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~ CABARAS MUNICIPAE~



A' 'endt:. na lÍ\Taria de Cruz Couti 110 io de Janeiro
71; na de S. -Tc é 7~

OBRA DO DR. LEVINDO r..... EiRA LOPE'
Lo RerorIUa judiciaria - nola e observações áJei e re.

guiamentos n. 2,033, 4,824, 3,467 e 5,6l8 - contendo:....1°. Actos
do pOdê!' legislativo. - 2. o Decretos do poder executivo. - 3.o Con­
sultas e resoluçõe imperiaes. -4. 0 Avi'os. -5. 0 Decisões dos
tribunaes. -6.' Repertorio ou indice alphabetico da lei, regulamen­
tos e avisos expedidos até !lns de Junho de 1883, 2 grossos vai.
ene. 128.- A respeito desta obra, le- e no vaI. 32 do Vil'cito.

REFORMA JUDICIARIA-Entre os bon" e uteis tralJalhos publicados
relativamente á - RefoJma Judiciaria - occupa distincto lugar o
elaborado pelo illu trado magi ·trado DI'. Levindo Ferreira Lopes, e
que acaba de ser edietado pelo r. A. A. da Cruz Coutinho.

Encontra-se nelle todas as di posições le~i laLivas e regulamen­
tares referentes á Reforma, copio,o subsiUio de 1'6 oluções de con­
sulta do conselho ue E tado, avisos e decisãe dos no sos tribunaes,
tudo seguida de notas, observações e de um repertorio ou indiCfl
alphabetico, que facilita o estudo, e a consulta da obra, que é
di\'idida em 2 volumes e 6 parte . J

2." Guia Policial.-Coutendo : 1. 0 A legislação concernente
ao proces o dos inqueritos dos crimes policiaes e de responsabili.
dade e a estattistica policial. - 2. o Um completo Formulario de
todos os proclLo que correm perante as autoridade poJiciae.­
3. o As custas a que tem direito a mesmas au toridades e seus
eseriVães. - 4. o Os modelos dos mappa de estati tica policial e
penitenciaria. - 5. o O regulamento do sello, annotado, enc. 38.

3." EleIUent.o Sel'vil : - Formularia das ac~ões de que
tratam a lei de 28 de Setembro, de 187l e seus re"ulamentQs,
enc. 3$.

4." Quest.ões de liberdade.- supplemento ao Formula­
riado Elemento Servil- ene. 38.

5." Repertorio elo Elelllento er"vil,- ou indice
alphabetico da di po~ições da lei n. 2,040, ue 28 de Setembro de
1871. e seus regulamento, enc. 38.

6." Guia dos Juizes de Paz, - ou exposiçãO completa
da attrilmições e deveres dos juize de paz, de seus escriViles e
offi iae e do processo da· causas "de ua competencia, seguida dos
formularios civel, criminal, eleitoral, do .erviço das juntas de
ali tamento militar; do~ modelos dos a sentos lo registro civil, dos
mappas lIe e tati tica e outro, e com o.Regulamento do se110 de
1.9 de àIaio, de 1883. enc. 56·

7." Roteiro do .JU1-·Y;- (no prélo-)
Aleucar Araripe. - Consolidação do processo crimmaI,

enc. 128; codigo criminal do Imperio do Brazil, ene. 56; lo' linhas
do processo orphanologico, annotadas, 88. '

A. Teixeira de Freitas.- Additamento á 3" ediÇãO da.
consolidação das leis civis, ene. 168; Promptuario das leis civis,
enc., 168; Esboço do Cõdigo Civil,-2 vol., 158.



:CAMARAS MUNICIPAE'S
lOTAS I OISBIVAÇÕIS

LEI DE IoDE OUTUBRO DE 1828

Dá nova fÓl'ma ás camaras municipaes, marca suas attribulções e o
processo para suas eleições e dos juizes de paz.

D. Pedro I. por g'raça de Deus e unanime accla­
.mação dos povos. Imperador Constitucional e De­
fensor Perpetuo do Brazil : Fazemos saber a .todos os
nossos subditos que a assembléa geral decretou e Nós
-queremos a lei seguinte:

TITULO 1.

FÓRMA DA ELEIÇÃO DAS CAMARAS

Art. 10 As camaras das cidades se
comporão de nove membros. e das villas
de sete e um secretario.

N. 1.

Cama'tas municipaes.- Em todas as cida<les e villas
·ora existentes. e nas mais que para o futurO se crea­
rem. haverá camaras. as quaes com.pete o governo
-economico e municipal das mesmas cidades e villas.
-Const. do Imperio. art. 167.
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o exercicio de suas funcções municipaes, formação.
das suas posturas policiaes, applicação das suas ren­
das e todas as suas particulares e uteis attribuições
serão decretadas por uma lei regulamentar. Const..
cito art. 169.

N. 2.

Numero de vereadores. - Eram as antigas camaras:
compostas do juiz ordinario como presidente; de tres
vereadores (em alguns conselhos de quatro), um pro­
curador, um escrivão, e, em alguns conselhos um
thesoureiro (Ord. L. 1, tit. 65 §2; tit. 67 § 13. Prov,
de 7 de Outubro de 1809. C. Laxe. Reg. das camaras
municipaes n. 1); actualmente têm ellas o numero
de. .vereadores marcado neste ~rtig~, .e~cepto as se­
gumtes, que se compõe: a do mUlllClplO da côrte de­
21 membros; as das capitaes das províncias da Bahia.
e Pernambuco 17; as das capitaes das do Pará, Ma·
ranhão, Ceará. Rio de Janeiro, Minas-Geraes, S.Paulo
e S.Pedro do Rio Grande do Sul 13; e as das capitaes
das demais províncias 11. L. n. 3029 de 9 de Janeiro
de 1881, art.22 § 5, decreto n.8213 de 13 de Agost(}
do mesmo anno, art. 190.

N. 3.

Âugmento de numero; eleição. - Para completar o­
numero de nove vereadores nas camaras das vil1as
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elevadas á ca tegoria de cidades erão chamados a
exercicio até a época da- eleição geral os dous sup­
plentes immediatos (L. n. 387 de 19 de Agosto de
1846, art. 117); actualmente continuão as ditas ca­
maras a funccionar com o mesmo numero (sete) até
a posse dos nomeados na eleição para o quatriennio
seguinte: L. n.3029 cito art. 26.

Art. 2. 0 A eleicão dos membros será
feita de quatro e~ quatro annos no dia
7 de Setembro, em todas as parochias dos
respectivos termos das cidades e villas,
nos lugares que as Camaras designarem,
e que, quinze dias antes, annunciaráõ
por editaes affixados nas portas principaes
das ditas parochias.

N.4.

Eleição. - As camaras municipaes são electivas;
as nomeações de seus membros serão feitas por elei­
ções directas; Consto do Irnp. art. 168; L. n. 3029
de 1881, art. 1; DecI'. n. 8213 do mesmo anno,
art. 91.

N. 5

Dia da elei,ão.-A eleição é feita de quatro em
quatro annos, no primeiro dia. util do mez de Julho
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.do ultimo anno do quatriennio; Decreto. ns. 2675 de
20 ~e Outubro de 1875. art. 2. o§ 24,. 6097 de 12 de
Janeiro de 1876, art. 130; L. n. 3029 cit., arts. 22
e 25; Decr. n. 8213 cit., art. 191.

I-A primeira eleição feita em conformidade da
citada lei n. 3029 e do respectivo regulamento teve
lugar no dia 1 de Julho de 1882; o quatl'iennio co­
meçou no dia 7 de Janeiro do anno seguinte e ter­
mina em 1887, devendo a nova eleicão verificar-se
no anno antecedente (1886). •

N.6

. !J:m todllS as parochias.-As eleições de vereadores e
JlUzes de paz se farão:

1. 0
_ Por parochias, embora estejão divididas em

districtos de paz. qualquer que seja o numero de
eleitores nellas alistados, comtanto que este numero
não exceda á 250.

2. ".- Por districtos de paz, quando a parochia a
que os mesmos districtos pertencerem contiver nu­
mero de eleitores superior á 250

3.°_ Por secções de :earochias ou de districtos de
paz quando a parochia formando um só districto de
paz, o~ o districto contiver nu~ero de eleitores, exce­
dente a 250. Cada seccão devera conter 100 eleitores,
pelo menos; L. n. 3029, art. 15 § 6; Decr. n.
8213. art. 92.

O governo na Côrte e os presidentes nas provin­
..cias, com a precisa antecedencia, farão a divisão das
jarochias e dos districtos de paz, devendo ser nume_-
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.1'adas as secções, e designarão os edificios em que se

.deverá preceder a eleição. Só em falta absoluta de
outros edificios poderão ser ~esignados para este fim
-os templos religiosos. L. n. 3029, art. 15 § 6 ; Decr.
·n. 8213. art. 94.

A divisão da parochia e districto de paz e a desig­
nação dos edificios para as eleições serão communi­
·cadas em devido tempo ás camaras municipaes, e
estas immediatamente darão conhecimento da divisão
e designação referidas aos juizes de paz.competentes,
-os quaes no dia seguinte as farão publicar por editaes
affixados em lugares publicos das parochias ou dos
districtos de paz e das secções; será feita tambem
pela imprensa na séde do municipio, sendo pessivel,
a publicação dos ditos editaes; Decr. n. 8213, art.
'94 § 1.

Quando a communicação de que trata o paragrapho
antecedente, quanto a designação dos edificios não
fôr recebida ~té ao terceiro dia anterior áquelle em
que na conformidade do art. 124 (v. n. J7), de.. ..:
ser publicado o edital de convocação dos eleitores, o
juiz de paz a quem competir a expedição do mesmo
edital, de accordo com o juiz de direito ou com o
juiz municipal ou quem suas vezes fizer, nos termos
-em que o primeiro não residir, designará um edificio
situado dentro da pal'ochia ou do districto de paz, ou
-da secção para ndle se proceder a eleição.

~mbora seja recebida depois de publicado o dito
.edItal, communicação do presidente da provincia de
~aver designado edificio diverso, prevalecerá a de­
sIgnação do edificio feito pelo mesmo juiz de paz, e
nelle se procederá aos trabalhos eleitoraes; Decr. cit..
art. 94.
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N.7

D'istrictos, edificios.-Cumprindo a disposiçãO trans­
cripta na nota supra expedio o governo a portaria de
20 de Setembro de 1881, em que as parochias e
districtos de paz do municipio da côrte foram divi­
didos do modo seguinte:

Districtos

1° d1'stricto ele-itoral. -Parochia do Santissimo Sa­
cramento-390 eleitores.-(Dous districtos de paz).­
1° districto 212, 2° districto 178 ; eleição por districtos
de paz.
o Parochia de Nossa Senhora da Candelaria-203 elei­
tores-(Unico districto de paz)-Eleição por pal'ochia.

Parochia de S. José-371 eleitores-(Dous dis­
tricto de paz)-l" districto 186. 2° distl'icto 185~

Eleição por districtos de paz.
Parochia de Nossa Senhora da Gloria.-(Unico dis­

tricto de paz.)-729 eleitores.-Dividida em 5 secções.
-1" E>ecção (da séde da parochia.) Quarteirões 20° a­
23° e 25", 174; 21 secção. Quarteirões 24°, e 26° a·
::lOo. 152; 31 secçâo. Quarteirões 12,°, 13° e 15° a­
19°, 127; 4" secção. Quarteirões 7° a 110 e 14°, 144;
5" secção. Quarteirões 10 a 6°, 132. Eleição por
secções.

Parochia de S. João Baptista da Lagôa. (Unico­
districto de paz.)-550 eleitores.-Dividida em 4 sec­
ções.-1" secção (da séde da parochia.) Quarteirões
9°, 10°, II° e 15°, 152; 2 1 secção. Quarteirões 16° a
19°, 152 ; 31 secção. Quarteirões 1° a 4°, 108 ; 41 sec-
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ção. Quarteirões 5° a 8° e 12° a 14°, 139. Eleição
por secções.

Parochia de Nossa Senhora da Couceicão da Gavea
-62 eleitores. (Unico districto de paz.)_oEleição por
parochia.

Parochia de Nossa Senhora do Loreto de Jacaré­
paguá-35 eleitores. (Unico districto de paz.)-Elei­
Ção por parochia. Sommando 2,340 eleitOles.

2° districto eleitoral.--Parochia de Sant'Anna-617
eleitores. (Dous districtos de paz, divididos cada um
em duas secções) 1" secção do 10 districto (da séde da
7>al'Ochia) 2 quarteirões 1° a 9°, 151; 2' dita. do
10 districto. Quarteirões 10° a 27°, 157 ; 1" gecção do
2° àistricto (da maioria dos eleitores.) Quarteirões
l° a 12°. 187; 2' dita do 2° districto. Quarteirões 13°
a 24°, 122. Eleição por secções.

Parochia de Santa Rita-421 eleitores. (Dous dis­
trictos Je paz, o 1° dividido em duas secções) II. sec­
Ção do 1° districto (da séde da parochia) o QuarteIrões
5° a 18°, 136 ; 2' di ta do 10 districto . Quarteirões 10
a 4°, 146; 2° districto do paz, 139. Eleição por
secções no 1° districto de paz e por districto no 2°.

Parochia de Santo Antonio.-(Unico districto de
paz.-543 eleitores.-Dividida em quatro secções­
I' secção (da séde da parochia). Quarteirões 10, 2°, 40,
8°, 14° e 15°, 146; 2a dita, quarteirões 3°, 9° a 12°,
151; 3' dita. Quarteirões ()O, 7°, 16° a 20°,117;
4' dita. Quarteirões 5°, 13°, 210 e 22°, 129. Eleição
Jlor secções. Sommando 1,581 eleitores.

3" districto eleitoral - Parochia de S. Christovão.
{Unico districto de paz)-441 eleitores-Dividida em
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tres secçõés.-l' secção (da séde da parochia) Quartei­
Tão 6° a 8° e 13° a 16°. 157, 2' ditas. Quarteirões 3°.
5°, e ],0° a, 12°,153; 3" ditas, Quarteirões 1",2°,4° e 9°
131. Eleição por secções.

Pm.'ochia de S. Francisco Xavier do Engenho Ve­
lho. (Unico districto de paz)-481 eleitores-Dividida
em tres secções.- 1." secção (da séde da parochia)
Quarteirões 1.° do 1. ° districto policial eLo a 6.° do
2.° districto dito, 183; 2." dita. Quarteirões 2. oa 9.°
dóI.° districto policial, 178; 3." dita. Quarteirões 10.0

e 11. odo 1.0 districto policial e 7. ° a 12. ° do ,2. o dis­
tricto dito, 120. Eleição por secções.

Parochia do Divino Espirito-Santo - (Unico dis­
tricto de paz)- 436 eleitores-Dividida em tres sec­
ções- 1." secção (da séde da parochia). Quarteirões
6.oa8.oe16.0 a 18.°,176; 2." dita. Quarteirões
10.° a 15:°,151.: 3.. secção, quarteirões 1.0 a 5.°
e 9", 109. Eleição por secções.

:Parochia de Nossa senhora da Conceicão do En-
o genho-Novo- (Unico districto de paz)- 377 eleitores
-Dividida em duas secções-I.' secção ( da séde da
parochia) . Quarteirões. os 18 do 1.° districto policial,
198; 2." dita. Quarteirões os 12 do 2.· districto poli-
cial, 179. Eleição por secções. -

Parochia de S. Thiago de Inhaúma-54 eleitores­
(Unico districto de paz.) Eleição por parochia.

Parochia de Nossa Senhora da Apresentação de
Irajá- 82 eleitol'es- (Unico districto de paz.) Elei­
ção por parochia.

Parochia de Nossa Senhora do Desterro de Campo
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Grande- 76 eleitores- (Unico districto de paz.}
Eleição por parochia.

Parochia de S. Salvador do Mundo da Guaratiba­
30 eleitores- (Dous districtos de paz). O 1.0 com 24·
e o 2. o com 6 eleitores. Eleição por parochia.

Curato de Santa-Cruz- 24 eleitores- (Unico dis­
tricto de paz). Eleição por curato (equivalente a pa­
rochia.)

Parochia de Nossa Senhora da Ajuda da Ilha do­
Governador-25 eleitores-(Unico districto de paz.t
Eleição por parochia.

Parochia do Senhor Bom Jesus do Monte da Ilha.
de Paquetá-15 eleitores- (Unico districto de paz.)
Eleição por parochia.

Sommando 2,041 eleitores.
Observações.- As mesa'B eleitoraes das secções de

parochia, ou de districto de paz, onde se achão as
igrejas matrizes (exceptuada a da 1.' secção da pa­
rochia do Engenho-Novo) serão constituídas com os
juizes de paz e seus immediatos da parochia ou do
districto; bem assim a mesa eleitoral da 1.. secção
do 2. 0 districto de paz da paroClhia de Sant'Anna,
que contém o maior numero dos eleitores deste dis-­
tricto. (Regulamento al't. 101 §§ 1. o e 2. O)

A mesa eleitoral da porochia da Gavea será com-­
posta de eleitores, e nomeada pelos juizes de paz e
seus immediatos da parochia da Lagôa. (Regulamento
art. lll.)

Sobre a organisação das mesas eleitoraes das duas
secções da parochia do Engenho-Novo expede-se'
n:sta data portaria especial á IIlma. camara muni­
CIpal.
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Edificios

Parochíos: do Sacral/lentos: 1. o districto de paz, Oon­
servatorio de musica da Academia de Benas Artes-;
2. o dito, secretaria da Ordem 3.. do Senhor Bom
Jesus do Oalvario e Via Sacra, á rua do General Oa­
mara (sala de entrada).

Da Candelaria: salão da Praça do Oommercio .
De S. José: 1.0 districto de paz, edificio da biblio­

theca da faculdade de Medicina [largo da Miseri­
cordial; 2. 0 dito, escola municipal de S. José.

Da Gloría: 1.' secção, Escola publica, á Praça do
Duque de Oaxias; 2-· dita, predio á rua do Leão,
canto da rua das Lal'angeiras; 3.. dita, predio da so­
ciedade Prazer da Gloria, á rua Dous de Dezembro,
canto da do- Odtete; 4." dita, sala na secretaria de
estado dos negocias estrangeirps; 5." dita, sala da
Imperial Irmandade do Divino Espirita Santo da Lapa
do Desterro (largo da Lapa).

Da Lagóa: 1.. secção, escola publica á rua do Ge­
neral Polydoro n. 28 (tendo tambem entrada pela rua
dos Volllntarios da Patria); 2.· dita, escola publica á
rua da Passagem n. 95; 3.· dita aula nocturna
de adultos á rua Bambina n. 4: 4." dita escola
publica á rua de S. Olemente n. 39.

Da Gav~a : Escalo. publica á rua da Bôa-Vista.
De Jacarépaguá: L" escola. publica do sexo mas­

culmo, junto á matriz.
De Sam'Anna: 1." secção do 1.0 districto de paz,

paço da Illma. camara municipal; 2 .. dita do 1.o dis­
tricto de paz, escola municipal de S. Sebastião; 1.&
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dita do 2.o districto de paz, estação central da estrada
de ferl'o D. Pedro II j 2. & dita do 2.o districto de paz,
estação maritima da estrada de terro D. Pedro II.

De Santa Rita: 1. & secção do 1.o districto de paz,
tribunal do j my; 2.' dita do 1. o districto de paz
sala dos pharóes no edificio da capitania do porto á
rua do Visconde de Inhaúma; 2. o districto de paz,
escola publica á rua da Harmonia ?-. 62.

De Santo Antonio: 1. a secção,_ sala da sociedade
Auxiliadora da Industria Nacional (praça da Accla-,
mação n. 31). 2. a dita, tribunal da Relação (sala das
audiencias no pavimento tel'reo). 3. a dita, escola pu­
blica á rua do Conde d'Eu n. 120 j 4.& dita, escola
publica á rua do Riachue,lo n. 159.

De S. Christovão : 1" secção, matriz j 2' dita, escola
publica li praça de D. Pedro I; 3' dita, consistorio da
capella de Nossa Senhora da Conceição á rua de
S. Januario.

Do Engellho-Velho: 1" secção, escola {lublica, á rua
de S. Francisco Xavier j 2& dita, archlvo militar, á
rua do Imperador; 3& dita, theatro de Villa Isabel.

Do Espirilo Santo: la secção, consistorió da igreja
matriz; 2' dita, escola publica á rua de Catumby
n. 10; 3a dita, escola publica á rua do Conde d'Eu
n.237.

Do Engenho Novo: 1" secção, edificio da Sociedade
Gremio Dramatico S. João Baptista, á rua Imperial;
2& dita, edificio da Sociedade Recreio Dramatico Ria-
chuelense, á rua de D. Anna Nery. .

De Inhauma: Casa dcstínada para escola dos ope­
rarios e seus filhos (da estação das O:fficinas.)
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De Irajá: Escola publica do sexo masculino, ( 60<
quarteirão).

De Campo Gmnde: Escola publica do sexo mas­
culino, junto á matriz.

De Guaratiba: I" escola publica do sexo mascu-·
lino.

De Santa Cruz (Curato). Uma sala da Imperial
Fazenda de Santa Cruz.

Da Ilha do Goveruador; 2" escola publica do sexo
masculino.

Da Ilha de Paquetá: Escola publica do sexo mas­
culino, (lO quarteirão).

Palacio do Rio de Janeiro, em 20 de Setembro de
1881 -Barão Homem de Mello.

L - Na provincia do Rio de Janeiro a divisão e
designação forão feitas na deliberação de 21 de Se­
tembro de 1881, que dispõe o seguinte:

Art. 1.. As assembléas eleitoraes das parochias das
cidades de Angra dos Reis, Marra-Mansa, Cabo-Frio,
Cantagallo, Macahé, Magé, Parahyba do Sul, Paraty
Petropolis. Rezende, S. Fidelis, S. João da Barra e
VassoUl'as e das; villas de Araruama, Barra de
S. João, Capivary, Estrella, Iguassu, Itaborah,Y,
Itaguahy, M~ngaratiba,Maricá, Nova-Friburgo, Rio­
Bonito, Rio Claro, Sant'Anna de Macacú, Santa
Maria Magdalena, S. João do Principe, Sapucaia e
Saquarema reunir-se-hão nos edificios das respectivas
camaras municipaes, para as eleições que se fizerem
em virtude daquella lei.

o A"t. 2.° A parochia de S. Salvador, da cidade de
Campos, é dividida em tres secções eleitoraes : a P
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comprehende os eleitores alistados nos quarteirões
ns. 1 a 3, 6 alO, 30 a 33, devendo reunir,se ne)
edificio da c',mara municipal: a 2', os eleitores dos
qual'teirõeR ns. 4, 5, 11, 12, 16 a 22, 28, 29 e 45 a
49. devendo reunir-se na igreja matriz: a 3', 03 elei­
tOres dos quarteirões ns. 13 a 15, 23 a 27, 34 a 44
e 50 a 53, devendo reunir-se na igreja de S. Bene­
dicto.

Art. 3,° A parochia de S, João Baptista de Nicthe­
roy é dividida em quatro secções eleitoraes, sendo
tres no 1° districto de paz e a -i" no 2° districto. A
I" secção c'lrnprehende os eleitores alistados nos
quarteirões de ns. 1 a 17 ; a .2" os eleitores dos quar­
teirões de 18 a 29; a 3" os eleitores dos quarteirões
de ns. 30 a 44; e a 4" todos os flleitores alistados no
2° districto de paz. Para reunião destas secções elei­
toraes são designados os segumtes edificios : a escola.
publica da rua da Imperatriz para a la secção, a
camara municipal para a 2", a escola normal para a­
3a, e a igreja de Nossa Senhora das Dôres do Ingá
para a 4."-

Art. 4,° A parochia qe Nossa Senhora da Gloria da.
cidade de Valenca é dividida em duas seccões. A la.
secção que devêrá reunir-se no edificio da camara
municipal, comprehende os eleitores alistados nos
quarteirões de ns. 1 a 14 do districto da cidade; e a:
2' os eleitores alistados nos quarteirões de ns. 1 a 8
do districio de S, Sebastião do Rio-Bonito, funccio­
nando na capella da invocação d~ S. Sebastãio do
arraial daquelle nome. .

,Art. 5.° Para .reuniões elei~or~es do municipio de
PIrahy ficão desIgnados: o edlficlO da camara muni­
cipal para a parochia de Sant'Anna da cidade, para.

Camaras Municipaei-~
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a de S. João Baptista do Arrozal a sala das audien­
cias no pavimento superior do proprio provincial,
para a. de, Nossa Sen~ora das Dôre.s a sala da escola
do edlficlO da AssocIação de Caridade, e para a de
S. José do Turvo o consistorio da matriz onde func­
ciona' a episcopal irmandade do Santissimo Sacra­
mento e S. José.

Art. 6° Para as reuniões das parochias de Nossa
Senhora da Conceição de Jacarehy em Mangaratiba,
e Santa Thereza cm Valença, ficão designados os_
edificios das escolas publicas nas mesmas localidades
sendo a do "exo feminino para a primeira.e a do
sexo masculino para a segunda.

Art. 7° Os e1 ci tores das demais parochias dá pro­
vincia. não designadas, reunir-se-hão nos templos
ou edificios que servirem de igreja matriz nas res­
pectivas parochias.

Palacio do governo da pl'oyincia, em 21 de Setem­
bro de 1881.- Martinho Alvares da. Silva Cam.pos.

II - Na provincia do Minas Geraes fOl'ão desig­
nados os edificios das camaras municipaes nas fre­
guezias das cidades e villas e os templos que servem
de igreja matriz nas outras.

N.8

Lugar da eleição.- Já não estava em vig'or a ultima
parte deste artigo á vista dos artigos 92 e 94 da Lei
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n. 381 de 19 de Agosto de 1846, que tambem farão
alteradas pelas disposições transcriptas na nota ante­
rior e outras concernentes ao processo da eleição, as
quaes em outro lugar serão indicadas.

Art. 3. o Tem votos na eleicão dos ve­
readores, os que tem voto na' nomeação
dos eleitores de parochia, na conformidade
da ConstituiçãO, arts. 91 e 92.

N. 9

Os que tem voto.~ ...- Reformado o systema eleitoral
estabelecido no art. 90 da ConstituiçãO do Imper.io
pelo art. 1 da Lei n. 3029 de 9 de Janeiro de 1881,
são hoje os Vereadores eleitos por eleitores alistados
na conformidade da mesma Lei e do Decreto n. 3122
de 7 de Outubro de 1882.

1. E eleitor todo o cidadão brazileiro, nos termos
dos arbgos, 6, 91 e 92 da ConstituiçãO do Imperio,
que tiver renda liquida annual não inferior á 200S000
por bens de raiz, industria, commercio, ou emprego.
L. n. 3029, art. 2; Decreto. n. 8213, al't.l.
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II. São cidadãos brazileiros.
1.0_ Os que no Bra~il tiverem nascido, quer sejam

ino-enuos ou libertos, ainda que o pai seja estrangei­
roo uma vez. que este não resida por serviço de sua
nação. -

2.°- Os filhos de pai brazileiro e os illegitimos de­
mãi brazileira, nascidos em paiz estrangeiro, que'
vierem estabelecer domicilio DO Imperio.

3. o _ Os filhos de pai brazileiro que estivesse em
paiz estrangeiro em serviço .d~ ~mperio, e.mbora e11e8­
não venham estabelecer domIcIlIo no BrazI1.

4.°_ Todos os nascidos em Portugal e suas pos­
sessões, -que sendo já residentes no Brazi1- na época
em que se proclamou a independencia nas provincias
onde habitavam, adheriram a esta, expressa ou taci­
tamente. pela continuação de sua residencia .

.5.°- Os estrangeiros naturalisados, qualquer que
seja a sua religião. Gonst. art. 6.

III. Tem voto nas eleições:

1.0_ Os cidadãos bl'azileiros, que estão no goso de
'seus direitos politicas.

2. o-Os estrangeiros naturalisados. Consto art. 91.

IV. - São excluidos de votar:

1.o Os menores de 21 annos (Decr. n. 3122 de
7 de Outubro de 1882, art. 1 §23) .
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2." Os filhos-familias que estiverem na companhia
·de seus· pais, salvo si servirem empregos puLlicos.

3.° Os criados da servir, em cuja classe não entrão
os guarda-livros e primeiro caixeiros das casas de
-commercio, os criados da casa Imperial que não
forem de galão branco, e os administradores das
fazrndas ruraes e fabricas.

4.° Os religiosos e quaesquer que VIvam em com­
munidade claustral; Consto do Imp , art. 92.

V. -Nas exclusões deste artigo comprehendem-se
-as praças de pret do exercito, da armada e dos corpos'
policiaes, e os serventes das repartições e estabeleci-

, mentos pnblicos; L. n. 3029, at·t. 2° in fin; Decl'.
n. 8213, al't. 5. Não estão, porém, incluidas as
praças de pret reformadas, que percebendo soldo não
lllferior a renda legal, têm direito de ser alistados
como eleitores: D~cr. n. 3122 de '1 de Outubro de
1882, art. 1 § 8.

VI.-Na designação de-corpos policiaes-compre­
hendem-se os gllardas e vigIas das alfandegas, )S

.guardas municipaes, o corpo de bombeiros, e todos
os mais que tiverem por fim o. serviço de policia,
qualquer que seja fi. sua denominacão; Decr. n. 8213,
al't. 5.° § 2.° •
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Art. 4. 0 Podem ser Vereadores todos os
que podem votar nas assembléas paro 4

chiaes, tendo dous annos de domicilio­
dentro do termo.

N.I0.

Todos os que podem votar.-E' elegivel para o cargo­
de vereador e juiz de paz todo o cidadão que fôr
eleitor, nos termos do art. 2 da lei n. 3029, não se·
achando pronunciado em processo criminal e tendo
domicilio no municipio e districto por mais de dois
annos. L. n. 3029, art. 10; Decr. n. 8213, art. 84.

Não é necessario que o cidadão esteja incluido no­
alistamento eleitoral: basta .que tenha as qualidades.
requeridas para sel' eleitor; é o que dispõe ü citado­
artigo 84.

N. 11

Analphabetos.-NãO podem ser vereadores e juizes de'
paz os analphabetos. A doutrina dos avisos de' 23 de
Outubro de 1841 e n. 194 de 14 de Junho de 1858­
contraria a que se vê estabelecida nos alvarás de 13·
de Novembro de 1642 e 6 de Dezembro de 1651 nã()..
subsiste ávista dos arts. 8 n. II e 10 da citada lei.
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N. 12

Condemnados. - Não podem ser eleitos para os cargos
de veread-or e juiz de paz os cidadãos pronunciados
em processo criminal, por crime commum ou de
responsabilidade; e, consequentemente, os condem­
nados, tenha ou não passado cm julgado a sentença
(L. cito art. 10); não subsiste, portanto. a doutrina
em contrario dos avisos n. 20 de 19 de Janeiro de
184.9 § 4; n. 89 de 20 de Fevereil'o de 1865 e outros.

N. 13

Vaus annos de domicilio. - A citada disposiçãO do
art. 10 da lei n. 3029 e a do art. 84 § 2 do DecI'.
n. 8213 dizem: - domicilIo. . . por mais. de dous
annos-; é, portanto, indispensavel que este .prazo
esteja completo no dia da eleição, como anteriormente
decidira o gove1'llo em aviso n. 353 de 16 de Agosto
de 1861; e o Decr. cito no art. 84 § 5 e:x:pressa­
mente o declara.

L-A doutrina dos avisos n. 373 de 20 de Outu­
bro de 1857, n. 12 de 7 de Janeiro de 1861, n. 404
de 9 de Setembro de 1869, n. 508 de 4 de Novembro
do mesmo anno e outros foi reproduzida no ~rt. 84
§ 5 do cito decr. n. 8,213, em que se estatue que
não é necessaria a continuidade do domicilio ou
residencia, comtanto que descontado o tellipo das
interrupções. fique preenchido o praso de duus annos,.
que exige a lei.
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II.-Os cidadãos que nasceram no municipio, nelle
habitaram por muitos annos, e estiveram depois
ausentes por mudança, se voltarém posteriormente a
fixar seu domicilio no mesmo municipio podem ser
eleitos vereadores; é o que se infere da disposiçãO do
art. 84 citado, e já o havia decidido o governo em
aviso n .. 12 de 7 de Janeiro de 1861.

III.-Os estudantes que vão para outra terra
estudar não se entende terem animo de ahi estabelecer
domicilio (L. 5, § 5 Dig. de inj.) ; conseguintemente,
concluidos os estuuos, se reúnem as outras condi­
ções de elegibilidade podem ser eleitos vereadores;
Av. de 19 de Dezembro de 1840; C. Laxe, Reg.
eit. n. 3,

IV.-O praso de dous annos é contado quanto aos
oidadãos naturalisados, nào da data da naturalisacão,
mas sim da em que tiverem anteri Tmente fixado ·sua
residencia no municipio. Esta doutrina do aviso
n. 373 de 20 de Outubro de 1857 e outros, está
expressamente estabelecida no § 3 do cito art. 84 do
Decr. n. 8,213.

V.-Prevalece a pl'esumpção de que o cidadão
eleito para o c trgo de vereador tem os dous annos de
.domicilio, emquanto nào se apresenta pl'Ova satis­
~actoria do contrario. Av. n. 545 de 20 de Novembm
.de 1861.
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VI.-E' nuHa a eleição do cidadão, que não tem
·domicilio no municipio; e verificada esta circums­
tancia póde o governo mandar proceder a eleição
para preenchimento da vag'a,- sem dependencia da
decretação da nullidade pelo poder judicial; assim o
declarou o governo no seguinte Aviso em 17 de
-Outubro de 1883:

« 111m, e Exm. Sr.-Expõe essa presidencia em
oflicio n. 33, de 13 de Julho proximo passado:

Que foi eleito vereador da camara municipal da
-villa do Rosario do Cattete o tenente-coroneI João
Gonçalves de Siqueira Maciel. que tem seu domicilio
no municipio de Japaratuba.

Que, tendo havido contra esta eleição reclamação
-apresentada ao juiz de direito antes de realisado o
2° escrutinio, foi ella annullada ; mas a relação do
districto houve por nenhuma esta sentença, por ter
sido proferida antes do prazo da competencia daquelle
juiz para tal julgamento.

Que. não tendo apparecido no dito prazo nova re­
clamação contra a me::ma eleiçãO. entrou o referido
cidadão em exel'cicio do cargo e foi eleito presidente
da camal'a, cujas funcções assumio.

A' vista desses factos. consulta V. Ex. si deve-se
considera\' vago o lugar desse vereador e mandar
proceder a nova eleiçãO para preencheI-o, apezal' do
silencio do presidento da camara, a quem iucnmbe
fazer a communicação da vaga, nos t~H'müS do
art. 206, 21 parte, do regulamento n, 8213 de 13 de
Agosto ele 1881.

Em resposta, cabe-me declarar a V. Ex. que, sendo
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o domicilio no municipio condição essencial p~ra

que possa o cidadão ser eleito vereador da respectiva
camara, ex-vi do art. 10, § 10, in fine, da lei n. 3,029
de 9 de Janeiro de 1881, em cuja disposiçãO tem o
seu fundamento juridico o art. 22, § 3° da mesma
lei, que considera vago o lugar de vereador mudado,
e manda fazer nova eleição para preencheI-o: é
evidente que nesta ultima disposiçãO está implicita­
mente comprehendido o caso de que se trata.

A falta de communicação do presidente da camara.
não obsta a que V. Ex. expeça ordem para a nova
eleição, desde que tem conhecimento certo da vaga,
como é expresRo no art. 206, citado. do regulamento
n. 8,213, nem impede tal providencia a circumstan­
ciada intervenção do poder judicial, que, afinal nada
decidiu, por sei' esta medida adoptada em conformi­
dade das alludidas disposições da lei e regulamentos
eleitoraes, de natureza puraJ1ente administrativa.})-

Deus g'uarde a V. Ex.-Fmncisco Antunes Maciel.
-Sr. presidente da provincia de Sergipe.

Art. 5. No domingo, que preceder pelo
menos quinze dias. ao em que deve pro­
ceder-se a .eleicão. o Juiz de Paz da
parochia fará publicar e affixar nas portas
da igreja matriz e das capellas filiaes
della a lista geral de todas as pessôas
da mesma parochla, que tem direito de
votar, tendo para esse fim recebido as
listas parciaes dos outros Juizes de Paz,
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que houverem nos difl'erentes districtos
em que a sua parochia estivcr dividida.
Nos lugares onde se não tiverem ainda
Cl'eado os Juizes de Paz, farão os paro­
chos as listas geraes, e as publicarão
pela maneira determinada, recebendo as
listas parciaes dos capellães das filiaes.

N. 14

Lista geral. - Ú processo do alistamento dos elei­
tores, a revisão. publicação e registro são hoje re­
gulados pelos artigos 6 a 8 da L. n. 3029 citada; 16
a 53 do Decr. n. 8213, que no :;trt. 242 declarou
sem efl'eito as instrucções expedidas por Decr. n. 7981
de 29 de Janeiro de 1881 para serem observados no
primeiro alistamento, e 10 do Decr. D. 3122 de 7 de
Outubro de 1882.

Art. 6. O que se sentir aggravado por
ter sido indevidamente incluido na lista
dos votantes, ou della excluido. po­
derá apresentar a sua queixa motivada
á assembléa eleitoral, logo que se re­
unir; e a assembléa conhecendo, c de­
cidindo definitivamente sem recurso, se
achar ser justificada a queixa, e ter ha­
vido dolo n'aquelle qu-e lhe deu lugar, e
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multará na quantia' de 30S000 para as
despezas da Camara a que remetterá a
relação dos multados"

N, 15.

Recursos.- As disposições em vig'or sobre recursos
<de inclusão "e exclu!;iãO de cidadãos no alistamento
eleitoral, sua interpo"içãO. effeitos, processo e julga­
mento são as dos artigos 7 da Lei n. 3029; 70 á 83
·do Decr. n. 8213; 1.0 do Decr. n. 3122 de 1822.

N.16.

Penas.-A este respeito dispõe o seguinte o artigo
29 da citada Lei n. 329:

§ 3.0-Deixar a autoridade competente de incluir
no alistamento dos eleitores cidadão que, nos termos
desta lei, tenha provado estar nas condições de elei­
tor, inclu:r o qne não estiver em taes condições ou
-excluir o que não se achar comprehendido em alguns
dos casos de § 5 do art. 8:

Demorar a extracçao, expedi.ção e entL'ega dos ti­
tulas ou documentos, de modo que o eleitor não possa
votar ou instruir o rec urso por este interposto:

Penas: suspensão do emprego por seis a desoito
mezes e multa de 200S000 á 600$000.
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§ 4.° Deixar a autoridade competente de preparar e­
enviar ao juiz de direito, nos termos do art. 6 § 8,
os requerimentos dos cidadãOS que pretenderem ser
alistados e as relações que os devem acompanhar.

Penas: suspensão do emprego por um a tres annos·
e multa de 300UOOO á 1 :OOOsOOO.

Art. 7. Reunidos os cidadãps no dia
decretado e nos lugares, que se designa­
rem, depois que se tiver formado a mesa,
na conformidade das instrucções, que re-­
guIão as assembléas parochiaes para a
eleiçãO dos membros das Camaras Legis­
lativas, cada um dos votantes entregará··
ao Presidente uma cedula, que contenha·
o numero de nomes de pessoas eleg'iveis,
c::>rrespondente ao dos vereadores, que se
houverem de eleger, e que será assignada·
no verso, ou pelo mesmo votante ou por
outro a seu rogo, e fechada com um ro­
tulo, dizendo - Vereadores para a Ca.­
mara da cidade de... ou Villa de ... im­
mediata e successivamente entregará ou­
tra cedula, que contenha os nomes de duas
pessoas elegiveis, uma para Juiz de Paz,
outra para Supplente do districto, onde
estes houverem de servir, e será do mesmo
modo assignada, e fechada, com' rotnlo.
dizendo~Juiz dé Paz, e Supplente da pa~

rochia ... ou da Capella de
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N. 17.

Processo da eleição. - As eleições de vereadores e
juizes de paz são hoje reg'uladas pela Lei n. 3029 de
9 de Janeiro e Decreto n. 8213 de 13 de Agosto d~

. 1881 nas seguintes disposições:

CAPITULO II

SECÇÃO I

Da organisação das mesas eleitoraes

Art. 97. Em cada parochia, districto de paz ou
secção se ol'g'anisará uma mesa para o recebimento,
apuração dos votos e mais trabalhos de eleição.

Art. 98. Nas parochias ou districtos de paz a
mesa eleitoral se comporá do juiz de paz mais votado
da séde da parochia ou do districto de paz, ·como pre­
sidente, e de quatro membros, que serão os dois
juizes de paz que áquelle se seguirem em votos e os
dois cidadãos immediatos em votos ao quarto juiz
de paz.

§ 1.0 Em caso de ausencia, falta ou impossi­
bilid:1de do juiz .de paz mais votado, exercerá as
funcções de presidente da mesa o que se lhe seguir
em votos até ao 4.°

§ 2.° Quando, por ause.ncia, falta ou impossibi­
lidade, não comparecer o 2. ° ou o 3° juiz de paz, que
devem ser membros da mesa, será convidado o 4.°;
e si destes tres juizes de paz só comparecer um ou
nenhnm se apresentar, o presidente da mesa convi-
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dará, pa"'a supprir as faltas, um ou dois eleitores
d'entre os pr,'sentes.

§ 3.0 Si deixarem de comparecel' os dois cidadãos
immediatos em votos aos juizes de paz, que devem
tambem compôr a mesa, ou algum delles, serão
convocados um ou dois que áquelles se seguirem em
votos, até ao 4. 0 dos immediatos aos juizes de paz,
sendo a falta destes ultimas preenchida por eleitores
d'entre os prl?sentes, desig'nados, no casq de faltarem
ambos, pelo presidente, e, no caso de faltar um, pelo
immediato que ti ver comparecido.

§ 4. 0 Nos casos e para os fins dos paragraphos
antecedentes, si nenhum eleitor se achar presente,
será designado e convidado por oflicio qualquer
eleitor da parochia ou districto de paz.

Art. 99. A mesa a que se refere o artigo antece~

dente será constituida na vespera do dia designado
para a eleição que se houver de fazer na parochia ou
no districto de paz, reunindo-se para esse fim os
competentelil juizes de paz e immediatos, ás 9 horas

, da manhã, no edificio destinado para a mesma eleição.
§ L o Quando não fõr possivel constituir-se a mesa

na vespera da eleição, terá lugar este acto no dia da
eleição uma hora antes da marcada para o começo
do; tl'alJalhos eleitoraes. .

§ 2. 0 O escrivão de paz lavrará em acto continuo,
no livro que tiver de servir para a dita eleição, a acta
especial da formação da mesa, a qual será assignada
pelo presidente e demais membros desta. .

Na acta se mencionarão os nomes dos juizes de paz
e dos 'immediaros que comparecerem, e dos que dei­
xarem de comparecer, com declaração dos motivos;
os nomes dos juizes de paz, dos immediatos ou dos
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eleitores que os tiverem substituido; bem assim a.
apresentação dos fiscaes dos trabalhos eleitoraes de
que trata o art. 131; os nomes destes e os dos can­
didatos ou eleitores que os tiverem apresentado;
finalmente todos os incidentes e occorrencias que
houver. No fim da mesma acta se fará expressa
declaração dos nomes dos que tenham deixado. de
assignal-a e da razão da falta.

Art, 100. Para o fim de serem feitas as substi­
tuições de que tratam os paragraphos do art. 98,
os juizes de paz e os seus immediatos, que, nos·
termos do dito artigo, devem compôr a mesa, são
obrigados, si não puderem comparecer, a participar
pJ!' escripto até ás duas horas da tarde da vespera
do dia da eleição o impedimento que tiverem, sob
pena do § 14 do art. 232 deste Regulamento.

Só poderão seI' substituidos depois de recebida a
participação, ou depois das 2 horas da tarde, no
caso de não ser ella feita.

Art. 101. Nas secções de parochia que contiver
um só districto de paz, ou nas dos districtos de
paz, a mesa eleitoral se comporá de um presidente
e de quatro membros, os quaes serão nomeados:
o presidente e dois destes membros pelos juizes de·
paz da séde da parochia ou do districto, e osoutros
dois pelus immediatos do) mesmos juizes de paz,.
salvo os casos e disposicõe's dos dois paragra--
phos seguintes: •

. § ~. o A mesa eleitoral da secção da parochia ?u do,·
dlstl'lctO de paz onde estiver a séde da parochla, se­
comporá dos juizes de paz desta séde e seus immedia­
tos, de conformidade com o art. 98 e seus paragra­
phos.
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§ 2. o Do mesmo modo a mesa eleitoral da secção
de distr~cto de paz (não sendo este o da $éde da paro­
chia). na qual se contiver o maior numero dos eleito­
res do districto, se comporá dos juizes de paz e
immediatos a estes, nos termos do citado art. 98 e
seus paragraphos.

Art. 102. As nomeações de. que trata o artigo
antecedente serão feitas d'entre os eleite,res da seccão
respectiva, tres dias antes do marcado para a eleição,
no edificio designado para a da parochia ou do dis­
tricto.

Basta o comparecimento de um dos juizes de paz
e de um dos immediatos para se proceder ás mesmas
nomeacões.

Art. ° 103. Para as ditas nomeações o juiz de paz
mais votado da parochia ou do districto de paz con­
vocará os "l'efel'idos juizes de paz e seus quatro imme­
diatos, com a antecedencia de 15 dias, por officio ou
n.otificação, e por edital, que será affixado em lugar"
publico, e, sendo possive~, publicado pe~a impr~ns~r

aec~arando-se que a reumão se eff~ctuara no edlfiClO·
desIgnado, ás 9 horas da manhã.

§ 1.0 Ao mesmo juiz de paz cumpre fazer no tempo­
proprio a dita convocacão, ainda que não tenha rece­
bido a competente ordêm para a eleição, e requisitar
da camara municipal as necessarias providencias.

§ 2.0 Em caso de ausencia, de falta ou impossibi­
lidade .do juiz de paz mais votado, ou de deixar (}
mesmo juiz, por qualquer motivo, de fazer a coilvo­
c.ação, cumprirá este dever o primeiro dos seus subs­
tItutos legaes, no prazo de 24 horas, contadas das
nove horas do dia em que devia ter sido publicado O·

edital da convocação; cabendo, no caso de igúal falta.
Camaras MUllicipr.e&-3
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do 2. 0 juiz de paz, a qualquer dos juizes que se lhe
seguirem em votos desempenhar immediatamente o
mesmo dever. O tempo que assim decorrer até reali­
sar-se o acto da convocação será computado nos 15
dias ~arcados neste artigo. _

§ 3. 0 Embora S0. tenha deixado de fazer a convoca­
çãu por qualquer motivo até ao dia marcado para a
nomeação dac; mesas, deveráõ todavia os competentes
juizes de paz e seus immediatos comparecer no dia e
no edificio pl'opl'ios e proceder áquelle acto.

Art. 104. Reunidos os juizes de paz e ()i) immedia­
tos destes, sob a presidencia do juiz de paz mais
votado, e presente o rscri vãu de paz, proceder-se-ha
á nomeação do presidente e dos membros da mesa ou
das mesas das secções, segundo a ordem da numera­
ção destas, observando-se as disposições dos paragra­
phos seguintes:

§ 1.0 Em primeiro lugar votarãO os juizes de paz,
entregando cada um duas cédulas fechadas de todos
os lados e não assignadas, as quaes serão recolhidas
em urna, contendo uma dellas o nome de um eleitor
par.. presidente, e a outra os nomes de dous eleitores
para membl'Os da mesa. A L" terá o rotulo -' para
presidente - e a 2. a-para membros da mesa.

§ 2. 0 Serão lidas pelo juiz de paz presidente e apu­
radas primeiramente as cedulas que tiverem o rotnlo
-para presidente, e o mesmojuiz publicará sem im­
tel'rupçãO os nomes dos cidadãos votados e o numero
dos votos de cada um, declarando presidente da mesa
o que obtivér a pluralidade relativa de votos.

Do mesmo modo se procederá em seguida á leitura
e apuração das cedulas que tiverem o rotulo-para
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membros da mesa, e á declaração dos dous eleitores
nomeados membros da mesa.

§ 3, o Em acto successivo votaráõ os immediatos
dos juizes de paz, entregando cada um delles uma
cedula contendo os nomes de dous eleitores, e com o
rotulo-para membl'os da mesa, observando-se as dis­
posições do paragrapho antecedente.

§ 4. 0 Si algum dos juizes de paz ou dos seus im­
mediatos convocados comparecer depois da entrega
das cedulas, mas antes de dar-se começo á apuração
destas, será admittido a votar.

§ 5. 0 Si, feita a apuração das cedulas, entregues
pelo juiz de paz 011 pelos immediatos. para a nomea­
ção de membros da mesa, verificar-se ter sido votado
um só nome, ~ falta se preencherá por nova nOmeação.
votando os juizes de paz, ou os immediatos, em cedu­
las cúntendo um só nome.

§ 6. 0 Ha\'endo igualdade de votação, nos casos dos
paragraphos antecl3dentes, proceder-se-ha logo ao de-
sempate pela .sorte. .

§ 7. 0 São applicaveis á apuração das referidas
ceà:ulas as disposições do art. 147 §~ 1. o, 2. o e 4. o,
parte 1,"

§ 8.0
' Nenhum dos juizes de paz, nem dos imme­

diatos que o art. 98 designa para serem membros
effeetivos das mesas eleitoraes das parochias e dos
districtos de paz, ou para supprirem a sua falta, po­
del;á ser nomeàdo membro da mesa de secção, ainda
que estRja comprehendido como eleitor na parte do
alistamento correspondente a esta circumscl'i pção.

No caso de ser feita tal nomeação, ficará sem effeito
e proceder·se-ha á nova nomeação pelo modo estabe-
lecido no § 5. o -
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Art. 105. Da nomeação do presidente e dos mem­
bros da mesa eleitoral, logo que for concluida, 0-­

escrivão de paz lavrará acta especial no livro que
tivel' de servir para a eleição da respectiva secção,
devendo ser assignado pelos juizes de paz e seus im­
mediatos que tiverem comparecido.

Nesta acta serão mencionados os nomes de todos os'
votados para presidente e membros da mesa, e o nu­
mero de votos dados a 'cada um: os nomes dos juizes
de paz e dos immediatos que não com parecerem, com
declaraçãQ dos motivos, e os nomes dos que compare­
ceram e votaram; finalmen te todos os incidentes e
occurrencias que houver. No fim da mesma acta se·
fará expressa declaração dos nomes dos juizes de paz.
e immediatos que tenham deixado de assignal-a e da
razão da falta.

Art. 106. Aos nomeados presidente ou membros.
da mesa, que não se acharem presentes ao acto, o
juiz de paz communicará immediatamente por ofli­
cio a sua nomeação para o fim declarado no artigo,
seguinte.

Art. 107. Na vespera do dia designado para a'
eleição se instal1ará a mesa, reunindo-se o presidente
e os membros desta ás 9 horas da manhã, no edificio
da secção em que a eleição se houver de fazer, sendo'
os que faltarem substituidos pelo modo determinado.
no art. 135,

§ 1.o Quando não fôr possivel a instaUação da mesa
na vespera da eleição, tel'á lugar este acto no dia da
eleiçãO, uma hora antes da marcada para o começo,
dos trabalhos eleitoraes.

§ 2. o Pelo escrivão de paz será lavrada no livrO'
que tiver de servil' para a eleição a acta especial da.
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installação da mesa, a qual será assignada pelo pre·
:.sidente e pelos membros da mesa constituida.

Nesta acta se mencionarão os nomes dos que se
apresentaram, dos que não compareceram, declaran-

.do-se os motivos, e dos eleitores que substituiram os
ultimos; a apresentação dos fiscaes dos. trabalhos
~leitoraes, de que trata o art. 131; os nomes delles

..e'os dos candidatos ou eleitores, que os tiverem apre­

.sentado; bem áSSiim todas as occurrencias e inci-
dentes que houver: finalmente, se- fará expressa de­
-claração dos que tenham deixado de assignal-a e da
razão da falta.

Art. 108. Para o fim de se fazerem as substituições
de que trata o artigo antecedente, o presidente ou
,quaTquer dos membros da mesa que não puder com­
parecer é obrigado a participar por escripto, até ás
.duas horas da tarde da vespera do dia da eleiçãO que
oS? houver de fazer na secção. o impedimento que
tIver sob a pena do § 14 do art. 232 deste regula­
mento.

Só poderão ser substituidos, depois de recebida a
'Participação, ou depois das duas horas da tarde, no
-caso ..e não ser ella feita.

Art. 109. A falta do escrivão de paz para os tra­
oalhos que lhe são incumbidos relativamente á con­
stituição das mesas eleitoraes será supprida pelo es­
crivão da subdelegacia de policia. e a falta deste
-pelo cidadão que para tal fim fôr nomeado e jura­
mentado pelo juiz de paz competente para presidir
á composição ou nomeação da mesa, ou pelo presi­
dente nomeado.

Quando a afRuencia de trabalho o exigir, o mesm(}
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juiz de paz, ou .presidente, á requisiçãO do escrivão,.
nomeará e juramentará cidadãos que a este auxiliem.

Art. 110. O juiz de paz ou o presidente a quem
se refere o artigo antecedente, poderá requisitar, para
os serviços concernentes á consti tuição das mesas,
ás autoridades competentes os officiaes de justiça ne­
cessarios, e, na falta destes empregados nomear e­
juramentar pessoas para este fim.

Art. 111. Na parochia que ainda não tiver juizes
de paz, por não se haver procedido á eleição destes
depois da creação da mesma parochia, a respectiva
mesa eleitoral será nomeada pelos juizes de paz e
immediatos do districto da séde da parochia da qual
tiver sido desmembrado o seu territorio.

.§ 1. o No caS9 de se dever fazer a eleição na nova
.parochia por dist,l'ictos de paz ou por secções da
parochia ou de districto, nos termos dos ns. 2. 0 e 3. o·
do art. 92, em razão de exceder a 250 o numero de
-seus eleitores, as mesas eleitoraes dos diversos districtos
e secções serão nomeadas pelos mesmos juizes de paz
..e immediatos do dist!'icto da séde da antiga parochia.

§ .2. o Si o territorio da nova parochia tiver sido­
desmembrado de duas ou mais parochias, e si o numero
-de eleitores neHa alistados não exceder a 250,.nomearão
-a re~pectrva mesa eleitoral os juizes de paz e imme-
àiatos do districto da séde d'aquella das antigas'
parochias da qual tiver sido desmembrada a parte
-do terl'itorio da nova parochia, que contiver o maior
numero dos ele~tores alistados nesta.

§ 3. o Si no caso do paragrapho antecedente houver­
de fazer-se a eleição na nova parochia por districtos
.de paz ou por secções da parochia ou de districto,.
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nos termos dos ns. 2 e 3 do art. 92, em razão de
exceder a 250 o numero de seus eleitores, a me&a
eleitoral de cada districto ou secção, será nomeada
pelos juizes de paz e immedintos do districto _da séde
da antiga parochia da qU'll tiver sido desmembrado o
territorio que formar o districto ou a secção.

Si o districto ou a secção abranger territorios des­
membrados de duas ou mais parochias, a mesa eleitoral
do districto ou da secção será nomeada pelos juizes
de paz e I mmediatos Jo districto da séde da antiga pa­
rochia àqual houver pertencido a parte d'aquelles ter­
ritorio::; que contiver o maior numero dos eleitores
alistados no mf\smo districto ou secçã o .

Art. 112. As disposições do artigo e paragraphos
antecedentes não são applicaveis : 1.0 á nova parochia
constituida com um só dü:tricto de paz desmembrado
integralmente de outra parochia ; 2. 0 aos districtos
de paz de parochia nova, nos quaes, nos termos do
n. 2. o do art. 92, se deva proceder a eleições, si
taes districtos tiverem sido integ"almente desmem­
brados de outra ou de outras parochias.

Nestes casos, continuando a servir na nova pa­
rochia e n'aqllelles districtos. nos termos do art. 213,
os juizes de paz eleitos na ultima eieição geral com­
porã,o estes e seus immediatos as respectivas mesas
para qualquer eleição que se haja de fazer.

Art. 113. Na parochid. novamente creada, na qual,
em viI,tude de sua creação, já se tiver procedido á
~leição dos respectivos juizes de paz, comporão estes
Juizes e seus immediatos a respectiva mesa eleitoral
para qualquer eleiçãO que nelta se haja de fazer.

Art. 114. Quando, em virtude de nova divisão ou
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incorporação de districtos, se tiver já procedido nestes
'á eleição dos respectivos juizes de paz, as mesas dos
mesmos districtos para qualquer eleição que se haja
de fazer serão organisadas, não por estes novos juizes
-de paz, mas pelos eleitos na ultima eleição geral de
juizes de paz, de couformidade com as disposições
dos paragraphos seguintes:

§ 1. o No caso de incorporação de districtos, Rendo
um deste o da séde da parochia, o,; juizes de paz do
antigo districto da séde comporão a mesa do novo
districto.

§ 2. o No caso de ser dividido o districto em que se
achar a séda da parochia, os juizes de paz do antigo
districto com~orão a mesa do novo que continuar a
ser o daquella séde, e nomearão a mesa do outro novo
districto.

§ 3.o No caso de abranger a nova divisão territorios
pertencentes a dous ou mais districtos, sendo um
destes o em que estiver a séde da parochia, os juizes
de paz do antigo districto daquella séde comporão a
mesa do districto que continuar a ser o da mesma
'léde, e nomearão as mesas dos outros novos distric­
tos.

§ 4. o No caso. de incorporação de districtos, não
sendo algum destes o da séde da porochia, comporão
a mesa do novo districto os juizes de paz daquelle
dos antigos districtos que, na ordem de sua nume­
ração, tinha o algarismo inferior.

~ 5.° No caso de ser dividido o districto, não sendo
o da séde da parochia, os juizes de paz do antigo dis­
tricto comporão a mesa daquelle dos novos districtos,
.a o qual, na ordem de sua numeração,se der algarism()
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inferior, e nomearão as mesas dos outros novos dis­
trictos.

§ 6. o No caso de abranger' a nova divisão territo­
Tios pertencentes a dous ou mais districtos, não sendo
algum destes o da séde da parochia, os juizes de paz
e immediatos daquelle dos antigos districtos que, na
ordem de sua numeracão, tinha o algarismo in­
ferior, comporão a mes~ do novo districto que con­
tinuar a ser designado por esse mesmo algarismo, e
nomearão as mesa~ dos outros novos districtos.

Art. 115. Para as eleições de novos juizes de paz,
.ás quaes se tiver de proceder 'em vÍl,tude da divis ão
ou incorporaçà0 de districtos, as mes9.S eleitor'aes se
constitlprão segundo as disposições dos paragraphos
do artigo antecedente. .

Art. 116. Na parochia ou no districto de paz em
·que não tiver havido eleição de juizes de paz na época
legal, ou houver sido annullada a ultima eleição, os
juizes de paz do quatriennio findo, em quanto conser­
varem a jurisdicÇão, e os seus immediatos serão os
competentes para compor ou nomear as mesas elei­
toraes.

~ Art. 117. A convocação dos juizes de paz e imme­
diatos do quatr-iennio findo, no caso do artigo antece­
dente, ou de juizes de paze immediatos de quatrien­
nio a expirar, para a nomeação de mesas eleitoraes,
-ficará sem effeito, si antes do dia desta nomeação en­
trarem em exercicio os juizes .de paz novamente
eleitos. Em tal caso serão estes ultimos e seu;:; imme­
diatos os competentes para aquelle acto, fazendo
para este fim o juiz de paz mais votado dos nova­
mente eleitoi! outra convocação para' o mesmo dia de-
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signado. Si porém por qualquer motivo não for feita..
a nova convocação, deverão os novos juizes de paz,
não obstante esta falta, conconer ao acto.

Art. 118. Não poderão concorrer para a composiçã(}
ou nomeação das mesas eleitol'aes os juizes de paz que
ainda não tiverem sido juramentados.

O juiz de paz, a quem ainda não tiver sido deferido
juramento pela camal'a m~nicipal, poderá prestal-o­
perante qualquer autoridade local, e, em ultimo caso,
na propria mesa, fazendo-se na acta menção especial
deste acto.

Ad. 119. Os juizes de paz deverão concorrer para
formal' ou nomear as mesas eleitoraes, quer estejam ou
não em exercicio. estejam embora suspensos por acto>
do governo ou por pronuncia em crime de re!';ponsa-
bilidade. .

Esta disposição é extensiva aos quatros immediatos
aos mesmos juizes de paz, na parte que lhe fôr appli­
caveI.

Art. 120. Não se comprehende na disposiçãO do­
artigo antecedente, e por tanto não poderá concor­
rer para formar ou nomear a mr.sa eleitoral, o juiz.
de paz que estiver pronunciado por crime que não seja
de responsabilidade, ou condemnado por sentença.
passada em julgado por qualquer cl'Íme.

A.rt. 121. No caso de appellação, com o effeito de­
volutivo somente, de sentenca absolutol'ia de crime
que não seja de responsabilidade, deixando de produzir­
seus effeitos a pronuncia, não fica inhibido, por
tal appellação, o juiz de paz absolvido de concorrer­

.AO acto da formação ou nomeação das mesas.
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Art. 122. Antes de estar constituida a mesa elei­
toral compete ao juiz de paz que presidir ao acto de­
liberar sobre qualquer occurl'encia e decidir as duvidas­
que porventura se suscitem, permittindo-se somente­
breves e resumidas obsel'vaçães ou esclarecimentos
sobre a duvida occorrida. Constituida a mesa porem,
deve o mesmo juiz de paz ou o seu presidente con­
formar-se com o voto da maioria nas deliberações qUg
á mesma mesa couberem, salvo o direito de fazer inserir
seu voto na acta.

Art. 123. Confitituida a mesa eleitoral a que se
refere o art. 98, ou nomeada a de que trata o art. 101,
ficarão suspensos, até que se conclua a eleição que pe­
rante ella se houver de fazl'l', os processos civeis em
que os seus membros forem autores ou réos, si o
quizel'em, assim como durante o mesmo tempo não se
poderão intentar contra elles novos processos crimes,
salvo o caso de pl'ísãO em flagrante delicto.

SECÇÃO II

DO PROCESSO ELEITORAL EM GERAL

Art. 124. Um mez antes do dia marcado para a
eleição a que se tiver de proceder,o juiz de paz a quem
competir, no; termos dos arts. 98' e 104, presidir á;
organisação da mesa eleitoral da parochia, do dis­
tricto de paz ou da secção, convocará por editaes affi­
xados DOS lagares publicos,e, sendo possivel, publica­
dos pela imprensa, os eleitores, afim de darem os suus­
votosJ reunindo-se naquelle dia ás Dove horas da
manhã no edificio designado para a eleição.
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Ainda que o juiz de paz não tenha recebido a com­
-petente ordem, cumpre-lhe no tempo marcado fazer a
dita convocação, requisitando da camara municipal
as necessarias providencias.

Art. 125. Em caso de ausencia, de falta ou impos­
.sibilidade do juiz de paz mais votado, ou de deIXar
'Ú mesmo juiz por qualquer motivo de fa.zer a convo­
.cação dos eleitores, será esta feita pelo primeiro dos
seus substitutos legaes. no prazo de 24 horas, con­
tadas das nove horas do dia em que devia ter sido
publicado ores pectivo edital. No caso de faltar tam­
bem o 2. o juiz de paz, compete a qualquer dos juizes

--que se lhe seguirem em votos fazer immediatamente
~'3. referida convocação. O tempo que assim decorrer até
realisar-se o acto da convocação será computado no
prazo de um mez marcado no artigo antecedente. -

Qualquer que seja a reducção assim füita no dito
prazo pela demora da convocação, no caso deste ar­
tigo proceder-se- ha, não obstante, á eleição, cabendo
á autoridade competente para conhecer da validade
desta attender e apreciar a importancia da falta de
cum~rimento da referida formalidade.

Art. 126. No dia e no edificio designado para a
-eleição. reunida a mesa eleitoral installada na vespera,
ou, no caso a qne se referem o § 1. o do art. 99 e o
§ 1. o do art. 107, L!.O dia da eleiçio, começal'ão os
trabalhos desta ás nove horas da manhã.

§ 1.0 A falta de comparecimento do presidente ou de
Qutros membros da mesa será preenchida pelo modo
estabelecido no art. 135.

§ 2.o São dispensadas as ceremonias religiosas e a
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leitura de disposições de lei ou regulamento, como se'
praticava anteriormente .
.§ 3.0 O 1ug'ar onde dever funccionar a mesa será

separado, por uma divisão do recinto destinado á reu­
nião da assemb!éa eleitoral, mas de modo que não se'
iro possibilite aos eleitores a inspecção e fiscalisação
dos trabalhos.

Dentro daquelle espaço só poderão entrar os eleito­
res, á medida que forem chamados para votar.

§ 4. o Na mesa, que deverá ser collocada no ditó
recinto, tomarão assento; á cabeceira -o presidente, e
de um e outro lado os quatro mesarios, seguindo-se:
os fiscaes de que se trata no art. 131.

D'entre os mesarios o presidente designará um para
servir de secretario, e outL'O para fazer a chamada, po­
dendo incumbir esta funcç.ão aos outros me.sarios suc-­
cessivamente, si fÔl' necessario.

Art. 127. Quando na vespera, ou, não sendo pos­
sivel, no dia da eleição até á hora .marcada para O·
começo dos trabalhos, não se puder mstallar a mesa
eleitoral, não haverá eleição na parochia, districto de­
paz ou secçào.

Art. 128. Deixará tambem de haver eleicão na
parochia, districto de paz ou secção onde pOl' q'lialquer-­
outro moti vo não puder ser feita no dia proprio.

Art. 129. Não será valida qualquer eleição feita.
perante mesa que não for organizada pela fórma es­
tabelecida nas disposições da secção antecedente. -

1}.rt. 130. E' prohibida a presença ou intervenção-­
de força publica. durante o procedso eleitoral.

Não se comprehende nesta disposiçãO a presença ou
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intervençãO de força publica, fóra do edificio em que
se fizer a eleição, para o fim de obstar a actos atten­
tatorios da Ol'dem publica," ou do comparecimento dos
.eleitores e da reunião e do trabalho das mesas eleito­
raes.

Art. 131. Cada candidato á eleiçãO de que se tratar,
-até ao numero de tres, poderá apresentar um eleitor
'para o fim de fiscalisar os trabalhos em cada uma das
assembléas eleitoraes do districto. Na ausencia <lo
candidato a apresentação poderáser feita por qualquer
eleitor.

Havendo porém mais de tres candidatos, terão pre­
ferencia os fiscaes daquelles que apresental'em maior
numero de assignaturas de eleitores, declarando que
.adoptão a sua candidatura.

§ 1.0 A apresentação destes fiscaes será feita por
.escripto aos presidentes das mesas eleitoraes, quando
estas se installarem.

§ 2. 0 Os fiscaes terão assento nas mesas eleitoraes,
·e assignarão as actas, com os respectivos membros,
mas não terão voto deliberativo nas questões que se
suscitarem ácerca do processo da eleição. .

.O não comparecimento dos fiscaes ou a su~ recusa
.de assignatul'a nas actas não trará interrupção dos
trabalhos, nem os annullará:

Art. 132. A eleiçãO começará e terminará no
mesmo dia, não podendo prolongar-se alem das sete
horas da tarde.

Art. 133. As questões concernentes ao processso
eleitoral serão decididas pela maioria do membros da
mesa, votando em 1.o lugar o presidente.

Sobre. estas questões só se admittirá breve discussão,
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que será encerrada desde que o requerer algum dos
membros da mesa e approvar a maioria desta.

Só poderão suscitar taes questões e intervir na
discussão os membros da mesa, os fiscaes e os elei­
tores da respectiva parochia, districto de paz ou
secçào.

Art. 134. Compete ao presidente da mesa eleitoral:
§ 1.o Dirigir os trabalhos e regular a discussão das

quest(jes que se suscita:rem, nos termos do artigo
antecedente.

§ 2. o R~gular a policia da assembléa eleitoral,
chamando á ordem os que della se desviarem, fazendo
sahir os que não forem eleitores e os que injUl'iarem
os membros da mesa ou qualquer eleitor, m'lndando
lavrar neste caso auto de desobediencia e remettenuo-o
á autoridade competente.

Fará tambem sahir os que se apresentarem muni­
dos de armas de qualquer natureza, mandando lavra r
o competente auto, afim de se tornal!em effectivas as
penas estabelecidas no § 7. 0 do al't. 232 deste regula
mento.

No caso porem de offensa physica contra qualquer
dos mesario!'l ou eleitores, o presidente poderá prender
o offensor, remettendo-o ao juiz competente para
ulterior procedimento.

Para estes fins poderá o presidente da mesa requi­
sitar por escripto, ou verbalmente, si por aq,uelle
modo não for possivel, a intervenção de autOrIdade
competente.

Art. 135. O presidente e os demais membros das
mesas eleitoraes, em caso de falta ou impedimento
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durante os trabalhos da eleicão, serão substituido~

pelo modo estabelecido nos paragraphos seguintes:
§ 1. o Nas mesas eleitoraes de parochias, districtos;

de paz ou secções, organisadas nos termos do ar.t. 98,
serão substituídos:

1. O presidente pelo juiz de paz que se lhe seguir
em vOt03, ainda que seja membro da mesa, e, no caso·
de não haver juiz de paz desimpedido, pelo eleitor que
os membros presentes nomearem, decidindo a sorte em
caso de empate;

II. Os membros da mesa peJo modo dete:minado.
nos §§ 2. 0 e 3. o do art. 98.

§ 2: Nas mesas eleitoraes das secções de que trata.
o art. 101 serão substituidos:

L O presidente pelo eleitor que os membros pre-­
sentes nomearem, decidindo a sorte em caso de em··
pate.

I

II. Qualquer dos dois membros ou aro bos que os
juizes de paz houverem nomeado, pelo eleitor ou pelos.
eleitores que o presidente convidar.

III. Qualquer dos dous membros que os immedia-­
tos dos juizes de paz tiverem nomeado, pelo eleitor
que o outro membro presente designar, e, faltando­
ambos os ditos membros, pelos eleitores que o presi-.
dente convidar.

Art. 136. Si, na occasião de reunir-se a mesa.
para os trabalhos da eleição, comparecer para tomar­
assento na dita mesa algum dos juizes de paz ou_
immediatos, ou dos eleitores nomeados, que, por se·
não haver apresentado no acto da organisação ou
installação da mesma mesa, tiver sido substituido, s6
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poderá tomar assento, cedendo-lhe o lugar o substi­
tuto, si houver participado /) motivo do seu não com­
parecimento, no:; termos dos arts. 100 e 108, com a
declaração de ser temporario o impedimento.

Art. 137. Installada a mesa eleitoral, se proceder8.
ao recebimento das cedulas dos eleitores.

Haverá uma só chamada destes. '
Art. 138. A chamada dOti eleitores será feita pela

copia parcial do alistamento eleitoral da parochia, do
distl'icto de paz ou da secção, de conformidade com a
ultima revisão concluída.

Considera-se, para este fim concluida a revisão,
findo o prazo estabelecido no § 4. o do art. 51 para.
o registl,o do alistamento feito pelo juiz de direito.

§ 1.0 Os juizesde direito,.com antecetiencia precisa.
a qual será quando for possivel de 30 dias, pelo m, nes,
antes do designado para a eleição, farão extrahir e
remetterão aos juizes de paz a quem competir a pre­
sidencia das mesas eleitoraes nas pal'ochias ou nos
districtos de paz as cópias dos respectivos alistamentos
parciaes de que trata este artigo.

Remetterão tambem aos mesmos juizes de paz as
cóplas dos alistamentos concernentes ás secções da.
parochia ou do districto ele paz, afim de serem entre'­
gues por es,es juizes aos presidentes das mesmas
secções, logo que forem nomeado'3.

A remessa das ditas cópias se fará pelo correio, sob
registro, e o seu recebimento seráaccusado do mesmo
modo pelos j lJizes de paz, dentro de 48 horas, e, no
caso de não haver agencia de cOl'reio, a remessa será
feita por oflicial de justiça.

Nas comarcas especiaes de mais de um juiz de di­
Camaras Municipaes-'
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reito a cada um destes compete fazer a referida 1'8­

mes.;a na parte relativa ao alistamento do l'e"pectivo
distl'icto criminal.

§ 2. o Quan:lo até ao 15. o dia anterior ao d 'signado
pal'a a eleição, não tiver racebido a dita cópia o com­
peten te j uiz d,~ [Jaz, neverá requisitai' do tabellião do
municiplo úu da cabeca da comarca a extraccão e a
entl'ega de tal cópia, l'équisiçãO que o tabelliã~ satis­
fará no prazo de tl'es dias. sob pena de smpens:'io im­
ml'diata e d0 responsabilidade. Para este fim porlerá o
juiz de paz recorrer, si fór preciso, ao j i1iz d ~ direito
{JU ao juiz municipal. ou a quem suas vezes fizer,

. 3,· Nas eleições a que se proce lel' ante.; da l.'
revisão do alistamento geral, a chamada dos eleItores
será feita pelas cópias pal'ciaes do dito alistameuto l'e­
lati Vüs ás parochias e aos dishictos de paz ou sec­
ções.

Art. 139. Os eleitores serão chamados. segundo a
Qrdem dos districtos e dos quarteirões, e a ordl'm em
que os seus nomes se acharem inscriptos na respec­
tiva lista.

Art. 141. Cada eleitor chamado para votar entrará
no lugar em que funccionar a mesa e que será sepa­
l'ado, nos termos do § 3,0 do art. 126, do r13cinto des­
tinado á reunião ~a assembléa-eleitoral. e deposItará
sua cedula em urna, que devel'á consel'var-;;e fechada
á chave dmante a votação, e em cuja parte :mperior
havelá uma simples abertura pela qual uma só cl-}dula
pvssa passar.

Art. 141. Nenhum eleitor será admittido a votar
~em apres~ntar o seu titulo, nem poderá ser recusado
O voto do que exhibil' o dito titulo, não competindo á



-- 51 -

mesa entrar no conhecimento da identidade de pessoa.
-do eleitor quulquer que seja o caso.

Si. porem, a mesa reconhecer que é falso o titulo
apresentado, ou que pertence a eleitor cuja ausencia
ou fallecir~ento seja notorio, ou Ri houver reclamação
de outra eleitor que declare pertencer-lhe o titulo,
.apresentando certidão de seu alistamento, passada
pelo competente tabelliào, a mesa tomará em separado
O voto do portador do titulo, e asúm tarabem o
do reclamante, si exhibir novo titulo expedida nos
termos do art. 66 deste Regulamenro, afim de ser
examinada a questão em juizo competente, á vista
do titulo impugnado ou sobre que haja duvida,
titulo que ficará em poder da mesa para ser remetI ido
ao mesmo juizo para os devidos efi'eitos, com
quaesquer qutl'OS documentos que forem apresentados.

Art. 142. O voto será escripto em papel branco
ou anilado, :aão devendo este sel' transpal'Onte. nem
ter marca, signal ou numeração. A cedula será
fechada de todos os lados, tendo rotulo, conforme a
eleição a que se proceder.

A' m!'sa nãu é permittido fazer exames, inspecções
ou fJualquer averiguação sobre as cedulas no acto
do seu rpcebimento, podendo porém advel,tir ao eleitor
·que a cedula deve SOl' fechada de todCis os l~dos e
trazer o competente rotulo.

Art. 143, Depois de lauçar na urna sua cedula, O
eleitol' assignal'á o seu nome em livro paea esse fim
destinado e fornecido pela camal'a municipal, o qual
será abel'to e encerrado prlo .respectivo presiJente ali
pelo vereador por elle de,.;ignado, que tambem nu­
mel'ará e rubricará todas as folhas do mesmo livro.
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Quando o eleitor não souber ou não puder as­
signar o seu nome, assignará em seo lugar outro por
elle indicado e convidado para esse fim pelo presidente
da mesa.

Finda a votação, e em seguida á assignatul'a do
ultimo eleitor, a mesa lavrará e assignará um termo,
no qual se declare o numero dos eleitores inscriptos
no dito livro.

O mesmo livro será remettido á camara municipal
com os demais livros concernentes á eleição.

Art. 144. O eleitor que não acudir logo á cha­
mada, mas apresentar-se, antes de ter assignado o
nome no liVI'O, o eleitor immediatamente chamado de­
pois delle, sel'á admittido a votar em seguida.

Art. 145. Si depois de findar a chamada, mas antes
da abertura da uma que contiver as cedulas, algum
eleitor que, não tendo acudido á mesma chamada,
requerer sei' admittido a votar, será recebida a sua
cedula.

Nesta occasião votarão os que compuzerem a mesa
eleitoral, não tendo contrmplados os seus nomes no­
ali tamento pelo qual se fizer a chamada, em razão­
de achar-se a parochia ou o districto de paz dividido
em secções. Estes eleitures as:-ignarão os seus .nomes
no livro de que trata o art. 143, declarando a secção
da parochia. ou districto de paz a que pertencerem, na
qual ficam inbibidos de votal', sob a. pena do art. 232
§ 2.° deste R,'gulamento. Na acta respectiva se fará
menção de ta occul'rencia.

Art. 146. Concluido o recebimento das .cedulas,
serão estas contadas e emassadas, e immediatamente
o presidente da mesa designará um dos mesarios para



- 53-

-as ler, e annunciará que se vai proceder á apuração
,dellas.

Repartirá as lettras do alphabeto pelos ouhos tres
mesarios, cada um dos quaes irá eSCl'evendo em sua
relação os nomes dos votados e o numero de votos por
algarismos suc~essivos da numeração natural, de ma­
neira que o ultimo numero de cada nome mostre a
totalidade qos votos que este houver obtido. e publi­
cando em voz alta os numeros, á proporção que os
Jõr escrevendo.

Art. U,7. As cedulas serão contadas tirando-se
da urna cada. uma por sua vez, e se apurarão abrin­
do-se tambem e examinando-se cada uma por
sua vez.

§ 1.0 As cedulas em que se achar numero de
nome~ inferior ao que deverem conter serãO não
obstante apuradas. Das que contiverem numero su­
perior, serão desprezados os nomes excedentes, e se­
gundo a ordem em que os mesmos se acharem
escl'iptos .

§ 2. o Embora se não ache fechada por todos os
lados algum'a ceuula, será não obstante apurada.

Esta disposiçãO é applicavel á cedula que não
trouxer rotulo, salvo na eleiçao de vereadores e de
juizes de paz.

~ 3. o Serão apuradas em separado as cedulas que
estiverem assignadas ou contiverem signaes exte­
riores ou interiores. ou forem escriptas em papel
transpal'ente ou de cores diversas das mencionadas
no al't. 142.

Taes cedulas e os seus involucros serão "remettidas
'ao poder verificador competente com as respec­

ti vas actas.
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Apurar-se-ha tambem em separado o voto dado a
cidadão cujo nome se achar na ceJula alterado por
troca, augmento ou suppressão do sobrl'nome ou
appcllido, ainda que se refira visivolmente a indi­
viduo determinado, procedendo-se, quanto a esta
cedula, pelo mesmo modo acima estabelecido.

§ 4. 0 . Não se apurará a crdula qne couti ver nome
riscado, alterado ou substituido, ou, na eleição de
vereadores e de juizes de paz, declara<;.ão contraria
á do -rotulo; quando se encontrar mais de uma dentro
de um I só involucro, quer 'sejam todas escriptas em
papeis separados, quer uma dellas no propl'io invo­
lucro, nenhuma se apurará.·

Em taes casos as cedulas serão remetti.Jas ao poder
verificador competente, pelo modo estabelecido­
quanto ás de que trata o paragrapho antecedente.

§ 5. 0 As cedulas e involucl'os a que se refel'em os
antecedentes §§ 3. o e 4. o serão rubricados pelo pre­
siden te da mesa.

Art. 148. Tel'minada a leitura das ceGlulas, o
secretario da .mesa, sem interrupç~ão alguma. formará

. das relações de que trata ° art. 146 uma lista geral,
contendo os nomes de todos os cidadãos v'Jtados,.

. segundo a ordem do numero de votos dados a cada
um destes, desde o maximo até ao miuimo, e publi­

-cará em voz alta aquelles nomes e numeros.
O presidente mandará immediatamente pub;ical'

esta lista por edital affixado na porta do edi.ficio,' e,
sendo possivel, pela imprensa.

Art. 149. Em seguida, o secretario lavrará no
livro proprio a acta da eleiçãO. a qual será assignadá
pela mesa e pelos fiscaes e eleitores que quizel'em;. e·
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em presença da mesma mesa se queimarão as cedulal!l
com excepção das de que tratam os §~ 3.· e 4.'
do art. 147.

§ 1.0 Nesta acta será tl'an~cripta a lista geral dos
nOITleS dos cidadãos votados. e do numero de votOft
de cada um. organizada pelo modo declarado no
artigo antecedellte, sendo escriptos os numeras em
lettra alphabetica. Na mesma acta se mencional'ào :
1. o o dia em qne se procedeo á eleição, com a illdi
cação da hora do seo começo; 2. o os nomes dos elei­
tores que não compareceram, os quaes POl' essa falta
não in.·Ol'l'crão na pena de multa; 3. o o numel'O da8
cedulas recebidas e ap.uradas promiscuamente; 4.·0
nurnel"O das qne foram recebidas e apUl'adas em se­
par::j.ao no caso do art. 141, com os nomes das pes­
soas que as entrt'garam, e o numero das apuradas em
separado, nos termos do art. 147, dl~vendo ser decla­
rados os motivos em ambos C'S casos; 5: os nomes
dos ml'mbl'os da mesa que não a<:signal'am a acta, e
os motivos; 6. o quaesquer occurrencias e incidentes
havidos.

§ 2.0 No caso de deixarem de assignar a acta os
quatJo membros da mesa, será supprida a sua falta,
segundo as dispo:;:ições do art. 135.

§ 3,· O presidente da mp.sa ou qualquer de se08
membl'os póde, na occasião de assignar a acta, decla­
ral'-se vl'nciJo.

§ 4 o A acta ela eleiçãO será transcripta no livro
de notas do tabellião ou do escl'ivão de paz.

A trans;cripeão será feita inimediatamente, assi­
gnandu-a a me"sa e os fiscaes e eleitores que quizerem.

O tabellião QU escrivãO de paz é obrigado a dar
sem demora traslado a quem o requerer.
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Art. 150. E' permittido a qualquer eleitor da
parochia, districtQ de paz ou secção apresentar por
e::,cripto e com sua assig'natura protesto relativo a
actos do processo elei toraI, devendo este protesto,
rubricado pela mesa e com o contra-protesto desta,
si julg'ar conveniente fazei-o, sei' ap!lensado á cópia
da acta, que, ~egundo a disposiçãO do BI,tigo se­
guinte, .for remettida ao pl'esidente do senado, da'
camara dos deputados ou da assembléa legislativa
provincial, ou á camara municipal. Na acta se
mencionará simplesmente a apresentação do pl·otesto.

Será tambem appensada á cópia da acta qualquer
~xposição de razões de voto, ou declaraçãO que
algum dos membros da mesa apresente.

Art. 151. A mesa fará extrahil' tres cópias da refe­
rida acta e das assignaturas dos eleitores no livro de
que trata o art. 143, sendo as ditas cópias assignadas
paI' ella e concertadas por tabellião ou escrivão de
paz. . . d ., .

Destas cópIas serão enVIa as-uma ao mllllsterlO
do imperio na côrte, ou ao presidente nas provinciªs;
outra ao presidente do senado, da camara dos deputa­
dos ou da assemuléa legislativa provincial, conforme
a .eleição a que se proceder; e a terceira ao juiz de
direito de que tratam os arts 171. e 172, si a eieição
fôr de deputado á assembléa gerill ou de membl'O de
assembléa legislativa provincial.

Na eleição de vereadores e de juizes de paz, a se­
gunda das dit.as cópias será enviada ao juiz de direito
de que tratam ü art. 216 e seo § 2.", e a ultima á ca­
mara municipal respectiva.

Quando a eleição for para senador, será esta ultima



-57 -

cópia enviada á camara municipal da côrte. si a elei­
ção a ella pertencer e á provineia do Rio de Janeiro,
e ás camaras das capitaes das outras provincias, si a
eleição se fizer nestas.

Acompanhal'ão a'l referidas cópias as das actas da
formação das respectivas mesas eleitoraes.

SECÇÃO V

DA ELEIÇÃO DE VEREADORES E DE JUIZES DE PA.Z

Art. 193. A eleição de vereadores e a de juizes de
paz, serão feitas conjunctamente perante a mesma
mesa eleitoral. Cada eleitor depositará na urna duas
cedulas, sendo uma pal'a alo' eleição com o rotulo­
Jlara vereador-; a outra para a 2.' com o rotulo­
para juizes de pa~ da parochia de ... ou do distl'Ícto
n .. , da parochia de....

Art. 194. Na eleição de vereadores cada eleitor
votará em um só nome, e na de juizes da paz em
quatro nomes.

Art. 195. Terminado o recebimento das cedulas,
o presidente da m.esa eleitoral mandará separar as
que se referirem á eleição de vereadores das que
forem relativas á de juizes de paz, distinguindo-se
entre estas ultimas as pertencentes a cada um dos
districtos de paz em que fôr dividida a parochia.
quando. no 10 caso do ;,lrt 92, ná parochia se Pyo­
ceder á eleição perante uma só mesa. ~m segUIda
serão contadas as mesmas cedulas e publIcado o nu­
mero das pertencentes a cada eleição.

§ 1.0 Serão apuradas primeiramente as cedulas para
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vereadores e successivamente as concernentes á elei­
ção dos juizes de paz de cada um dos districtos.

§ 2. o Na acta se fará separadamente menção do­
numero das cedulas recebidas e dos votes relativa­
mente a cada uma das eleições.

Art. 196.' As camaras municipa~s continuaráõ a
fazer a apuração geral dos votos do municipio.

Art. 197. A' apuração geral se procederá pela
authenticas das acta'> das eleições do município. den­
tro do praso de vinte dias contados do em qu ~ elias
se tiverem feito precedeado annuncio por editae
a:ffixauos em lugares publicos, e, sendo possivel,
pela imprensa, com declaração do dia e hora da reu­
nião.

§ 1. o No caso de não terem sido recebidas todas:
as anthenticas até ao decimo dia, o presidente da
camara municipal requisitará as que faltarem dos­
presidentes das respectivas mesas c1eitoraes, ou có­
pias i:lellas dos tabelliàes ou eE'crivães de paz, em
cujos livros de notas estiverem transcriptas, recor­
rendo á autoridade judiciaria mais graduada do mu­
nici pio, si fÕr preciso.

§ 2. o Quando até o ultimo dia do referido praso de­
20 dias só tiverem sido recebidas· authentícas de pa­
rochias, districtos de paz, ou secçõ'~s cujo numero de
eleitores, nos termos do artigo 204, não exceder a
metade dos de tOJO o municipio, não se procederá a
apuração geral e a camara municipal no mesmo dia o
participará ao juiz de direito da comarca afim de ser­
por este marcado novo praso para aquelle acto, o
qual não excederá a outros vinte dias, dando ()
mesmo juiz as providencias necessa.rias para qu
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sejam presentes á camara municipal as authentica&
que faltarem,

(E' permettido a qualquer eleitor apresentar as
actas que faltal'em; e por eHas, si não hon ver duvida
sobre a sua authe.nticidade. se procederá a apuração.
Decr. n. 8213, art. 176 § 2,°)

Art. 198, Na apuração a camal:a municipal
procederá de conformidade com as s~guintes dispo­
Bicões:
timit~r.se-ha a sommal' os votos mencionadas nas

differentes aüthenticas. attendendo c::ómente ás elei­
ções feitas perante mes'as organisadas de conformi­
dade com as disposições da secção primeil'a deste
capitulo.

Na acta da apuração geral se farrí especificada de­
claração das authenticas que, de confol'midade com a
disposiçãO destn artigo deixarem de s"r apUl'Cldas, e
bem assim dos nomes dos cidadãos que constar dellas
terem sido votados, e do numero de votos de cada
um.

Na apuração os votos que, segundo as authenticas
tiverem sido tomados em separado pelas mesas elei­
toraes não serão summados. mas especificadamente
mencionados na acta da apuração geral, Decr. n.
8213. art. 159 ~~ 1 e 2.

(Si forem pl'eseutes á camara mais de uma authen­
tica da mesma eleicão, sommará os votos da authrn­
tica da eleição feita peraBte a mesa organisada na
fól'ma da lei com exclusão das outras. Dl~cr. 8308 de
17 de Novembro de 1881.)

Finda. a apmação, o secretario da camara muni­
cipal publicará sem demora ou interrupção alguma
os nomes dos cidadãos que obtiverão votos e o nu-
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mero .destes, formando uma lista geral desde o
numero maximo até ao minimo. Decr. n. 8213,
art. 160.

Art. 199. Serão declarados vereadores os cidadãos
que até ao numero dos que deverem compor a ca­
mara do municipio. reunirem votação igual, pelo
menos, ao quociente eleitoral calculado sobre o nu­
mero total dos eleitoree que concorrerem á eleição,
dividindo-se este numero por aqueile.

Si algum ou alguns dos cidadãos não reunirem a
dita votação, lavrada a competente acta, que será
assignada pela camara municipal e pelos eleitores
que quizerem. proceder-se·ha, quanto aos lugares não
preenchidos, à nova eleiçfio pelo modo detel'minado
nos §§ 2.0 á 6.0 do art. 183, competindo ao presi­
dente da camara municipal a expedição dos avisos de
que trata o § 2. o do dito artigo.

Art. 200. Na nova eleição a que se refere o artigo
ant~cedente serão observadas quanto ao processo
eleitoral e a apuração geral dos votos as disposições.

-estabelecidas para a primeira eleição.
Art. 201. Ooncluida definitivamente a eleicão, se

lavrará acta especial dos votos para veread01:es, na
qual se farão as declarações de qne tratão os para­
graphos do art. 159, e se m~ncion"lráõ os nomes
dos cidadãos e o numero de votos que obtiverem para
vereadores desde o maximo até ao minimó, as occur­
-rencias que se derão durante os tl'abalhos da apura­
ção, e a repl'esentações que. por escripto e assig­
nadas por qualquer cidadão elegível, sejão pl'esentes
à camara municipaI, relativas á apuração geral.

Esta acta será assignada pela Camara Municipal e
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transcripta no livro de notas de um dos tabelliães do
lugar.

§ 1. o Desta acta serão remettidas cópias authenti­
cas ao ministflrio do impet'io na Côrte, ou ao presi­
dentfl nas provincias, e ao juiz de direito da Comarca,

§ 2,0 Na mesma occasião. a Camara Municipal ex­
pedirá aos vereadores eleitos, para lhes servirem de
diplomas. cópias da dita acta, que serão tiradas pelo
Secretario da Camara e assignadás pelos membros
desta.

Estes diplomas serão acompanhados de officios,
pelos quaes se convidarão os vereadores eleitos, para
prestarem juramento e tomarem posse no dia 7 de Ja­
neiro.

Art. 202. Si a eleição de todo o municipio fôr feita
perante uma só mesa. em razão de não haver nella
mais do que uma parochia, cujo numero de eleitores
nào exceda de 250, a mesma mesa, finda a eleição,
expedirá logo os diplomas aos vereadores eleitos, e
praticará os demais actos de que trata o artigo 151.

Art. 203. Si no ca;>o do artigo antecedente se hou­
ver de proceder á 2.· eleição para os lugares não
preenchidos POl' falta de votação igual, pelo menos,
ao quociente eleitoral, nos termos do art. 199, o pre­
sidente da Camara Municipal, á vista da acta respe­
ctiva, acompanhada de officio da m0sa. communican­
do o occorrido manjará proceder ádita2.· eleição.

Art. 204. Quando se ti ver deixado de proceder a
eleição em parochias, districtos de paz ou secções,
cujo numero de eleitores excedeI' á metade dos de todo
o IJ,lunicipio, ou quando nas eleições annulladas hou­
ver concorrido maior numero de eleitores do que nas
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julgadas validas, ficarão srm effeito as das outras pa­
rochias e dos outros districtos de paz e secções, e se
procederá a nova eleiçfl:O geral no munici pio.

Para esta nova eleição, o govI'l'110 lia côrte, ou
o presideute nas provincias designará dia, logo
que tive)' conhecimento de qualq uel' dos factos re­
feridos.

Em nenhum outro caso se fará nova eleição geral.
A1't. 205. Quando nas eleicões ê1nnullada houver

concorrido menor numero de eieito)'('s do que nas jul­
gadas validas, devendo esta" em tal caso prevalecer
segunde, a disposiçãO do artigo antecedente, proce­
der-se-ha á nova apuração dos votos das eleições va­
lidas. Si já se acharem em exercicio os vereadores
novamenle eleitos, procederá a esta nova apuração a
camara do quatriennio findo.

Art. 206. No caso de morte, escu. a Oll mudanca
de doniiciiio de algum vereador, proceder-se-ha'á
eleição para preenchImento da vnga.

,A esta nova eleição se procederá em dia que será
designado pelo gOi-\vrno na côrte. ou pelo presidente
nas provincias, logo que tiver 00n11, 'ci rue li to certo da
vaga ou desta receber communicação. que lhe deverá
dirig'ir immediatamente o presidellte da call1ara' mu­
nicipal pelo correio, sob registro,

Art. 207. A apuração geral dos votos na eleição
de juizes de paz será feita pela camara. mULlicipal res­
pedi va, quando a parochia ou o districto de paz esti­
ver dividido em secções,

§ L o A' dita apuração se p1'ocederá. em seguida li
dos votos para ve'readores, pelo mesmo mouo estabe­
lecido quanto á ultima nos arts. 197 e 198.
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§ 2.· A eleição de juizes de paz será regulada pela
pluralidade relativa de votos.

Serão declarados j-lizeH de paz os qnatro cidadãos
·que tiverem a maioria dos votos, segundo a ordem da
votação, e seus supp1entes os que se lhes seguirem
.em votos, pela mesma ordem.

Art. 208. Da. apuração geral do::> votos para juizes
.de paz se lavrará acta especial, pelo mesmo modo es­
tabelecido para a eleiçãO de vereadores no al't. 201, e
.d.ella serão extrahidas e remettidas as cópias de que
trata o § 1. o do dito artigo.

Aos juizes de paz eleitos !'lerão expedidos diplomas
pelo modo estabelecido no § 2: do mesmo artigo.

Art. 209. Quando a eleiçãO de juizes de paz for
feita em parochia ou districto não di vidiJos em sec­
.ções, a respectiva mesa eleitoral; finda a eleiçãO, ex­
pedirá logo aos juizes de paz eleitos, os diplomas, e
praticará os demais actos de que trata o art. 151.

Art. 210. Quaudo na eleiçãO de juizes de paz,
feita em pal'ochia ou distl'icto di vididos em secções,
se der alguma das hypotheses menCionadas no art.
204, terá applieação a e:isa eleiçãO o di:5posto no mas­
mo :irtigo.

Art. 211. Quando alguma villa for elevada á ca­
thegOl'ia de cidade, a respectiva camara municipal
continuará a fuuccionar com o numero de vI'rea·.Iores
qu~ tiver, até á pos.:;e dos que forem nomeados na
.eleIção geral para o quatriennio seguinte.

Art. 212. A disposiçãO do art. 167 não imp"de a
eleiçãO de camaras e juizes de paz nos municipios,
papochias e districtos de paz que forem nOVallltmte
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creados; com tanto que o sejam dentro dos limites
marcados para os districtos eleitoraes.

As camaras e juizes de paz, eleitos em conformi­
dade deste artigo, só terão exercicio até tomarem pos­
se os quP, deverem servir em virtude da eleição geral
de que trata o art. 191.

Art. 213. Na parochia novamente creada consti­
tuindo um só districto de paz, ou nos districtos de
paz de parochia novamente creada, si no 1. o caso a
nova parochia, e no 2. o os districtos de paz' tiverem
sido integralmente desmembrados de outra ou de ou­
tras parochias, os juizes de paz eleitos na ultima
eleição geral continuarão a servir até ao fim do qua­
triennio.

Art. 214. Quando (IS juizes de paz de um districto,
que for dividido em dous ou mais, ficarem residindo
uns no territorio á que se houver re.Juzido o primeiro
e os outros nos territorios dos districtos novamente
creados, far-se-ha nova eleição nos mesmos districtos,
observando-se a disposição da 2.' parte do art. 212.

Art. 215. No caso de se comprehenderem em al-­
guma parochia que coustitúa um só distl'icto de paz,
ou em algum dist!'icto de paz ou secção, tclrritorios
pertencentes a dous municipios, as cedulas, na elei­
ção de vereadores, relativas a cada um dos munici­
pios, serào apuradas separadamente, e a respectiva
mesa eleitoral remetterá cópias da acta ás camaras
de ambos os municipios para o fim de serem contem­
plados na apuração geral os votos concernentes á
e~ei.ção dos vereadores de cada um dos mesmos muni­
ClplOS.

Art. 216. O juiz de direito da comarca continua a'
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ser o fnnccionario competente para conhecer da vali~

dade ou nullidade não só da eleição de vereadores e
de juizes de paz, mas ta1l11Jem da apuração dos votos,
decidindo tadas as questões concernentes a estes as­
sumptos.

§ 1. 0 Cabe-lhe porem exerce L' esta attribuiçãO só em
virtude de reclamaçãO que lhe for apresentada dentro
do prazo de 30 dias, contados do dia da final apura­
çãO dos votos.

E' final apuraçãO, quan.to á eleiçãO de vereadores,
apuração a que se refere o art, 201, e, quanto á elei­
Ção de juizes de paz a apuração feita pelas mesas
eleitoraes no caso do art. 209, ou pelas camaras mu­
nicipaes no caso do art. 207.

§ .2. 0 Nas comarcas especiaes de mais de um juiz'
de direito competirá a dita attribuiçãO ao juiz de di­
reito do 1.o districto criminal, e, na sua falta, aos
que deverem substituil-o .

Art. 21? Será declarada nulla a eleiçãO de verea­
dores ou de juizes de paz nos seguintes casos:

1. o Falta de observancia ou infracção das disposi­
ções dos arts. 126. quanto ao dia e ao edificio desig~

nados para a eleição; 127, 128, 129, 130, 132, 137,
141, quando o numero dos voto.:; illegalmente recebi­
dos ou recusados, puder influir no resultado da eleiçãO;
143 parte 3.·; e 149 § 4. 0

-. quando provier de fraude
a falta de transcripção da acta da eleiçãO no livro de
notas do tabellião ou do escrivão de paz.

2. o Prova plena de fraude que prejudique o resul-
tado da eleição. .

SeL'á declarada nuHa a apuração geral dos votos
qnando se verificar falta de observancia ou infracção
das disposições do § 2 do art. 197 e dos artigos 198

CamarlS MUDlCipee.i-5
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na parte em que se refel'e ao art. 159 e paragl'aphos.
201, exceptuados os seus paragraphos, e .208; ou
quando houver prova plena de fraude, praticada no
mesmo acto, que prejudique o resultàdo da eleição.

Art. 218. O juiz de dÍt'eito devel'á proferir o seu
despacho nG praso impl'orogavel de 15 dias contados
da data em que lhe for apresentada a reclamação, si
já em seu poder se acharem as cópias authenticas das
actas de que tratão os artlgos 151 e 201, § 1, ou no
caso contrario I do dia em que receber estas cópias.

Art. 219. O despacho pelo qual for annullada a
eleição. será por ordem do juiz de direito, intimado
por carta do escrivão do jUI'Y á camara municipal,
e tambem a cada um dos membros da mesa eleitoral.
e por edital aos intel'essados.

Quando for annullada a apuração geral, o juiz de
direito mandará do mesmo modo intimar o seu des­
pacho á camara municipal, e por edital aos interes­
sados.

Art. 220. Das decisões dos juizes de direito sobre
as eleiçoes de vereadores e de juizes de paz, ou sobre
a apuração dos votos, em conformidade dos artigos
antecedentes haverá recurso p.ara a relaçãO do dis­
tricto,

§ 1.. Da decisão pela qual fôr 8pprovada a €'lei­
ção. ou a apuração, só haverá rccnrso voluntario,
interposto dentro do praso de 30 dias contados da
publiuação do edital da mesma decisão. por qualquer
eleitor do municipio, da parochia ou do districto de
paz, conforme fôr a eleição,

§ 2,· Do despacho, porem, relo qual for annullada.
a e!eiç:'iO, OU:lo apuL'ação, haverá recurso necessario com
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effeito suspensivo para a relação do districto alem
do I'ecurso que a qualquer cidadão é licito interpor.

Art. 221. No caso de recurso necessario, o juiz de
direito no prazo de quinze dias contados da data da
-sua interposiçãO, deverá enviar á rel~ção do distl'icto
os autos, com seu despacho motivado e com as allega­
ções e documentos do recorrente.

Art. 222. Os recursos interpostos para a relação do
.districto sel'ão julgados por todos os sellS membros
pres nte3 no pl'aso de trinta dias contados da data do
recebimónto dos processos na respectiva ser-retal'ia,

Nestes processos não tará lugae o pagamento de
sell0, nem de custas, excepto as do e.'crivão, que
serão cobradas pela metade,

Art. 223, Serão observadas quanto ao julg'amento
dos referidos recur:5OS, ria parte que fôr applicavel, as
disposições dos artigos 80 e 81.

Art. 224. As ferias judiciaes não interromperão os
prasos estabelecidos relativamente á interposiçãO e
ao processu e julga'mento dos recursos.

Art. 225. Dentl'O do praso de tres dias da data do
acordão pelo qual for julgado o reCU1'30, o presidente
da relaçãu remetterá uma cópia do m~smo acordão na
côrte ao ministro do Imperio, e nas provincias ao pre­
sidente; e outra ao juiz de direito de cuja decisão se
hou ver interposto o recurso.

Art. 226. Dentro de tres dias contados do recebi­
mento da cópia do acol'dão a que se rl'fere o artigo
antecedente, o jUlZ de direito: 10 mandará publical-a
pela imprensa, sendo po~sivel, e por editaes affixados
em lugares publicos da séde do municipio. si a de­
cisão versar sobre eleicão de vereadores, ou no res-

o •
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pectivo districto si a decisão fôr relativa á eleição de
juizes de paz j 2. o remetterá cópia do mesmo acor­
dão á camara municipal respectiva para os devidos.
effeitos.

§ 1.o No caso de ficar annullada a cleicão em vir­
tude do acOrdão, o governo na côrte, ou Õpresidente'
nas provincias, mandará immediatamente proceder á.
nova eleicão.

§ 2. 0 No caso de ser annullada a apuração dos·
votos, a camara municipal procederá á nova apuração,
nos termos do acordão, ou da decisão do juiz de di­
reito, si tiver sido confirmada, dentro do prazo de 10
dias, contados do em que houver recebido· a cópia do
dito acordão.

Art. 227. Logo que ao juiz de direito fôr apresen-­
tado o recurso para elle interposto, ou logo que re­
correr da decisão que proferir, mandará o mesmo juiz
de uirelto publicar o facto por edital, e pela imprensa,.
sendo possivei. .

SãO as seguintes as disposições a que se refere o'
art. 223:

Art. 80. O presidente do tribunal não terá voto; e
havendo empate na votação, prevalecerá a decisão·
favoravel ao direito contestado no recurso, ou não'
reconhecido na decisão recorrida.

Nestes processos não terá lugar o pagamente de
selIo, nem de custas, excepto as dos escriTães, que'
serão cobradas pela metade.

Art. 81. Não é .admissivel suspeição de juizes. no'
julgamento dos recursos, salvos sómente os casos de­
terminados no art. 61 do Codigo do Processo Crimi--
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-nal, de serem os JUIzes llllmlgos capitaes ou intimos
amigos ou p:ll'entes consanguineos ou affins, até ao
2.°gráo, de algumas das partes, ou particularmente
interessados na decisão da causa; e nestes casos sãO
obrigados os mesmos juizes a dar-se de suspeitos,
.ainda quando não sejam recusados.

§ 1.0 No processo e julgamento das suspeições
.observar-se-hão .as disposições, que forem applicaveis,
,dos arts. 138 e seguintes do Titulo 3.°, Capitulo 2.°,
.Secção 8." do Deereto n. 5,618 de 2 de Maio de 1874.

§ 2.° O tempo decorrido durante este processo e
julgamento não se computará no prazo marcado para
.-0 julgamento dos recursos.

N. 18

Effeitos do recurso.-Concluida a eleição, si em con­
sequencia da decisão do recurso é eliminado algum
d.os eleitos, procede-se a nova eleição; não é admis­
sIvel chamar-se immediatos aos eleitos em 2.° escru­
tinia para preencher a vaga, á vista dos §§ 3.° e 4.°
do art. 22 da Lei n. 3,029; assim o decidia o govemo
em Aviso de 20 de Fevereiro de 1883, conformando-se
com o parecer do presidente da provincia do Rio de
Janeiro, em oflicio de 14 do mesmo mez.

N.19

Quociente .leitoral. - Suscitando-se duvida sobre a
execucão do Art. 199 do Decreto n. 8213, o governo
l'esolvéndo-a expediu a segu inte
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PORTARIA.

-
-Resolvendo .a duvida que tem siJo suscitada so-

bre a execução do Art. 199 do regulamento n. 8.21~

de 13 de Agosto de 1881, quando o numero de eleI­
toros que concorrerem á eleição não for exactamente
divi::;Ível pelo de vereadores que devem compor a ca­
mara do municipio, Manda Sua Magestade o Impera­
dor declarar á 111ma. camara muuicipal, pa:a os fins
convenientes, que o resto ou f!'aCÇão, no caso de que
se trata, não póde ser attendido no calcu~o do quo­
ciente deitoral, que conforme o espirito da lei, só deve
ser representado por um numero inteiro. sendo inad­
missivel que o voto uninominal se divida por dous
ou mais candidatos, no que importaria a computa­
Ção daquella fracção no Jito quociente. - Pedro LeãO'
yellóso.

N.20

Diploma. - Tendo sido eleitos dous irmãos- para ()
cargo de Vereador, deve-se expedir diploma a am­
bos, ou a um só, e neste caso qual deve ser o pre-­
ferido T

Decidindo esta questão em Aviso de 23 de Setem­
bro de 1882 (Jornal do Commerâo de 26 deste mez e­
anno ) declarou o governo:

1.o Que não tendo sido alterado pela lei n. 3,029
de 9 de JanelJ'o 1881 o art. 23 da lei de Outubro de
1828, e estadelecendo este artigo uma incompatibi­
lidade, não eleitor'1.1 ou de cargo, mas de simples.
exercicio, oriunda do parentesco consang'uineo ou por-
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affinidade, deve-se expedir diploma aos dons irmãos,
uma vez que ambos obtiveram a votação exigida.
para o carg'o de vereador, no art. 22 da lei n. 3,029
citada.

2.· Que depois da posse da nova camara deverá de­
clarar-se impedido aquelle dos dous irmãos qne tiver
sido menos votado e, no caso de igualdade de vota­
cão, o mãis moco. ex-vi do referido art 23 da lei de
i828 e d() art. "33 da lei de 1881. .

Nos impedimentos do irmão preferido deverá ser
chamado o outro irmão.

3. o Que. na hypothese de terem sido os dous irmãos
eleitoR em escrutinios diversos. deverá entrar em
exercicio o eleito em 1.0 escrutinio, embora fosse
mais votado no 2. o o outro irmao. visto ser inteirkmen­
te applicavel a este caso, pelo seu fundamento juri­
clico, a disposiçãO elo art. 22, § 4.· da referida lei n.
3,029, que manda chamar os immediatos do 1.0 es­
crutinio quando, em razão de vagas ou de faltas de
comparecimento, não ha vel'endores em numero ne­
cessario para celebrarem-se as sessões,

Art. 8. Os que não poderem Íl' pessoal­
mente por impedimento grave, mandarão
as cedulas em carta fechada ao Presidente
da a~sembléa dedal'ando o motivo porque
não comparecem.

N.21

Mandarão as cedttlas.-O artigo 102 da lei n. 887
de 19 de Agosto de 1846 revogou esta di:;posição, es
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tabelecendo que não fossem acceitas cedulas senão dos
que comparecessem pessoalmente,. e o mesmo se
observa actualmente á vista dos artigos 15 §§ 18,
19, e 20 da L. n. 3029,140,143. 144 e outros do
Decr. n. 8213, transcriptos na nota antecedente.

Al't. 9. Todá o cidadão com direito de vo­
tar que não comparecer pessoalmente a daI'
sua cedula, ou. não a mandar, sem legiti­
mo impedimento participado ao Presidente
da assembléa parochial; e aquelle cujo im­
pedimentO fÔl' declarado improcedente pela
mesa da dita assembléa, a quem compete o
juizo a tal respeito, sel'á condemnado em
10$000 para as obras publicas; e o paga­
mentp será promovido pelo Procurador da
camara pel'ante o Juiz de Paz respectivo,
debaixo de sua l'esponsabi'lidade. Para este
fim a mesa remetterá á Camara respectiva a
relação dos multados.

N.22

Será co I1demnado. - Esta disposiçãO mantida pelo
artigo 102 da lei n. 387 de 19 de Agusto de 1846 foi
revogada peio art. 15 § 20 da lei n. 3029, que dispõe.

«Concluida a apuração dos votos I que se fatá pelo
modo estabelecido na legislação vig'ente ( V. N. 17)
será lavrada e assignaua pela mesa. e 'pelos eleitores
que quizerem, a acta da eieIção, na qual serão men-
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cionados os nomes dos eleitol'es que não tiverem com­
parecido. -os quaes por essa falta não incorrerão na
pena de multa. »

Art. 10. Recebidas as cedulas dós vo­
tantes. a mesa. remetterá fechadas. as que
respeitam aos Vereadores. com oflicio em
qne se declare o numero dellas, á respec­
tiva Camara.a qual logo que houver rece­
bido as de todas as parochias de seu termo,
as apurará a portas abertas em o dia que
deverá designai', e fazer publico por edi­
taes.

N. 23.

,('puração.-As disposições que regulam o processo
·da apuração dos votos recebidos nas eleições de verea­
:dores e juizes de paz são as transcriptas sob o n. 17.

Art. 11. A mesa com os assistentes,
antes de se dissolver, procederá ao °xame,
e apuração dos votos para Juizes de Paz,
e seus Supplentes. separando as cedula:il,
segundo os districtos de cada um dos vo­
tantes, e declarará depois de apUl'ados os
votos. os que sahirem eleitos pela maioria
para os mesmos districtos, participando a
eleição por oflicio á res}JectivJ. Camara •
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N. 24.

Apuração. - V. os artigos 207, 208 e 209 dÚ'
Decr. n. 8213 de 13 de Agosto transcriptos em o
n. 17. -

Art. 12. Feita a apuração das cedubi
remettidas á Camara pelu modo sobredito,
os que obtiverem maior numero de votos­
serão os Vereadores. A maioria dos votos­
designará qual é o Presidente segundo a
ConstituiçãO, art. 168.

~, 25.

Vereadores.-Serão declarados vereadores, diz o
art. 22 da Lei n. 3029, os cidadãos que, até o nu­
mero dos que deverem compor a camara do muni-­
ópio, reunirem votação igual, pelo menos, ao quo-­
ciente eleitoral, calculado sobre o numero total dos·
eleitOI'clS que concorrem á eleição. V. em o n. 17,
o art. 199 de DecI'. n. 8213.

N. 26.

Presidente. - As Camaras municipaes terão um pre­
sidente e um vice-presidente, os quaes serão eleitos­
annualmente na primeira sessào pelos vereadores­
ilentre si. L. n. 3029, art. 22 § 5.
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L-Nem sempre era o cidadão mais votado o mais
idoneo para exercer o cargo de presidente; e o legis­
lador felizmente o reconheceu revogando o art. 168
da ConstituiçãO do Imperro, em que com 'detrimento
da a.dministração municipal, rendendo-se homenagem
ao vot.o popular, se havia estabelecido que seria pre­
sidente o cidadão que obtivesse maior numero de
votes: C. Laxe, Reg. cito n. 5.

II.-Na falta ou impedimento do presidente e vice­
presidente· deve presidir a sessão o vereador mais
votado; assim o decidio o governo no Aviso de 31 de
Janeiro de 1883, acrescentando que:

«Si a camara tiver sido eleita em dous escrutinios,
será a sessão presidida polo vereador mais votado do
1" escrutinio, seguindo ·se os seus immediatos do
mesmo escrutinio, e só depois de esgotada a res­
pectiva lista, deverá ilssumll' a presidencia o mais
votado do 2° escrutinio e assim por diante; e no
caso de haver dous ou mais vereadores igualmente
votados, no mesmo escrutinio, será preferido o mais
velho, decidindo. finalmente, a sorte na hypothese
de igual idade en.t.re fIles.

III. - A substituiçãO do presidente da camara pelo
vice-presidf.nte deve ser exercida haja 011 não com­
municação do impedimento d'aquelle, uma vez que
não esteja presente á hora de abrir-se a sessão. Esta
é .a regra adoptada em todas as corporações colle­
ctlvas como a mais consentanea com a regularidade
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de suas funccões, e a que mais se conforma com o
espirito do at:t. 22, § 5, da Lei n. o 3,029; Av. de
2 de Maio de 1883.

IV. - A substituiçãO definitiva do presidente ou
do vice-presidente no caso de morte de um ou outro
deve ser feita por eleição depois de feita a eleição
de vereador para o preenchimento da vaga, servindo
o substituto nomeado o tempo que restar do anno.
Av. de 25 ,de Setembro lle 1883.

V.- Suscitando-se duvida sobL'e o vereador que
antes da eleição d,e presidente efi'ectivo deve presidir
a sessão no 1. o anno do quatl'iennio, declarou o go­
verno, por DeCl'eto n. o 8,716, de 21 de Outubro de
1882, o seguinte:

« No dia 7 de Janeiro do 1.o anno do quatL'iennlo,
reunidos os novos vereadores na camara, e sendo-lhes
deferido o juramento, nos tel'mos do art. 17 da Lei
de iOde Outubro de 1828, tomarão posse dos lugares
que lhes competirem, occupando a cadeira da pre­
sidencia. a convite do presidente da camara trans­
acta, o vel'eador que lhe parecer mais velho; e a
este caberá presidir a eleição do presidentp. efi'ectivo,
que em acto successivo occupará o seu logar e pre­
sidirá a eleição do vice-presidente. »

VI. - Si ha empate na eleição é preferido o ve­
l'eador mais velho, segundo a doutrina expendida no
seguinte A.v. de 13 de Janeiro de 1883 :
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«Illm. e Exm. Sr. - Mereceu a approvação do go-­
vemo a decisão pela qual V. Ex. declarou ao pre­
sidente da camara municipal de Brag'ança, no qua­
triennio findo, que, no caso de empate., na eleição do­
presidente da camara, devia ser preferido o vereador­
mais velho, ad instar do que, em relaçào á eleição,
de deputados, dispoem os arts, 180 e 183 § 4. o do
decreto n. 8,213, de 13 de Agosto de 1881, prin­
cipio ainda consagrado no decreto n. 8,716, de 21
de Outubro de 1882, quando manda que occupe a
cadeira da presidencia antes da referida eleição o
vereadol' que parecer mais velho.»

«A este caso, como acertadamente entendeu V. Ex., .
não se póde applicar a disposição do art. 27 da Lei
do 1.0 de Outubl'o de 1828, o qnal confel'c o voto
de· qualidade ao presidente eifectivo da camara, e
este, conforme a actual lpg'islação, :5Ó é conhecido·,
depois da dita eleição.})

«Como refol'ço da decisão de V. Ex., cumpre ainda
attender-se ao art. 33 da lei n. 3,029, de 9 de Ja­
neiro de 1881, que o citado decreto n. 8,213 lepro­
duzio no art. 237, e cujo preceito deu origem ás·
disposições deste mesmo decreto, citadas por V. Ex.,
e á regra estabelecida no decreto n. 8,716.

<~Fica assim respondido o officio de V. Ex., datado,
de -i do corrente mez, sob n. 2.»

«Deus guarde a V. Ex. - Ped1'o Leão Velloso.- Sr.
presidente da provincia de S. Paulo.»

. VII.- Podem as camaras municipacs deliberar
hVl:emente sobre o processo da eleição do presidente
e vlCe-presidente, e vale a deliberação uma vez adop--
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tada pela maioria de seus membros; é-lhes mesmo
facultado inserir em seus regimentos regTas que de­
finam esse proce.,;so visto que nem a L. n. 3029, nem
o Reg. n. 8213 o est.abeleceram; Av. de 17 de
Março de 1883.

VIII. "-E' de praxe nas funcçães das camaras, con­
forme a antiga legislação, que a presidencia da
sessão seja assumida pelo vereador mais votado, que
estiver presente na falta do presideute e vjc~-presi-

- dente, sem dl'pendencia de lhe ser officialmente pas­
sada; Av. de 13 de Março de 1883.

Art. 13. O Secretario, e nesta primeira
eleição o Escrivão da Camara, lavrará a
acta, a qual, assignada por elle e pelos
membros da Camara, será guardada no
archivo juntamente com as cedulas. que
:::e queimarão depois da seguinte eleição.

No prazo de tres dias será remettida
a cada um dos vereadores uma carta offi­
CÜ11 com a cópia anthentica, assignadas
ambas pelos membros da Camal'a.

N.27.

Âctas, cópias.-Veja-se a disposição do artigo 201
do Decr. n. 8213 transcripta sob n. 17.
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Al't. 14. Ig'ualmente participará a Oa­
mara o nome dos vereadores, e o nu­
mero de votos que cada um obteve á Se­
cretaria de Estado dos Negocios do
Imperio na provincia do Rio de Ja­
meiro, e nas outras aos Presidentes.

N. 28.

Par&icipa1·d.-O art. 201 do Decr. n. 8213 contem
.a disposiçãO que a este respeito devem as camaras
observar- A copia authentica da acta especial da
apuração deve ser remettida ao ministerio do imperio
na côrte; ::l.O presidente nas provincias, e ao juiz de
direito da comarca. V. N. 17.

Art. 15. A Oamara que não fizer ex­
pedir e entl'eg-ar aos Vereadores I eleitos as
actas de sua eleição, pagará 200S~0.0
para as despezas das obras publicas, dIVI­
didos pro-rata entre seus membros.

N. 29 .

•Pagará 200 SOOO. - Sei ão multados administrativ.a­
mer:te quando deixarem de cumprir quaesquer das
obrIgações que lhes são impostas:

§ .1. o Pelo ministro do imperio na Oôrte e pelos
presIdentes nas pl'ovincias :
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L As camaras municipaes funccionando como apu~

radoras de actas de assembléas eleitoraes na quantia
de 50U á 200S000 cada vereador. L. n. 3029, art.
31 § 1 ; Decr. n. 8213, art. 234. .

Art. 16. No dia 1.0 de Dezembro os­
Vereadores, eleitos enviarão á Camara os
seus titulos, e sendo conferidos. e pare­
cendo legaes, o Secretario, e nesta pri­
meira eleição o Escrivão participará aos
mesmos Vereadores para que venham
tomar posse.

N.30.

Participará. - Na mesma occasião em que se ex­
pedir os diplomas aos Vereadores eleitos devem ser
elles convidados por oflicio para prestarem juramento
e tomarem posse. Der. n. 8213, art. 20 § 2 in fino
V. N. 17.

Art. 17 . No dia 7 de Janeiro se apre­
sentarão na Camara os n(\vos Vereadores,
e prestarão jurament.o pela maneira seguin­
te: Juro aos Santos Evange~hos desempenhar
as funccães de Vereador da cid ade ou Villa.
tal. .. : de promover, quanto em mim cou~
bel', os meios de sustentar a felicidade p-qbli­
ca. »

Depois do que tomarão posse dos luga­
l'es que lhes competirem.

-
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N. 31.

Juromento e pos.~e. -E:;ta dispo~ição não foi alte­
rada quanto ao dia designado para a posse ·e jura­
mento dos novos vereadores; o quatriennio começa
sempre no dia 7 de Janeiro do anno seguinte ao da
eleição g'eral. O quatriennio actual finda no dia 7
de Janeiro de 1887, dev,mdo no dia 1 de Julho de
1886 proceder-se a eleição geral de Vereadores e juizes
de paz. L. n.O 3029, art.25j Decr.n.o 8213, art. ]91.

L Não podendo a camara municipal deferir ju:..
rarnento aos novos vereadores por não se reunir nu­
mero de membros sufficiente para haver sessão, o ju­
ramento e posse podem ser dados somente pelo
presidf'nte (Av. n. 146 de 31 de Maio de' 1849 ;
Res. Imp. de lleAv. n. 425 de 25 de Novembro
de ]857 j Avs. ns, 181 de 20 de Abril de 1861 .. [) de
11 Janeiro de 1862; 286 de 21 de Jnnho de 1869) o~

qualquer outro v reador; Av. n. 181 de 20 de Abril
de 1881; de 27 deF~vereiro e 13 de Março de 1883.

II. -Não se reunindo a camara ou não querendo
o presidente deferir juramento e dar posse aos novos
vereadores, estes poderão prestaI-o e tomar posse pe­
rante a camara do municipio mais visinho; Res.
Imp. de 17 e Av. n. 208 de 20 de Agosto de 1859 ;
n. 286 de 21 de Junho de 1869.

Camaras MUDicipa0s-6
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III. ~Comparecendo um só dos novos vereadores
e prestando juramento, couvocará os outros e lhes
def'rirá ju.ramento. Res. lmp. de 14 e Av. n. 374
de 20 de Outubro de 1857.

IV. Os vereadores eleitos são obl·jgados a compa­
recer e tomar possa no dia designado; podem ser com­
pellidos se não rbclamar~m em tempo ou lião obti­
verem excU::la, e pl'ocessados criminalmente como
incul'sos nas penas do artigo 128 do codigo criminal
~eis d~as a dous mezes de pl'izãO): Porto de 28 de
!i'evel'euo e 2 de Julho de 1833; Res. Imp. de 29
da Dezembro de 1869; Avs. n. 6 de 11 de Janeiro
de 1870 e n. 623 de 22 de Novembro de 1879.

V. O juramento dos vereadores Que não compare­
cerem no dia de-iguado para a posse da nova camara
municipal é deferido por esta ou pelo presidente
interino; a camara transacta nenhuma intervencão
póde ter mais no desempenho desta formalidade. Áv.
de 9 de FevE'reiro de 1883.

VI. Os vereadores do quatrienuio anterior são obri­
gados a servIl' emquanto os novos eleitos não são
empussados i e bem assim quando, por qualquer mo­
tivo, deixa a nova camara de funccionar e é absolu­
tamellte impossivel a sua reunião. Oecr. n. 2,675, de
'875, art. 2, § 33. Decr. n. 8,213, al't. 231.
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VII. Cessam as funcções da camara municipal de
um municipio extincto pela assembléa provincial; e
ainda quando esta o restaure, nem POl' is';o póde a
dita camara reunir-se, devendo neste caso proce­
der-se a nova eleição. Av. de 5 de Junho de 1876.

Art. 18. Os Vereadores podem ser re­
eleitos, mas é-lhes licito escusarem-se, se
a reeleição fôr immediata.

N.32.

Reeleição.-A disposiçãO deste artigo subsiste com
a seguinte alteração:

Na côrte, nas capitaes das proviucias e nas demais
cidades, os vereadores só poderão ser reeleitos quatro
annos depois de findar o quátriennio em que ser­
virem. L. n. 3,029, art. 22, § 2°; Decr. n. 8,213,
art. 1\:}2.

L Verificando-se a reeleição de algum cidadão
e não tendo havido reclamação contra a validade
da eleição, em conformidade do art. 216 do Decr.
n .. 8.213, de 1881, não póde a camara municipal
deiXar de deferir-lhe juramento e dar posse. Ao
po~el' judicial compete exclusivamente conhecer da
validade da eleição nM só quanto ao processo elei­
toral, como tambem quanto á elegibilidade dos vo­
tados. àvs. n. 422, de 19 de Fevereiro de 1877, 6

de 4 de Janeiro de 1883.

-,.-
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N. 33.

Esc/J.sa.-A escusa de que trata este artigo s
aproveita ao vereador que como tal servio dUl'ante
o quatriennio anterior, e não ao supplente, que, no
correr des::>e quatriennio, servio no impedimento de
algum membro da camara, qualquer que seja o
tempo que tenha durado essa serventia interina.
AV8. n. 398, de 15 de Dezembro de 1832; n. 97, de
22 de Fevereil'o e n. 118, dr) 4 de Março de 1883 ;
n. 194, de 14 de Julho de 1858, e n. 384, d~ 2.5 de
Junho de 1861, e de 14 de Fevereiro de 1883.

r. A escusa póde ser allegada e aproveita ainda
qm..ndo·a camara não tenha quatro annos de exer:­
cicio. Av. n. 118, de 4 de Março de 1883.

TJ. O cidadão que allega escusa fundado na dis-·
posiÇãO d"ste artigo, e a obtêm, não põde ser pos­
tel'iormente admittido a exercer o cargo de vereador.
Av. n. 72, de 17 de Março de 1835.

III. O cida.dão que presta juramento e toma posse
do curgo de vereador renuncia o dü-eito á e;;cusa;'
não a póde allegar e obter depois. Avs. ns. 351, de
2 de Julho de 1833, e 72, de 17 de Março de 1835.
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Art. 19. Ao eleito não aproveitará mo­
tivo algum de escusa, excepto: 1.0 en­
fermidade grave ou prolongada,. 2. 0 em­
prego civil, ecclesiastico ou militar, cu­
jas obl'igações sejam incompativeis de S6

exercerem conjunctamellte.

N.34.

Escusa. - A escusa só póde ser considerada legi.
tima depois de processada e acceita nos tel'mos d ste
e do artigo seguinte; a declaração, pol'tanto, feita
ao presidente da camal'a municipal, por un vereador,
de não poder continllar no exercício do c,; rgo. não
deve sel' considerada escusa valida. Av. n. 687, de
27 de Novembro de 1876,

1. Não póde sel' admittido a exercer o emprego
de vereadol' o que obteve escusa absoluta por algum
-dos motivos declarados na lei, embora. se apresente
posteriormente disposto, e em termos de cumpl'ir os
deveres do C'll'go de que foi escuso, quando por seme­
lhante acto deixou de ser do mesmo CaL'go investido;
e só por nova eleição será como tal reconhecido;
porque não convém ao serviço publico que o cidadão
honrado com um cargo electivo, ou de llomeação,
o acceite e exerça quando seus interesses não acon­
sdhem. o contrario, e muito mEmos que, havendo-o
recusado, tenha direito de rehavêl-o si o seu exer­
cicio lhe promette qualquer vantagem; pois que taes
empregados não têm titulas á confiança de quem 0.1
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nomeia e elege. Avs. n. 36, de 8 de Março de 1847..
§ 2, e n. 72, de 17 de Março de 1835; Porto da Presid,
do RIO de Janeiro, de 22 de Maio de 1876.

N.35.

En{'wmidade. - Só póde ser allegada como escusa
a molestla que soffre o vereador ao tempo da eleição,
e nilo a que sobrevem á posse e exel'cicio do cal'go,
a qual é simples impedimento. Av. n. 188, de 20 de
Julho de 1831.

N.36.

Incompatibilidades. - A incompatibilidade do exer­
cicio de em pregos diversos póde proceder de tres
principias differentes:

1.0 Quando a lei expressamente a tem declarado.
2.° Quando as funcções são entre si repugnantes

por sua propria natureza.
3.° Quando da accumulação resulta a impossibili­

dade de ser cada um delles servido e dp.sempenhado
satisfactoriamente.

O effeito, porém, é sempre o mesmo, e consiste em
inhabilitar o empreg'ado para servir outro oflicio,
sendo certo que as leis têm m'eado os empregos para
o bem publico, e não para beneficio de quem os
occupa, e é esta uma das razões por que, por anti­
quissimas e expressas disposições, está sanccionada
a doutrina de se não accumularem os oflicios em
uma só pessoa. Av. n. 89, de 4 de Junho de 1847.
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1. São incompativC'is os cargos de:
1.0 Vereador e oflicia1 de justiça. Alv, de 6 de

Maio de 1649.
2.° Vereador e oflicia1 de 1.' linha de servico

activo, ou que estiver militarmente empl'Pgadõ.
Deci'. de 25 de Julho de 1831, aL't. 2.°; Avs. ns.
592, de 26 de Dezembro de 1860; 41, de 26 de
Janeiro de 1861, e outros.

3.° Vereador e empregado da camara municipal.
Decr. n. 371, de 20 de Setembro de 1845: Avs.
n. 121, de 14 de Novembro de 1838; de 26 de
Abril de 1849, e ontros.

4.° Vereador e juiz municipal ou de orphãos. Decr.
n. 429, de 9 de Agosto de 1845.

5.° Vereador e Promotor Publico ou adjunto.
Decr. n. 502, de 18 de Fevereiro de 1847, e Av.
n. 301, de 22 de Agosto de 1873.

6.° Vereador e tabellião ou escrivão dos audito­
rias. Oeer. n 502 citado; Avs. de 26 de Abril e
n. 208, de 19 de Agosto de 1849; n. 542. de 10
de Dezembro de 1868; n. 279, de 15 de Junho de
1869,. n. 62, de 6 de Fevereiro de 1879, e outros.

7.° Vereador e qualquer outro emprego retribui­
do, ainda que a retribuiçãO consista em cllstas,
como a dos paL·tidores e contadorps. L. n. 3,029,
art. 24; Decl'. n. 8,213, ado 230,. Res. Imp. de 7
de Janeiro, e Av. de 7 de Março de 1883.

II. Na disposição do art. 24. da citada L. n. 3,02g
estão incluidas incompatibilidades declaradas em
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grande numero de decisões do govel'Uo entre os
cargos de Vereador e outros retribuidos. as quaes
por isso omittimos.

III. E' incompativel o exerclClO cunulativo dos
seguintes cargos:

1.0 Vereador e supplente do juiz municipal e de
orphãos ou substituto. Avs. ns. 74, de 14 de Abril
de 1847; 53, de 24 de Janeiro de 1856; 378, de
21 de Olltubro de 1857; 16~, de 6 de ,Julho de
1859 .. 394, de 9 de Setembro de 1860; 592, de 11
de Dezembro rle 1869; 198, de 5 e 236, de 26 de
Julho de 1872; 279. de 26 de Maio de 18'76,. 215,
de 11 de Junho; 379 e 380, de 17 de Setembro de
1877; 454. de 24 de Julho de 1878.

2.° Vereador e juiz de paz. Av, ns. 337. de 18
de Setembro de 1872; 427. de 19 de Novembro, e
472. de 24 de Dezembro de 1873; 199, de 4 de Abril
de 1878: 640, de 29 de Novembl'O dp, 1819 ; Porto de
Pi'esid. do Rio de Janeiro, de 24 de Janeiro de '1883.

Ficou, pOI'tanto. sem effeito a decisão contIda nos
Avs. ns. 165. de 22 de Junho de 1849; 285, de 27
de Setembro de 11'70, e oulros, em que se permittia
a accumulac:io.

3.° Vereaclor e oflicial da guarda nacional. L. n.
602, de 19 de Setembro àe 1850; Avs -uso 26, de
16 de Janeiro de 1861, e 472, de 2(3 de Dezembro
de 1873.

4.° Vereador e deputado á assembléa geral, ou
membro de assembléa legislativa pl'ovincial; durante
as respectivas sessões. L. n 3,029, art. 24; Decl',
n. 8,213. art 230.
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IV. A. Res. Imp. de 10 de Maio de 1873 consi­
Aerou revogados os Avs. de 26 de Abl'll de 1849, 16
de .Janeiro do mesmo anno, 17 de Janeiro de 1851
.e 22 'de Dezembro de 1860, na parte f.m que de­
clarárão havei' incompatibilidade no exerclCio dos
cargos de vereador e delegado· ou subdelegado de
policia; a accumulação é hoje, portanto, permittida.
Avs. ns. 191. de 29 de Maio, e 472, de 26 de De­
zembr() de 1873; n. 454, de 24 de Julho de 1878.

V. A acceitação de nomeação para emprego in­
compativel, não para exercêl-o interinamente, im­
porta a perda do cargo de vereador. Avs. ll. 542, de
10 de DpzembJ'o dp. 1868; 279 de 15 de .Junho de
1859; 583 de 30 de 8etembl'O de 1876: 62 de 6 de
Fevereiro de 1879.

VI. -Não compete ás camaras mUlllClpaes resol­
'Ver sobre a incompatibilidade de seus membl'os;
Avs. ns. 164 de 14 de Maio de 1858 e 367 de 12 de
Julho de 1879.

VIl.- ão lhes compete igualmente a faculdarle
de recusai' jlll'amento e posse ao cidadãO que exerce
.algum emprego retl'ibUldo e é eleito vereador. Av. de
14 de Feve 1'011'0 de 1883.

. VIII. -Compete á administração, e não ao poder
Judicial. providenciar sobre a accumulação de func-
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çôes ue vereador ou juiz de paz com as de em preg'05
publicas retribuidos, contra a disposiçãO do art. 24
da L. n. 3029; nesta hypothese. em falta de opção
expressa. só é cabivel a providencia de exoneraçãO'
do emprego; Av. de 13 de Março de 1883.

Art. 20. Aquelle que se escusar. re­
presentará á Camara os motivos que JUs­
tificam a escusa; e se fila os julgar
legaes, assim o declarará, e mandará no
mesmo acto tirar pelo secretario copias
da acta da apuração e ·da em que for
attendida a escusa, com declaracão dos
motivos allegados, e com oflicio "as faL'á
remetter áquelle qne tiver a maioria dos
votos, depois dos já apmados. o qual
achando que a escusa fõra tlolosa da
parte df~' escu:;ado o poderá representar' á
mesma Camara, de cuja decisão haverá
recurso, nas pl'ovincias para os presi­
dentes, e na capital para o Ministro dos
Negocias d.o Imperio. Este methodo de
substituiçãO s~ guardará acontecendo
mOITer ou ficar impedido algum dos ve­
readores, que tiver acceitado.

N. 37.

~ubstituiçàO .-Esta disposiçãO está alterada pelos
artigos sl:'guintes da L. n. 3029 e Decr. n. 8.213
ae 1881:
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«No caso de morte, escusa ou mudanca de domi­
cilio de algum vereador proceder-se.hi a eleição
para preenchimento da vaga})

«Quando em razão das vagas ou de falta de com­
parecimento. não puderem reunir-se vereadores em
numero necessario para celebrarem-se sessões, serão
chamadós para perfazerem a maioria dos membros da
camara os precisos immediatos em votos dos vr,rea­
dores »

«Se no caso da ultima parte dD § 3 do art. 18
(v. oart.199doDecr. n.8213naN.17), sehouvel'
procedido a duas eleições, aquelles immediatos serão
os da primeira eleição.})

«Só poderão ser chamados, em taes casos, OiO
immediatos em votos aos vereadol'es, até num ero
igual ao do:> vereadol'("s de que a camara se com·
puzer» L. n, 3029, art. 22 § § 3 e 4, Decr. n. 8213,
art. 229, V. o art. 28 e notas.

N. 38

~fudança. -Está sem vigor a vista das disposiçõf'S
aCIma hanscriptas a doutrina da Imp. Res. de 13
e Avs ns. 21 de 21 de Fevereiro de 1858, 588 de 22
de Dezembro de 1860 e 640 de 29 de Novembro de
1879, em que se havia declarado que a: mudança para·
fÓl'a do municipio não importava destituiçãO do­
cargo de vereador.
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N. 39

Ausencia tl:mporaria. -A ausencia temporaria não
-se pó.de considerar mudança de domicilio; porisso
não ImpoL'ta perda do cargo de vereador; Avs ns .

.588 de 22 de Dezembro de 1860; 339 de 2 de Agosto
de 1861; 331 de 7 de Outubro de 1871; Porto da
Presido do tl.io de Janeiro de 15' de Novembro de
1879.

Art. 21. A CamaL'a que, dentro do
prazo de oito dias, depois de apresentada
a escusa, não executar a disposiçãO do
artigo antecedente. será multada em
200$000 na fórma do aL,tigo 15.

N. 40

Será multada. -São competentes para impôr a
multa o ministro do Imperio na Côrte e os presi­
dentes nas provincias. A importancia da multa é
dividida pf'los membros da camara; aSSIm o dispõe

'.0 al,tigo 15, a que este se refere.

Art. 22. Em todos os casos em que
~contecer empate entre dons ou ma~s..
.elf'itos, entrarão os nomes dos que h,_
verem ignal numero de votos em U:mCl
urna, e decidirá a sorte.
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N. 41

Empllte.-No caso de empate na ultima apuração de'
votos em qualquer elpição, diz o art. 32 da L. n.
3029, será preferido o cidadão que fôr mais velho em
idad~. Igual disposiçãO contem o artigo 237 do
Decr. n. 8213 de 1881.

Art. 23. Não poiem servir de Verea­
dores conjunctamente no mesmo anno. e
na mesma cidade ou vil1a, pai e filho,
irmãos e cunhados, emquanto durar O·
cunhadio, devendo no caso de serem no­
meados prefel·it· o que .tiver maior numero
de votos.

N. 42

Pai e filhn.-A disposiçãO deste artigo applica-se á
filiação legitima, ou aos filhos naturaes regularment~·
reconhecidos. Av. de 7 de Maio de 1883.

N.43.

Sogro e genro.-Estão comprehendidos no espirito
da disposiçãO deste artigo o sogro e genro, os quaes­
tambem não podem funccionar conjunctamente; Av.
de 16 de Dezembro de 1829; n. 143 de 18 de Março
e 386 de 6 de Setembro de 1861.
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N.44.

Avô e neto. - Estão tambem comprehendiuos na
prohibiçãO da lei o avô e neto; o Aviso de 19 de
Janeiro de 1881, em que se decidio o contrario não
deve ser observado, pois consagra um erro visivel de
interpretação: Dr. M. Soares, no Direito V. 24, pag'.
361.

N. 45.

Amo e caixeiro, tio e sobr'inho. -NãO são excluidos
.de servil' conjunctamente o amo e o caixeiro, o tio e
o sobl'inho e outros paeentes e affins, não havendo
outros motivos de impedimento al.em dos expreEsa­
mente declarados na disposiçãO deste artigo ou com­
prehendidos em seu espüito; Av. n. 260 de 16 De­
zembro de 1829; n, 174 de 14 de Dezembro 1847;
n, 399 de 31 de Ag'osto de 1869.

N. 46.

Prel'ertmcia. -Subsiste a regl'a estabelecida na ul­
ti~a parte deste artigo; cumpre porem notar que os
eleItos no I, o escrutinio preferem aos eleitos no se­
gundo ainda que sejam estes mais votados conforme
a doutrina de Avizo de 23 de Setembro de 1882. V.
N.20.
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N.47.

Effeitos da exclusão.-O cidadão excluido em virtu­
de da disposiçãO deste artigo póde substituir o ve­
reador impedido, que occasionou a exclusãO, nos
casos em que a lei o pei'mitte; Avs. n. 143 de 18 de
Marco, e 386 de 6 de Setembro de 1861, n. 404 de 9
.de Setembro de 1869; n. 121 de 17 de Abril de
1872; e de 23 de ~etembro de 1882 V. N. 20.

TITULO II

FUNCÇÕES MUNICIPAES

Art. 24. As Gamaras são corporações
meramente admini,;trativas, e não exer­
cerão jurisdicÇãO alguma ~ontenciosa.

N.48

Jurisdicção contcnciosa. -As disposições da legis­
JaçãO antiga, qlIe permettiam ás camaras mnnicipaes
em alguns casos. o exercicio de funcções j udicia­
rias, caducai'am em virtude d~ nova ol'g'anisação que
lhes foi dada por esta lei. Av. n. 101 de 28 de
Março de 1855.

N.49

Substituição dos supptente,~ dos juizes municipaes, de
orphãos esubstitutos . -Compete aos veread'ores a substi-
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tuiÇãO dos supplentes dos juizes municipaes, de­
orphãos e substitutos; L. n. 261 de 3 de Dezembro­
de 1841, art. 19, Decr. n. 2012 de 4 de Novembro
de 1857; Avs ns. 33 de 24 de Janeiro e 130 de 2
de Abril de 1873.

L A ordem da substituição é a mesma da votação,
preferindo os da primeira aos da segunda eh·ição,
nos casos dos artigos 199 e 229 do Decr. n. 8213 de
13 de Agosto de 1881.

No regimen anterior á nova reforma eleitol'ar com­
petia a substituiçãO em primeiro lugar ao presidente
da camara por ser este o vereador mais votado (art.
12) e não por exercer este cargo; L. cit . Avisos de
24 de Agosto de 1882: 27 de Janeiro, 14 de Feve­
reiro, 1.0 de Marco e 21 de Julho de 1883.

~is a integra· do primeiro e ultimo dos citados
aVISOS:

Aviso de 24 de Agosto de 1882:
«Em súlucão á consulta de um dos vereadores da

camara mun·icipal de Santo Antonio da Estrella,
nessa provincia, a que se refere o officio n. 3575 de
13 do mez passado, declaro a V. Ex. que nada,
tendo llllovado a reforma eleitoral quanto á substi­
tuição dos juizes municipaes, na falta dos respe­
ctivos supplentes. continuam elIes a ser substituido! .
pel? vereado I' mais votado e pelos que se lhe se­
gUIrem na ordem da votação, de accôrdo com a
disposiçãO da lei de 3 de Novembro de 1841, art.
19, decrt'to n. 649 de 21 de Novembro de 1849, art.
7° e aviso n. 84 de 26 de Outubro de 1843, que,.
estabelecendo a referida substituição pelos vereadorel!f
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na ordem da votação. teve por fim dar ereferencia
á maiol'la dos sufE'agios popularel!l.»

Aviso de 21 de Julho de .1883:
«Approvando a decisão constante do officio que

V. Ex. dirigiu em 31 de Maio ultimo, sob ':.1. 143,
com refert>ncia a representação de um vet'eador da
camal'a municipal de ~ara~ás. tenho a declarar que,
adoptada pela nova leI eleItoral a votação em l- e 2()
escl'lItinios, convem harmonizar com ('ste systema a
substituição dos supplentes dos juizes municipaf's por
vereadores, como já se acha estabelecido com relação
á pl'esidencia interina da cl'l.mara munic' pai ;elo
aviso do ministerio do imperio de 31 de Janeiro
ultimo. '

Nesta conformidade. portanto, os supplentes dos
juiz1ls municipaes, em seus impedimentos, devem
ser su.bstituidos pelo vereador mais votado do 1()
escru:inio, tieguindo-se os seus immediatos do mesmo
escrutinio: e só depois de esgotada a respectiva
lista, cabet'á a substituiçãO ao mais votado do 2()
escrutinio, e assim por diante: cumprindo que, no
caso de haver dous ou mais vereadores com igual
numero de votos no mesmo escrutinio, seja preferido
o mais velho, e decida a sorte quando a este res­
peito se der igualdade entre elles.»

II. Si as varas municipal e de orpbãos estiverem
separadas, ou houver mais de uma municipal, deve­
guardar-se igual separação na substituição, occu:­
pando o vereador mais votado a primeira que vagar
e o seu immediato em votos a outra. Avs. nS. 129,.

Caronas lIunieipau-7
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de 12 de Abril de 1858, e 136, de 19 de Abril
de 1871.

III. Si as vagas tiverem lug'ül' na mesma occa­
sião dpve o vel'eador mais votado occupar a val'a
municipal e o immediato a de orphàos. Av. n. 136,
citado.

IV. O vel'eador que não está no exerC1ClO do seu
c,argo não póde exercer a substituiçãO. DecI'. n, 2,012,
citado, art,.3.0 Avs. ns, 154. de 16 de Agosto de
1854 j 61, de 30 de Janeiro de 1856.

V. O vereador, que acceita o lug'ar de membro da
assembléa legi'slativa provincial, não póde. dUl'ante
o periodo da legi-::latura, exercei' as funcçães de juiz
municipal, como substituto legal deste. Av. de 21
de Outubro de 1882.

VI. O vereador a quem compete a substituição
Ilão póde escusar-se delJa; e si POI' molestia não a
puder exercer, tambem não poüql'á cOllservar-se no
exercicio do cargo de vereadol'. Avs. ns. 74, de 14
de Abril de 1847; 129, de 12 de Abl'il de 1858;
Res. Imp. de 24 de Outubro e Av. n. 5;20, de 7 de
Novembro de 1862.

VII. O vereador que está no exerclClO da substi­
tuiÇãO nlo pócle accumular o do seu cargo. Decr~
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n. 429, de 9 dp. Agosto de 1845; Avs. ns. 33, de 24
de Ja.neiro de 1856; 379, de 21 de Outubro de 1857;
162, de 6 de .Junho de 1859; Res. Imp. de 13 de
Marco de 1869; Avs. ns. 592, de 11 de Dezembro
do ~esmo anilo; 385, de 16 de Outubro de 1872"
279, de 26 de Maio de 1876; 199. df' 4 de Abril de
1878; de 14 de Fevereiro de 1883; POI't da Presido
do H.io de Janl'it'o, de 9 de Maio tie 1882.

K'tão sem vigor os 4-vs. de 3 de 3etembro de
1857, e n. 246, de 21 de Agosto de 1858, que deci­
diam de modo diverso sob o fundameuto de que era
a qualidade de vereador que detel'minava a compe­
tencia para a substituição.

Se tal razão fosse procedente. diz o Dr. C. Laxe.
Reg. cit., App. 1, n. 8, o juiz muni~ipal quando
tivesse de eXI'!'cel' a vara de direito devia uCL:umular
('sta com a municipal;' o contrario, porem, está esta­
belecido.

VIII. f) vice-presidente da camara em l'XerCICIO
da pl'~sldencla, sendo o vereado I' mais votado, deve

~ passai-a ao qU' se lhe seguir lia ol'Jem da vot(ly;''iO,
quando tiver de substituir ao jniz municipal. Avs.
de 31 de Janeiro, e 14 de FevereIro de 1883.

,
IX. Para exercer a substibição dus supplentes do

juiz municipal não é o vereado!' obrigado a pl'estar
nOvo .I Ul'amento. Decr. n. 2,012, de 4 tie Novembro.
de 1857, art. 3.
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X. A substituição dos supplentes dos juizes mu­
nicipal's quanto á cooperação no preparo dos pro­
cessos de que trata o al't. 12, § 7, do Cod. do Proc.
Criminal, assim como na formação da culpa por­
crime commum, compete aos mesmos supplentes,.
exprcendo-a os vereadores em conformidade da::> dis­
posi~ões transcriptas ne~ta nota sóm.'nte nos casos·
de impedimento dos referidos su!>plentt's e do juiz;
effedivo; assim o declarou o govemo no seguinte :.

Aviso n. 33, de 24 de Janeiro de 1883:
« Com oflicio n. 18. de 17 de Julho do anno pro­

ximo passado submettell o antecessor de V. Ex á
consideração do Governo Imperial a consulta feita
pelo 1. o supplente do juiz municipal do termo de
S. Bento, sobre as tres seguintes duvidas:

1.' Se, no caso de impedimento de um ou mais­
supplentes do juiz municipal, dlwem assumIr o exer­
CiClO outros tantos vereadores para prestal'em a coo­
pêraçao que incumbe aos ditos supplentes, ou se estes
se sub..,tituem reciprocamente.

2. •... 3.·...
Quanto á 1.· duvida, decidiu o mesmo anto~cessor

de \ . Ex. que, não contendo a nova Reforma J L.di­
ciaria disposiçãC, alguma especial sobre a substitui­
ção dos supplentes dos Jnizes Municipaes pelos ve­
readores, subsiste a regra estabelecida na legislação
anterior, e portanto, só no caso de impedimento do
Juiz etlectivo e de seus supplentes entrará em exer­
cicio o vereador a quem competir; acrescendo que (}
s1.1 ppl, 'n t.e, :por ter de prefe:'~nci~. exercicio ~m um
dI trlcto deSIgnado. não esta mhIbltlo de praticai' as
diligencias de seu oflicio, e, sempre que for neces-
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. ario, proceder aos actos da formação da culpa nos

.outL'os districtos. na conformidade do art. 9 § 4 do
Decr. n. 4824 de 22 ue Novembro de 1871 ; e nem
-as disposições relativas á cooperação dos supplentes
obstam á jurisdicç:lo plena dfJ Juiz Munici paI,
quando aquelles accidentalmeute se acharem impe­
·didos.

Quanto á 2.' ...
O Governo Imperial, approvando estas decisões,

.declara a V. Ex., quanto á 3." ... etc.

N.50.

C(}mpetencia. -Aos vereadores pm exerClCIO da su­
bstituiçãO aus JUIzes LOunicipaes, snb~titutos, dos 01'­

phü(\s, de direito, competem as attribnições cOllfel'idas
pelas leis ao..; mesmos juizes com as seguintes lirni­
taçõ s (Decr. n. 4824 de 22 de Novembro de 1871.
aJt. 4 § 3. O) :

1. o Não podf'm fazer correições : Decr. n. 834 de 2
de Outubro de 1851, art. 1.

2. o Não conheeem das caU8as em que é interes­
sada a respectiva camara, nas quaes s.io substituidos
pelo J;\iz municipal do termo mais vi·.;Ínho; De(:r.
n. 2012 cit., art. 9; Av. n. 207 d'l 16 dll Agosto de
1849.

3.0 Sã.o excluidos da presidenCÍ'1 do jury, que na
falta ou impedimento Jo juiz de liÍl'eito e seu.~ subs­
titutos. compete ao juiz de dÍl'eito da com 11'C'L mais
proxima e seus substitutos; Deci'. n. 3373 de 7 ue
.Janeil'O de 1865.
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4.o-Não podem julgar a suspeição posta ans juizes
de dil'eito; L n. :2033, art. 11; Av. n. 451 d~ 7 de
Novembro de 1877. "

5. o - Fiaalm 'nte, não lhes com lete o jnlgamento
no processo do alistamento eleitoral, !'m que são os­
juü:es de direito substituidos em suas faltas e impe­
dimento,; pelos juizes de direito das comaroas visÍ­
nh:.IR, nos termos dos artigos 6 § 2 e 9 ria L. n. 3029'
de 9 ue Jan -iro e 22 do Decr. n. 8213 de 13 de
Agosto de 1881.

N. 51.
SIJ~pel:çÕl's. - Os vl'readores em ex,'rricio da subs­

titllição dos juize..; municipaes são sus/leitos nos
me811H?.:l caS03 em q'le o são os di~os juizes.

I.~São motivos legaes de suspeição nos processos
criminal e commerci"l:

1 o-A inimizade cflpítal.
Considera-se inimigo capital o que ferio a parte,

ro .. bou, injuriou ou fez-lhe qualquer malifjcio; ou
por qualquer destes modos e principalmente por as­
sassillato offendeo a mulher, filho, new ou Íl'm.'io da
parte; ou com e"ta, ou mesmo com qualquer dos.
ditos põlrentes teve ou tem demanda sobre a maior
parte dos bens ou feIto crime; Ord. L. 3: T. 56 § 7.

2.O_A amizade intima.•
Rio sendo passiveI fixar-se qual o grão de amizade

que se possa qualíticar de intima, fica este motivo de
suspeiçãO sujeito iut('iramente á prudencia. honra e
consciencia dojuiz; Poth. Pr. Civ., c. 2, Sec. 5 § 2.
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3.o Parentesco por consanguinidade ou alfinidade até
2 o grau de alguma das partes.

Os gráos de parentesco são contados segundo ()
direito canonico: a.;sim, são suspeitos-os a"ceu­
dentes, descendentes, sog-ros, .geD1'Os. padrastos,
irmãos e cunhados durante o cunhadio. tios e su­
brinhos e 05 primos irmãos; P. Bu,ono, Pr. crim.
n. 119.
o 4. 0 Particular inll'resse na decisão da cIJusa; cod. do
Procps. cl·im. al·t. 61; Reg. n. 737 de 25 de No­
vembro de 1850 art. 86.

810 por e'te motivo suspeitos-os amos, senhores,
tutore!5, curadores, e os que tem demandas com a~

parte,.:, Cod. cit., art. 61; C. Leal, Suspeíçõo!' n. 13
pago 10.

II. No processo civil observa-s~ a disposiçãO da
Ord. L. 3 T. 24, segundo a qual não podem os juizes
julgal' :

1.· Nas causas de seus parentes dentro do 4. o gráo
contado seg-nndo o direito cononico.

2-. o Nas caus:s de pessôas que com elles vivem, ou
que lhes servem. .

3. o Nas dn ~ens officiaea. excepto tratando-se de
salarios destes, ou consentindo a oarte.

J

4. o N'aquellas em que tiver interesse proprio,
amIzade intima ou illimizade capital. P. Bueno, Pr.
Civ. n. 37.



III. - Alem destes casos póde e deve o juiz,
quando em sua consciencia sentir-se ~uspeito, como
tal declarar-se, jurando. Ord. L. 3 T. 21 § 18.

N.52.

Processo da suspeiçiin. - Regulam o processo da sus­
pei<:ão nas causl'lS criminaes as disposições dos ar­
tigos 247 á 254 do Rf'g. n. 120 de 31 de .Janeiro­
de 1842: nas causas civ,·is ou commeI'ciaes de valor
não excedente de 5008000. as rios artigos 63 § 1()
e 65 § 3 do Decr. n. 4824 de 22 de Novembro de
1871 ; nas de maior vl'llor as da Ord. L. 3 T 21 quanto
as ciVl'is, e os artig-os 81 á 91 do Reg. n. 737 de25
de Novembro de 1850 quantó as commerciaes.

N. 53.

Julgnmento. -Oompete aos juizesde direito o julga­
mellto da suspei';ão posta aos juizes municipaes e
substitutos. aos 1'('spedlvos suppl~ntes e aos verea­
do.'es no exercicio da substituicão . L. n. 2033 de
20 de Setembro de 1871, arts. 7· e 24 § 3.,

Art. 25. As Camaras farão em cada
anno qnati'o sessões ordiual'ias de tl'ez
em trez mezes, n.o tem po que ellas mar­
caI'em, e dUl'arão ·os dias que forem ne­
cessarios, nunca menos de seis.
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N. 54.

.- Sessães.-As sessões podem ser em dias seguidos ou
interpolados; a lei deixou ao arbiÜ'io da$ camaras
fazeI-as do modo mais conveniente, attent<Js as cir­
cunstancias pe(:uliares de cada municipio, não adop­
tando a antiga disposição da Ord. L 1 T.66 ~ 1, que
obrigava os membros das corporaçõeJ municipaes a
ir á vereaçào em dias certos e determinados: 1mp.
Res. de 26 de Agosto e Av. de 20 de Setembro de
1854 (No addit. á caL).

I. As camaras não podem encerrar as sessões
ordinarias ant,·s de findo.; os seis' dias prl"scri ptos
neste artigo, ainda que não haja llaateria paL'a dt\li­
berações; Av. n. 434 de 24 de Novembro de 1873.

II. E' crime punido na conformidade dos artigos
103 a 106 do cad. criminal:

1.°Obstar directa mente ou por factos á reunião
das camaras municipaes, ou ao livre, exercicio de
suas attribuicões.

2.° EntraI" tumultuariamente no recinto das ca­
maras municipaes, obrigaI-as por fOL'ça ou por
-ameaças de violencia a IJropôr, deliberar ou resolver,
.ou a deIxar de o fazeL', ou obrigaI-os a levantar ou
a prorcgar a sessão.

3.° Usar de violencias ou ameaças contra qualquer.
de seus mem bl'os, ou para influir na maueira de
se porrar no exercicio do seu empl'ego, ou pelo que
-tiver dito ou praticado no me:smo exercicio.
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Art. 26, Occorrendo algum negocio­
urgente, e que não admitta demora Ü"

Pre.sidente Jloderá convocar aCamara
extraordinariamente.

N. 55.

Se~!lões extraordinm'ias.-A camara deve reunir-se­
em sessào extraordinaria :

1 .• Para deferir juramento aos presidentes de
provincia e outros empregados. V. os artigos 53 e·
54 e notas.

2. o Para pl'or.eder á flpmação dos voto~ nas elei­
çôe>l de Senadores t VeL'eadC'res e juizes de paz, V,
nota 17.

3.' PUl'a dar posse a vereadores eleitos para mu­
nicipios novamente creados.

4.' Finalmpnte, sempre que occorra negocIo m'"
gente, que nào admitta demora.

Art. 27 Achanuo-se reunidos nas ci­
dades ou vilIas cinco Verpadore;;, poderãO>
deliberar; a maioria de votos decide e,
no caso de empate, terá o Pr- sideate voto­
de qualidade para desempatar.

N.56.

Cinco vp,readores _- Esta disposiçãO foi alterada pelo­
art. 22, da Lei n. 3,029, de 9 de Janeiro de 1881,
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que elevou o numero dos vereadorps do mUlllClplO
da côrt.e e das capitaes das pl'ovincias, e dispõe, DO

§ 6, o seguinte:
« As camaras não poderão funccionar sem a pre­

sençl da maioria de seus membros. »

L Nos municipios em que as camaras se compõe
de sl'te vl'rl'adores. quatro pódem deliberar; assim o
declaroll o governo, á vista desta disposiçlO, em Av.
de 9 de Fevereiro de 1883.

II. Estando a camàra funccionaudo com cinco
membros (lias cidades não contempladas no citado
art. 22), e declarcllldo-se suspeitos um ou mai:; ve­
readores em uma questão submettida á votação, va­
lerá a deliberação tomada pelos vereadores restantes'"

Não-, diz a pl'esidencia da provincia do Rio de
Janeiro, nas ;.orfal'ias de 23 de Alll·il de 186:3, 29 de
Maio de 1865, e 14 de Janeiro de 188l.

Sim -, dizem os Drs. C. Laxe. Reg. cit n. 63, e
M. ~oare!'l, lJ trcito. voi. 24, pag. 367 . e tal é o nosso
parecer. á vista dos arts. 34 e 37 desta lei, cujas
Qisposições repeliem aquella der.isào.

N.57
. VOfo de qualitlade.-O presidente da camara mnni­

eIpal tem os votos deliberati vo e de qualidade; a­
cabe-lhe decidir os empates ainr1a que tenham re­
sultado do primeiro deHes; a lei n. 3 029 nenhuma
alteração fez a este respeito. Avs. n 79. de 8 de
Fevereiro de 1836; de 17 de Maio de 1883.
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Art.28. O Vereador que tivel' impedi­
mento justo. o fará constar ao Presidente,
e, se faltar sem motivo justiGcado, pa­
gará nas cidade~, por cada falta, 4~OOO;

e nas villas 2$000 para as ohl'as do Con­
selho, que o Secretario carregar'á logo em
l'eceita. Faltando os Vereadores actuaes,
chamar-se-háO os immediatos em votos
quando o iln pedimento pas:;al' de quinze
dias. ou a urgencia e impol'tancia dos
negocios exigir o numero completo de
Vereadores.

N,58.

lmpedimento justo. - E' j listo o impedimento que
provêm:

1.o De molestia, Po·rt. de 20 de Julho de 1831.
2. o De ausencia temporaria. V. o art. 31.
3. 0 Do exel'cicio tie outras funcções publica"l, que

não pos'am ser accumuladas. V, Nota ao art. 19.

L No Av. n. 471, dll 13 de Novembl'O de 1877,
tambem se considera impedimento ju.çt.o o exprcicio
da pharmacia nos lugares onde ha um só pbarma­
ceutico.

N. 59.

Pagará nas cidadlls.-A L. n. 3029 de 7 de Ja­
neiro e o Decr. n. 8213 de 13 de Agosto de 1881
nos arts. ~2 § 6 e 228 dispõe o seguint~ :
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«Ao vereador que faltar á'sessâo sem motivo justi­
ficado sel'á Imposta a multa de 10$000 nas cidades
e de 5$000 nas villas.~)

N. 60.

Competencia para imposição da multa.-Compete a
camara munIcipal conhp.cer dos motivos allegados
pelos vereadores qlIe não compal'ecerem ás ses~ões,

impondo-lhes a multa si achai' que não s;10 proce­
dentes; Avs. n,;. 277 de 3 de Outubro de 1832 ; 340
de 24 de Agosto de 1877.

L-A Imp. Res. de 14 de Agosto e Avs. ns. 300·
de 3 de 8et"mbro de 1852, 377 de 17 de Junho de
18tH, 124 de 18 de Abril de 1872 e 2 de MaIO de
1883 nà o excluem esta com petencia, Ilias acrescen-'
tam:

«A lei não veda que os pr-esidentes das camaras,
os quae" pela natureza de seu cargo devem prover
a reunião dellas, imponham multas aos vereadores
refractarios, e aos supplenti's que sem motivo justi­
ficado não acudil'em ás c(mv\~cações; e se por outro
modo fosse entemlido seguir-."e-hia o absurdo de
exig'ir-se o fim para te I' lugal' o meio, carecendo'
assim de efficaci1., quando mais necessario fosse, a
pena comminada pela lei.»

N.61.
Substituição,-V. nos artigos 22 § § 3 e 4 da L. n.

3029 de 9 de Janeiro e 229 do Decr. n. 8213 tran-
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scri ptos na nota ao art. 20 as disposições concernentes
·á co~vocação dos supplentes.

I: A convocação dos supplentes só póde l'ealisar-se
'pal'a pel'fazer a maioria dos membros elas eamaras,
quando, pm consequencia de vagas ou faltas de com,
pal'ecimeuto. não houvl'r o numt'ro neces:>ario atim
de cele.b"arem-se as sessões,. Res. I!D p. de 24 e Av.
de 27 de Setembro de 1881. '

II. Sp.ndo impossivel funccionar a camara ou com
os proprios vereadores ou com os supplenres convo­
cados, l'eCOl'l'e-se ao meio extraordinario, ('mprl·'gado
nos casos d) falta ou ann ullação da eleição pn ra novo
<C1uatriennio, de convocal'-se a camara do quatriennio
-findo-a fim de exe,'cer a administração municipal.
Av. de 30 de Junho de 1881 e 9 de Aln'il de 1883.

111. E' inadmissivel a convocação de supplentes
para a' eleição do pr(lsidente e vice presidente ou
par.a a sess~o de posse; Avs. de 17 de Fevl~reiro e 9
MaIO de 1883.

IV. Não se reunindo vereadores E'ITI Dumero legal
'em tres dias consecuti vamente designados, um para
sessão ordinaria e dous para sessões extraoru' narias,
dá-se o caso previ to no art 22 § 4 da Ll'i n. 3029
de 9 de Janeiro, isto é, pedem sel' convocados os im­
mediatos em votos aos vereadores; Av. de 7 de Março
-de 1883.



- 111 -

V. Devem ser convocados antes dos immediatos
.em votos, nos casos Je mgellciL (art. 26) os verea­
.dores dispensados de comparecimento, como o., occn­
pados no exame de contas; pois que tal dispensa não
póde comprehender caSGS (-~xb·aol·dinarios. em que o
serviço ficasse interrompido com a falta dos dispen­
Mados,. Av. n. 293 de 11 de Outubro de 1832;

VI. Aos supplentes convocados. que não compa­
recerem sem motivo jusfficado é applicavel a dispo­
sição do art. 22 § 6 da Lei n. 3029 de 9 de Janeiro
V. n. 59.

VII. Os immediatos convocarlos deixão o exercicio
logo que compa~ecem vereadores em numero suffi­
ciente para haver sessão. Av. de 24 de Abril de
1883.

Art. '29. No dia marcado para prin~
cirio de cada uma das sessões ol'llinarias,
se reunirão os Vereauores ás nove horas
da manhã na casa da camara, e ahi á
portas abertas, havendo assento'> para os
esp,'ctadores que concorrerem diari~men­

te, o Pl'e~idente assentado no topo da
mesa, tendo ao lado os Vereador<ls, as·
sentados sem distincção, nem pr'~ceden­
cia, dará principio á sessão' pelas pa­
lavras-Abre-se a sessão.
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N. 62.

Precerlencias. - Com esta disposiçãO cessou a pra­
tica anteriol'mente observada e confirmada pela Prov.
de 23 de Novembro de 1826 (coI. Nabuco pag,
350). quanto á precedencia, que era determinada
pela idade.

N. 63.

Regimento inte'-no.- Neste e artigos f>pguintes se
contem as basr·s dos regimentos internos qun as
camaras municipaes devem organisar; C. Laxe,
Reg. cito n. 62.

1.- A Lei Provo n. 83 de 4 de Janeiro de 1837
dispõe no artigo 25 o seguinte:

«( As camaras municipaes organisarão, o mais
breve que lhes for possivel, o seu regiml'nto interno,
que deverá abranger todas as obrigações economicas
de servico das mesmas camaras e todos os seus
diversos êmpregados e officiaes.))

II.- A Lei Pl'OV, n. 2339 de 16 de Novembro de
1878 dispõe a este respeito o seguinte:

«As camaras municipaes que ainda não tem seus
regimentos intel'llos appl'ovaJos ficam autorisadas
para adoptar pl'Ovisoriamente o da camara de Ara­
ruama, approvado pela Lei n, 1568 de 3 de Janeiro
de 1871.
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Art. 30. As sessões durarão cada
dia, praticadas as mesmaFl formalidades,
o tempo que fôr necessario para a discus­
são e propostas das materiaFl, que nellas
devem e podem ter lugar, não exce­
dendo porem o de quatro horas.

Tel'mina-se a sessào pelas palavras do
Presidente :-Fecha-se a sessão. -:-

Art. 31. Aberta a sessão o Presidente
declarará a ll.l.ateria da discussão, man­
terá a ordem nella. dando a palavra ao
que primeiro a pedir, e fazendo observar
a decencia e a civilidade entre os Ve­
readores e espectadores.

N. 64

Funcções dos presidentes das eamaras.-Ao presidente
da camara, além das attribuições quô lhe são confe­
ridas nesta e em outra!!! disposições desta lei, com­
pete:

L Assistü; á revisão da lista geral dos jurados fa­
zendo parte da respectiva junta com .0 juiz de di­
reito e o promotor publico da comarca. Reg. n. 120,
de 31 de Janeiro de 1842, art. 229. .

São observadas quanto á organisação da lista geral
~os jurados, reunião da junta, revisão, pena .em q~e
mcorre o membro que não comparece no dIa desl­
gnado,- os artigos 2'7 e seguintes, da lei de 3 de'

Camaras Municipalt~
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Dezrmbro de 1841, 223 á 239 do citado Reg. n. 120,
de 1842.

II. Assistil' au sOl'teio dos jUl'ados pal'a cada sessão
e ao subsidiario dos suppI .mes da Ul'lll g-eral. R·~g.

n' 120 cit" arts. 238 e 326; Decr. n. 693, de 31 de
Agosto d,' 1850, art. 5.°

. III. Deferi!' juramento aOf> supplentes dos juizes
municipaes, nào estando a camara reunida; annun­
cial-o immediatamente pOl' editaes, e dentro de oito
dias participar ao presidente da provincia a data em
que o tiverem feito. Decr:n, 2,012. de 4 de Novem­
hro de 1857, al'ts, 3 e 4,

IV.' Presidir á junta de classificação de eSCI'avos
para libertação pelo fundo de e.nancipação, Decr.
n. 5,135, de 13 dd Novembro de 1872, arts. 28 e ~9.

Esta junta compõe se do prel?idente da camara, do
promotor publico e. do collector ou administrador da
mesa das rendas geraes, e deve reunir-se no dia que
fõr designado pelo pre~idente da provincia ou pelo mi·
nistro da agricultura, ria côrte. DecI', n. D,341, de 20
de Setembro de 1876, art, 3 .

. V, Numerar e rubricar as folhas dos livros destí~

nados para o registro civil dos. nascimentos, casa..
mentos e obitos, e lançar nelles os termos de aber-
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tUl'a e encerramento, DeCl'. ns. 3.069. de 17 de Abril
de 1863, art. 20, e 5,604, de 25 de Abril de .1874,
art. 4. o

VI. Numeral' e rubricar os livros que devem ter
os escrivães de paz dos districtos de fóra das villas
ecidades para o e:mrcicio das fll ncç -e~ de tabelliães
de notas. Lei de 30 de Outubl'o de 1830. art. 2.

Esta attribuição tambem póde ser exercida por
qualquer dos vereadores. Lei citada.

VII. Assistir á revisão do alistamento dos cidadãos
ap,tos para o serviço do exel'cito e armada, compondo
3 Junta respectiva com o juiz de direito e o delt>gado
de policia. Lei n. 2,556. de 26 de Setembro de 1874,
art. 2. § 6; Decr. n. 5,881, de 27 de Fevereiro de
1875, art. 26.

Esta ju·nta, reune-se todo!> os annos no dia 10 de
Novembro; funcciona em dia<; succe,sivos. salvo os
domingos, em uma das salas da CamUl'a Municipal,
e~ se:)>,ões publicas, por tem lO 'lunca menor de
t~Inta dias; e exerce as attribuiçàes ex:postas nos ar­
tigos 29 á 44, do citado Decreto n. 5881.

VIII. A'· vista do art. 6. § 1 da ConstituiçãO do
Impel'io e Decr. n. 1098 de 1Ó de ,~ tembro de 1860,
n~o tem o presidente da Camara Munir'ipal coinpeten-.
c~~ para acceitar a declaração de preferi ncia de na;
Clonalidade; Av. deA de Outubro de 1875.
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Art. 32. Se algum Vereador não quizer
voltar á ordem, o presidente o mandará
calar; e não obedecendo, o fará sahir da
sala, consultando primeiramente os ou­
tros Vereadol'es; ou levantará a sessão,
quando a nada se queira sujeitar. Neste
caso a Camara na sessão seguinte delibe­
rará, se deve o Vereador ser, ou nào
admettido, e sendo rl'solvido pela ni~ga­

tiva, se chamará o immediato, salvo o
recurso' ao Oonselho Geral da Pl'ovineia,
ou ao O,'nselho da Pl'esidencia. emquanto
aquelle não estiver em exercício.

N. 65

Fará sahir.-Não se applica a disposição deste ar­
tigo á maioria dos vereadores presentes, si nella in­
correm; não poderia verl ficar-se a deliberação da
camara estanJo em minoria os vereadsres desimpe­
didos e sendo inadmissivel a convocação de supplentes
para este fim.

No caso figurado cumpre que os vereadores em
minoria, quando se julgarem aggravados pelo proce­
diment.o da maioria representem ao presidente da
provincia e prção as providencias que o caso exigir,
cabendo então a este conhecer da reclamacao, deter­
minar a suspensão e promover a responsabilidade dos­
vereadores que no exercicio do seu cargo tiverem
commetido abuso, omissão ou erro. Av. n. 148 de 20
de Abril de 1877.
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L As camaras municipaes pódem ser suspensas,
-na côrte pelo governo, e nas pl'ovincias pelos pl'esi­
dentes; e são processados e julgados pelos juizes de
du'eito, observando-se a ordem do pl'ocesso e,;tabele­
cida nos arts. 306 á 405 do Reg. n. 120 de 31 de J a­
neiro de 184~; L. n. 40 de 3 de Outubl'o de 1834,
art. 5 § 8; L. n. 261 de 3 de Dezembro de 1841, art.
25m;. 1 e 5.

N. 66

Conselho Geral.-Os conselhos geraes foram substi­
tuidos pelas assembléas legislativas provinciaes, crea­
dos em todas as provincias pelo art. 1 da Lei n. 16
de 12 de Agosto 1834.

N. 67.

Conselho da presidr.ncia. - Estes conselhos foram ex­
tinctos pela Lei n. 40. de 3 de Outubro de 183~,
sendo exercidas sómente pelos presIdentes as attrl­
buições que lhes cumpetiam.

Art. 33.Qualquer doa Vereadores. e o
Presidente pôde propôr e discutir o que
lhe parecer conveniente ao desemp~nh(}
das suas attribuiçães, e o fará por escrlpto..
com assignatura e data.
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A rt. 34. Tendo fallado os Vereadores
que qUlzel'em sob['e a mateda, o Presi­
dente a porá em votação, dan·lo tambern
o seu voto pOl' ultimo, e o que a maioria
decidir se tomará como resoluçãO.

N. 68

Dando tambem o seu voto.-Veja-se a nota ao art. 27
quanto ao voto de qualidade que, além do delibera­
tivo, compete ao pl·esidentp. no caso d~ empate.

Art. 35. O SecretaríQ, que estará junto
á mesa. lavrará a acta, declarando nella
os objectos expostos á ciiscussãO, as pro­
postas e emendas que, s@ ·apresentaram, e
por quem: a final deCIsão, e os nomes dos
que votaram pró e contl'a; e esta acta
será assig'nada pelo Presiden te e todos os­
Vereadores presentes.

N.69.

Acta. - Não observam as camaras municipaes esta
díspo~ição, deixando de ser a actà lavrada no mesmo
dia da sessão. C. Laxe, Reg. cito n. 60.

1. Na provincia do Rio de Janeiro em'mais de uDl
Regimento interno se lê :
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« Aberta a sessão, o Secretario lerá a acta da ante­
cedente, lavrada no livro, a qual será approvada com
as declarações que se offel'ecerem, ou Re considerará
approvada, se nenhuma reclamação houvel'. Appro­
vada a acta, será logo assignada pela camara. V L.
Provo n. 1,568, de 3 de Janeiro de 1871 ; n. 2,415,
de 12 de Dezembro de 1879, e outl'aS.

N. 70

Assignatura. - Devendo as deliberações das ca­
maras ser tomadas por maioria de votos, o que esta
decidir deve sel' por todos os vereadores presentes
assignado; podendo-se, porem, fazel' .na acta da
sessão respectiva as declarações dos votos dissi­
dentes, conforme as Portal'ias de 3 de Março de
1834, 7 de Junho de 1836 e Aviso n. 85 de 1 de
Agosto de 1842,· ou a dis~idencia verse sobre a
decisão, ou consista simplesmente rios fundamentos
desta . Av. n. 302 de 4 de Julho de 1863.

1. A falta de assignatlll'a de um vereador não
invalida as deliberações da camara: C. Laxe, Reg.
cito n. 61.

Art. 36. Se na discussão· algum Ve­
reador faltar á ordem e civilidade, e o
Pl'esidente o não chamar a ella, qua-Iquer
dos outros Vereadores poderá req uerer-Ihe
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que o faça; e havendo duvida sobre a
. resoluçãO do Presidente, a Camara deci­
dirá por votos.

N. 71

Faltar à ordem. - Vej a-se o artigo 32 e notas
quanto a attribuiçãÓ do presidente e recurso da
decisão da camara.

Art. 37 O Vereador que precisar de
algnm tempo de licença o poderá obter
da Camara; tendo a Camara sem pre em
attencão o numero dos Vereadores exis­
tente~, o estado dos nf'gocios publicos, e
a urgencia dos motivos allegados.

N. 72

Licença.- Veja-se as notas ao artigo 28 quanto
á substituiçãO do vereador impedido, no goso de
licença concedida pela camara.

Art. 38. Nenhum Vereador poderá
.votar em negocio de seu particular inte­
resse, nem dos seus aseendenteil, irmão
ou cunhados emquanto dural' o cunhadio.
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Igualmente não votarão aquelles que
jurarem ter suspeição.

N. 73

Suspeiçiio.- A lei não exige a declaração dos
motivos de suspeição, nem os menciona; basta,
portanto, que o Vereador, que se reconhecer em
sua consciencia incapaz de deliberar com imparcia­
lidade, se declare suspeito e firme com juramento
esta declaração.

1.- Os Vereadores suspeitos são unicamente inhi­
bidos de votar; podem porem, faltar sobre a materia
~m discussão nos termos expostos nos artigos an­
teriores.

Art. 39. As Camaras na sua primeira
reunião examinarão os provimentos e pos­
turas actuues, para propor ao Conselho
Geral o que melhor convier ao., interes­
ses do municipio; fi~ando depois de
approvadas sem vigor todas as mais.

N.74.

Posturas.- Veja-se no titulo III os artigos 66 e
seguintes.

•
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Art. 40. Os Vereadores tratarão nas·
Vereacões dos bens e obras do conselho,
do go~erno economico e pulicial da terra. r

e do que neste ramo fôr a prol de seus:
habitantes.

N. 75

Bens do Conselho.- São bens mUOlClpaes aquelles·
cuja administI'rlção e conservação pel't~nce ás ca­
maras das Cidades e Villas; tanto os pr'oprios do­
seu patrimonio, como os de uso commum dos mora­
dores; Ord. L. 1 T. 66 § 11 e seguintes; Decl's. de 2(}
de Maio e 11 de Junho de 1834: LL. de 23 de Julho­
de 1766 § 6.°; de 22 de S~tembl'o de 1828, aL't. 2;
de 12 de Agosto de 1834, art. 10 § 6,' n. 601 de
18 de Setembro de 1850, art. 5 § 4; Cons. das LL.
civis, art. 61 e notas.

L Os terrenos desapropriadqs para edificação das
Cidades e Villas são PI'OpriOS municipaes .. L. n.
150 de 4 de Maio de 1839, art. 2.°

II. A's camaras municipaes só se concedem ter­
renos de marinha para logradouros publicos, o
nunca como fonte de reada; L. de 15 de Novembro­
de 1831, art. 51 § 14; Ord. de 18 de Outu bro de
1838 e outros; Av. n. 56 de 13 de FevereirO'
de 1862.
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N. 76

Terrenos de marinha., - Regulam a concessão dos
terrenos de marinha. dos rêst'rvados naS margens
dos rios e dos acrescidos natnral ou aL·tifieialmente,
as seguintes disposições do Decr. n. 4105 de 22 de
Fevereiro de 1868:

Art. 1. A concessão directa ou em hasta publica
dos terri'nos de marinha, dos reservados para servi­
dão publica na~ margens dos rios naveg'aveis e de
que se fazem os navegaveis e dos acrescidos natural
ou artificIalmente aos ditos terrenos, regular·se-ha
pelas disposições do' presente decreto.

§ 1.0 São teL'renos de marinha todos o.;; qu , banha­
dos pelas agllas do mar ou dos ri"ls navegaveIs. vão
até a distancia de 15 braça~ craveira; (33 metL'os}
para a parte de teL'L'u, contadas desde o ponto a que
chega o pr"amar médio. .

Este ponto refere-se ao es~ado do lugar no b~mpo da
execução da lei de 15 de Novembro de 1831, art, 51,
§ 14 IJnstL'Ucções de 14 de Novembro de 1832 art. 4°).

§ 2, ° São terrenos reservados para a servidão pu·
blica nas m Irgens dos rios navegaveis e l1e que se fa­
zem os navegaveis, todos os que, banhados pelas
aguas dos ditos rios, fóra do alcance das marés, vã(}
até á dlstancia de 7 braças craveiras (15,4 metl'os) para
a parte de terra, contadas desde o ponto médio das
enchentl\S ol'dinarias. (Lei n. 1507 de 26 de :3etembr()
de 1867, art, 39.) .

§ 3.° São terrenos accrescidos todos os que natural
ou artificIalmente se tiverem formado ou formal'em
além do ponto determinado nos ~§ lO e 2° para a pal'te
do mar ou das aguas dos rios. (H.es. dd Cons. de 31
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·de Janeiro de 1852 e Lei n. 1114 de 27 de Setembro
de 1860, art..ll § 70

.)

§ 4. o O limite que separa o dominio maritimo do
-dominio fluvial para o etreito de medirem-~e e demar­
carem-se 15 ou 7 bracrs, conforme os terrenos esti­
vel'em dentro ou fóra' do alcance da'> mal'és, será
indicado' pelo ponto oune as aguas deix~rem de ser
salgadas de um modo sensivel, ou não houver deposi­
tas marinhos, ou qualquer outro facto geologlCo que
prove a acção poderosa do mal',

§ 5. o Ao ministro da fazenda na côrte e provincia
do RlO de Janeiro, ouvido o minish'o da mcHinha, e
aos presidentes nas provincias. ouvid1s a., (~apitanias

dos P01'tOS, e com appl'ovação do mil1i .. tl'll da fazenda,
com~ete fixar o ref~rido limite, ficando todavIa salvos
os direitos de terceiro,

Art. 2. 0 o~ requf'\rimentos para conCf'..,são de terl'e­
nos accres .idos, natUl'al ou artificialmente, ou para
atelTOS e quaesq ner obras .partlCulares 50bl"3 omar,
rics navegaveis, e seus braços (Leis de 12 de Outubro
ne 1833, art. 30

; n. 1114 de 27 de Setembro de 1860,
art. 11 § 7", e n. 1507 de 26 de Setemb,'o de 1867,
art. 39). serão dirigidos na côrte ao 'ministl'O da fa­
zenda. e nas pl'ovincias aos presidentes, por interme­
dio das camaras municipal's dos l'~Sp,~ctIvos districtos.

§ 1. o Os pretendeu tes instruirão os seus rpq ueri­
melitos, além dos titulos e documentos que enteude­
!'em a bem de seu.; intere~ses, cum a planbt del1'lons­
trativa da extensão e confl'Ontação dos terrenos ou
dos aterros ou obl'as que tencionarem fazer, e;;pecifi­
.candJ a sua natureza e o modo e prazo de leva-los á
.effei to.

§ 2. o As referidas plantas deverão ser traçadas na.
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escala de 1,200, os deLa lhes de 1.100, e os perfis e
córtes de 1.50, referindo-se ao mptro, e bem assim
indicar os plano, e projectos de obl'as publicas geraes,
provinr.iaes e fi Ilnicipaes, na localidade.

Art. 3. 0 As camaras municipaes, logo que fõrem
apresentados os requerimentos, examinal-os-hão, es­
pecialment. sob o ponto de vista do alinhamento e
regularidade dos cães e edificações, da servidão B lo·
gradomos publico>;. ou de outros interesses munici­
paes, infOl'mando circumstanciadamente a tal rClspeito
ao mimstl'o d, fazl'nda na côrte, e aos prl'sidentes nas
~rovincias, e cmittindo a sua opiniãO sobre a possibi­
lidade e vantagens ela concessão.

Paragraobo unico. As camaras municlpaes terão
muito e:n âtt,'nção os plarios e projectos de obras ge­
raes, provinciaes e municjpaes ou logradouros pu­
blicos estabelecidos, ou que seja conveniente estabe-­
lecel' na localIdade.

Art. 4,0 O ministro da fazenda na côrte e provincia
do Rio de JaneÍl'o, e os presidentes nas demais pro-­
vincias, requisital:ào, estes á re:spectiva capitania do
porto, e aquelles ao ministerio da marinha, a decla­
ração de que trata o al't. 13 do Reg. de 19 de Maio
de 1846, a bem da navegação e bom estado dos portos
e dos estabelecimentos navaes e dos rios navegaveis
e seus braços, ou vindo tambem o ministro da guerra,
ou a primeim autoridade militar nas provincias, no
interesse da defesa do Imperia, quando os terrenos
estiwlrem situados e os aterrai e obl'as tiverem de
fazer-se nas proximidades das fortalezas e tlstabeleci- .
menta militares.

At,t..5 o Ouvidas as autoridades, de que tratão os
artigos antecedentes, e informados os requel'imentos,_
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com audiencia a final dos procuradol'es fiscaes, pelas
repartições de faz.:nda, a cujo cargo se acharem os
proprios naClOnaes, o ministro da fazenJa na côrte e
pl'ovincia do llio de Janeiro, ouvido o tribunal do
thesouro nacional, e os presidentes nas demais pro­
vincias, poderãO, sE'gundo a localidade e as circuID­
-stanci a:' J conceder ÕU lião os terl'enos e aterros, como
entenderem conveniente, observando, porem. no caso
da rt'solvel'em concedê-los, as regras sobre as prefe­
rencias estabelecidas no art. 16, impondo as condi­
~ões que parecerem vantajosas para aproveitamento
dos terrenos, mas deixando sempre salvo o pl'ejuizo
de terceiro.

Paragl'apho unico. Sendo o tel'reno pretendido por
mais de um individuo, que não tenha a seu favor o
direito de preferencia garantido pelo art. 16, ou dalo
{) caso df' perda do me,,;mo direi to na fórma do <lrt.
18, o dominio util do tel'reno será posto em hasta pu­
bEca, nos t,:;rmos do art. 34 § 37 da Lei n. 1507 de
26 de Sctem~ro de 1867, perante o tribunal do the­
souro nacional da côrte e provincia do Rio de J a­
n~iro e as thesourarias de fazenda nas demais provin­
Clas.

AI,t. 6. 0 Ddiberada a concessão, proceder-se-ha
á medicão e uvaliacão dos terrenos accrescidos ou da
área,. que tiverem ode occupar os aterros e obl'as,
correndo as despezas por conta dos pretendentes, e
devendo attender-se na avaliação, a favor dos que as
houverem feito ou emprehenderem, ás bemfeitorias e
aos aterros e obras, que tenhão dado ou deram maior
valor aos terrenos, afim de se marcar o fôro nos ter­
mos da legislação em vigor.

Art. 7. o Concluida a medição e avaliação, de que
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trata o artigo antecedente, a secretaria da fazenda
e as secretarias das thesourarias, precedendo dplibe­
l'ação superior, expedirão os titulos de concessão, de­
vendo ser assignados .estes pelo ministro da fazenda
na côrte e proviucia do Rio de JalJeiro, e pelos pre­
.'identes na" demais provincias.

Art. 8. 0 As plantas, a que se refere o art. 2.°,
sel'ão archi vadas nas repartições do thesouro e the­
somarias de fazenda a que pertencerem os negocios
~'elativo'ij aos proprios nacionaes, lançando-se nos
livros respectivos a data da concessão e do -titulo. o
nome do concessionario. e os esclarecimentos neces­
sarios para a todo o tem po se verificar a extensão dos
terrenos e suas confrontacões, ou a dos aterros e obl'as
.concedidas, •

§ L o As alterações propostas nas informações das
autoridades e repal·tições, sendo approvadas, e as que
tiverem lugal' quando se resolver definitivamente
sobre a concessão serão indicadas nas plantas pelos
engenheiros das mesmas repartições,

§ 2. o As partes interessadas poderão, independente
.de requerimento, extrahir cópia das referidas ~lantas,

para o que lhes serão franqueadas nas repartições
de fazenda. sob a responsabilidade dos empregados,
.que tiverem cargo de guardal-as.

Art, 9. o As disposições dos artigos precedentes são
extensivas aos requerimentos: .

1, o Para concessão de terrenos propriamente de
marinha (art. 1.. ~ 1.0), que não se acharem com­
'prehendidos no districto do municipio da côrte.

2.0 P~ra concessão de -terrenos situados na zona
da 8e~vidão publica dos rios navegaveis, e dos que
lizerem os navegaveis (art. 1.0 § 2.°).
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Art. 10. Os aforamentos de terrenos de mari r,h(;
comprehendidos no districto da côrte, e do mangue
vizinho á Cidade Nova (Lei de 3 dp Outubro de 1834..
art. 37 § 2 0) continuaráõ a s.er f"itos pela Illma.
camara munic] pat da côl'te. e submp,ttidos á appro­
vação do ministro da fazenda, o qual, a respI'ito dos­
terrenos de marinha, ouvirá préviamente o ministro da
guerra, quando se derem as cil'cumstancias da parte
final do art. 4°, e o da marinha. para os offeitos d(}­
art .. 13 do Reg. de 19 de Maio de 1846, sendo neces­
sar1O.

§ 1. ° As plantas dos te1'l'enos de marinha e do
manl'jue, pxhibidas na conformidade do art. 2°, §§ I'
e 1P, serão archivadas no thesouro na repartição a
cujo cargo estiverem os proprios nacionaes.

§ 2.° Os titulos de aforamento dos referidos terre­
nos continuarão a sel' expedidos pela lUma. LJamara
Municipal.

Art. 11. A primeira transferencia dos tel'l'enos de
marinha. ou naS margens dos rios, ou accrescidós si­
tuados na côrte e provincias, que se tiver de effec­
tuar depois da publicação do presente decretõ, por
titulo dependente de licença do senhorio directo, será
precedida de apresentação da planta. de que trata o
art. 2°, por occasião de requerer-se a referida licença.

'?aragrapho unico. Effectuando-se a ti'ansferencia
por titulo testamentaria, ou successivo, ou outro,.
que não deJ:lenda de licença do senhorio directo, os
terrenos não serão averbados em nome de quem os
houver adquirido, sem a exhibição da referida planta ..

Art. 12. As disposições deste decreto, na p~rte re-'
lativa aus que emprehenderem aterros e obras sobre­
o mar, rios navegaveis 'e seus braços, comprehendem...
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os que, tendo concessão l"gitima para 01 ditos ater­
ros e obra>;, quizerem fazer uso della depois da sua
publicação.

Paragrapho nnico. t\as concessões feitas sem onU8
de fôro, guardar-se-hão as clausulas respecli vaso

Art. 13. As corrlpanhias ou emprezarios, singu­
lares ou collectivos, de obras publicas geraes, pro­
vinuiaes ou municipaes, de navegação, ou quaesquel"
outros que tiverem obtido concessão de terrenos de
marinha ou nas margens dos rios, ou accl'escidos e
aterros, ficam obrigados no prazo de seis mezes, con-
tados da data ela publicação deste decreto, a apresen­
tar á Camara Municipal do distrir.to, para ser trans­
mittida ao 'Ministro da Fazr>nda, na côrte. e aos pre­
sidentes de provincias, a planta dos terrenos de que
se acham de posse, com as precisas declarações da
extensão e confrontações, na fórma do art. 2°.

Paragrapho unico. A disposiçãO deste artigo é ex­
tensiva ás concessões que d'ora em diante se fizerem
ás referidas companhias ou emprezari03, contando-se
o prazo de seis mezes da data da publicação dos actos
legislativos ou executivos em que se tiverem conce­
dido os t~rrenos e aterros.

Art. 14. As repartições de fa,,:enda, a cujo carg()
estiverem os proprios nacionaes, depois de ouvidas as
autol'idades competentes, na cemfol'midade dos art=:;. 4°
e 10°, intimarão pessoalmente, sendo possivel, e por
~dital de 30 dias, os posseiros confinantes e outros
mteressados, para dentro de um prazo, que poderá
ser prorogado, reclamarem perante o MiniEtro da Fa­
zenda, na côrte e provincia do Rio de Janeiro, e os
presidentes nas demais provincias, o que entenderem

Camaras Huoleipaes-9
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a bem de seus l1il'eitos, sob pena de perda da prefe­
rencia garantida pelo art 16'.

§ 1.0 0:5 posseÜ'os, confinantes e outros interessados
poderão, não obstante a dÜiposição deste artigo, oppôr­
se á concessão. declarando os motivos e exhibindo os
precisos documentos perante as camaras municipaes,
e até o fim do prazo marcado perante os presidentes
de provincias, e o ministro da fazenda.

§2° Fica especialmente recommendaclo ás camaras
municipae", capitanias dos pOllotOS, repal'tiçã s de fa­
zenda e outras autoridades, por occasião da remessa
do:; requerimentos á autoridade superior, infol'm~uem

ao ministro da fazenda. e aos presidentes das provin­
cias sobre os litig'ios, de que tiverem cOilhecimento
pendentes de deci ~ão do podel' judicial entre os pre­
tendentes e os posseiros, confinantes, ou quaesquer
mtel'essados a respeito da propriedade, servidão ou
posse nos tel'renos e suas bemfeitol'ias, nos aterros e
qnaesq uer outras obras, ou de direi tos resultantes da
natureza do local.

Art. 15. São da competencia exclusiva da juris~

dicÇãO administrativa as questãos :
1. o Sobre a validade da concessão em relacão ás

formalidades do presente deCl'eto, interpretação do
titulo e cumprimento das condições impostas pllla
administração aos concessionarias.

2. ° Sobre o direito de prefel'encia á concessão ga­
rantida aos pusseiros e outros confrontantes dos ter- .
renas (al'ts. 16, 17 e 19).

3.° Sobre a avaliação dos terrenos, feita por arbi­
tras, para o pagamento do fôro. ([nstmcçães de 14 de
Noverp bro de 1832, art. 10).
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§ l.0 As questões de que tratam os ns. 1° e 2'
~este artigo serão decididas pelo Ministro da Fazenda
na côrt,\ e provincia do Rio de .Jan~il'o, e nas demais
provincias pelos Presidentes, com recur~o pa I'a o Con­
selho de Estado, (Regimento de 5 de Fevereiro de
1842. al'ts. 4.5 e 46, e Avi:5O de 14 de Janeiro de '1860).

§ 2.° As questões de que trata o n, 3°, serão deci­
didas pelo ·Ministro da Fazenda, na côrte e provincia
do Rio de Janeiro, e pelas theSOlll'aL'ias nas demais
pl'ovinci~s, com recurso para o rnr,smo Ministro e
deste para o Conselho de Estado, nos termos do para­
grapho anterior,

§ 3.° As deliberações do Ministl'O da Fazenda e
dos presidentes nos casos dos §~ 10 e 2° sel'do prece­
didas de audiencia do tribunal do thesoUl'o nacional
na côrte e provincia do Rio de JclUeiro, e das the~

sourarias nas demais provincias.
Art. 16. Tem preferencia á concessão dos t;~rrenos

de marinha e outros, a que se refere o presente de­
creta:

1. o Naq suas respectivas testadas e frentes, os que
ahi tiverem estabelecimentos de sua propriedade,
como tl'apiches: armazens e outros semelhantes,
dependentes de franco embarque e desembarque,

2,° Nas mesmas circumstancias os posseiros, na.
supposiÇãO de lhes pertencerem os terrenos, e fa­
zerem parte de suas fazendas, sitias, ou outras pro­
priedades contiguas.

3.° Os que tiverem arrendado ou aforado' os terl'e­
nos, como parte de sua propriedade, em concurrencia.
Com os arrendatarios ou foreiros, amda que estes te­
nham bemfeitorias.
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4.o Os pos:3ei 1'0S de terrenos coutiguos a terl'as de­
'Volutas, havendo bemfei torias.

Paragl'apho nnico. Se a fórma do litoral do mar ou.
margem do rio por sua curvatura 011 outra circums­
tancia não permittir que a concessão seja da extenção·
correspondente á testada ou frente, poderá conce­
der-se o terreno proporcionalmente aos confinantes,
ou reSel'Val'-Se para uso commum dos mesmos confi­
nantes ou para logradouro publico, como fôr mais.
conveniente.

Art. 17. A preferencia, de que trata o artigo pre­
cedente, não tem lugar a respeito dos tert'enos de
marin.ha, ou nas margens dos rios ou accrescidos, não,
occupados ou possuídos, quando estiverem contiguos
á estrada, rua ou outro caminho de servidão publica.

Paragrapho unico. Em igualdade de circuns­
tancias, serão pl'f~feridos os propl'ietarios dos ter·
renas fronteiros, que pegarem do lado de terra com
a mesma estrada, rua ou caminho publico.

Art. 18. Resolve-se a preferencia pela perda do
direito. findo o prazo do art. 14, sem reclamação,
opposição ou protesto perante a autoridade admini::i­
trativa competente, salvo havendo litigio sobre a
propl'iedade, servidão ou posse.

Art. 19,. As questões sobre propriedade, servidão
e posse, ainda que r~sultantes da natureza do local,
ou fundadas em concessões anteriores, são da compe­
tencia exclusiva dos tribunaes.

§ 1.0 O Mini 'tro da Fazenda na côrte e provincia
do Rio de Janeiro, e os presidentes nas demais pro­
vincias, não obstante qualquer litigio, farão de­
marcar competentemente o ponto ae onde se devem
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-contar as 15 braças, que constituem a zona da mtJ­
ri-!!ha, ou as 7 braças da servidão publica nas mar-o
gens dos rios, mas suspenderão a eoncessão ou a
e~pedição do titulo até decisão final perante os
t1'lbunaes.

§ 2. o A medição e demaecação dos terrenos de ma­
rinha e outros, de que trata o presente dl~cre~o, é
da attl'ibuicão exclusiva da autol'iuade administra­
tiva. nenh"uma duvida ou opposi-;ãO, que OJcorrel"
entre os concessionarios, posseiros I)U pL'etendentes,
e quasquer pessoas, que por serem confinantes, ou
por qualquer outro motivo, queiram obstar, poderá
im pedir ou suspendeL' a diligencia da medição e de­
marcação, nem mesmo quando se apresente despacho
de qualqueL' autoridade. que não seja do Vlinistl'o da Fa­
zenda na côrte e provincia do Rio de JaneiL'o, e dos pre­
sidentes nas demais provincias, ficando salvos os di­
reitos de propriedade particular, no s termos deste
artigo.

§ 3. o As questões a que se refe este artigo, pode­
rão ser julgadas pela autoridade j udicial'ia, ainda
d~pois da concessão ou expediçãO do titulo. O Mi­
lllstro da Faze.nda e o-~ pL'esidentes de pL'ovincias, de­
cidido o litigio, resolverão como fÔL' de justiça sobre
acmcessão, declarando-a de nenhum effeito, quando
esta providencia deva ter lugar em vista do julgado
dos tribunaes sobre a questão de propriedade, servi­
dão, ou posse,

Art. 20. As capitanias dos portos e camaras mu­
-nicipaes, estas na fórma de suas posturas e -a qudlas
na do seu regulamento, não consintirão quaesquer
eonstruccões, aterros e obras sobre o mar, rios nave­
,gaveis e" seus braços, sobre os terrenos do domini~
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publico, de que tI'ata o presente decreto. sem concessilo
ou contra ( mo d:) e condições autorisadas nas licl"nças
das camal'as m unicipaes e declarações d::ts capitanias
dos portos. faz.mdo-se logo effectivas contra os trans­
gressores as pe.nas de multa e demolição das obras,
comminadas no mesmo regulamento e l'0sturas.

Art. 41. Cuidarão sobre o estado em
qnl~ se aeham os bens do Conselho, para
rejvendjcarem os que se acharem alheados­
contra a determinação das leis, e farão
repor no antigo estado as servidões e ca­
miuhos publicos, não consentindo por
maneira alguma que os proprietarios dos_

predios tapem, usurpem, estreitem OR

mudem a seu arbitrio as estradas.

N. 77.

Farão repor.-As camaras devem desempenhar esta
attribuiç:10 ou pela execução das posturas respectivas,
si_ houver, promovida pelo procurador, ou pelo que
acordar. e-deliberar, precedendo todas as necessarias
infOl'maçõ"s e exames, e ficando livre aos que se sen­
tirem ::tggravados o recurso que lhes faculta o artig(}
73 desta lei. Av. 194 de 16 de Novembro de 1830.

r. Sendo as posturas omissas a este respeito devem
regular-se pela lp-gislação commum invocando em
iodo o caso a autoridade judiciaria. Av. n. 101 de 28
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de Marco de 1855; Cons. das Leis civis, n. 1 ao art.
citado, ·3.' edic. pag. 545; C. Laxe, Reg. citado
n.65.

Art. 42. Não poderão vf'nder. aforar
ou trocar bens immoveis do Conselho sem
autoridade do Presidente da Provincia
em Cousf'lho, emquanto senão' in~tal­

larem os Oonselhos Geral's, e na côrte
sem u do Ministro do Imperio, exprimindo
os motivos e vantagens da alienação,
aforamento ou troca, com a descrI pção
topograpbica e avalíação por peri tos. dos
bens Ilue se pretenderem alienar, aforar
ou trocar.

N.78.

Aforamento.- As camaras mnlllclpaes não podem
aforar terrenos destinados para logr<ldouro publico;
Av. n. 300 de 5 de Setf'mbro de 1872.

1. São logradou1'os publicos - os lugares de uso pu­
blico municipal com os nomes de baldios, maninh'Js,
para pastagens, lenhas, estrumes e outras utilidades.
E' um diJ'eito de copropriedade. cujos titulares são os
moradores ou municipe~ de cada povoação, que anti­
gamente chamavam-se visinhus, á quem competia di­
reito de visinhanca. Cons. cito n. 39,3.' edic. pag·.
68. •
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N.79.

Sem autoridade.-Compete hoje as assemoléas le­
gislativas proviuciaes couceder faculdade ás camaras
municipaes para podf'rem vendel', trocar ou aforar os
bens immoveis que lhes pertencerem; L. n. 16 de 12
de Agosto de 1834, art 10 ~ 4.

N. 80.

Avn.li/lção.-Na Provicnia do Hio de Janeiro a L.
n. 83 de 4 de Janeiro de 1887 dispõe o seguinte:

Art. 23. Procederão igualmente as mpsmas ca­
maras a arbitramento do fôro e laudemio que devem
pagal' os terrenos que constituirl'm o seu patrimonio;
assim os que se acharl'm ainda devolutos. como
aquelles q l1e estiVArem já occupac.os sem desiguação
prévia do forÍl e laudemios; dando parte desta dili­
gencia á assem bléa legislativa pl'Oviucial. afim de
poderem obter a autorisação necessaria para alienação
do dominio utü dos mesmos tel'l'enos, na conformi­
dade da L. de 1. de Outubro de 1828, art. 42.

L FÓro, canon, pensão, rendf1" mção (sendo quota
indeterminada) é a prestação, q~ o emphiteuta deve
satisfazer anuualmente ao senhorio em reconheci­
mento do dominio directo; C. d:l Rocha, Dir. Civ.
§ 541.

II. Laudemio é a porceutag'em, que ao aeuhol'io
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-directo compete, quando o dominio util do immovel
.-aforado é alienado com o seu consentimento; T. de
Fl'eitas, Voc. Juridico.

..
Art. 43. Obtida a faculdade, as vendas

se farão sempre em lpilão publico, e
a quem mais der, excluidos os officiaes
que servirem então na Camara, e aquelles
que tiverem feito a proposta, e exigin­
do-se fianças idoneas, qua.ndo se fizerem
a pagamentos, por se não poderem rea­
lisar logo a dinheiro, pena de responsa­
bilidade pelo prej uiso d'ahi resultante.

N. 81.

Olficiaes da Gamara. - Neste numCl'O estão com­
'prehendidos os vereadores e os cidadaos eleitos para
,este cargo emqúanto não allegarem e obtiverem
escuf>a; Ol'd. L. 1 T. 66 § 9; lmp, Hes. de 29 de
Dezembl'O de 1869; Av?:'. ns. 6 de 11 de Janeiro e
262 de 3 de Setembl'o de 1870 .

.1.- São tambem, como officiaes. excluidas as so­
ciedades em que tenham parte os vereadorrs. Av. n.
262 de 3 de Setembl'O citado.

Art. 44. Da mesma fÓl'ma e com as
mesmas cautelas e responsabilidade pres-



138

criptas no artigo antecedente, se farãO'
os arrendamentos dos bens dos Conselhos~

mas estes contractos poderão as Camara'
celel:-rar por deliberação sua. e !'lerão­
cc,nfirmados pelos President.es das pro­
vincias em Conselh(l, e na CÔ1'te pelO'
Ministro do Imperio.

N.82.

Arrendamentos. - E' extensiva aos arrendamentos ex
. prohibição do artigo antecedente e doutrina dos­

Avisos ele 11 de Janeiro e 3 de Setembro citados na
respectiva nota.

Art. 45. Quando acharem não ::;er a
prol dos Conselhos, que se alienem ou
arrendem os bens, mandal-os-hão apro-.
vei ta!', pondo nelles bons administradores
para que venham a melhor arrecadação,
ficando os ditos Vereadores responsavei&
pela falta de pxacção.

Art. 46. A Camara dará annualmente­
contas ao Conselho Geral, depois que as
tiver tomado ao Procurador, fazendo-se­
então publicas pela imprensa, onde a hou­
ver; e na falta, por editaes affixados nos
lugares publicos, e o Conselho Geral pro­
verá sobre ellas como achar conveniente.
Apparecendo algum alcance proceder-se­
ha immedi~tamente á sua arrecadação,
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assim como a das rendas e gnaesquer
dividas qne se deixaram de cobrar, pena
de responderem pelos prejuizos resultan­
tes da sua negligencia.

N. 83

Contas.-No municipio da côrte as contas sáo apre­
'Scnta~as ao governo até o dia IOde Março de cada
anno, e, depois de examinadas. remettidas á assem·
bléa geral, obsel'vando-se no examl~ deltas os arts. 23­
e seguintes do Reg. de 26 de Abril de 1832. Leis­
n. 108, de 26 de Maio de 1840. al'ts. 23 e 24; n. 628,
de 17 de Setembro de 1851, art. 48; Decr. n. 4,309,
de 31 de Dezembro de 1868; Avs. ns. 169, de 16 de
Outllbl'o de 1850, e 632, de 29 de Dezembro de 1869.

1. São as seguintes as disposições do

DECRETO N. 4,309, de 1868.

Art. 1. 0 O relataria annual que a IUma. Camara
Municipal da CÔL'te, em observancia do art. 23 da Lei
n. 108, de 26 de Maio de 1840 (1), tem de apresentaI'
ao governo com a proposta de seu orçamento para o
seguinte anno municipal, deve conter:

(I) A Camara municipal da Corte, com o l'ellltorio competente,
remetterã o orçamento anuual de sua receita. e despeza ao governo,
o. qual approvando-u com ilS alterações que lhe pare<%rem cunve­
mentes, ou sem ellas, o mandara executar por um Decreto. Art 23.
As contas da sobredita Camara serM remeLLidas á AsseUlbléa GeraL
legislativa depois de sere.m appl'ovadas pelo governo, perante quem
serão prestadas annualmente. Art. 2...
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1.o A exposiçãO circumstanciada do estado de cada
um dos ramos de sel'viço a carg'o dos cofres munici­
paes, mencionando quanto nelle tiver occorrido desde
o relataria anterior até á epocha da proposta do novo
orçamento:

2. o A indicação e apreciação das necessidades de
cada um dos mesmos ramos de serviço, demonstrando
quaes os mais urgentes e que de prom pto possam ser

:satisfeitos, quaes as difticuldades reconhecidas em sua
-execução e parecer sobre os meios mais adequados de
removêl-as ;

3. 0 O computo das despezas feitas dentro do anno
m II nici paI, no exercicio ultim o e nos anteriores, com
cada uma das obras em andamento, justificação da
consignação proposta para o futuro anno municipal,
e avaliação fnndamentada de quanto será ainda pre­
ciso para a sua conclusão;

4. o Noticia exacla das deteriorações que tenham
soffrido as obras existentes, apontandú quaes as des­
pezas da sua conservação, reparos Je que precisem e
melhoramento de que sejam susceptiveis;

5,o A demonstracão da utilidade das novas obras,
que intente levar a· effeito, seguida do -calculo de seu
custo total, da quota que se terá de despender no
.exel'cicio proximo, e do tempo que provavelmente
exigirá sua execução,

6. o Informações precisas sobre a execução dos con­
tractos em que fôr parte a Illma. Camara, questões

judiciaes que tenha com os particulares, ou com a
Faz"nda Nacional, arrecadação de suas rendas com
detel'minação das providencias conducentes a melho­
.ral-a, e quaesquer obseryações que occorram sobre o
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exercI CIO de suas attrib'lições e preenchimento dos­
deveres impostos por seu regimento i

7. 0 Declaraçt:o dos motivos em que se fundou a,
propàsta, durante o anno !TIunicipal, ;OBra decretação
de novas posturas e revogação de outras, assigna­
lando os embaraços que se tenham dado na execução
de algumas e quaes sejam elles:

8. 0 A enumeração dos proprios mUlllClpaes, seu
estado, desppzas de sua conservaçâo e renda que
produzam;

9. 0 A explana(;ãO do estado da divida act.iva e
passiva da administração municipal, acompanhada.
de quadros demonstr:ltivos feitos de modo que se
conheça, anno por anno. a importancia de cada urna
e com decl.=tração justificada, quanto á divida activa,
da que se reputai' incobravel e paI' que motivo: e
quanto á, divida pas.siva, da que estiver prescripta e
em virtude de quê dIsposiçâO de lei.

~ LOAs dividas reputadas incobraveis ou pres­
criptas não figurarão mais nos quadros demonstra­
tivos dos annos sf'guintes.

§ 2. 0 As posturas approvadas depois da proposta
do 01 çamento anterior serão impressos em seguida
ao relataria.

§ 3. 0 Com. o decreto que mandar executar o
orçamento municipal para o anno vindouro será
publicado no Diario Oflicial o relataria apresentado
ao governo pela Illma. Camara.

Al~t· 2. O orçamento da receita e despesa muni­
cipal da Côrte,que a Illma. Camara submette annual­
mente á approvação do governo nos termos do
art. 23 da' lei n. 108 de 26 de Maio de 1840,_
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será apresentado na secretaria ele Estado dos Nego­
cias do Imperio :lté o fim do mez de Outubro, como
prescreve o art. 48 da lei n. 628 de 17 de Setembro
de 1851, organisado de conformidade com as dis­
posições vigentes, relativas ao ol'çamento geral do
Imperia, que lhes forem applicaveis (art. 36 da Lei
n. 60 de 20 de Outubro de 1838). (1)

Art. 3. A l;eceita será orçada pelo termo media
da. dos tl'ez ultimas exercicios (art. 34 da lei n.
317 de 21 de Outubro de 1843), salvas l'asões espe­
ciaes, que serão expostas no relataria com o preciso
desenvolvimento e aconselhem o emrrC'go de outro
meio para avaliaçãO de uma ou de mais verbas,
-cujo producto possa ser melhol' calculado por me­
thodo diverso. (2)

Art. 4. A despeza será fixada tendo-se em vista
a re~e~ta ol'çada e a satisfação das necessidades do
mUlllClplo.

Art. 5. No orçamento deve a despeza ficar saldada

(1) O anno municipal será contado do 1. o de Janéiro ao ultimo
de Dezembro, e o orç~mento annual da sua receita e dcspeza apre­
sentado ao governo até o fim do mez de Outubro, para que possa
-ser decretado na fornla do ~rt. 23 i1a Lei n 108 de 1840.

As contas (J(JCU01entatl~s da rec~ita e despesa el'à.o apresentadas
ao gove.rno <lté () L· de Março de cada aono; approvadas as ditas
contas será illlpresso o balanço, e remettido a Asselllbléa Geral
Legislativa no prin ipio de cada sessãO, acompanhado dA um rela-.
i:orio do estarlo ria admiOl tracão municipal. L. n. 628 de 17 de
Setembro de 1851, art 48. •

(2) Nos futuros orçamentos a tabella da receita geral trará a
comparação uu prod ucto arrecadado nos tres ultimos annos com o
orçado para o anno futuro; e na parte relativa á despeza se orçarãO
miudamente as parcell:-.s de cada verba em cada mini teria, apon­
tando- e a lei que autorisa a despeza. L. n. 317 de 21 de Outubro
·de 1843, art. ::14.
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,com a receita, e quando não for esta sufficie nte
para acndir ás exigencias obl'igatorias d:lquetla, in­
.clicará a Illma. Cam9.ra a quantia porque' precisar
recorrer a operações de credito. propondo por inter­
medio do g'overno, a AS$embléa Geral Legislativa, os
ímpostos que julgar necessarios, avaliado desde logo
{) producto que delles se deve esperar,

Art. 6. O orçamento municipal comprehenderá,
na parte da despeza:

1.' A retribuiçãO do pessoal das repartições da
ruma. Camara, demonstrada em tabella.:;, das quaes
canstará a relação de todos os empregados municipaes
efi'ectivos e aposentados, com especificação do acto
que CJ'eOl1 ou approvou cada empl'ego e marcou-lhe
vencimento, ou concedeu a aposentadol'ia, decla­
rada a importancia do mesmo veucimrmto e sua
.divisão, quanto aos empregados effectivos, em or­
denado e gratificação de exercicio na fórma estabe­
lecida pelo art, 3 do Decreto n. 4032 de 30 de
Novembro de 1867. (1)

2. o A d.esignação· de cada um dos ramos de ser-
iço municipal com a quantia precisa para sua exe­

cução, decomposta, por parcellas correspondentes a
cada consignação exigida pelo pessoal e material do
J:;erviço, em tabellas explicativas que apresentarão a
lei ou decreto que creou o serviço, o motivo que
<1etermina sua continuação, quando não for .por sua
natureza permanente, a justificação do algansmo pro-

(1) O vencimento dos empregados da IlIma. Camara Municipal se
dividirá em ordenado e gratifir.acão de exercicio; ficanrlo para esta
marcada uma, e para aquelIe trez quartas parles das qU:lutias que
perceberem-Decr. n. 4032 de 30 de Novembro de 1.867, art. 3.



- 144 -

posto e comparação do pedido com (', decretado no·
o~'çamento em vigor e o despelldido no anno ante­
1'101'.

3. 0 A indicação das obras que devem ser empre··
hendidas ou continuadas no anno municipal, acom-'
panhada de tabellas em que se decl:ll'em as quantias
que tiver custado cada uma desue seu começo,
quanto será preciso para concluil a, qual a quota.
que se consigna no anno financeiro e por parcellas
na fÓI'ma de n. 2, como ha de ser despendida no
periodo da duração do orçamento proposto:

4. 0 A enumeração dos pagamentos a que a 1Uma.
Camara dentro do exercicio for obrigada em virtude­
de lei ou contracto, apontadas as disposições e clau-·
!!llilas respectivas:

5.o As dividas passivas que, tiverem de ser sol~

vidas no exercicio quando as tenham legado os exer­
cicios anteriores, dedarando-se a importancia e·
origem de cada uma;

6. o A determinação de quaesquer encargos pecu'
niarios que pezem sobre a 111ma, Uamara, seguida.
dos esclarecimentos relativos ii sua procedencia e sa­
tisfação.

§ L o Só será incluida :ao orçamento, como despez&:
de pessoal, a equivalente aos vencimentos dos empre-'
gados assistentes, effectivos e aposentados. Quando a
Illma. Camara entender conveniente augmentar ou
diminuir o numero de seus empregados ou alterar­
lhes. os vencimentos, fal-o-ha em proposta especial
motIvada e não de envolta no orçamento. A creaçã<F
de novos empregos só póde ser autorisada por actO'
do Poder Legislativo.
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§ 2. 0 Os serviços, quer de natureza transitoria e
que fiquem de uma vez ultimados, quer permanentes
ou que devam continuar por mais de um exercicio
serão contemplados no orçamento em verba propria.

Art. 7. Na receita serão mencionados:
1. o O titulo de cada renda, apontando-se a lei ou

resoluçãO que a creou ou approvou e o valór presu­
mivel de seu producto no exercicio, calculado na
fórma. do art. 3. o, o que tudo constará de tabellas
annexas á proposta do orçamento;

2. 0 A parte da divida activa, cuja cobrança fôr
julgada provavel no exercicio e que será comprehen.
dida e escripturada nelle como se fôra renda propria;

3." As operações de credito necessarias para o
cumprimento das obrigações contrahidas, quando a
receita ol'dinaria não se equilibrar com a despeza.

§ 1.o Os recursos de que trata o n. 2 terão o titulo
-Divida activa cobravel no exurcicio ..... S. Uma
tabella: annexa conterá a demonstração e notas ex­
plioativas.

§ 2. o Os recursos que tiverem de ser procurados na.
fórma do n. 3 terão o titulo - Operações de credito~
para as quaes é a Illma. Camara autorisada, etc.
No relatorio serão fomecidos os esclarecimentos ne­
cessarios.

Art. 8,· Não póde a lllma. Camara exceder as
verbas de despezas decretadas, nem fazer despeza
alguma além das designadas no orçamento. salv~s

casos extraordinarios em que, por força do. seu reg~­
mento, tenha de desempenhar obrIgações ImJlreS?rl­
ptiveis. Nestes casos, expondo as occurrenClas lm­
p.revistas que se derem, solicitará do governo auto­
flsaçãb para a despeza e os meios de satisfázel-a.

Camaraa ldllllicipaes-10
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Art. 9.° E' expressamente vedado á Illma. Ca­
mara contrahir, sem autol'isaccto do Governo, dividas
d,e qualquer natureza, p.ara· cuja solução não tiver
previamente obttdo o ueces!'lario credito. (Al't. 5 do
decreto de 3 de Junho de 1844)..

Al't. 10. As rlespezas autorisadas no orçamento que
não se verificarrm d"ntro do anno financHiro, não
poderão mais ser feitas nem continuadas sem nova
decretação.

Art. 11. As consignações destinadas' a q'lalquer
servico 11ã1 poderão ser dlstrahidas para outros,

Art. 12. As sobras que depois do nono mez do
exercicio, se vel'ificarem em qualquer verba, potl~rão

por decreto ser applicadas áquellas em que se reco­
nhecer deficiencia, mediante proposta da rUma.
eamara.

Art. 13. A lllma, Camara não poderá, sob sua
responsabilidade, effectuar o pagamento de serviço
algum sem que em seu ol'çamento ou em acto espe­
cial (art. 80 e 12), estejão consignados os fundos
correspondentes á despeza .
. Art. 14, O anno financeiro municipal se contará

do dia 10 de Janeiro ao ultimo de.Dezemhl'O (art. 48
da lei n. 628 de 17 de Setembro de 1851j. Conti­
nuar-se·ha, porém, no maz de Janeiro seguinte o
pagamento das despezas orde~adas no decul'so do
anno antecedente. e llem aSSlm a arrecadacão da
renda que estlver por cobra\', •

Terminado o mrz addicional, dar-se-ha por encer­
rado o exercicio, ficando an'lullado.~ 03 cr·~ditos do
orçamento anteriol' e pass:l.lldo os saldos existentes
para a receita do novo exercicio.
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Art. 15. Durante o mez de Feverf'lro seguinte.;
procedflrá a lllma. Camara á organisação do balanço
-de sua receita e despeza no exercicio fi_nda, o qual.
feitas em sessão as verificações precisas, será apre­
sentado com os respectivos documentos justificativos
ao Ministerio do Imperi~, até o dia 10 de Março,
como preceitua a 2" parte do art. 48 da lei n. 628 de'
17 de Setembro de 1851, para ser approv;ldo pelo
Governo e. depois de impresso. remettido á Assembléa
Geral Legislativa, no começo de cada sessão. na for­
ma do art. 24 da lei n. 108 de 26 dd Maio de 1840.

Art. 16. As elespezas que não tiverem sido pagas
nQ respectivo exercicio constituirão divida passiva, e
só poderãO ser satisfeitas dentro da verba decretada
para o competente pagamento em novo exel'cicio ..

. A' divida activa sel'ão incorporadas as rendas do
exercicio não arreeadadas até o seu encerramento.

Art. 17. O balanço de que trata o art., 15 consta­
:rá de um resumo mostrando como a despeza foi sal­
dada pda receita, quaes os recursos proprios e ordi­
narios do exercicio, quaes os que obteve por suppri­
mento ou por operações de credito, qnal o estado da
.caixa, explicado o mesmo recurso por dous quadros
aynopticos. no IOdos quaes em seguida a cada titulo
de renda ordinaria ou extraordinaria, ou saldo hlJvido
do exercicio anterior, -se apontará o algarismo exactc>­
dos recursos obtidos, e no 20 em seguida a cada.
verba de despeza realisada se indicará igualmente a.
-quantia de"pendida por conta da mesma vel'ba.

§ 1.0 O quadro da receita será demonstrado. por
uma tabella que conterá a especificação de cada uma.
das rendas, com declaração do s~u producto no exer,.
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cicio, comparaio com a quantia orçada, notando-se
a~ diffel't nças e o que ficou por cobl'ar.

Outras tal:>ellas demonstrão a cobranca da divid a
activa e a proveniencia dos saldos, qu~ndo o exer­
ci.cio os tenha recE'bido.

§ 2. o O qUddl'o da despeza será acompanhado:
1. o De tantas tabellas quantas fvrem as verbas da

despeza, apont<.ndo-se a natUl'esa desta com citação­
da lei ou dl'creto que a autorisoll, os pagamentos
effectuados, a quantia fixada no orçamento e o que
ficou por pagar;

2'. o na demonstração, sob titulo proprio. do que
se tiver despendido em virtude de augmento de cre­
dito, citauos o..; actos que os ti verem concedido;

3. o De todos os documentos originaes compro ba­
torios das despezas, os quaes, depois de examinados
e conferidos serão recolhidos ao archivo da IlIma.
Camara Municip.ü.

§ 3. 0 Nas demonstrações de que trata.o § 2 ns. 1
e 2 serM ext.remadas as despezas, consIgnação por
c~msignação. de fórma que especificada mente appa­
reçam os pagamento:3 p~rciaes que constituirem a
somm~. total da despeza feIta por conta de cada verba
ou credito especial.

§. 4. o Quando. na forma do disposto no art. 12
tiverem sido transportadas para as verbas, em que se
reconhecer deficiencia, as sobras verificadas em outras
verbas, far-se-hão as precisas declaraçõ~s e demons­
trações nos lugares competentes dos respectivos qua­
dros e tabellas.

Art. 18. O rela~orio, a propoata de orçamento e o
balanço serão assIgnados por todos os Vereadore~
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presentes nas sessões em que taes documentos forem
.approvados.

Os quadros demonstrativos e tabeUas serão assi­
gnados pelos chefes das respectivas repartições.

Art. 19. As contas documentadas'da receita e des­
peza da IUma. Camara Municipal serão revistas e
examinadas pela 5" secção da secretaria de Estado
dos NegoCIos do Imperio (art. 1 § 5 n. 3 do Decr.
n. 4,154 de 13 de Abril de 1868) que os verificará.
segundo o systema do Regulamento d. 26 de Abril
de 1832, arts. 33 e seguintes e mais disposições que
forem applicaveis. (1)

Art. 20. Approvadas as contas Dela governo, será.
impresso o balanço para ser remeÚido com o·rdato­
rio do e-;tado da administração municipal da Côrte, á.
Assembléa Geral Legislativa, como é eXiJresso no já.
citado art. 48 da Lei n. 628 de 17 de ;3etembro
de 1851.

Art. 21. Uma commissiIo de tres membro", nomea­
da pelo governo, funccionará durante o telL.po preciso
para examinar as contas atrazadas da lllma. Camara
até o fim de 1867, e submettel'á o resuI tado de se me­
lhante exame ao governo, que depois de julgar as
referidas contas, as levará ao conhecimento ua Assem­
bléa Geral Legislativa. (2)

II. - Nas provincias são as contas tomadas pelas

(1) A Secretaria do lmperio teve nova organisação, por Decreto
Il 5659 de 6 de Junho da 1814; II. 3' Direl~ttlria compete t ratar do
orçamento e cont;lS ria Illma. Camara Municipal. (Art 4 li 11.)

(2) Em Aviso n. 632 de 29 de Dezembro de 18j9 ,leu o governo
in~ ...uccões a commissao nomeada em cumprimentu .Je ·ta disposiç~
para o 'exame de contas da lllma. Camara Alllnidpal.
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assembléas legislativas provinciaes, que substituirão­
os Conselhos Geraes (Lei n. 16 de 12 de Agosto­
de-1834, arto 10 § 6.)

III. - Na Provincia do Rio de JaneIro 'são as se­
guintes as disposições em vigor ar e~te respeito:

LEI N. 1,188 DE 23 I;>E AGOSTO DE 1860

Art. lOas balanços da receita e despeza do exer­
cicio find0 e o orcamento do anno futuro das Cama­
ras Munic'ipaes sêrão pelo presidente da provincia
enviados á Assembléa Legislativa Provincial, dentro
dos tres dias seguintes ao da installaçã~ em sessão-
ordinarla. .

Art. 2.° O exercicio comprehende o anno da lei e·
os dous mezes seguintes j mas ne:-stes não poderi ser­
autorisada despeza alguma por conta do exerciéio, e
tão somente pagar-se-ha os ordenados no decur:'lo do
anno antecedente, e continuar-se-ha a arrecadação­
da parte da renda que tiver fie-ado por cobrar.

Art. 3. 0 No decurso do m.JZ de Março procederão­
as Camaras Municipaes ao balanço de'sua receita e
despeza do exercicio findo, que será dado em sessã~

e enviado ao presidente da província até o dia 31 do
mesmo mez.

Art. 4 o Dado o balanço, todas as despezas do res­
pectivo exercicio que não estiverem pagas constitui­
rão divid~s passivas, e só poderão ser satisfeitas den­
tro da verba decretada para o pagamento na lei do
orçamento. A parte das rendas que não :-tiver sido­
'arrecadada ficará Incorporada á divida activa.
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Art. 5. o A conta da receita conterá a especificação
das rendas que a compõe. com designação da lei que
autorisou a cobranca de cada uma dessas rendas. da
quantia consignad~ na lei do orçamento do anno. da
eifectivamente arrecadada e da que ficou por arreca­
dar, pertencente ao exercicio encerrado.

Art. 6. 0 A conta da drspe.za demonstrará, verba
por verba, a natureza della, a lei que autoiisou cada
verba. os pagamentos que se verificarem, o que estava
cO;2signado na lei do orçamento do anno, e o que
ficou por pagar pertencente ao exercicio encerrado.
Demonstrará"tambem, pelo mesmo modo, sob titulo
pJ:oprio. o que se tiver feito por virtude de creditos
especiaes. declarando a lei ou leis que os tiverem
concedido.

Art. 7. 0 O balanço será acompanhado de tantas
demonstrações quantas forem as verbas de despeza
nelle mencionadas, e nessas demonstraçõés ser~o

extremadas as despezas com o pagamento de venci­
mentos de <:ada empregado e de cada serviço feito,
por fórm"a que se conheça especificadamente os paga­
mentos parciaes que constituirem a somma total de
cada uma d'aquellas verbas.

Art. 8. 0 Os documentos originaes comprobatorios
d~s despezas ficarão nos archivos das Camaras ~uni­
CIpaes, depois de golpeados em sessão.

Art. 9° Os orçamentos conterão na parte da des­
peza a natureza della, verba por verba, com declara­
Ção da lei que autorisa, ou do motivo que a exige, e
das qUClntias que parecerem nccessarias. comparando
o pedido pelas Camaras com o decretado na ll'i do
orçamento vigente e com o despendido no exercicio
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anterior, e comprphenderão as dividas passivas que
por qualquer motivo tiverem deixado de ser pagas.

Art. 10. A despeza com o pessoal, cO...lsignada nos
orçamentos, será restrictamente a que estiver decre­
tada em lei. Sempre que as Camaras Municipaes
quizerem pedir augmento ou diminuição de venci­
mentos para algum dos seus empregados só o pode­
rão fazer em proposta especial motivada. e nunca no
orcamento.

Art. 11. Na receita mencionarão os ol'çamentos o
titulo de cada renda, a lei que a creou ou autorisou,
e a importancia presumivel dI) seu producto, incluindo
a parte dã. divida aCltiva que .rôr cobrave1 no decurso
do anno futuro, e comparando cada verba da receita
orçada com a arrecadada no ultimo exercicio.

Ad. 12. Em geral as Camaras orçarão a sua
receita e despeza pal'a o ~Dno futmo pelo termo medio
dos tl'es ultimas exercicios, salyo se occorrerem razões
especiaes, que serão expostas, para que devão servir­
se de outro meio de orçar alguma ou algumas verbas
que não possam ser calculadas convenientemente por
aquelle methodo.

Art. 13. Os orçamentos serão organisados de fór­
ma que a despeza appareça saldada com a receita ; e
quando esla não chegue para faz"r face áquella, as
Camaras Municipaes proporão os impostos que julga­
rem necessarios, calculando desde logo o que poderão
produzir.

Art. 14. Os serviços autorisados por leis especiaes
no exercicio anterior, e que por sua natureza perma­
nente ou qualquer outro motivo, devào cou'tinuar
no seguinte, serão no orçamento deste contemplados
em verba propria.
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Art. 15. Os orçamentos serão enviados ao Presi­
dente da Província no decurso do mez de Julho, e
.acompanhados de uma relação nominal de todos os
-empregados das Camaras Municipaes, com declaração
do vencimento de cada um.

Art. 16. Os orçamentos serão tambem acompa­
nhado! de quadros minuciosos da divida activa e da
passiva, de modo que se conheça, anno por anno, a
lmportancía dessas dividas. Nesses quadros farão as
{;amaras Municipaes menção da parte da divida activa
-que se tiver tomado incobravel, declarando os mo­
tivos que concorl'eram para esse r~sultado, e bem
assim da parte da divida passiva que estiver pres­
cripta. afim de ser pela AS:5embléa Legislativa Pro­
vincial eliminada.

Art. 17. Tanto os balancos como os orcamentos
.!erão assignados por todos ôs Vereadores p·resentes.
nas sessões em que t:;tes documentos forem approva­
dos. As demonstrações da receita e despeza e os
quadl'os da divida activa e da pas,;iva serão assigna­
d?s pelo Presidente e Secretario das Camaras Muni-
~Ipacs. -

Art. 18. Fechado o exercicio, passarão os saldos
existentes para a receita do anno futuro, ficando
.annuHados os creditas que não tiverem SIdo esgo­
tados ou encl)tados.

Art. 19. As de.spezas autorisadas pela Lei do o~ç~­
mento e que nào forem I'ealisadas dentro do exerClCIO
não poderão mais ser feitas nem continuadas, sem
nova decretação.

Art. 20. As Camaras Municipaes nito pódem alte­
l'ar o numero e o vencimento de seus empregados..
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nem exceder as verbas de despezas decretadas. na lei
do· orçamento, nem fazer dpspeza algumã além das
conf>ignadasnes:"a lei ou em outras especiaes, salvo
em casos extraordinarios que aifectcm a saude e
segurança publica. do Municipio. Nestes casos bas­
tará que obtenham autorisação do Presidente da Pro­
vincia, que de tuJo prestará conta á A:'lsembléa.
Legislativa Provincial, na sua pl'imeira reunião.

Art. 21. O· Pre!;'idente da Provincia dará ás Ca­
maras Municipaes os regulamentos prp.cisos para ()
exacto cump'l'iu'lento desta lei, acompanhados de mo­
delos impl'e:>sos dos balanços, ol'çamentos, demons­
trações da receita e dcspez<l, ql\adros da divida activa
e passiva. com as convenientes instl'Ucções, para que
todas estas· contas sejam organisadas unifol'memente­
com a maior clareza.

Art, 22. 03 Vereadores que forem omissos na
remessa dos balanços, orçamentos, demonstraçõ·,s da
receita e despeza e quadros da divida activa e passiva
dentro dos prazos marcados nos artigos 3° e 15 desta
lei, serão multados em 200$. O Presidente da Pro­
vincia dará conta á Assembléa Lf'gi'llativa Provincial
das multas que houver imposto, afim de serem inclui­
das no orçamento da receita das respectivas Camaras·
e arrecadadas da mesma fórma que são cobradas todas
as multas.

Al't. 23. O Presidente da Provincia nomeará
uma commissão de tres membros, que funccio­
nará nacapital da Provincia, durante o tempo­
preci.s;~ para e::amiuar as contas de to~as as Camar~s

MUlllClpaes ate o fim de 1859, que alUda não esti­
verem approvadas por lei, e submetterá semelhante
exame ao conhecimento da Assembléa Legislativa.



- 155 ....

Provincial, propondo nessa occasião a remuneraçã(}
pecunial'ia que deva ser concedida a esses membros,
com attenção ao serviço que houvel'em prestado.

Art. 24. Essa commissão trabalhará sob as vistas­
de uma outra com missão de tres membros da Assem­
bléa Legislativa Provincial, eleita por esta: e ()
Presidente da Provincia marcará um prazo, dentro
do qual as Camaras Municipae~ fornecerão a esta
commissão todos os dados e informaçãel'; neceRsarios
para a õ:calisação de suas contas, pena de multa de'
que trata o art. 22 desta lei.

Art. 25. Ficam revogados os artigos 8 a 19 da
Lei n. 83 de 4 de Janeiro de 1837, 39 e 41 da Lei.
n. 850 de 5 de Novembro de 1855.

LEI N. 2,070 de 7 DE DEZEMBRO DE 1874

Art. 2, Os saldos de receita das Camaras, verifi­
cados no fim do exercicio, quer provenham de ex­
C(SSO da rl'ceita sobre a despeza etÍectuada, quer do
da receita arrecadada sobre a orçada, e que não
estiverem ob"igado~ ao pagamento de divida passiva
poderão ser empregados no exercicio seguinte, em
obras publicas. (1)

Art. 5.° Nos orcamentos e balancos das Camaras
entrará como artigo de receita o producto liquido­
das multas, quer impostas por infracção de posturas­
quer comminadas pel:'s Leis e Regulamentos geraes
depois de deduzidas as quotas dos guardas muni­
cipaes.

(1) Omittimos os arti~os em que se acham reproduzidas disposiçõe~
da Lei D. 1,188, de 1860.
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Art. 7. Não podem as Camaras exceder as verbas
.·da despeza fixada na respectiva lei de ol'çamento,
sob pena de responsabilidade criminal que no caso
couber, e de seremcompellidos a restituir as quantias
illegalmente despendidas.

Paragrapho unico. Nos casos urgentes de segu-
"rança e saude publica, poderão as Camaras fazer
algumas despezas não previstas na lei do orçamento
ou exceder alguma verba; o que communicarão
immediat~mente ao Presidente da Provincia, se não
houver tempo de pedir autorisação prévia.

Art. 8. 0 As Camaras poderão, dentro das força!!
·do seu orçamento, fazer qualquer obl'a, indeaendente
de approvação prévia do Presidente da Provincia ;

.derogado. para este "fim, o art. 38 da Lei n. 850
,de 5 de Novembro de 1855 (1).

Art. 9. o As Camaras ficam autorisadas a deduzir
·da verba - Obras Publicas - as qU~llltias necessa­
rias á execução de disposições legislativas que au­
..gmentarem vencimentos de empregados ou decreta­
rem outras despezas.

Art. 10. As Camaras não ipcluirão em seus orça­
mentos de receita as quotas a que tiverem düeito
pela Lei n. 1,478 de 4 de Janeiro de 1870, como
.subsidio provincial, do qual prestarão contas á As­
sembléa Legislativa Provincial do modo seguinte (2):

(1) E te artigo reproduz a disposiç1l.O do art. 11 da Lei n 1,544,
·de lO de Dezembro de -1870, em qUll já havia sido derugado o citado
artigo 38 da Lei n. 850.

(2) O Pre.idente da Provincia deduzirá todos os annos 217:000~
da renda proviuc·.ial, afim de auxiliar as Camaras Municipaes. (Lei
11.1.478, de 1878, art. l°.)
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§ 1. ~ Com o balanço da receita e despeza do exer­
cicio findo, que as Camaras são obrigadas a enviar ao­
Presidente da Proviucill, pela fórma e no tempo deter­
minado na Lei n. 1,188, de 23 de Agosto de 1860,
para ser presente á Assembléa Legislativa Provin­
cial, remetterão tambem outro balanco da receita e'
despeza do subsidio recebido e despendido no mesmo­
exercicio.

§ 2.° A receita conterá sómente a quota que tive-­
rem recebido, a despeza demonstrará, verba por verba,
as quantias gastas em cada uma das obl'as. que,
pelo art. 2° da Lei n, 1,478 de 4 de Janeiro de 1870,.
ficaram a cargo das Camaras (1).

§ 3. 0 O balanço da despeza será acompanhado
de tantas demonstrações, quantas forem as diversas
larbas de obras, por fórma que se conheça, espe­
cificadamente, as quantias despendidas e pagas com
cada uma das verbas.

§ 4. 0 Os documeutos originaes comprobatorios da.
despeza ficarão no., archivos das Camaras, depois de
golpeadas em sessão.

§ 5. 0 As demonstrações de que falla o § 30 serão­
assignadas por toda aCamara.

(t) Ficam exclu~ivamente a cargo das Municipalidades todas as .
despezas com calç 'OIeutlls, aterros e arborisaçào de ruas. praças e
logradouros publicas, con trucção de casas para as sessões d,Ls Cama­
fas e do Jury, auditmr.ia das autoridades, cadêas, pl'izõ!'s, praças de .
mercado, fontes, cbafarizes e seus encanamentos, matadouros, eemi- .
lerios e estradas muokipacs, isto é, caminhos que apenas Iigam diver­
sos pontos de um municipio. (Lei n. 1,478, de 1870, art. 2.)

Esta disposição {pi <Jerog~da pelo art. l' da Lei n. 1,696, de 2~ de
Dezembro dc 1871, quanto ás casas destinadas para sessões d:lS Ca­
~afas e do Jury, audiencia das auioridades, e para. cadêas ou pri­
Sões, que deixaram de ser - obras municipaes.
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Art. 11. As Camaras não receberão o auxilio
provincial pertencente a qualquer exercicio em­
qua'lto não enviarem os balanç.os do subsidio rela­
tivo ao exercicio anterior. (1)

Art. 12. Com o orçamento que ás cama.ras _in­
.cumbe enviar. na fórma da lei n. 1188 remetterão
ellas, alem dos quadl'os de sua divida activa e
passiva e da relação de seus empregados, o quadro
-de sua receita nos tres ultimos exercicios, verba
por verba.

Art. 13. N'est~ quadro não serão incluidos os
.iialdos exi:;:tentes ou quaesquer auxilios dados pelos
cofres geraes ou provinciaes.

LEI N. 2233 DE 5 DE FEVEREIRO DE 1877

Art. 6. As Camaras Municipaes ficam autorisa­
-das para eliminar do quadro das suas dividas activas
até o aono de 1866 inclusive, aquellas que julga­
rem incobraveis, dando depois conta á Assembléa
Legislativa Provincial do uso que fizerem d'esta
autorisação.

Art. 7. Nos orçamentos que as Camaras muni­
.cipaes são obrigadas a remettp.r annualmeute á
Assembléa Lt>gislativa Provincial, na fórma dater­
minada pela Lei n. 1188 de 23 de Agosto de 1860,
deverão discriminar na parte da despeza, verba por
Verba, a natureza desta, excepto a commissao do

(1) E~ta disposiçãO foi mantida 'pelo art. 36 da Lei n. 25.l0 de U
~e Dezembro rle 18811, que rp.vogou a Portaria circular da Pcesiden­
ma de 14 de Fevereiro do 1878.
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procurador. que continuará a !:ler incluiria na verba
obras publicas (1).

LEI N. 2279 DE 5 DE DEZEMBRO DE 1877

Art. 6. Os balanços do subsidio provincial, orga­
nisados na fôrma do art. 10 da Ltü n. 2070 de 7 de
Dezembro de 1874, serão ramettidos em duplicata.

J LEI N. 2,651 DE 9 DE NOVEMBRO DE 1882

As Camaras Mun.icipaes enviarão ao Pl'esidente da
Provincia. até o dia 15 do mez da Marco de cada
anno, a rplação dos saldos verificados no; trimestres
do anno findo, nas contas dos seus procuradol'~s, de­
clarando as datas em que foram recolhidos ao cofre
municipaI {2}.

LEI N. 2,673 DE 6 DE OUTUBRO DE 1883

Art. 5. o Os saldos da receita das Camaras, quer
prcvenham de sua renda, quer das quotas do subsidio
provincial, verificados no fim de cada semestre que
não tiverem applicação immediata e excederem de
2:000S, serão recolhidos ao Banco do Brazil, em conta
corrente, sob pena de l:OOOS de multa, repartida­
mente entre os Vereadores e respectivo Procurador.

IV. - Além das contas de quc se trata são as
Camaras Municipaes obrigadas a dar a dos dinheiros

(1) Estas disposiÇÕes incluidas em lei de orçamento foram decla­
radas llermantlntes nos arts. iO e 12 das mesmas leis.

b
(2) Igual disposiçao contém o art. 6 da Lei n. 2,673, de 6 de Outu­

ro de 1883.
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da nacão, cujo dispendio lhes fôr encarregado. (Lei
de 4 de Outubro de 1831 e Oflicios de 13 de Setembro
e 14 de Dezembro de 1836.)

Art. 47. Poderão ajustar de emprei­
tada as obras que se houverem de fazer,
mclttendo-as primeiramente em prl-'gão,
para pretirÜ'em aquelles que se offerece­
rem por meno\' preço, precedendo visto­
ria legal, publicação do plano,. e sua
avaliação; e ná falta de empreiteiros,
as poderão fazer por jornal. E quando­
as obras forem de grande importancia e
alguns sucios ou emprehendedores se­
offerecerem a fazel·as, percebendo algu­
mas vantagens para a sua indemnisação,
enviarão ás propostas aos Conselhos Ge­
raes da Província.

N.84
Poderão 0Ju!lar. - As Assembléas Provinciaes têm;

limitado a faculd.ade concedida ás Camaras Mnnici·­
paes. nesta dis?osição, marcando uma certa quantia,.
que não põdem exceder sem prévia approvação do
Presidente da Província. Na ProvínCIa do Rio dI
Janeiro a Lei n. 850 de 5 de Novembro de 1855, que
marcava a quantia de 500$, foi derogada pela Lei
n. 1,544, de 10 de Dezembro de 1870, cuja disposi-­
Ção foi reproduzida no art. 8° da Lei n. 2,070 de 1874~
(V. N. 83.)
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1. - E' controvertido - si as Camaras Municipaes
pódem conceder licença para assentamento de linhas
para cal;ris de ferro. (V. o Direito n. 2, pago 5.)

Art. 48. Farão pôr em boa guarda.
todas as rendas, fóros, coimas, e mais

. cousas que á camara pp.rtençam. em arca
forte de Ires chaves. das quaes uma es­
tará em poder do Presiàente.. outra d()
Fiscal e outra do Secretario.

N.85.

Rendfls.-A renda da Illma. Camara Municipal da
Côrte provem dos impostos seguintes:

l.°-Imposto de bebidas; L. de 30 de Outubro de
1835 art. 19. .

2 o-Ideon de policia; L. de 3 de Outubro de
1834, art. 37.

3. O-Idem dA seges e carros; L. n. 1628 de 17 de­
Setembro de 1851, art. 46.

4. o - Fóros de tel'1'enos; C. de 18 de Agosto de
1557; de Janr,iro de 1794 Alv. de 10 de Abril
de 1821. "~"

5.° -Idem de marinhas e mangues; L. de 3 d&
Outubro citada, art. 37

6.O-Idem de' armazens; Posturas de 1838.
7. 0

_ Idem de tavernas ;» »
8.O-Idem de carroças;» »
9.o-Idem de carros de bois; » »

Camaral Municipaes-lt
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10.0-Laudemios de terrenos da Camara; Alv. de'
1821.

11.o-Idem de marinhas e mang~es; L. de 1834
eit., al't. 37.

12.o-Rendimento do matadouro; Porto de 12 de
Maio de 1882. .

13.° -ldem da praça do mercado; Porto de 20 de
Agosto de 1844.

14.° -Alvarás de licenca, termos, etc.; L. de 28
de Junho de 1836 e 17 dê Setembro de 1851.

15. '-Rendimento da afericão e carimbo; Decr.
n. 5089 de 18 de Setembro de 1872.

16.0-Premios de depositos; Cod. do Proces. Crim.,
art. 105.

17.· -l'axa sobre a venda do peixe pela cidade;
Porto de 20 de Agosto de 1844, art. 5.

18. O-Multas por infl'acções de posturas; L. de 1
de Outubro de 1828, art. 72.

19. ·-Multas por infracções de leis e regulamentos
geraes e outros; L. n. 1836 de 27 de Setembro de
1870,

20.o-Licenças para festividades: Porto de 1838.
21. O-Ditas a mascates; L. de 17 de Setembro de

1851, art. 44.
22:-Ditas a despachantps; Porto de 21 de Ou-

tubro de 1854, art. 5.
23.o-Rendimentos dos próprios municipaes.
24.o-Locaçiio de terrenos.
25.o-Arrendamento de terrenos de marinhas.
26.'-Investiduras.
27.o-Arruações.
28 o-Restituicõf's.
.29.o-Divida a·ctiva.
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30."-Juros de apolices.
3l.° -Pl'oclucto de generos vendidos.
32.o-Multas a empreiteiros.
33. 0-Joias de terrenos aforados.
34.o-Imposto de mercador de aguardente por

grosso. (1)
35."-!dem ne emprezario de bilhar.
36.o-Idem de botes de vender comida.
37,"-Idem de botequins.
38.o-Idem de casas de pasto.
39."-ldem de fabricas de cerveja.
40. o-Idem de mercador de cerveja.
41. Idem de confeitaria.
42. Idem de fabrica de destilação.
43. Idem de hospedarias.
44. Idem de kiosques.
45. Idem de mercador de licores.
46. Idem de liquidos e comestiveis.
47. Idem de fabrica de vinhos.
48. Idem de taverna com comida.
49. Idem idem sem comida.
50. Idem de mercador de vinhos por grosso.
51. Renda eventual, donativos.

Veja-se os Decrs. n. 8945 de 17 de Maio de, 1883
que orça a receita e despeza da IUma. Camara para
oexercício do mesmo anno, e n. 9214 de 24 de Maio
de 1884.

(I) Veja-se a tabplla annexa ao Decr. n. 6156 de !, de Março de
1876. O imposta de 40 réis no consumo da agua.rdente de produ~()
do pau Coi extincto por este decreto, recebendo a 11Ima. Camara do
Governo a quantia de 46:0905000 para indemnisaÇlo do qllA poderia
rOllder odito imposto DOS mezes de JllIho a Dezembro de 1816.
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N. 86.

Rendas geraes. -As rendas das Camaras Munici­
paes da Provincia do Rio de Janeiro são geraes ou
especiaes; L. Provo n. 82 de 3 de Janeiro de 1837, I

arts. 10 e 2.·

I. -São rendas geraes e devem ser arrecadas em
todos os ml1nicipios :

1 . o O im posto de aferição; Leis TI. 82 citada,
art. 1°: n. 2070 de 1874. art. 15.

2. o O imposto sob o talho de carnes verdes; Leis
n. 82 citada. art. 1 § 40

; n. 2233 de 5 de Fevereiro
de 1877, art. 3 n. 21 ; n. 2538 de 13 de Dezembro
de 1880, art. 24. I

3. o O imposto de patente ou alvará de licença i .
L. n. 82 art. CIt. § 6 ; n 130 de 18 de Maio de 1838;
ns. 2070 e 2538. arts. citados.

4.0 A. taxas de passagens sobre pontes e es­
tradas. que ai'> Camal'as fizerem llm seuS municipios
á custa de suas rendas, Lei n. 82, art. 1 § 5.

5. 0 Foros e laudemios: L. n. 82 art. 1 § 7.
6. o L'egados pios não cumpridos; L~i n. 82,

art. 1 § 9. .
7. o Producto das esportulas mortuarias; Lei n.

411 de Li de Abril de 1847, art. 9.
8. o Fintas impostas aos donos de animaes reco-

lhidos aos curraes. ~

9.° Producto de pennas d'agua; Lei n. 2279 de 5
de Dezembro de 1877, arts. 4 e 9.

10. Multas impostas na conformidade do Coà.i~o
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Criminal, lp.is, regulamentos e posturas; L. n. 82,
art. 1 § 8 ; L. n. 2070. art 5.

11. Divida activa; Leis ns. 4188 de 22 de Agosto
de 1867. art. 11 ; n. 2070 cito art. 4 (1).

- O imposto .de 1'2H800 do registro de cartas de.
naturalísação foi abolido pelo art. 4° da Lei n. 1950
de 12 de Julho de 1871 ; as referidas cartas são hoje
isentas de todo e qualquer imposto. e podem ser con­
cedidas pelos Presidentes das Pl'Ovincias ; L. n. 3140
de 30 de Outubro de 1882, art. 14; Dec. n. 89-l6
de 19 de Maio de 1883, art. 34 n. 6.

N.87.

A(ef·ição.- O antigo systema de pesos e meriidas
foi substituído em todo o Imperio pelo systema
metrico francez na parte concernrnte ás lliedidas
lineares, de superocie, capacidade e peso pela L. n.
1157 de 26 de Junho de 1862.

1.- Para execução desta lei foram por Decreto n.
5089 de 18 de Setembro de 1872 appl'ovadas as
seguintes.

INSTRUCÇÕES

Art. 1.0 Na fórma do art. 2 § 1.0 da Lei n. 1157 de

(1) As taxas dos impostos sobre rezes, carroças, carretões e zorras,
de que tratam as Leis ns. 130 de 18 de Maio dtl 1~38 e 672 de 3i
.de Outubro de 1853 e. tM incluillas nas tarifas estabelecidas na. Lei
n. 2538 de 13 de Dezembro de 1880.
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26 de Junho de 1862. fica substituirio no Imperio o
actu~l sys!ema de pesos e medidas pelo systema
metrlCO. .

Paragrapho unico. Até o ultimo dia do mez de
Junho de 1873 serão tolerados os actuaes pesos e
medi,Jas.

Qualquer mercadoria que tiver de ser fornecida ao
consumo, de 1 de Jui ho do referido anno em diante,
só poderá sêl-o por peso>1 e medidas metricos; fica~do

desde então prohibido int~iramente o actual systema.
Art. 2. o Todas as medidas lineares terão por base

e metro. seus multipIos e submultiplos.
§ 1.0 As medidas de capacidade serão o litro com

suas subdivisões e seus multipios.
§ 2.0 O kilogrammo com suas subdivisões e muI·

tipios será o peso legal.
Art. 3.0 Os padrões publicos serão aferidos pelas

cópias do metro e do kilúgrammo, typos dos archivos
de Paris.

Art. 4. 0 O uso publico dos antigos pesos e medidas.
findo o praso marcado no art. 1.8 sel'á punido, pela
primeira vez com PI'isão dI) 5 á 10 dias, ou multa
ae 10$ á 208, e nas reincidencia~ com 10 a 15 dias
de prisão, ou multa de 208 á 30$, conforme dispõe
o art. 30 da lei ci tada.

Art. 5. 0 Os apparelhos actualmente empreg~do8

para a medição do gaz serão conservados, com tanto
que nos recibos se in·lique a quantidade do consumo
na unidade antiga e na do systema metrico.

Quando se tenham de substituir os apparelhos
actuaes, as divisões dos novos serão feitas pelo sys-­
tema adoptado.
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ArL 6. 0 Todos os apparelhos ou instrumentos.
como sejam os areometros, alcohometl'olil, e outrus
empregados para detel'minar a quantidade de mate­
rias que constituem O valor de product0s, sel'ào

, tambem sujeItos á aferição,

Art. 7.11 NmguAm poderá usar ou vender pesos e
medida~ sem que estejam aferidos competl'ntemente.

A aferição consiste em comparar Os pesos e me­
didas com os padrõ,'s respctivos e [lIal'C;I1' com os
carimbos adoptados aquelles qlle estiverem legàes.

O uso de pesos e medidas que não estiverem com­
petentemente aferidos e o de carimbus ou marcas
falsas será punido, no 1. o caso, cOrQ ,lO dills de
prisão e 40$ de multa, e no 2. ° ~om 15 dias de prisão
e 50S de multa, em conformidade d(, al'Í. 3.° da lei
citada. Nas reincidencias serão dobradas as penas
em um e outro caso,

Al'L 8.0 Para ser aferidor exigem-se os seguintes
reqUlzitos :

I. Ser cidadão brazileiro;
II, Ter mais de 25 annos;
lH, Ter feito exame de arithmetica pelo menos

até as quatro operações sobre os numeros inteiros,
fracções decimaes e complexos, bem como SObl'~~ ele­
mentos de metrologia, além da pratica do traLalho
de aferição.

Art. 9,° Os que não tiverem titulos que compro­
vem a habilitação exig'ida em o n 3.° do artigo .ante­
cedente prf'stari.io exame perante uma commlssão,
composta do !'l'esidente da Gamara Municipal e de­
dou~, professores publicos, ou, na falta destes. de duas
pessôas iduneas nomeadas pelo mesmo Presidente.
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Art. 10. Nos logares onde não houver aferidor a
aferição será. feita por um dos professores publicos,
nomeados pelo Presidente da Municipalidade.

Art. 11. As Cainaras Municipaes darão pesos e
medidas aferidos pelos padrões que possuirr.m, aos
respectivos fiscaes, afim de que estes pl'ocl>dam á
verificação. que lhes incumbe nos termos do art. .66
§ 10 da Lei de 1 de Outubro de 1828, nos pesos e
medidas usado!:; no comme:.-cio.

Art. 12. A taxa das aferições continuará a fazer
parte da renna municipal, e a ser arrecadada pela
camara, correndo, como até aqui pelo seu cofre li.

despeza correspondente. .

Paragl'apho Ilnico. As taxàs da aferição serão regu­
ladas provi.:oriamente pelas tabellas existentes, até
que sejam confil'madas ou alteradas pelo Poder com­
petente, m:-diante a proposta que incumbe ás ca­
maras mumcl paes.

Art. 13. A porcentagem dos aferidores será mar­
cada pelas camaras, dependendo, porem. na corte. da
approvação do Governo Imperial, e naS Provincias,
das Assembléas respectivas.

Art. 14 Incorrerão na multa de 208000 á 100S000
ai; vereadores e empregados das camaras, que in­
fringirem a Lei n. 1157 dc:l 26 de Junho do 1862, ou
ºpresente regulamento.

1\.rt. 15. As infl'acções commettidas por particu­
lares serão processadas e julgadas do lliesmo modo
porque o são as das posturas municipaes, guardadas
a~ prescripções e recursos estabelecidos na.,; leis em
vIgor.
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. Art. 16. A. pena de multa, estabelecid a para as
lllfl'acções pratlcadas-pelos vereadores e-empregados
.das camaras, 3el"á imposta administl'ativ Imente pelo
Ministro da Agl'ümltllra na côrte, e pelos Presidentes
nas ProvincIas, cabendo recUl'SO no 1. o caso para o
Con;:;elho de E::;tado, e 'no 2, o para o Governo geral.
_ Esta multa pertencerá á renda geral, e será co-

'brada executivamente. remettendo-se para esse fim
-a competente certidão á repartição fiscal.

Art. 17. O Governo será indemnisado pelas Mu­
nicipalidades do valor quP. tivel'em custado os padrões
(le pesos e medidas que lhes 'orem enviados; e esses
padrões não poderão sahir do edificio, em que elIas
funccionarem, devendo effectuar-se ahi a competente
aferição. (1)

n.-Estabelecem as condiçãe::; que devem satis­
fazer os pesos e mp.dlda~ do systema metrico, e como
(levem ser aferidos, as seguintes disposições do

DECRETO N. 5169 DE 11 DE uEZEMBRO
DE 1872.

Art. 1.. Pódem ser aferidas medidas de compri­
mento em rêgoas ou fitas, uma vez que sejam de su­
bstancias e fÓl'mas o menos susceptiveis de alterações,
afim de não soffrerem differenças superiores ás tõle­
rancias, como o marfim, a madeira e o metal.

(1) Foram dispensadas da indemnisação por Lei D. 2670 de 20 de
Outubro de 1875.
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§ 1. o Quando as medidns não tiverem margens nos­
seus extrt'mos, serão estes de mdai, se ellas não o
forem.

§ 2.o As medidas at·ticuladas ,devem ter juntas per­
feitas para que não alterem a extensão total.

Art. 2. 0 A aferição se estendel'á não só ao compri­
mento total das medidas, como tambem as suas sub­
divisõe5;.

Art. 3.· Nos-processos de aferição só serão admitidas
as seguintes tolerancias.

1. Nas medidas que exigirem grande exactidão
não se admitirá outra differença além das provenientes
da variação da temperatura;

II. Nas medidas empl'egadas em trabalhos topo-
graphicos a tolerancia será pal'a .
1 metro...................... 1/10 millimetrt>s.
1 a 5 decimetros.. . . . . . . . . . . . 1/20, ~) .

III. Nas Illedidas ordinal'ias de
madeira a tolerancia será :
para 2 metros .

» 1 .
» 5 decímetros .

metal, marfim 011

3/4 millimetros.
1J2 »
1/4 »

Dah.i para baixo a tolerancia será proporcional ao­
comprImento, tomando-se pnra termos de comparação
a medida de 5 decimetros e sua tolel'ancia ;

IV. Nas medidas de madeira com as extremidades
~hapeadas, para o uso das officinas, toleram-se· em
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5 metros .
2 » "
I » .

4 millimetros.
1 1/2 »

3/4 »

V. Nas medidas de madeira com -extremidades
chapeaias. subdiv"didas até centimelros, usadas nas
lojas, a tolerancia será:
para 1 metro.................. 1 millimetro.

» 5 decimetros ". . . . . 3/4 »

VI. Nas medidas articuladas a
para 1 metro .

» 5 decimetros .

tolerancia será:
1 millimetro.
3/4 »

VII. Nas fitas de metal toleram-se:
em 20 metros 3 1/2 mi1limetros.
» 10 ». •• •• • • • . • • • • •• 2 1/4 »
» 5 ». . . . . . . . . . . . . . . 1 3/4 »
» 2 ». . . . . . . . . . . . . .. 1 1/4 »
» 1 ». . • . . . . . . . . . . . . 3/4 »
.Art. 4. 0 A differença. tolerada entre quaesquer

traços de subdivisão e a mais proxima extremidade
da medida não deve exceder da metade da tolerancia
total.

Paragrapho unico. Exceptuam-se as medidas de
rigor de 1 até 5 decimeh'os, e as de n. 5 ('m que a
differença do traço de divisio ao mais proximo eX4

tremo póde ser it mesma que a tolerancia total.
Art. 5.° Cada medida deve traZf'r gravada a de­

nominação, por extl·nso, da g'randeza que representa
e nas regoas de metal tambem o gráo de tempera­
tura, em que foram aferiuas, quaudo tenham de ser
emprega.das em trabalhos physi~os e mathematicos.
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CAPITULO II

DAS MEDIDAS DE CAPACIDADE PARA LIQUIDOS
~

Art. 6. 0 As medidas de capacidade para liquidos
poderão ser de estanho, folha de Flandres, latão ou
cobre, porém as destes dous ultitnos metaes serão
perfeita e completamente estanhadas interiormente;
e todas serão construidas com bastante solidez para
resistirem ás deformações a que possam estar sujeitas
pelo uso.

Sna fórma será a cylindrica, e as proporções entre
seu diametro e a altura serão as seguintes :

Diamet7'o Altu1'a
para 2 litros 1 para 2
» 1 » 1 » 2-
}} 1/2·}) 1 » 2
}) 0,2 » 1 }} 1 9/10
)) O 1 }} 1 » 1 8/10
}) 0.05}} 1 » 1 7/10
}) O,02}) 1 }) 1 6/10

Art. 7. o As tolerancias serão:

DinwlIsõe; em milímetros Tulerancia do diametro

2 litro' ..
1 ~

0.5 »
0.2
O 05
0.02

DIAMETRO

108,4
815
68,3

ALTURA

216,7
172,1
136,5

lIiAXIMO

114
90
73
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Art. 8.° Para medidas de 5, 10, 20 litros, admit­
tem-se vasilhas cylindricas ou de bojo, tendo, porém,
estas gargalo, cujo diametro não Axceda de 10 cen­
timetros, e no gargalo será limi tada a medida.

Art. 9. 0 Podrm ser levadas á aferição :

I. Medidas cuja capacidade seja exactamente ter·
minada pela sua beirada;

II. Medidas maiores do que a capacidade que re­
presentam, devendo esta ser determinai la:

Ou por dous ol'ificios diametraes na altura que deve­
occupar o liquido:

Ou por um orificio e um pino diametralmente'
opposto ;

Ou por dous pinos diametraes.
Em todos us casos é permittido adoptar bicos para

despejai', formando o' seu volume parte integ'rante da
capacidade da vasilha

§ I, o As vasilhas de n, 1 devem ter a borda r.,for­
çaua ou por um aro, ou virada sobre um fio de metaL
ou cintada de qualquer maneira,

§ 2. o Os fundos Jas medidas serão fabricados de
rodellas -soldadas com bordas rebatidas, e deVerào ser
intpiramente planos, e nas maiores ainda reforçados
pela parte exterior com vergões, .

§ 3. o Os bicos cujo volume constitue parte inte­
grante.. da capacidade, devem igualmente ter borda
reforçada.

Art. 10. Os pinos não poderão ser soldados, e
serão cravados para sobre elles se imprimir o carimbo
em um botão de solda.

Art. 11. As vasilhas soldadas, em cuja junta não-
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se possa imprimir carimbo, trarão sobre eUa, na parte
exterior um . botão de solda, onde se imprimirá o
carimbo.

Art. 12. Todas as vasilhas deverão trazer gra­
vada por extenso a denominação da capacidade que
representarem.

Sendo a inscripção feita sobre chapa e esta soldada
á medida. sobre a solda será impreeso o carimbo de
modo que apanhe chapa e vasilha, attentas tambem
as condições acima indicadas.

Art. t3. Não se admittirão as medidas de capa­
cidade que não estiverem nas condições acima pres­
criptas.

Art. 14. Barris e pipas só serão aferidos quando
apresentarem solida construcção. e seu volume será
determinado segundo prescrip1iào especial.
. Art. 15. Nas medi<las de capacidade para liquidos
a tolerancia será de

.~ do volume para as medidas de 20 até 1 litro.

~ ~ ~ ~ ~ ,,0,5 até 0,2 ~
1

100 ~ ~ » » • O, 1
~ para barris e pipas .

Art. 16. As medidas aferidas serão marcadas com
dous carimbos diametralmente uppostos, rente com a.
margem.

§ 1.· As medidas com bicos ou orificios de eHoa­
mento serio carimbadas junto á solda do bico ou
orificio.

§ 2. o As medidas, cuja indicação de capacidade
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{õr feita por pinos cl'avadús, serão carimbadas no
botão de solda, collocado sobre o cr<l.vamento.

§ 3. o As medidas so~dadas serão carimbadas sob're
o botão de solda collocado na junta, e sobre dons bo­
tões de solda collocados diametralmente na borda re­
hatida do fundo.

Art. 17. Nos cascos marca-se·ha sobre o tampo a
.capacidade em litros e decilitros. precedendo o al­
garismo á letra L. Sendo de pequena capacidade,.
serão carimbaJos sobre a aduella.

Al't. 18. Trarão todos impre~os o numero do re­
gistro de aferição a data da .nesma e o carimbo do
"Municipio onde tiverem sido aferidas.

CAPITULO III

DAS MEDIDAS DE CAPACIDADE PARÁ 8Eecos

Art.19. Só serao aferidas as medidas, cujas capa-
eidades fõrem as seguintes:

1 ·hectolitro.
1/2 » ou 50 litros.
4 decalitroB ou 40 »
2 ~

1 »
5 litros.
2 »
1 ,.
112» ou O.S.

Art. 20. As condições geraes prescriptas para as
medidas de capacidade para liquidos serão applicaveis
.ás medidas de capacidade para seCCOB.
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Art. 21. Todas as medidas para seccÇ)s terão indi­
cação da ca?acidade que representarem, quer por­
extenso, quer com as letras H (hectolitros) para as
maiores, e L (litros) para as menores.

Art. 22. Só será permittido o uso de medidas de­
folha de ferro, cobre estanhado ou madeira.

Art. 23. Todas as medidas de seccos deverão ter,
quando passiveI, a fórma de um cylindro, estando o
diametro para a altura na razão de 3 para 2, e nas·
'dimensões abaixo designadas.

§ 1. °As medidas de metal de 5 litros para baixo
serão inteiriças, sem emenda no fundo.

§ 2.° Sendo, pDrem, difficil construir cylindros com
rigol'osa exactidão, tolerar-se-ha nas medidas maiol'es
uma differença de 3°10 nos diametros, e nas de um.
litro para baixo até 5°10 nos diametros.

I)IAMETROS (EM MILLIMETROS)

Medida Calculado ~Iaximo Minimo

1 hectolitro. 5'75.9 milllDlet.. 503 millimet.... 5511 millimet.
1/2 D 457.1 ~ 471 D 443 )

20 litros ... , • 336.8 » 347 » 327 »
10 :. ..... 267.3 D 285 » 259 D

5 D ..... 212 2 D 216 II . 2U6 :.
2 » ..... 156.3 ) 161 :. 152 D

1 D ..... 124.1 ) 128 » 120 D

0,5 ) ..... 98.5 D 103 » 94 »

- a,,

§ 3.° Nos submultiplos do litro como 0,2,0,1 0,05~
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L. prevalecerão as dimensões prescriptas para as me­
diàas de liquido.

Art. 24. As maiores medidas ue madeira serão
feitas de aduellas, e as menores de 112 litro, tornea-
das de cepo inteiriço. .

Art. 25. Nos casos em que não se possam obter
para o uso commum as medidas cylindriéas, permittir­
se-ha o emprego de medidas parallelipipedas com as
dimensões seguintes, sendo sempre a proporção da
altura equi valente a 2{3 do lado da ba. e, excepto para,
o litro, cujas dimensões sorão o decimetro :

DI MENSÕES EM MILLIMETROS

Medida

I hectolitro ... ".,
1/2 »
4 decalitros , .
2 )) .
I » ..
5Iill'os .. , , .
2») ..
1 » ..

Fundo

531 millimetros .....
420 »
392
312 »
246 L

195 »
144 ~

100 »

Altura

354 millimetros.
281 ~

261 »
268 »
164 »
131

96
100

Art. 26. As medidas deverão ter o fundo adaptado
ás paredes, de modo que não possam soffrer alteração.

Art. 27. As medidas de ferro c ~ cobre deverão
ser solidamente cintadas na borda para evitar de­
formação.

Art. 28. A madeira que se empregar no fabrico
Camaras Municipaos-12
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de medidas deverá ser bem secca devendo as de de·
calitro para cima ter pe10 menos dous centímetros
de espessura de parede para que não empenem.

Art. 29. As m_edidas cylindricas de madeira de-l
a 112 hectolitro deverão ter as aduellas bem aper­
tadas no fundo, e na superficie arcos de ferro, afim
de que não se altere a fórma, nem cwram juntas,
tendo na boca uma travessà que sirva de guia á ra­
zoura, e que será dispensada sómente nas medidas
de 20 litl'os para baixo,

Art. 30. Serão excluidas da afel'icão todas as me­
didas que não satisfizerem estas cori.dições.

Art. 31. Nenhuma medida será carimbada, sem
que, pela combinação 'Com os padrões. atteste diffe­
renças que não excedam, para mais, ou para menos,
os limites segllintea:

Medidas de melaI

1 hectolitro....... #1/500 de capacidade
1/2 » ••••••• ,
20 até 'I litro.. 1/400 »

0,5 até 0.2 1/200»
0,1 até 0,03 1/100 )1

OAPITULO IV

DOS PESOS

Medidas de mádeil'a

1/250 de capacidade.
1/200 I)

1/100 »
]/50 J

Art. 32. Para uso commum só serão aferidos os
seguintes peso.s, dos quaes se comporão os ternos:



ou 5 decigrammas.
ou 2 '»'
ou 1 decigramma.
ou 5 centigl'ammas.
ou 2 »
ou 1 »
ou 5 milligrammas.
ou 2 »
ou 1 »
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50 kilog.rammas.
20 »
10 ~)

5 })
2 »-
1 »

500 grammas.
200 »
100 »
50 »
20 »
5 »
1 »

0,5 »
0,2 »
0,1 })
0,05 »
0,02 »
0,01 »
0,005 »
0.002 »
0,001 »

,Art. 33. A superficie- de cada peso deverá ser per­
feItamente regulaI" para que f~cilmente se ,possa re­
conhecer qualquer alteração felta de proposlto.

Pal'agrapho unico. São prohibidos pesos com ared'"
tas vivas e excavações. .

Art., 34. .Cada pes~ d~verá trazer marcada a, s~a
dellomlllação, que será mdlCada ao lado do algarIsmo
pelas iniciaes K" G" D" C" M" segundo repre..,
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sentar o kilogramma, gramma, decigl'amma, centi­
gramma e milligramma.

§ 1. o E' prohibido designar pela letra D deca­
gramma- visto representar elia o-decigramma­
usado nos pesos medicinaes.

§ 2. o As fracções de pesos só serão expressas em
decimos. .

§ 3. o Não se excluirá a inscripção da denominaçãó
por inteiro.

Art. 35. Para os pesos de 50 kilogrammas até 50
grammas se usará de ferro. Para as series do kilo­
gl'amma e submultiplos se poderá usar de platina,
prata, latão, bronze, metal. do principe ou outros,
cuja oxydabilidade ou dureza se lhes possa equipa­
ra!. ,Para séries de centigrammas se usará do alu­
mIOlO.

Art. 36. Os pesos de ferro terão fórma cylindrica,
trazendo os de 50 kilogrammas uma argola fixa para
seguraI-os. Os de 20 ki10gTammas para baixo até 500
grammas terão botão, para esse fim.

ParagTapho unico. A altura em toclos excederá o
cliametro. -

Art. 37. Os pesos de ferro de 200, 100 e 50 gram­
mas terão fórma cle disco, em que a altura não ex­
ceda metade do diametro, e não terão botão.
, Art. 38. Os pesos de outro metal serão igualmente
cylindricos com botão e os de 200 até 1 gramma,
disco, igualmente com botão.
- Art. 39. Os decigrammas serão rectangulares com

uma das margens vira.cas, e os centigrammas terãO
a mesma fórma, com u,m dos cantos virado.
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Art. 40. São permittidos pesos encaixad:>s uns nos
outros. formando ternos. ElIes terão a fórma de cone
truncado e vasado, sendo o menor massico e tendo o
maior dobradiça. Os que entrarem dtias vezes na
composiçãO dos ternos deverão se differençar distin­
ctamente dos immediatos maiores ou menores, para
não se confundirem.

Art. 41. O terno formando kilogramma de pesos
encaixados se comporá das 12 seguintes peças: 500,
200, 100, 100, 50, 20, 10, 10,5, 2, 2, 1 gramma,
devendo cada um delles trazer a competente indi­
cação do seu valor. ,

Art. 42. As argolas, que se adaptarem aos pesos
maiores de ferro, serão de ferro batido, embutidas na
massa pela fusão e nunca encastoadas.

Art. 43. Os pesos de ferro fundido de fórma cylin­
drica, terão uma cavidade na parte superior, sendo
mais larga ·no fundo, para apertar a martelIo os
tornos com que terão de ser aoortados.

Paragrapho unico. Esta cavidade, deverá corres­
ponder ao de igual volume de ferro entre os limites
seguintes:

Peso. Maximo. Minimo.

50 Kilogrammas 300 Grammas 100 Grammas .,
20 » 200 - » 80 »
10 » 170 » 70 »
5 » 150 » 60 »
2 » 100 » 40 »
1 » 80 » 30 »-
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Art .. 44. Os pesos de ferro em fórma de disco, terã<J \
na parte superior um furo, alargado no fundo pal'a
:receber o torno com que têm de ser acertados.

Art. 45. Os tornos serão de cobre, latão ou chumbo,
ligado com 10 % de estanho. Depois de embutido! e
f)rçados na cavidade, receberão o carimbo da afe­
l'icãO..

Art. 46. A denominação do valo.r do peso de feno
será fundido na massa.

Art. 47. Os pesos de outros metaes deverão eer
massiços, de uma só peça, e a sua denominação
gravada ou impressa a purrcção. .

Art. 48. Ficam prohibidos, e recusar-se-lhes-ha 4
aferição, todos os pesos que não satisfaçam as condi­
ções indicadas, e achando-se neste caso:-

I. Os pesos de metaes macios ou de facil deterio­
ração, como chumbo, estanho, zinco, etc.

II. Os de ferro com grãos de areia de Jórma 011
·superficie muito tôsca.

III. <.Js do mesmo metal, com falhas, bolhas, etc.,
ainda que tenham sido tapadas com betume chumlJo
OU zinc6.

IV. Os que tiverem ,argolas moveis;

V. Os que tiverem botões aparafuzados.

Art. 49. Só poderam receber o carimbo de aferição
os pesos que não excedam, para mais ou para
,nenos, as seguintes differenças tolerndas :
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Pesos cxaelos. . Pesos de Commp.rcio.

511 Kilogrammas. 25 Decigrammas. 5 Grammas. I

20 » 20- » 4 p -tO ,. 12 p 4 p

5 » 6 » 25 Decigrammas.
2 » 3 » 12 »
1 » 2 » 6 »

500 » 60 » 25 Centigrammas.
200 » 50 n 10 ))

tOO ! 30 J 6 D

50 » 25 » 5 »
20 » t5 D 3 »
10 ) 10 D 2 »
I) D 6 II

2 D 3 »
t » 2 »

-
§ 1. o Os pesos de 5 até 1 decigrammas não apre-

sentarão difl'erença maior de 1 milligramma.
§ 2. 0 Nos de 5 centigrammas para haixo· não ee

tolerarão differenças que excedam de 1/100 das quatro
peças que formam o terno.

Art. 50. Os ternos com que se acertam os pesos
exactos, e que recebem o carimbo serão de cobre: os-
de pesos de commercio serão de cobre, de latão ou
de liga de chumbo com 1/10 de estanho:

Art. 51. O peso exacto será além dISSO marcado
com uma estrella sobre o torno.

CAPITULO V
-

DAS BALANÇAS

:\rt. 52. Só serão admittidas á aferição balanças-
cUJa construcção satisfaça as prescripções theoricas
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experimentaes no .tocante á sensibilidade, solidez,'
certeza e duração sufficiente para o uso a que se
destinam.

Nesta conformidade as balancas deverão satisfazer
as condições constantes dos seguintes parag'l'aphos:

§ 1.0 Toda a balança de confiança, quer vazia,
quer com o maximo peso, sendo deslocada da sua
posiÇã;o de equilibrio, a elia deve voltar quando ter­
minem as oscilações.

§ 2. 0 Nenhuma de suas peças, quando carregada
com o maximo peso, deverá apresentar deformação.

§ 3.o As peças de contacto, que apresentam centro
de movimento durante as oscilaç.ões, deveráõ ter:

I. Dureza necessaria para que se não gastem em
pouco tempo:

II. Comprimento sufficiente para impedir desloca-
mento apreciavel nos pontos de apoio;

lU. A menor extensão nas su.perficies de attrito;
IV. Movimento desembaraçado, sem attrito algum.

§ 4. o As navalhas de suspensão deverão.

L Estar todas no mesmo plano;
II. Ser parallelas entre si;
III. Ser perpendiculares aos braços;

§ 5. o O centro de gravidade devel'á, com a maxima
carga da balança, ficar abaixo do seu ponto de sus­
pensão para satisfazer em todas as circumstancias as
condittões de equilibrio estavel.
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§ 6. 0 Toda a balanca deverá trazer m3.rcada à in­
dicação do maximo p"eso que póde snpportar, e as
grandes tambem o menor que devem indicar.

Art. 53. Segundo as pl'escl'Ípções do artigo ante­
cedente, considerão-se aferiveis as balancas dos se-
guintes systemas de construcção : "

I. Balaaças de braços ig'uaes ;
II. Balanças de braços desiguaes;
III. Balanças de estrado ;
IV. Balancas com as conchas apoiadas por CIma

dos braços. "

Art. 54. As condições especiaes. que deve satisfazer
cada um destes systemas, são as que constam dos
seguintes paragraphos :

§ 1.o Quanto ás balanças de bl'aços iguaes :

1. E' indispensavel que ambos os braços tenham
{órma symetrica:

II. Terão um fiel recto, solidamente adaptado; o
seu prolongamento deve passal' pela navalha de sus­
pensão central e ser perpendicular á linha das na­
valhas de suspensão das conchas ;

III. Os braços, sem as conchas, ocrcuIlarão a posiÇãO
de equilibrio, á qual voltarão depois de oticillar,
sem pre que forem deslocados;

IV. Serão de comprimentos iguaes, exceptuando­
se apenas a pequena differença que ficar dentro dos
limites de tolerancia, mais abaixo fixado para as pe­
sadas;
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V. O maximo peso em kilogrammas que pudeI'
supportar cada concha das balanças pequenas, e nas
grandes o minimo que indicar, será marcado a pune­
ção ou directamente sobre um dos braços ou sobre
um botão de cobre embutido no mesmo.

VI. Ao encarregado da aferição se deverá declarar
expressamente se a balança é destinada a pesadas
exactas, porque neste caso terá de sati~fazer exigen­
cias de maior rigor;

VII. As conchas de cada balanca, inclusive os e!­
tribos ou ganchos, correntes, fios ôu varetas, devemo
ter peso igual, sem compensação de tara solta ou­
fixa.

§ 2.0 As balanças com braços desigllaes e de com­
primento constant~ deverão satisfazer, quanto á
exactidão, solidez dos braços, posiÇão do fiel, posiç~o

e maIS propriedades elas navalhas, as mesmas c<mdl­
çôes que as de braços iguaes.

A unica relação permittida nos comprimentos do!
braços destas balanças é de 1 para 10.

§ 3. o As balanças com comprimento variavel do!
braços (balanças romanas) deverão satisfazer as con­
dições seguintes:

L Braços pendentes de uma tesoura, dentro da­
qual jogue o fiel, tendo no braço curto uma navalha
na qual se engàte o estribo da concha ou gancho
para receber o objecto a pesar, e no braço comprido,
graduado com uma escala, uma corrediça com dua&
navalhas. salientes dos lados, e um prisma de aço no
qual se suspenda o peso constante; .
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II. Em cada traço da escala se imprImIrá o nu­
mero indicando o peso em kilogrammas ;

III. Só as subdivisões das unidades dispensarão o
numero. Os traços de uns e outros pesos se['ão bem
distinctos e visiveis; a distancia entre elles nunca
será menor de tres rnillimetl·os, e a corredica terá
um indice ou marca que permitta facil leitura da
graduaç~o ;

IV. Havendo concha solta, é necessario que seTh
peso. incluindo estribo e corrente de suspensão, in­
aique numero inteiro de kilogrammas, sendo o nu­
mero que indicar esse peso gravado sobre o braço da
balança, pelo lado da frent.e ;

V. O peso constante será ligado á corrediça, por
fórma que não possa ser sub3tituido.

VI. No braço da corrediça, do lado da frente se­
imprimirá a totalidade de seu peso e accessoric, o
que será sempre expresso por numero inteiro da
escala;

VII. A' estas mesmas condições ficão sujeitas' as:
balanças que tiverem dous pontos de suspensão e es­
calas correspondentes.

VIII. Estas ultimas só serão permittidas para uSO'
particular de estabelecimentos industriaes; nunca,
porem, nas casas Je commercio.

§4.o Nas balanças de estrado, uma' das conchas &
substituida por um estrado, ou apoiado sobro um 8Y8­

tema de alavancas, cujos cabos estam suspensos 81 um
dos braços da balança, ou directamente como nas ba-
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lancas decimaes, ou mediante uma alavanca inter­
meeÍiaria, como nas centesimaes, tendo o outro braço
:a concha que recebe os pesos j será a relação dos
pesos da concha para a massa a pesar unicamente de
1 para 10, ou de 1 para 100 ~

L Para que se tenna como certa a balança, é pre­
ciso que um peso, em qualquer ponto do estrado,
correspouda sempre á mesma lI~dicação.

n. Estas balancas satisfarão as condicães neces­
sarias para nivelarriento do estrado. Sendo portatei ,
terão um prumo e marco correspondente á posiçãO
horizontal.

III. Deverão ser construidas de modo que os pesos
·de todas as peças se compensem, e o fiel se conserve
a meio, estando ellas descarregadas.

IV. Nestas balancas se indicará se são decima.es ou
celltesimaes. •

§ 5.° Nas balanças em que as conchas, por meio de
um machinismo especial, são collocadas por cima dos
braços, em cuja extremidade se apoiam, e mantêm-se
horizontaes uma ao lado da outra, as condições para
que sejam admissiveis são as seguintes:

. 1. Darão sempre a mesma indicaçãe para um de­
terminado peso, onde quer que elle seja collocaclo.
em qualquer ponto das duas conchas, no meio ou noS
lados;

II. Collocados os pesos e carga nos pon tos mais
desfavoraveis (lados das conchas). ou não estando as
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balanças perfeitamente horizontaes, accusarão a sen­
sibilidade prescripta.

Art. 55. Não serão admittidas á aferição:

L As balancas que não satisfizerem as condieães
acima pl'escriptas ; •

II. As balanças com braços de madeira;

III. As balanças de braços iguaes, em que o eixo
central não seja fixo; .

IV. As balanças em qUJ as navalhas de suspensão
forem ligadas ás conchas j

V. As balanças em que a navalha central estiv6r
do me mo lado do plano que pas a pelas navalhas
latel'aes, opposto ao da carg'a total.

VI. As balanças com braços desig'uaes, cujo peso
fôr su lJdnso por um gancho, em vez de corrediça;

VII. As balanças de estL'ado ou de conchas superio­
res em que a deslocação dos pesos produza augmento
de attrito no jogo do machinismo, de onde resulte
diminuição ele sensibilidade.

Art. 56. Não. erão carimbadas, depois de aferidas
as balanças que não satisfizerem completamente as
condições pl:ecedentes, e que, além disso, carregadas
com o maximo peso que aevem SUppol'tal' não dêem
indicação apreciavel, pela addição dos pesos se­
guintes:
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TOLERANCI.\
------~~------

Absoluta Em relação
á mll.xima carga

1.000

1

2.000

1

I. Balança para uzo geral :

A. Balanças de braços iguaes para
peso maior de 5 kilogrammas de
carga por coneM. . . . . . . . . . . . . . . 5 decagram.

Para carga inferior de 5 kilogram-
mas por ~oncha........ . . . . . . . I gramma..

n. Para balanças de braços desiguaes 1 gramnu ..
1.000

I'C. Para balanças de estrado........ 6 deeigram .. 1__::-::-=__

1.667
D. Para I balanças de conchas supé- 1

riores ......'. .. . .. . .. .. .. .. .... 5 decagram. 2.000

II. Balanças exactas e mediei·
naes:

10.000

Para carga maior de 5 kilogrammas
por concha, paraeadakilogramma 1 decagram.

De mais de 250 grammas até 5 kilo-
grammas de carga por conllha, 1
para cada kilogramma.. . . . . . . . . I deeagTam. 10.000

De 20 até 250 para cada 10 gram- 1
mas de carga... 5 rnilligram. '----:""'0-=0--

2.0
De 20 grammas para baixo para cada 1

gramma de carga.............. 1 milligram. 1---'I::-.-:0-=0~0--

1
Para balanças exactas. . . . . . .. . .. . . 1 milligram. 1.000

Para balanças medicinaes........ 2 milligram. 1__--,1,."....--
500
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Paragl'apho uníco. Etitas tolerancias são as maxi­
mas, devend.o, portanto, ser maiot, o gráo de exacti­
dão nas balanças de analyse.

IIL-A Lei Provincial n. 2,070 de 7 de Dezembro
de 1874 dispõe o seguinte: .

Art. 15. As Camaras Municipaes cobrarão o im­
posto de aferição dos pesos e mediJas do systema
metrico, incluidas as revistas de pesos e afericão de
balanças, apparclhos e outros i~strumentos, na ·fõrma
da tabella annexa.

§ 1.0 Para execução dos trabalhos de aferição obser­
nrão as Camaras as regTas seguintes:

1. o A aferição será feita no Paço 1unicipal ou em
Jogar escolhido pelas Oamaras, precedendo annuncios
por editaes. O portador dos pesos, medidas, balanças
ou outro qualquer instrumento, receberá uma guia
contendo a relação de todos elIes, por meio da qual
lhe serão restitui dos os pesos, medidas e instrumentos
que houver entregue, depois de pagos os respectivos
direitos TI a Secretaria.

2,· As guias serão escriptura'das e assignadas pelo
Secretario.

3. 0 A aferiçãO será feita p_elo aferidor, devidamente
habilitado nos termo.s dos arts. 8 e 9 do decreto geral
n. 5,089 .de 18 de Setembro de 1872, ou, em sua falta,
P?r um dos pi'ofessores publicas. nomeado pelo Pre­
SIdente da Camara (Art. 1" do citado decreto).

4.· Os fiscaes farão em cada trimestre correicões,
a~m de verificarem se os pesos, medidas, apparélhos
e mstrumentos aferidos sofI't'eram alguma alteração.

5. o O aferidor apresentará annualmente um rela-
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torio ácerca dos trabalhos da aferição, propondo as­
providencias que a experiencia fôr aconselhando, de
modo a se prevenirem os abusos.

§ 2. 0 As Camaras pagarão aos aferidores a porcen­
tagem de 10 oro do total da arl'ecadação do imposto
de aferição.

§ 3. 0 Essa porcentagem será deduzida, no fim de
cada quartel, do total da arrecadação; e como artigo
de receita d:a Camara, entrará sámente o producto
liquido.

§ 4. 0 Continúa para os commerciantes a obrigação
de terem completos seus ternos de pesos e medidas,
e tantos quantos exigirem os diversos generos ex­
postos á venda; e as Camaras designarão por eàital
quaes os pesos e medidas de que se deverão compôl'
esses ternos (1).

IV. A cobrança do imposto é feita pela seguinte

TABELLA

Natureza dos pesos, m.edidas, balança,~ e outros instru­
mentos.

Pesos.

50 kilogrammas.
20 ditas
10 }) ....

Total da aferição.

1$000
SOO
100'

(1) São obrigadas a aferir annualmente os seus pesos, medidas e
halanças todas as pessoas que venderem per grosso ou por miudo­

. em ca a para e se fim abertas com alvará de licença das eamaras;
ou ainda mesmo em casas particulare sem elles, comprebendendo· e
nesta classe as fazendas, situações e fabricas que, dentro dellas, ven-
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5 kil0gl'ammas.
2 »
1 » .

1/2 }) .
1 hectogramma.
1 decagramma .
1 gramma...
1 decigramma .
1 miligramma .

jfedidas lineares

1 metro e seus decimetros . . .

AtIedidas de capacidade

1 hectolitro . . . . . . . . .
50 litros. . . . . . . . . . . . .
40 ditos (pouco mais de alqueire). . .
20 }) (pouco mais de 112 alqueire) .
De 10 a 1 litro. . . . . . . .
De 112 a 0,05 litros. . . . . .

Balanças

De precisão. . . . .
Até 5 ki10grammas.
Até 10 ditos. . . .
Até 20 })
Até 50 })

600
500
400
360
340
300
320
500
600

. . . lS500

500
280
260
250
200
240

. . 3S00()
'~r- 50()

1$000
. 1$500

2$000

derl'm generos de ua cultura ou fabrico, por grosso ou por ruiudo.
L. Provo D. 82, de 3 de Janeiro de 1837, art. 1.0 n. 1°. .
. O contribuintes sujeitos ao imposto de aferição, no casos em que

t1vetrm expo. tos á vlmc1a liquidos alimentare -e espirituosos, ã~
obrigado_ a ter m completos os ternos de medirias apropriadas a cada.
.artigo. L. Provo n. 130, de 18 de Maio de 1838, art. 2. ~

Gamaras Municipaes-13
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1nslrumentos

Areoroetro..
Alcoolometro

Apparelho g de gaz

N. L De 1 e 2 luzes
N.2. De 3 ditas.
N. 3. De 5 ditas.
N.4. De 10 ditas.
N.5. De 20 ditas.
N. 6. De 30 ditas.
N. 7. De '50 ditas.
N. 8. De 80 ditas.
N. 9. De 100 ditas.
Até 300 ditas.

2HOOO
2$500

1H500
1$800
2S000
28500

. 3$000
3H500
4$500
6$500
78500
8H500

Os peso~, medidas e instrumentos não classificados
nesta tabeJla, pagarão as aferições estipuladas para
os mais. p~'oX;iDfOS O,u analogos. que nella existirem.

V. As Çam~ras Muntcipaes podem permittir que
os respect~vo!'l fiscaes usem d~ pesos e medidas aferi·
dos com precisão nas Çamaras a que pertencerem, ou
na da C!1pitaJ, para com elle~ aferirem os pesos com­
merciaes; mas se .usarem. de ~aes pesos como paurões,
ficam sujeítos ás multas previstas no Decr. n. 5,089,
de 1872; Circo n. 47, de [) de Fevereiro de 1874.

VI. As administracões das estradas de ferro não
são obrigadas a aferi~' os pesos de seus transportes
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pelos padrões das Camaras Municipaes. Avs. ns. 335,
de 3 de Julho de 1865; 260, de 2 de Julho de 1875 ;
Porto Presido de 8 de Maio de 1882 (1).

VII. As- estradas de ferro. de propriedade da Pro­
vincia do Rio de Janeiro, que as administra e fiscalisa
por agentes da administração publica, não sendo su­
jeitas á fisc~disação das Camaras Municipaes, estão
isentas do pagamento do imposto municipal de aferi­
ção de balanças e pesos e medidas. Porto Presid., de
16 de Fevereiro de 1883.

VIII. Em caso algum é o Estado considerado con­
tribuinte: está, portanto, isento do pagamento do
imposto municipal de aferição de pesos e medidas
emprrgactos nas repartições publicas. Av. de 26 de
Julho de 1881.

IX. Não são sujeitos á aferição os Contadores de
gaz empregados pela Rio de Janeiro, Gaz Company.

O Decr. n. 5,089, de 1872, nào crcou direito novo,
sendo, por isso, sómente sujeitas á taxa de aferições
as medida" que o eram anteriormonte e na fórma
prescl'ipta pela Lei que as regulava, Res. Imp. de 15
e Av. n. 582, de 29 de Dezembro de 1877.

(1) O Av. n. 85, de 17 de Fevereiro de 1875. havia decidido o ceD­
L:ario dec:lariml10 insubsistente o citado Av. n. 335, e que as refe­
ndas administraçõe~ estão sujeitas ao act. 7 dJ Decr. n. 5,089.
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N. 88

Talho da carnes verdes.- Este imposto compl'ehend
-todo o gado vaccum, cabrum e cel'dum que se cortar­
para consumo dentro do municipio, seja morto ou.
cortado nos matadouros publicos ou fóra dellei!. Lei
Provo n. 850, de 5 de Novembro de 1855, at·t. 5.°

I. As taxas são as seguintes :
Por cabeça de gado vaccum. . • . . . 2S500

Lei n. 82, de 3 de Janeiro de 1837, al't. 1" n. 4;
n. 2,233, de 5 de Fevereiro de 1877, art. 3 n. 21.

Por cabeça de gado cerdum, lanigero ou
cabl'um.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . 500

Leis citadas (1).

11.- Os donos de açougues alem do imposto res­
pectivo são sujeitos ao pagamento das taxas se­
guintes:
Por cabeça de gado vaccum. . . . . . . . . . . . . .. 18500
Por cabeça de gado cerdum, lanigero ou cabl'um $700

Leis ns. 82 e 2233 citado~: n. 2538 de 13 de
Dezembro de 1880 art. 24 n. 10.

~t) A Lei n. 1,695, de 22 de Dezembro de 1871 permitte :l. ímpor­
tação na cidade de Nictheroy, e seu termn, Ile ~;Ino ('.ol't;lnn n:l. ('õrte,
comtanto que os importadores paguem d Camara da n1f'~m'l l'j'laile os
impostos de 28500 por cabeça, na fórma da.:; Leis ns. 82, 8:'>0 ciladas,
e 919 de 2 de Novembro de 1856.

A Lei n. 2,2<\.0, de 14 de Dezembro de 1877, dispõe o S'eg-uinte:
«Fi~a.razeDdo pute da renda da Cailla"as'~funil'iple, ro imposto

de pJltCla sobre o gado que se cortar para consumo publico das
cidades e villas da província.
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lII.- Os que se recusarem ao pagamento do im­
posto serão multados na fónna das leis e posturas
municipaes; e na falta de disposições especiaes com
a multa de lOS á 20S000. L. n. 850, art. 5 (1)

N. 89.

Patentes ou alva7'ás de licencas. - Para cobranca
deste imposto as camaras m~nicipaes ol'g'anisarão
todos os annos uma tabelIa do quantitativo fixo
que as casas á elIe sujeitas tem de pag'ar annual­
mente; L. n. 130 de 18 de Maio de 1838, art. 8.

1.- A fixação de quantitativo será gl'aduada pelos
lucros provaveis que as casas de negocio poderão
ter segundo o consumo que offerecem as localidades
onde se acharem situadas; Lei citada.

Il.- Pelo que pertence aos liquidos se calcutará o
quantitatIvo sobre o numero provavel de medidas
que as casas poderão vender no decurso do anno, es­
timando-se cada medida de canada de aguardente
ou de outro qulq uer liquido espiri tuoso á razão de
40 reis, e os alimentares á rasão de 20 reis. L. citada.

lII.- As casas de negocio e oilicinas sujeitas ao

(1) Parece-nos que já nãO vigora esta disposiçãO quanto á impor­
iancia da multa á vi ta do art. 9 da Lei n. 2233 citada, 'e 10 da Lei
n. 2279 de 5 de Dezembro de 1877, que tornarão exten ivas á co­
brança de todo os impostos muniripae as dispo. ições da Lei n. 130
de 18 de Maio de 1838, art. 12, e 854 de 3 de vulubro de ·l856 em
parte alteradas pela Lei n. 2556 de 3 de Outubro de 1881.
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imposto serão distribuidas em cinco ordens em pro­
porçào de seus lucros provaveis. L. n. 2070 de 1874,
a~·t. 14.

IV.- Entre o maximo e o minimo das-quotas da
tabella legal do imposto serão contados, alem do
medio entre estes, mais dous grãos, a saber; o­
medio entre o minimo e medio t'egaes j o medio entre­
o maximo e o medio legaes. L. cit., art. 14 § 1.

V.- As casas de negocio pagarão o imposto da
fórma seguinte:

As de l.& ordem o 5. 0 gráu (maximo da tabella) ~
As de 2.&)} o 4.° ». (medio entre o 5.° e o 3.°) ~

As de 3.&)} o 3.° )} (medio da tabella).
Asde4&)} 02.°» (medioentreo3.oeol.°)~

As de 5.&)} o LO)} (minimo da tabella).

L. n. 2070, art. 14 § 2.

VI. Organiaada a tabella será publicada por edi­
taes, podendo as camaras municipaes tomar conheci­
mento das reclamações, que perante ellas forem in­
terpostas pelos intel'e 'sados dentro do praso de dous
mezes; L. n. 2233 de 5 de Fevereiro de 1877, art. 5.

VIl.-Findo esse pra~o marcarão as Camaras por
editaes outl'O de 15 ã 20 dias para nelle tirarem os
interessados seus alvarás de licenças. L.' cito al't. :5
§l.
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VIlI.-Findo o segundo praso, os que não tiverem
tirado alvará serão multados na metade do valor do
im.posto a que eram obrigados, e requeridos pela
multa e pelo impost'J ; L. n. 130, art. 12. (1)

IX.-As multas podem ser repetidas emquanto dei­
xarem 01; contribuintes de tirar as licenças ou pa­
tentes; L. n. 1241 de 14 de Dezembro de ).861, art.
3.° in fino

X. -Os qne quizerem abrir casa de negoCIo, ou
de outro qualquer mister, depois do praso marcado
para o pagamento do impo::lto, são obrigados a tirar
previamente os competentes alvarás de licença; L.
n. 130 cito art. 12 ~ unico.

XL-Para effectividade das multas impostas aos
mascates Ou negociantes volantes, !'iorãO apprehendi­
das mercadorias em quantidade sufficiente para paga­
mento de taes multas e dos impostos a que estiverem
sujeitas, sendo taes mercadorias vendidas em leifão pu­
blico, si seus dsnos não quizerem resgataI-as j' Lei
n.850 cit., art. 35; n. 1290 de 30 de Dezembro de
1864, art. 5; n. 1310 de 29 de Dezembro de 1865;
n. 2144 de 9 de Dezembro de 1875, al't. 6 § 2; n.
2033 de 5 de Fevereiro de 1877, art. 5 § 2.

(1) A pena de prisão estabelecida neste artigo fui aboli/la pela Lei
n. 2556 de 3 de Outubro de 1881, fic;"ndo tambem sem vigor a Lei
n. 894 de 3 de Outubro de 1856.
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XII. - A concôssão de licenca aos mascates e
vendedores de bilhetes de loteria", fica dependendo
da exhibiçãO, perante as respectivas Camaras Muni·
ei paes, da lista elos caixeiros ou prepostos dos indl­
viduos que a solicitarem, devendo essa lista ser aC(lffi­
panhada do instrumento do contracto, quando for
requerida em nome de alguma firma social. (Lei n.
1,372 de 15 de Janeiro de 1868, art. 6.)

XIII. - Os alvarás de licença concedidos pelas
Camaras Municipaes ás casas de negocio nã) são
transferiveis senão nos casos de mudarem estas de
dono por dissolUÇãO de sociedade ou venda, devendo
então para que possam produzir sellS eifeitos legaes,
ser averbado;:; assim nas Camaras como nas Collecto­
rias, denh'o de 30 dias, da data do contracto, e pagar
por iss~ 2H cada um para os cofres llluuicipaes. Lei
n. 1,310 de 29 de Dezembl'o de 1865, art. 1 § 1.

. XIV. - A mudança da casa de negocio de um
para outro logar ou a transferencia aos herdeiros do
proprietario não sujeita o contl'ibuinte a novo pag'a­
meuto. (Port. Presido 'de H de Novembro de 1863.)

XV. - Havendo extravio do alvará de licenca se­
rão os contrib~intes admittiJos a provar com certidões
authenticas que estão quites com os cofres munici­
paes, afim de isentarem-se de qualquer imposiçãO de
pena. Lei n. 1,310 cito art. I § 3.
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XVI. -Os alvarás de licença serão passados pelos
-secretarios das Camaras Municipaes e assignados por
seus presidentes, mas não serão entreg'ues aos con­
tróuintos sem que os mesmos mostrem que pagaram
os impostos geraes e provinciaes, apreseutando os
conhecimentos e guias das respectivas collectorias.
(Lei n. 1 241, cito art. 3; n. 2.538 de 14 de De­
zembro de 1880, art. 26. Circular da Pt'esid. do
Rio de Janeiro de 26 de Setembro de 188'2 (1)

XVII. - A lei n. 2,610 de 9 de Janeiro de 1882
no art. 19 dispõe, com referencia á Camara Municipal
de Campos, o seg'uinte :

«Os recibos 1m pressas e rubricados pelo presidente
da Camara pass ados pelo procurador desta, dos di­
reitos municipaes pagos pelos contribuintes servirão
de documentos para pI'ovarem tal pagamento e
não serão entregues sem que estejam satisfeitos os'
impostos geraes c pt'ovinciaes. (1)

XVIII. - Os secretarias das Camaras Municipaes
perceberão de emolumeutos pelos alvarás de licenças
a quantia de 2~, (Lei n, 2.033, art. 11, n. 2,279~
art. 10.)

XIX. - Passa-se um só alvará e não tantos quan­
tos são as especiC'sdc n.'gocio sujeitos ao imposto em

(1) Im.postos gemes - o de industrias e profissões; D6ll1'. n. 6,155
de 24 de Março de 18'16.

Pl'Ovinciaes - o de policia; Lpi n. 2,540 de 14 de Dezembro de
1880, arts. 20 a 28; Lei n. 2,672 de 6 de Outubro de 1883, art. li.
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uma casa comÍnercial Porto de 27 de Abril de 1880
e n. 23 de Janeiro de 1883.

xx. - Para cobrança do imposto devem as Cama­
ras Municipaes. excepto a de NlCtheroy, observar a
seguinte {Lei n. 2.538, de 13 de Dezembro de 1880.}

TARIFA

1.o Para ter botiea ou drogaria, de 15$ a 40S000.
2. o Para ter confeitaria

Com refinação, de 30S a 50S000.
Sem refinação, de lOS a 30$000.

3 o Para ter botequim de bebidas espirituosas, re­
frescos e café, de 10$ a 30$000.

Se vender tambem comidas frias e doces, de 30S ~

a 50S00n.
4. 0 Para ter padaria, de 10S a 30$000.
5. 0 Para ter bilhares, lOS de cada um.
Se vender tambem bebidas espirituosas mais 20S000.
6.· Para ter casa de vender por miudo bebidas es-

pirituosas oú não, e generos alimenticios de pl'imeira
necessidade, vulgarmente conheeidas por tavernas,
de 20$ a 50S000.

7. o Para ter armazem nas mesmas condiçõef':, porém
com sOltimento em maior escala, vendendo tambem
conservas, carnes ensaccadas, doces, etc., de 40S a
120$00ú.

8.0 Para ter casa de vender unicamente greneras
seccos, de 20$ a 80$000.

9.o Para te I' casa de com prar e vender por atacado
generos ou fazendas nacionaes ou estrangeiras, de:
~O$ a 150$000.
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10. Para tel' açougue, alem dos outros impostos já
creados por lei, de 20$ a 50S000. (V. N.88.)

11. Para ter loja de fazendas de qualquet' natureza
e denominação, de 20$ a 120$000.

Se vender tambem perfumarias, objectos de arma­
rinho ou ql1aesquer outros improprios do negocio,
mais - de 20$ a 60$000. -=

12. Para ter arma.rinho, de 20$ a 50$000.
13. Pal'a ter loja de fel'l'agens, de 20$ a 50$000 ~

14. Para ter casa onde se vendam fazendas e obje­
ctos de diversas especies e qualidades, conhecidos
pela denominação de bazares, de 40$ a 100S000,

15. Para ter casa e escriptorio de emprestar dinhei­
ros sobre penhC'l'es, cumptidas todas as disposições.
do decreto geral n. 2,69.2 de 14 de Novembro de 186Q.
de 50S a 100,000.

16, Para ter casa de armador, de lOS a 30$000.
Se cuidal' tam bem de enterramentos, de 20$ a

50$000. .
17. Pam ter loja e oflicina de úuro, prata e joias,

de 40$ a 1OO~OOO.
18. Para ter loja e oflicina de fUlllleiro e caldeireiro..

de lOS a 30~000.
19. Para ter -loja e of.5.cina de sapateiro, de lOS a

30$000.
20. Para ter loja e offi.cina de alfaiatG, de 20$ a

50$000.
21. Para ter oub'a qualquer of~cina, de 6$ a 12$.
22. Pam tel' fubrica elR sabrio, velas, cerveja. lico-·

res, aguas gazosas ou outra qualqner fabrica, de 30S
-a 80S000.

23, Para ter fabrica ele moer café, de 5$ a 10:t/J000.
24. Para ter loja de barbeiro, de lOS a 30$000.
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Se vender tambem perfumarias, mais 10S000.
25. Para ter loja de trastes, de 20$ a 50 1000.
26. Para ter casa de quitanda, de 6$ a 10$000.
27. Para ter casa de vender criação, de 20S a

.50$000.
28. Para ter barraca de quitanda nos lugares que

aCamara permittir, 20~000.
29. Para armar barraca cm occa. ião de fe tas e só

pelo tempo que estas durarem, 10$000
30. Para ter hotel ou hóspenaria, 30$ a 120$000.
31. Para ter casa de saude. olv;ervadas as leis de

hygiene publica, de 30$ a 100$000.
Estão comprehendidos nesta disposição os estabelecimen­

tos hyrl.rntherapicos, a'inda qutJ os doentes sejão alojados em
hotel de outro proprietario. Porto de 22 de Janeil'o
de 1883. -

32. Para dar espectaculo dramatico ou de caval­
linhos, concerto, baile, com entrada paga, d.e 5H a
lOS cada um. .

33. Para ter theatrinhos de bonecos, exposição de
vistas de animaes ou outro qualquer espectaculo pu­
blico, de 2$ a 5H por cada um.

34. Para ter cocheira de alug'ar e rec('ber a trato
animaes e carros, cocheira de vaccas ou rancho para
tropas, de 10$ a 30UOOO.

35. Para ter carro ou vehiculo de conduccão de
qualquer systema, denominação e fórma: •

Se for de aluguel para cargas ou passageiros ou de
conduzir g'enel'os para vender, de lOS a 20$ por cada
vehiculo.

Se for particular, de 5$ a 10S000.
36. Para mascatear em fazendas e objectos de ar'"

marinho, de 30$ a 150$000.
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37. Para mnscatear em ouro, prata e joias de­
]50$ a 300HOOO.

38. Para mascatear em objectos de folha, cobre e
outros metaes, de lOS a 30$000.

39. Para ma catear em generos alimentícios, á bor­
do e na. povoações de lOS a 30$000.

40. Pal'a vender bilhetes de loteria, 50S000.
41. Para vender quitanda pelas ruas, á excepção

de hortaliças, ovos, frutas e doces por miudo. de
6$ a 12S000.

42. Para vender carnes verdes e miudos, em tabo­
leiros, 10$000.

43. Para andar com vaccas, vendendo leite, lOS
por cada uma.

44. Para ter barcos, faluas, lanchas. botes, etc.
empregados no transporte de generos ou passageiros,
4$ cada um.

45. Para amolar instrumentos pelas ruas, engraxar
calçados, conduzir marmotas ou outros objectos de
divertimentos, vender figuras de gesso, bonecos, es­
tampas, phosphoros, etc. 10$000.

46. Para edificar. além do arruamento, 58000
para armar andaime e 5$000 para atravancar a rua
com materiaes.

47. Para fazer escavações nas estradas e ruas com
as clau ul~s das posturas, 4:;;000.

48. Para. andar ao ganho, seja pessoa livre ou
escrava, 10$000 cada uma.

49. ara collocar taboletas ou inscripções, 4S000
por uma só vez.

50. Para ter olaria em grande escala, 30$000 á
50$000; Leis ns. 2,651, art. 5; n. 2,673 pe 1883,
art, 10.
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51. Para ter esta mesma industria em pequena
-escala, 10$000 á 20~000 ; Leis citadas.

XXI. ~ão estão s'ujeitos ás taxas do n. 35: os car­
ros ou outro vehiculo de conducção de qualquer SY8­

tema, denominação e fórma, pertencentes a lavra­
.dores, que pela lei, nos respectivos municipios são
obrigados a çonservar as estradas publicas, que atra­
vessarem as suas lavouras: as carrocas de conduzir
capim, por dever-se considerar taes ~ehiculos de ser­
viço da lavoura; os trolys de uso meramentp. parti­
cular; L. n. 2651 de 9 de Novembro de 1882,
arts. 6 á 8.

XXII. As cocheiras e carros destinados ao movi­
men to e trafeg'o do ramal da via-ferrea que o B. de
Nova Friburgo CODstq:tiO e é obrigado a custear
conforme o contracto que celebrou com a adminis­
tração da Provincia n'ão estão su;eitos a este im­
posto. Porto de 16 de Fevereiro de 1883.

XXIII. Os botes e embarr.ações que fazem parte
integrante dos navios não estão sujeitos á taxa sob
n. 44; L. n. 2610 de 9 de Janeiro de 1882, art. 26.

XXIV. Se a licença fôr para vender na mesma
casa diversos generos sujeitos a differentes imposições
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a taxa será reduzida de modo que custe 30 0[0 menos;
de que custaria se fosse para vender os mesmos ge­
neros separadamente. L. n. 2144 de 13 de Dezem­
bro de 1875, art. 3 § 26, n. 2651 de 1882, art. 10 e
n. 2673 de 6 de Outubro de 1883, art. 10.

xxv. Os mercadol'es (pombeiros) de criação, peixe
e viveres, que com prarem para commerciar dentro
ou fóra d~ municipio, pagarão o imposto annual de
20S000 á 50S000. L. n. 2233 de 5 de Fevereiro,
art. 10; n. 2279 de 5 de Dezembro de 1877, art. 10.

XXVI. Para ter casa de negocio de qualquer ge­
nero, fóra das povoações ou das estradas geraes e
provinciaes, nos municipios em que as respectivas
Camal'as julgarem conveniente, se pagará de licença
annual de 1:0008000 á 3:000S000. Lei n. 2610 de
9 de Janeiro de 1882, art. 25 i n. 26j3 de 6 de
Outubro de 18H3, art. 9.

XXVII. Para que as mencionadas ca as de ne­
gocio possam estabelecer·se, ou continuar a existir
abertas, serão os seus donos obrigados a prestar na
camara uma fiança no valor de 2:000S000, obrigan­
do-se solidariamente o fiador, no termo que assignar,
a pagar, além dos prejuizos, damnos e perdas em que
fõr condemnado o afiançado por furtos que tenha
comprado. a referida quantia de 2:000S000 á bene­
ficio dos cofres das respectivas municipalidades;
L. n. 2610, art. cito § li n. 2673, art. 9 § 1.
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XXVIII. A disposiçãO transcriptaf sob o n. XXVIl
estende-se ás casas de negocio estabelecidas nas es­
tações de estradas de ferro. Lei n. 2651 de 1882 art, 9.

XXIX. As casas de negocio estabelecidas, rou que
se estabtÜecerem nas estradas que, antes da sua clas­
sificação pelo governo provincial, eram pelas camaras
consideradas - geraes ou provinciaes - pagarão o
imposto municipal commum, que até então pagavam
em taes lugares, embora por essas classificações
tenham taes estradas ficado a cargo das camaras e
consideradas municipaes.

XXX. No municipio de Nictheroy a cobrança d()
imposto é feita observando-se a seguinte

Tarifa

Para ter açougue ou talho de carne, além -~" 'i .
do imposto de mat.ança ou outL·o qUillquer . ."
meado por lei, 30$ a , " 60S000

Para ter estabelecimento de afinar e con-
Gertar pianos , .- , .

Afinadol'es e concertadores sem estilbeleci~

mento ,. " '" .
Para ter e:,tabelecimento de appaJ'clLador

de gaz .
Sem estabelecimento ..
Por ter casa de armadol', , .
Se for com empreza funC'raria .
Para ter casa de commls..ào de generos .
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Para ter casa de leilões.. . . . . . . . . . . . . . . 20$000
Para exercer a profissão de leiloeiro, não

tendo casa ou escriptorio .
Para ter casa de banhos publicos .
Para ter casa de bailes publicos .
Para ter casa de. bilhares, de cada um .
Se vender bebidas espirituosas mais .
Para tel' casa de commissão de vender,

comprar e alug'ar escravos. . . . . . . . . . . . 100$000
Para ter casa de vender louça de barro. . . 10$000
Para ter casa de 'vender machinas de cos-

tura , . . . . . . . . . . . . . 20$000
Para ter ca. a de dar dinheiro sobre penho-

res. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... 50$000
Para ter casa de vender pianos e alugar. . 20$000
Para ter casa do vender exclusivamente

carvão e coke .
Para ter casa de quitanda, de 15$ a .
Para ter casa de pasto, hotel ou hospeda­

ria 40$ a.......................... 100$000
Para ter casa de vender criaçãO 30$ a.... 50$000
Para ter casa de vender só g'eneros seccos,

20$ a : .
Para ter casa de vender por atacado gene-

ros ou fazendas, 50S a. . . . . . . . . . . . . . . 100$000
Para ter casa de saude. 50S a " 100S000
Para ter casa de vender bilhetes de loteria. 50$000
Para vende-los pela rua, cada pessoa. . . . . 20$000-
Para ter casa de vender fogões de ferro.. 20$000
Para ter loja de fazendas 50~ a 1008000
Para ter armarinho. 30S a............. . 60$000
Pa.ra ter loja de charutos e cigarros, 15$ a. 30$000
Para ter loja de modas, 20$ a. . . . . . . . . . . 50$000

Camaras Municipacs-14



- 210-

Para ter loja de louça, 20$ a .
Para ter loja de ferragens, 30S a .
Para ter loja e officina de alfaiate, 308 a.
Para ter loja e officinade sapateiro, 20S a.
Para ter loja e officina de funileiro, ou cal-

deireiro, 208 a ..
Para ter loja de cabos, etc., 308 a .
Para ter officina de marmorista .
Para ter officina de marceneiro ou carpin-

teiro .
Para ter officina de ferreiro .
Para ter outra qualquer officina não espe-

cificada " .
Para ter loja de florista .
Para ter loja de chá, cera, etc .
Para ter loja de instrumentos .
Para ter loja de papeis pintados - .
Para t~r loja de papel e objectos de escri-

ptono " .
Para ter loja de barbeiro ou cabelleireiro

20S a .
Para ter loja de colchoeiro .
Para ter loja de vender joias e relojoaria

30$ a .
Amoladores volantes, engraxadores, con­

ductores de. marmotas, realejos, animaes
para exposlQãO pelas ruas, ou outro es­
pectaculo identico; vendudores de phos­
phoros, figuras de gesso, estampas ou
outro qualquer objecto nas mesmas con­
d' -lçoe8 .

Para ter armazem de seccos e molhados,
de 50S a .

50$000
608000
608000
408000

408000
608000
208000

10$000
10S000

10$000
20S000
208000
208000
208000

20$000

508000
308000

608000

10S000

1508000
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Para ter taverna onde só se vendam gene.
ros de primeira necessidade, sem conser-
vas, doces, etc., de 30S a .

Para ter banca de vender peixe .
Para ter botica ou drogaria, 20S a .
Para ter botequim só de café .
Para ter botequim com outras bebidas e

comidas frias ou doces, 40S a .
Para alug'ar-se como criado qualquer pe ­

soa livre que sel'á matriculada na camal'a
Para ter estabelecimento de vender flôres

naturaes .
Para ter typographia, 10$ a .
Para ter lithographia , , .
Para ter photographia , , .
Para ter tinturaria , .
Para ter estabelecimento de cortume .
Para ter deposito de generos ou fazendas,

30$ a , .
Para ter trapiche ou ponte de embarque

de passageiros ou generos .
Para exercer a profissão de parteira : •
Para ter serraria, 30S a .............•..
Para ter fundição em ponto grande .
Em ponto peql1eno .
Para ter mortona ....................•
P d'ara ter lque .
Para ter estaleiro de navios de alto bordo
Dito de pequenas embarcações .
Para ter pedreira de que extraia pedras .
Para ter deposito de carvão de pedra .
-Para ter barraca de vender quitanda ..•..
Para. ter -barraca volante ..••••.•....•••

60$000
20$000
50$000
10$000

80$000

5$000

20S000
30$000
20$000
20$000
208000
20$000

50S000

30HOOO
20$000
608000

100$000
50HOOO.

100$000
100HOOO
100HOOO
50$000
20$000

100$000
208000
10S000
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Para ter caeira, 20$ a .
Para ter armazem de madeira e materiaes
Para. ter canôas, falúas, botes, barcos ou

outra qualquer embarcação para frete
ou conduzir passageiros, de cada uma .

Se fôr para' servi ço particular .
Para ter carroça de frete, de aluguel e de

vender agua, de cada uma .
Para serviço particular .

As da lavoura nada pagarão, apresen­
tando a mesma prova exigida para as qui­
tandas.
Para ter carro para frete ou aluguel, de

cada um '" " '" .
Para serviço particular .
Para ter carros para passageiros, omnibus

e gondolas, cada um .
Para ter carrocinha de mão a frete .

, Particular .
Para ter divertimento de cavnllinhos de páo
Para ter cOIl;sultorio medico ou cirurglco.
Para ter consultorio de dentista .
Para tel' es:cl'lptorio de advocacia .
Idem de engenheiro al'chltecto ou agri-

mensor .
Idem de offi~~~ de justiça vitalício .
Idem de solicitador ou procurador .
Para ter fabi'iéa de sabão e vellas, 40S a..
Idem de cerveja, 30H a .
Idem de licores e aguas gazosas, 20S a..
Idem de mo~r café, lOS a .
Idem de carros o ••••••••••••••

Idem de fogqs: .a:rt~~ciaE;ls .

50$000
608000

logooo
5$000

20g000
10SOOO

20S000
10SOOO

10SOOO
10~000

5$000
50S000
20S000
20~000

20S000

20S000
10SOOO
10S000

1008000
80S000
30S000
20$000
308000
20S000



- 213-

10S000-

300$000
50S000

- 308000

50$000
50$000
30$000
20$000

108000
605000
40$000
60$000
50$000
30~000

Idem de vinagre ou vinho, de 30~ a .
Idem de gaz .
Idem de chapeos de cabeça e de sol .
Outra qualquer fabrica não especificada.
Para ~er kiosque, além do imposto do ne-

gOCIO. . • . • . • • • • • • • • • • • • • • . . • . • • • . . • 50$000
Para mascatear em objectos de ouro e

prata, 150~ a .
Idem em objectos de folha ou metal, 20H a
Idem em generos alimenticios, 10$ a ....
Idem em fazendas e objectos de arma-

rinho, 60S a....................... 120$000
Idem só em objectos de armarinho, 30S a 608000
Para vender carnes verdes, miudos, mo-

cotós. linguiç~s e peixe pelas ruas. . . . . 10~000

Para vender g:.allinhas, e outras aves, lei-
tões, etc, pelas rua.s. . . . . . . . . . . . . . . . . 10S000
Não pagarão impostos os vendedores de pi'oductos

de sua propria lavoura, uma vez que, acompanhe at­
testado do juiz de paz ou do subdelegado desta locali­
dade. em que venha isso declarado.
Para vendei' vassouras, cestos de vime, fru-

tas vindas de fÓi'a e outro qualquer obje-
cto nas mesmas condicões., .

Para ter confeitaria com "refinação, 40~ a.
Sem refinação, 20H a , ..
Para ter só a refinação de assuca1'. 30S a ..
Para ter padaria de 20$ a .
Para construir cercada de apanhar peixe ..
Para dar espectaculo dramatico ou de ca-

vallinhos, concerto e baile com entrada
paga, de cada um 5S a .

Os bailes dados em casas que já tenham



5S000

10S000
10S000

5S.00l}

30&000

5S000
50$000
20S000

100$000
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pa~o o imposto de lotação nada pagarão
maIS

Para ter theatrinho de bonecos. exposição
de vistas, de animaes ou outro qualquer
espectaculo publico, de cada um de 2$ a

Para ter cocheira de animaes e carros para
negocio, cocheira de vaccas, de ferrar,
ou rancho para tropas, de 20$ a. . . . . . . 50$000

Para andar· com vaccas vendendo leite
pelas ruas, de cada uma ..

Para ter tilbury de aluguel .
Particular .
Para trazer da côrte carroças a aluguel ou

frete .
Para edificar. além do arruamento, 58 de

armar andaimes e 5$ de atravancar a rua
com materiaes .. '., .

Para levantar o calçamento ou o leito das
ruas, afim de encanar gaz ou agua, ou
para outro qualquer fim, de cada casa...

Para ter olaria em grande escala, de 30S a
Pequena 10$ a .
Para qualquer outro negocio não especi-

ficado, 20$ a. : .
Para andar ao ganho, sendo pessoa l~vre

5H, escrava 10$, de conformidade com
as disposições das posturas .

Para inscrever letreiro, collocar taboleta
toldo, de cada casa. . . . . . . . . . . . . . . . . . 6$000
Quando a licença fôr rara vender em uma mesma

casa diversos generos sUjeitos a differentes imposiçõeB~

a taxa será reduzida de modo que ande em meno&



- 215-

30010 do que custaria, se fosse para vender os mesmos
generos separadamente.

A multa por falta de pagamento de qualquer dos
impostos de que. trata esta tarifa. será sem.pre de' me~
tade do mesmo Imposto, como dIspõe a leI de 18 Ç.e
Maio de 1836 para as c~sas do negocio, e não será
cob,rada sem que o contribuinte pague na mesma oc­
caslão o imposto devido.

A multa pela não apresentação do alvará de que
trata o art. 26 da tal'ifa de 1880 elerá de 10$, de cada
vez que o mesmo alvará não fOr exhibido.

N. 90.

Taxas de pn.ssagem. As CÇl.maras mUlllmpaes que
houverem de impor taxas de passagem sobre pontes
ou estradas que construirem á custa de suas rendas,
organisarão as suas tabellas e as sujeitarão á appro­
vação da assembléa provincial, pondo-as em exe­
cUÇão logo que as obras sobre que deverem recahir
se acharem em estado de permittir a passagem.
L. n. 82. de 3 de Jaueiro de 1837, art. 5.

N. 91.

Foros e laudemios. Formam tambem parte da renda
geral das camaras os fóros e laudemios das terras de
seu patrimonio e os rendimentos de quaesquer bens
ou estabelecimentos de sua propriedade. Lei n. 82
cit., art. 1 § 7; TI. 130 de 18 de Maio de 1838,
art. 4.
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1. As camaras compete proceder ao arbitramento
do foro e laudemio. sujeitando-o a approvação da
assembléa provincial; L. n. 83 de 4 Janeiro de
1837, art. 23.

N. 92.

Legados pios não c1tmpridos. Os legados pios não
cumpridos fazem parte das rrndas municipaes e
deverão ser applicados á cl'iaçàl) de expostos; Decr.
de 6 de Novembro de 1827, art. 3.

L Nos municipios onde houver hospitaes de cari­
dade administrados por irmandades da Santa Casa da
Misericordia, com compromisso approvado, os legados
pios não cumpridos cessarão de fazer parte das rendas
geraes das camaras municipaes; sua arrecadação ahi
ficará pertencendo a taes irmandade::; na conformi­
dade do art. 2. 0 da citada lei d~ ô ele Novembro e das
mais em vigor; L. n. 130 de 18 de Maio, art. 6.

II. São legados pios não cumpridos:
1 . o Todas as esm olas ue missa::; e o:ffi.ci os.
2. o TO.das as disposições deixadas pelo testador

em peito, e arbitrio .. dos testamenteiro::; pelo bem de
sua alma. -

3° Todos os destinados para objectos pios, e obras
meritorias, não sendo para pessoas determinadas,
ainda que seus nomes não sejam declarados; oa
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para alguma obra 1:erta. e designada; Ord. L. 1
1'. 62 §§ 14 e ln; Reg. n. 834 de 2 de Outubro de
1851, art. 36.

N. 93.

Esportulas rnorluarías. As camaras municipaes for­
marão as tabellas das esp0l'tulas mortuarias e darão
~s regulamentos economicos para os cemiterios que
con truirem, O· quaes serão provisoriamente appro­
vados pelo presidente da provincia, até o serem pela
assembléa provincial; L i n. 411 de 14 de Abril
de 1847, art. 8.

N. 94,

Fintas. Finta é o mesmo que-Imposto-, Tributo,
,contribuição publ'ica-, porém sem frequencia de uso ..
Voe. Juridico.

L As fintas impostas p las posturas das camaras
municipaes aos que têm animaes soltos, sem pastor,
em logares onde podem causal' qualquer prejuizo aos
habitantes ou lavouras, onstituem - renda muni­
cipal.

II. O rendimento liquido dos lJastos e curraes que
as Camaras fizerelli para descanço do g·auo. que tem
de ser abatido para o con ·;umo diario das povoações,
tambem faz parte da receita municipal. V. os §§ 5
e 7 do art. 66.
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N. 95.

Pennas d'agua. - E' renda municipal o producto
das penna~d'agua dl3rivadas dos encanamentos pu­
blicas, construidos ou conservados pelas camaras.
L. n. 2,277, de 5 de Dezembro de 1877, arts. 4 e 19.

r. Nos respectivos regulamentos, que serão sub-
o mettidos á approvação da assembléa Tegislativa pro­

vincial, se fixará a contribuiçãO annual e as regras
que deverão ser observadas nas concessões. L. citada,
~rt. 4. 0

, § unico.

N.96

Multas. - Constituem renda municipal as multas
impostas em sentença condemnatoria, na conformi­
dade do Codigo e leis criminaes; as impostas em leis
geraes, provinciaes, e nas posturas municipaes. L.
n. 82, art. 1.0, § 8 i n. 2,070, art. 5 (1) .

.N. 97

Divida activa.- A divida activa das camaras mu-

(1) A Lei n. 1,836, de 27 de Setembro de 1870, no art. 16, revogolf
o art 27, da Lei n. 1,507, de 26 de Setembro de i867, em virtude­
da qual faziam -parte da renda geral as multas applicadas ás camaras
municipaes, exceptuando-se as comminadas nas Leis, Regulamentos
e posturas municipaes.

O processo da liquidaçãO da pena de multa é o estabelecido nO'
Dec. n. 595, de 18 de Março de 1849.

O Procur:ldor da Camara Municipal intervem na liquidação (arts. 7
e 9), e póde, logo Que esteja concluida, requerer contra os bens do
multado, as providencias necessarias para se fazer etrectiva a c0­
brança.
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nicipaes é côntemplada nos orçamentos, na verba da
receita, na confol'mid...de das leis ns. 1,188 e 2,233,
cujas disposições foram transcriptas em nota ao,
art.45.

N. 98

Rendas especiap.s. - Têm rendas especiaes as cama­
ras mUlllcipaes dos seguintes municipios (1) :

L-Angra dos Reis. Imposto sobre o peixe exposto
á venda ou exportado, sendo 10 "I. do peixe fi'esco e
5 % do salgado; Lei n. 850 de 5 de Novemhro de
1855, art. 25; n. 2056 de 25 de Novembro de 1874
art. 1.

IL-Barra de S. João. Imposto de patentes sobre
embar~ações que ali se construirem; Lei n. 850"
art. 17.

lU.-Cabo Frio. Imposto sobre a pescaria do bo­
queirão da lagôa de Araruama; Lei n. 1245 de 14 de
Dezembro de 1861, art. 2.

Imposto de lHOOO sobre duzia de taboado, ou toros
de jacal'audá que se exportar: Lei n. 13!l, art. 15;
n. 850, art. 1.

-Imposto sobre a concha que se tirar na lagôa de
Aral'uama para ser exportad.a bruta pelo porto desta
cidade, sendo 30 réis por 100 litros; Lei n. 2610 de­
9 do Jél11eil'o de 1882.

(1) A Lei n. 2,434, de 15 de Dezembro de 1879, declara perma­
nente a disp:JsiçãO do art. 12, da Lei n. 2,345, de 19 de Novembro.
de uns, que manda continuar em vigor os impostos municipaes
creados para as diversas c:\maras da provinda, quer em artigos de
suas posturas, quer em leis especiae!", e que não tenham sido re­
vogados em leis posteriores, nem especificados no art. 3.·, da Lei
D. 2,233, de 5 de Fevereiro de 1877.
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o imposto é pago ao procurador da camara pelo
mestre ou capitão aa embarcação, em que se faz o
transporte. da concha, a vista do conhecimento ou
guia dada pelo secretario da camara. mediante attes­
tado do fiscal, que com prévio avisodo mestl'e ou ca­
pitão, assiste a medição da concha no acto do em­
barque.

O fiscal passa doas attestados iguaes, dando 11m ao
mestl'e ou capitão e entreg'ando logo o outro ao secre­
tario para que este verifique a exactidão dos que lhe
forem apresentados, solicitando guia para o paga­
mento.

A concha não póde ser exportada sem se effectuar
o pagamento; o infractor fica sujeito á multa de 30$,
t}levada a 60$ na reincidencia. Lei cit., §§ 1 e 2 (1)

IV. Campos. Imposto sobre a exportação de ma­
deiras. L. n. 850, art. 13.

Imposto sobre exportação do assucar. Ls. ns. 130 á
'271 de 9 de Maio de 1842.

V. Capivury. Imposto sobre a exportação de ma·
d()iras pelo rio de S JOãO; L. n. 850, arts. 18 e 19.

Dizimo do peixe pescado na lagôa de Juturnahyba i
L. n. 1.475 de 18 de Dezembro de 1869, art. 16;
n. 1544 de 10 de Dezembro de 1870, art. 16; n. 1695
de 22 de Dezembro de 1871. art. 6.

Imposto sobre canoas e barcos que naveg'arem na
mesma lagôa para a Barra de S. João. Ls. citadas.

VI. Mangaratiba. Dizimo do peixe; L. n. 1071 de
14 de Novembro de 1847.

(1) O imposto sobre a pescaria da ilha do Cabo de que tratam as
LeIs ns. 850 e 1695 foi abolido pelo art. 16 da Lei n. 2651 de 9 de
Novembro de 1882, cuja disposiça.o o art. 13 da Lei n, 2673 de 9 de
-Outubro de 1883 declarou-permanente. .
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VII. Ma.cahé. Imposto sobre a exportação de ma­
deÜ'as: L. n. 850 citada.

VIU. Nictheroy. Producto de loterias; L. TI. 2463
de 21 de Setembro de 1880.

IX. Paraly. Dizimo do peixe L. n. 850 citada.
X. S. FideHs. Imposto sobL'e exportação de ma­

deiras e assucar j L. n. 850 citada; Delib. de 4 de
Março de 1856.

XI. S. Joao da Barra. Imposto sobi'e o peixe; L.
n. 850.

Imposto sobre madeiras da exportaçeio ; L. n. 1372
de 15 de Janeiro de 1868.
~dem. de patente sobre barcos que se construirem.

Lei n. 1,347, de 31 de Dezembro de 1866.
Idem, sobre a cal importada para consumo pela

barra do Parahyba e Itabapoana. Lei n. 1,883, de 7
de Janeiro de 1864.

Idem, sobre a exportação do assucar. L. n. 1,347.
XII. Sapucaia.-Licença para a venda de fogos de

artificio. Lei n. 2,279, rie 5 de Dezembro de 1877,
3ort. 17; n. 2,345, de 19 de Novembro de 1878, art. 3.

N. 99

Arrecadação. - As rendas de talho de came e taxas
de passagem serão annualmente arrematadas á con~

tractadoJ'es que arrecadarão por sua conta, prece~

dendo editaes com prazo nunca menor de vinte dias,
prestando os arrematantes fiança idonea e bastante
para o pagamento improrogavel, por trimestres, da
SOrnma contractada, com pena de procedimento exe-·
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.cutivo contra o contractador e seus fiadores. Leis
ns. 23, 34, 83 e 130 citadas.

r. Não concorrendo licitantes serão as mesmas
l'endas administradas pelas camaras, encarregando-se
o procuradol' dessa arrecadação, ainda quando hajam
licitantes, sempre que as camaras tivel'em fundados
motivos para esperar um maior producto. devendo
neste caso dar conta ao Presidente da provincia, que
-resolverá como fór mais conveniente. Lei n. 83,
arts. 2 e 3.

II. O executivo concedido ás camaras mUlllClpaes
<lontra os contractadores, arrematantes e fiadores é
extensivo aos contribuintes devedores de rendas ven­
cidas, quando outro meio não estiver estabelecido,
nos casos em que estas forem administradas pelas
mesmas camaras. Lei n. 83, art. citado.

UI. Para cobrança dos impostos de patente t' outros,
e de suas multas, diz a Lei n. 2,673, de 6 de Outubro
de 1883, no art. 6, prevalecerá o processo executivo
geral, estabelecido pelas leis gerae.5.

N. 100

Subsidio provincial. - As camaras_ municipaes da
Provmcia do Rio de Janeiro recebem todos os annos
um auxilio dos cofres da Provincia destinado ás des·
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pezas de calçamento, aterros, arborisação das ruas,
praças, logradouros, praças de mercado, fontes, cha­
farizes e seus encanamentos, matadouros, cemiterios,
estradas municipaes, estabelecimento de escolas e
auxilio do en::>ino primario. Lei n. 1,478, de 4 de Ja­
neiro de 1870; n. 2,535, de 7 de Dezembro de 1870.

r. A quantia annualmente votada pela Assembléa
Provincial (217 :0008000) é repartida pelas camaras
municipaes. em proporção ao médio de sua receita,
de modo que nenhuma camara receba menos de
4:0008000, nem mais de 20:000S000. Lei cit., art. 1,
§ 1.

II. Os pagamentos são feitos em quatro prestações,
nos mezes de Marco, Junho, Setembro e Dezembro,
não podendo as camaras recebêl-os emquanto não
enviarem o balanco relativo ao exercicio anterior.
Lei cit., § 2.°; Le(n. 2,070, art. 11 (1).

N. 101.

Arca. Com infraccão desta disposiçãO permanecem
em poder dos procu~adores das camaras municipaes
os dinheiros arrecadados e pertencentes as camaras.
Em alguns municipios não possuem as camaras esta
arca; em outros nada guardam neHa.

I. Os clavicularios da arca incorrem em responsa-

(1) Veja-se a nota 83 quanto á prestação de contas.
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bilidade civil e criminal pelo extravio de dinheiros
ou valores nella depositados. Av. n. 457 de 11 de­
Outubro de 1869.

II. Devem ser recolhidos á arca:

1. o O valor das fi anças cri minaes, provisorias ou
definitivas; Cod. do Proces. Criminal. art, 105;
Decr. n. 4824 de 22 de Novembro de 187l, al't. 34.

2.° As cauções das suspeições; Decr. n. 4824-
art. 69.

Art. 49. Igualmente mandarão fazer
os cofres e os armarios preci!ws, não os ha­
vendo. pa'ra a guarda dos documentos
das eleiçõrs, e escriptUl'a" e mais papeis,
que formam o archivo da Camara, e
aonde se tenham os livros das vereações,
tombos e quaesq ner outros; os quaes
todos devem ser numerados e rubricados
pelo Presidente gratuitamente, com seus

.termos de abertura e encerramento.

N. 102.

Documentos das eleições. EI'am recolhidos ao archivO"
das camaras municipaes os livros de qualificação; oS'
dasact~s das juntas municipaesj os de talão etitulos
de qualIficaçãO nào reclamados em tempo (Decr. n.
2675 de 20 de Outubl'O de 1875, art. 1 §§ 19 e 20;
Decr. n. 6097 de 12 de Janeiro de 1876, art, 76,
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92 §.2 e 93). Actualmente, os livros, autos e mais
papeis concernentes ao alistamento eleitoral, bem
(romo os titulas de eleitor não reclamados, ficam ar­
chivados nos cartorios dos tabeliães e escrivães de­
signados pdos juizes de direito e municipaes tDecr.
n. 3029 ae 9 de Janeiro de 1881, al·t. 6; Decr. n.
8213 de 13 de Agosto do mesmo anno, art. 37 e 61) ;
os li vros de actas, de as~ignatUl'as de eleitores e
outros concernentes á eleição continuam porem a
ser remettidos á camara municipal. Decr. n. 8.213
cit., art. 143.

N. 103.
Esc6pluras e mais papeis. São tambem recolhidos

ao archivo das camaras municipaes :
1. o Os livros de notas á cargo dos escrivães de

paz, findos e vistos em correição. L. de 30 de Ou­
tubro de 1830.

2. o Os livros do registro civil de nascimentos, ca­
samentos e obitos. Decr. n. 5604 de 25 de Abril de
1874, art. .2.

3.° Os livros de actas das sessões das juntas revi­
fl?ras e mais papeis concer?entes ao al~stamento dos
CIdadãos ~ptos para o 'serVIço do exercIto e al'mada
e~ceptuados os autos de reclamação, que são devol­
VIdos ás juntas parochiaes. ()ecr. n. 5881 de .27 de­
Fevereiro de 1875, Avs. de .29 de Feveroirv, .20 d
Março, 6 e 17 de Abril de 1876.

N. 104.

Livros das vereações. São estes os livros destinados
Camaras Municipaes-15
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para as actas das sessões, que devem ser lavradas na
conformidade do ad. 35. (V. o artigo que se segue
e notas.

Art. 50. Os livros indispensaveis são:
um pal'a o registro das posturas em vigor
e outro em que se registre a presente Lei
e todos os artigos das que se forem pu­
blicando, que disserem respeito ás Ca­
maras.

N. 105.

Livros indispensaveis. Alem dos livros mencionados
neste e no artigo antecedente devem as camaras ter
os seguintLs :

1.0 Livro dos contractos. L. de 1. o de Outubro,
art.44.

2.o Livro de registro de titulos de empregados. L.
cito art. 54. ,

3. 0 Livro de termos de juramento. L. e arte cito
4.· Livro de registro dos casamentos de nacionaes

ou estrangeiros não catholicos; Decr, n. 3069 de 17
de Abril de 1863, art. 19.

5. o Livro do registro geral.
6. o Livro de registro dos oflicios e todos os mais

que julgarem. necessarios ao expediente dos serviços
que lhes são Incumbidos. Av. de 9 de Setembro de
1829.

1. Na provincia do Rio de Janeiro devem as ca­
maras ter mais:
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1.° livro de receita e desppza.
2.· Livro de contas correntes.
3.° Livro do registro das rendas com que são do­

iadas. Lei ns. 83 de 4 de Janeiro de 1837 e 130 de
18 de Maio de 1838.

N. 106.

Registro civil. O registro civil dos nascimentos, ca­
samentos e obitos é regulado pelo Decr. n 5604 de
25 de Abril de 1874 que dept'llde em parte de appro­
vação do poder legislativo, continuando. por isso a
execut r-se o de n. 3069,' cujas disposições são as
seguintes:

DECRETO N. 3069 DE 17 DE Abril DE 1869.

Art. 19. Para o registl'O dos casamentos, nasci­
mentos e obitos de nacionaes ou est1'angeit-os não
catholicos haverá tres livros; um para o dos casa­
mentos. o qual ficará a cargo do secretario da ca­
mara municipal da l'esidencia de um dos conjuges; e
dous para o dos nascimentos e obitos, os quaes
ficarào a cargo do escrivão do juiz de paz do lugar
respectivo; podendo, porém, o governo na côrte e os
presidentes nas proviucias designar o escrivão ou
escrivães do juizo de paz, que desempenhem estas
~ncções, segundo o exigir a população ou as distan­
Clas. Quanto porém as colonias estabelecidas em
]~garI'S em que não estejam ainda creadas as auto­
rld~des de quP. se trata neste. artigo. ou que estejaI!l
multo distantes destas autondades, ficarão estes lI­
Tros a cargo do respectivo director, ou da autoridade
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:superior da c910nia designada pelo presidente da.
respect.iva provincia. O mesmo presidente determi­
nal'á as colonias a 'que seja applicavel esta dispo­
~iÇãO. '

Art. 20. Estl's livros serão fornecidos pela respe­
ctiva camara municipal, e já seilados. Serão abertos,
numerados, rubricados e encerrados pelos presidentes
das camaras, declarando os termos de abertura. e en·
cerramento o destino de cada um dflUes.

Art. 21. Na parte esquerda de cada uma das pa.
ginas desses livros serão feitos os registros de sua
classe, pela oI'dem em que forem solicibdos, decla­
rando-se o anno, mez e dia de seu lançamento, o não

-havendo entre um e outro senão o intervaUo de uma
linha coberta por um traço horisontal.
~a parte. direita ficará uma margem em branco,

contendo um tarço de pagina, e separada por :1m
traço perpendicular, para neHe se lançarem as notas
e verbas necessarias.

Art. 22. A escripturação dos registros far-se:.ha
seg-uidamente, sem abreviaturas e sem algarismos,
ainda mesmo que seja nas datas; e no fim de cada
um dos assento~,"~~'tes' de assignados. pelo escrivãO,
serão resalvadas as emendas, entrehnhas, paI avra8
risca4as, O? qualquer cousa que duvida faça.

Art. ~~. ~e~ o~ e.scl'iv~es do juizo de paz, depois
de fanado e asslgnado qualquer assento, nem os se­
cretarios das camaras munici paes, nos li vroq que
estão a seu cargo, poderão fazer qualquer alteração~

emenda, suppI'essão ou addjção; e se o fiserem, 'in­
cO'rrerã,9 no crime de fá.ls~darle, pelo que serão proqes,'
2ados. Poderão spmente annotar e averbar os assentos.

, • j • '. J" ~
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nos casos e pela fórma que se determina neste regu­
lamento.

Art. 24. Serão annotados os assentos nos livros
correspondentes a cargo dos escrivães do juiz de paz,
ou a cargo dos secret.arios das camaras municipaes.
quando as partes a'pre"entarem. para tal fim, man­
dados do juiz municipal do termo em que os livros se
acharem, e designadamente constar desses mandados
qual o registro que deve ser annotado, e qual a nota
que nelle se deve pôr.

Art. 26. Serão averbados os assentos, quando as
partes apresentarem aos secretarias, ou aos escrivães
encam·gados d03 registras, sentenças, certidões le­
gaes ou documentos authenticos de que constem mu­
dança do estado civil das pessoas cujos casamentos,
nascimentos ou obitos estejam registrados.

Art. 27. Ap"esentados os mandados de que trata o
art. 25 os escrivães e secretarias das camaras, em
conformidade com o que nelles se detel'minar, porão
a competente nota marginal em frente do assento re­
ctificcldo, com referencia ao mandado, e data delle;
concluindo a nota pela sua assignatura.

Por igua.l modo procederão os secretarias das ca­
mara'! municipaes na rectificacão dos assentos dos
livros findos a seu cargo, •

Art. 28. Apresentando-se as sentenças, certidões e
documentes de que trata o art. 25, ainda que se.refi­
ram ás pessoas cujos assentos se acham nos lIvros
findos, os escrivães registrarão essas peças no livro
COI'rente, e pOl'ão a competente verba marginal em
frente do assento já feito do livro corrente.

Se o assento feito estiver em livro findo, os escrivães
passarão certidão do novo registro, pura que os secre-



- 230 r-

tarios das respectivas camaras municipaas o averbem
em lugar competente, como acima fica disposto.

Art. 29, Os registros das sentenças, certidões, etc,
far·se-hüo em resumo ou substancia sempre que estas
peças forem tão extensas, que o seu registro verbo ad
verbum excpda a de~peza de 20$000.

Al't. 30. Os escrivães e os secretarios, etc., guar­
darão, sob sua responsabilidade, convenientemente
emmassados e averl-ados, todos os documentos, em
virtude dos quaes pozerem notas ou verbas nos respe­
ctivos assentos. • ;-; .

Art. 31. Sem dependencia de despacho de qualquer
autoridade, elles extrahirão dos livros a seu cargo a
certidões que lhes forl'm pedidas por quem qUPl' que
seja. Estas certidões serão passadas, transcrevendo-se
verbo ad verbum não só os assentos, como todas as no­
tas e verbas marginaes; e terão a mesma força pro­
bante que qualquer outro instrumento publico. Se
!o:em pa~sadas de outra maneira, não farão prova em
JUIZO.

Art. 32. Pelos registras, certidões e buscas, os es­
crivães e secretarios levarão os seguintes emolumen­
tos: no 10 caso, 1$000 ; no 2°, 400 rs. por lauda,
tendo cada lauda '25 linhas, e cada linha 30 letras; e
no 3° de 2001's. por anno, conta.do do 2° ~nno em
dIante, depois· de lançado o registro. Estes mesmoS
emolumentos leval'ao os secret~l'ios das camaras mu··
nicipaes pelas certidões extrahidas dos livros findos 110

seu cargo.
Art. 33. So os escrivães ou secretarios recusarem

ou demorarem os reg;stros, ou se uns e outros rec~­

sarem ou demorarem as notas marginaes, ou as cert]­
..o.ões, as partes prejudicadas poderão queixar-se ao-
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jniz municipal respectivo; e este, ouvindo, o recusan­
te decidirá com a maior brevidade. Sendo injusta a
recusa ou demora, o juiz que della tomar conheci­
mento podprá impôr a multa d'l 20$ a 100$, orde~

nando, pena de responsabilidade, que no prazo de 24
horas seja feito ° registro, etc.

Art. 34. Os promotores publicos, pena de respon­
sabilidade I inspeccionarão os livros do registro. de­
nunciando os escrivães do juizo de paz, ou secretarios
das cama:'as, que os tiverem a seu cargo e que fôrem
negligentes ou prevaricadores. .

Os juizes de direito, nas correições, submetterão
tambem esses livros a seu exame, e proverão conve­
nient.emente.

Art. 35. Podem requerer o registro dos casamen­
tos: os conjuges, DS paes destes, seus parentes, tu­
tore, curadores, e o consul do paiz de qualquer dos
conjuges.

DO REGISTRO DOS OASAMENTOS

Art. 36. Consiste o registro do casamento de na­
cionaes, ou de estrangeiros não catholicos, na trans­
crip<;ãO' verbo ad verbum da.. certidões authenticas de
celebração do respectivo acto religioso. passadas pelos
pastores ou ministros das religIões difi'erentes da do
Estado a que pertencerem os contrahentes.

Art 37. As certidões da celebracão do acto reli­
~io.so, que passarem os pastores 011 ~inistros das re-
lIgIões toleradas, deverão contrr : ~

1. o Os nomes, idades, domicilios e actuaes residen­
cias do!' casados.

2. o Profissão delles, se a tiverem, e as suas nacio­
nalidades.
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3.° Os nomes de seus paes e mãe~, com declaraçãlJ
de serem filhos legitimos ou iUegitimos.

4.° O anno, mez, dia e hora em que o acto reli·
gioso foi celebrado, e bem assim o lugar de sua cele­
bracão.

5:° A declaração de não ter havido algum imp~
dimento, ou de ter sido o impedimento levantado,
dispensado ou julgado improcedente.

6.° Os nOmes das testemunhas, duas pelo menos,
que assistiram á celebração do acto religioso.

AI,t. 38. A omissão de qIlaiquer das df-lclaraçõeg
do artigo antecedente não annuUará o acto, e poderá
5er- reparada pela fôrma que se dispõe neRte Regula.
mento, do !Lesmo modo que qualquer erro, inexa·
ctidão ou engano.

Art. 39. Por motivo de taes omissões os escrivães
e secI'etarios não poderão recusar o registro de casa·
mento, salvo qnando as certidões não declal"arelll
nome dos oontrahlmtes, e o anno, nem o dia da
celebração do acto religioso. Em tal caso, os respe­
ctivos pastores, ou ministros, passal'ão outras certi·
dões, ou addicionarão ás certidões já passadas.

DECRETO N. 5,604

TITULO I

DISpO~açõ ES GERAES

CAPITULO I

Do registro em geral

Art. 1.0 O registro civil comprehende nos seuS
assentos as declarações especificadas neste Regula-
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lDento, para certificar a existencia de tres factos; o
nascimento, o casamento e a morte.

Art. 2.° E' encarregado dos assentos, notas e aver­
bações do regi:-tro civil, em cada juizado de paz, o es­
crivão re 'pectivo, sob immediata direcção e inspecção
do juiz de paz, a quem cabe decidir administrativa­
mente quacsqller duvidas que oecorrel'em, emquanto
ai livros se conservarem no seu juizo.

As notas, averbações e certidões ficarão a cargo
do Secretario da Camara Municipal respectiva. depois
que, findos os livros, forem remettidos para o archivo
daquella corporação.

Art. 3.°Os a~sen tos do rl\gistro civil serão exarados
em livros, para esse fim, especialmpnte de;;;tinados,
senao um para o registro dos nascimentos. outro para
o dos casamentos, e outro para o dos obitos.

Art. 4.° Estes livros seri10 fornecidos ptüas Cama­
ras Municipaes respectivas, cujos Pre"idente:> deverão
lav:'ar nelles os termos de abertura e encerramento"
e numerar e rubl'Ícar as folhas.

Art. 5.° Os empregados do registro civil não devem
inserir nos assentos, que lavrarem, ou nas respectivas­
notas e averbações, senão aquilJo que os interessados
declararem de accordo com as dispo~ições deste Regu­
lamento.

Art. 6. °Nas colonias estabelecidas em lugares onde
nào estejam aind~ Cl'eados o~ em~L'egados de que t1'ata
o art. 2.°, e que IicaL'em mUlto distantes delle~. ::;erão
incumbidos dos livros do registro civil, sob a Imme­
diata direcção e inspecção dos Directores daa mesmas
-col(lnias, os empregados que os Presidentlls das Pro­
vincias designarem.
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Quando se puzer em execução o presente Regula­
mento, declarar-se-ha logo quaes são as colonias su­
jeitas a e~ta disposiçãO.

Art.. 7. Os factos concerventes ao registl,o civil
que se derem a bordo dos navios de guerra ou mer­
cantes em viagem, no exercito em campanha, e em
territorio estrangeiro, serão communicados em tempo
opportuno aos respectivos ministerios, afim de que pelo
do 1m perio se ordene o lançamento, nota ou averba­
Ção nos livros competentt'8 dos districto'l a que per­
tencerem os individuos a quem se referirem, ou suas
familias.

CAPITULO II

Da escripturação dos Z;vros do regütro civil

Art. 8. 0 Os livros para a escripturação do-registro
civil serão preparados da fórma seguinte:

§ 1. o Terão 200 folhas com 40 centimetros de altura
e 27 de largura.

§ 2. 0 Na parte esquerda de c'lda uma das paginas,
e d ixado á margem um espaço em branco de 35 mi­
límetros, sl~rão feitos os assentos pela ordem chrono­
Jogica em que forem solicitadús, declarandu-se o dia,
mez e annu do lançamento, e não havendo entre
elIes senão o intervalIo de uma linha, que será co­
,berta por um traço hol'Ízontal. (Modelo n. 1)

§ 3 oNa parte di['ei ta, e sal va a mal'gem da pagina
de 35 millimetros, ficará um espaço em branco de 7
centimett-os, sl'lparado dos asspntos por um tI'aço ver­
tical, para ahi se fazerem em f['ente de cada assento,.
as notas e averbações que lhe forem relativas.



Art. 9,8 A f'scri pturação dos assentos se fará se­
guidamente. Sf>m :ll.breviaturas nem alg-arismos ; e no
fim de cada ass,'nto e antes da subscripção e das
assignatnras, se resalvarão as emendas, entrelinhas
ou quaesquer outras circumstancias que possam oc­
casionar duvidas.

Art. 10. A partes ou seus procuradores assigna­
1'ão estes as::,p-ntes com eus nomes por inteiro, e assim
tambem as testemunhas nos casos em que são neces-

• I

sanas.
Se com tudo alguma destas pessoas não puder es­

crever POl' qualquer circumstancia, far'se-ha declara­
ção disto no ass<,nto, assignando a rogo outra pessoa,

Art. lI, Autes da assignatura dos assentos, notas
ou averbaçõe • ,el'ão estes lidos ás partes. ou procu­
dores della , e ás testemunhas; do qlle se fará menção,
como se pratica nas escripturas publicas,

Art. 12. As testemunhas para assdntos de registro
civil devel'ão sei', sempre que fÔI' passiveI, varões,
livre. e maiol'cs de 21 annos. Em nenhum caso e
admittil'ãO como testemunhas os escravos e os me­
nores de 14 annos.

Art 13. Tendo havido algum ena ou omissão no
acto do lança'mento do assento, de mndo que seja
nece;;sal'io fazer alguma emenda ou addição, esta se
reservará para o fim do af', ento, procedendo-se. como
no caso do art. 9. 0

Art. 14. Depois de concluido e assig'nado o assento,
si em ado snccessivo e presentes ainda HS partes e
testemunhas se reconhecer a necessiJade de alguma
rectificação, far-se-ha ella por der.laração escri pta em
seguida ao me.:;mo a~sento, e como este subscripta
e assignada pelas mesmas pessoas.
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Art. 15. Fóra dos casos previstos nos artigo'! p re­
Gedentes, nenhuma rectificação se poderá fazer srnão
á vista e por virtude de decisão do poder judicial,
em devidos termos, a qual fical'á ar'chivada.

Ad. 16 A rectificação, de qUfl trata o artigo ante­
cedente, resultante de decisão judicial, se fat'á por
meio. de um uovo assento, escripto em seguida ao
ultimo que houver no livl'o respectivo; e em frente
daquelle e do asseuto primitivo se lançarão notas
remissivas, com a necessaria elal'ez:l, de modo que
tornRm conhecida a relação entre os dous assentos.

Art. 17. Serão consideradas não existentes e sem
.efr.~itos juridicos quaesquel' emendas e alterações
postel'iores, ou não resalvadas nos termo.,; deste
Regulamento; e os empregados do regi~tl'o, que as
tiverem feito, ficarão sujeItos á responsabilidade cri­
minal, e á civil, que no caso couber.

Al't. 18 A' mesma responsabilidade ficarão su­
jeitos os individuas que. não sendo emprpgados do
registro, praticare:n essas alterações e emendas.

Art. 19. lJeposis Je escriptos e assignados os
assentos os empreg'ados do registl'o só os po lel'ào ano
notar ou averbar no~ casos e pela fÓI'ma neste Regu-
lamento determinados. .

CAPITULO III

Da annotação e averbaç.ão dos assentos.

Art. 20. Para ter lugar a annotação de qualquer
assento do reg'istro ci vil pelo Escl'ivào do Juiz de
Paz nos livros correntes, e pelo Secl'etal'io da Camara
Municipal nos livros findos, é neces:mrio mandado do
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Juiz Municipal do termo respectivo, ou do Juiz de Di­
reito nas comarcas especiaes, designando o assr'nto que
deve ser annotado e a nota que se deve fazer.

Art. 21. O Juiz Municipal, ou O de Direito nas
comarcas especiaes. é competl'!nte para admittir as
partes a justificarem perante e11e, com citação e
audiencia <.lo interessados e do Promotor Publico,
a necessidade di::!. r,\cti ficação do registro na parte
em que contivel' algum erro, p-ngano ou inexactidão,
ou em que se ti ver dado omissão de facto ou ci1'­
cumstancia essencial.

Pr, ,vados juridicamente os factos allegados, o Juiz
julgará a justificação pOl' sentença, ordenando nesta
que se passe mandado de rectificação do registt-o,
com espe~ificada dedaração dos factos que fazem o
objedo da reeti6cação.

Art. 22 na setença. que julgar, ou não, proce·
dente a justificação, poderão as partes interl'ssadas
e o Promotor Publico appellar no prazo de 10 dias­
contado da intimação da sentença.

Art. 23. Estas appeIlações serão interpostas para
o Juiz de Direito, quando a setença fõr de Juiz Mu·
nieipal, ou para a Relação, quando fõr da Juiz de
Direito nas comarcas espeeiaes, e serão recebidas nos
eífeitos regulal'es.

Art. 24. Para ter lugar a averbação de algum as·
sento, é necessal'io que as partes apresentem ao em­
pregado do l'Pgistro sentença, mandado, certidão
ou doeumeto legal e authentico, d'onde constp. a mu­
dança do estado civil das pessoas, a que o aRsento
disser re"peito.

Art. 25. Apresen~ados os mandados, de que trata o
art. 20. o empregado do registro lançará, em con·
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'formidade do que nelles se determinar, e- assignará,
as notas competentes na columna em branco, em
frente dos assentos rectificados, com declaração dos
mandados e datas destes.

Art. 26. Apresl~ntadas as sentenças, certidões ou
.documentos, de que trata o art. 24. ainda que se
refit-~m a pessoas, a respeito das quaes os assentos se

.achem em livros findos e recolhidos ao archivo muni­
cipaI, o Escrivão de Paz registi'ará es:;as peças no
livro corrente, e fará em Íl'ente desse registro, e do
assento primitivo (si este se achar no mesmo livro),
as notas remissivas de que trata o art. 16.

Alt. 27. Si o assento, a que a sentença, certidão
·ou documento se referir, estiver em livro findo no ar­
chivo municipal, o ESl'ivão, depois de concluido o
novo registro no livro corrente, passará cel,tidão desse
registro, a fim de ser feita pelo Secretario da eamara
Municipal a a,verbação competento, como acima ficou
dito.

Art. 28. Os registros das sentenças, certidões ou
documentos, donde constar a mudança do estado ci­
vil das pe soas, cujos nascimentos e casamentos já
estiverem registrados, far-se-hão pai' exlracto do que
nelles houver de substancial, sempre que essas peças
forem tão extenças que as custas do lançamento verbo
ad verbum excedam a 58000.

Art. 29. Os Escrivães dOR Juizes de Paz, quanto
aos assentos, notas e averbacões dos livros correntes.
e os SecI'etarios das Camara; Municipaes, quanfo ás
notas e averbações dos livros findos, gual'dal'ãl) sob sua
responsabilidade, convenientemente emllla~sado, e ro­
tulados com os numel'os de ordem cOI'rl\spondentes aos

.assentos, os documentos que lhes forem relativos.
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Art. 30. No caso previsto no art. 27, o lancamento
ou registro da certidão não se poderá demôrar por
mais de quarenta c oito horas, depois de apreseIltada
pela parte, ou remettida ex-oflicio pelo Juiz de Paz
ou pelo Presidl~nte da respectiva Municipalidade,
quantio por qualquer circumstancia assim se faça
neeessarlO.

Art. 31. Os documentos e procurações. que forem
apre.,entados para se lavrarem os assentos a que se
refel'em os arts. 10 e 11 serão rubricados pelo apre­
sentante, e emmassados e rotulado" do modo prescri­
pto no art, 29; acompanharão os livros findos para o
arehivo da Cam:ll'a Municipal, onde se conservarão
~elo tempo que se guardam nos cartol'Íos dos Tabe~­
liães de notas os documentos concernentes a escrl­
pturas.

Art. 32. O extravio destes papeis sujeita á respon­
sabilidade civil e criminal os seus guardas ou depo-
sitarios, .

Art. 33. Não existindo regi2h'o. ou tendo-se per­
dido, a prova do nascimento. casamento ou oLito será
sómente admissivel nos termos do art, 21.

Art. 34. Si a perda resultar de incendio, alaga­
mento ou outro caso fortuito, a reforma dos livros do
r~gistro se fará á custa do cofre da respectiva Muni­
cipalidade.. Si resultar, pOI'ém, de negligencia ou
culpa dos empregado, a reforma se fará á custa dos
mesmos e na falta. á custa da .Munici palidade.

Art. 35. Os Escrivães de Paz e Secretario. das Ca­
maras Munieipaes poderão dar ás partes, sem depen­
deneia de petição e de despacho, certidão do;:, ass"ntos,
notas e averbações do registro; e deveJ'ão. sob pena
de responsabilidade, transcrever nas cenidões, que
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pa5lsarem dos assentos, as notas e averbações que­
l,hei; forem rr.lativas, ainda que não sejam pedidas.

Art. 36. Estas certidões farao fé em juizo s6mente­
para provar os factos constantes do regi:::tro de con­
formidade com o disposto nos capitulas 10, 20 e 3° d()­
titulo 20 deste Regulamento.

Art. 37. Para que os assentos de nascimentos, ca­
eamentos ou obitos de brazileÜ'os em paiz estrangeiro
sejam considerados authenticos e produzam os effei­
tos j uridicos dos assen tos do registro civil do 1mperio
é nece"sario que tenham sido feitos segundo as leis­
do paiz em que foram passados, ou que tenham sid<>
passados nos Consulados Brazileiros nos termos do
presentr. Regulamento, do Regulamento Consular ex­
pedido com o Decreto n. 4968 de 24 de Maio de 1872
e mais legislação respectiva.

CAPITULO IV

Dos emolumentos, penalidades e recursos

Art. 38. Os Escrivães de Paz e Secretarias das Ca..
maras Municipaes cobrarão os seguintes emolumen­
tos:

§ 1. o Pelos registros, 500 réis.
§ 2.0. Pela annotação ou averbação de qualquer as­

sento, na fórma dos arts. 25 e 26, 200 réis.
§ 3. 0 Pelas certidões, 400 réis por lauda de 33 li-­

nhas, contendo cada linha 30 letras pelo menos.
§ 4." Pelas buscas, 200 réis por anno, contados os­

annos do segundo em diante. depois da data do as­
sento. Em nenhum caso porém se cobrará, a titul()­
de busca, mais de 5S000; nem se cobrará mais de 500
réis, si a parte indicar o dia, mez e anno do assento~
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Art. 39. A despeza do registro das sentencas, cer­
tidõ"s e documentos, feito verbo ad verbum, ~erá cal­
culada de conformidade com o disposto no § 3° do
artigo antecedente.

Art. 40. NãO se cobrará emolumento algum pelos
registros, annotações' e averbamentos, relativos a
pessoas notoriamente pobres, a filhos livres de mulher
escrava, e a escravos a bem de sua lirerdade, nem
ainda pelas certidões que solicitarem para defesa da
seus direit0s.

E' sufficiente para provar pobreza notoria, quando
impugnada, a declara<;ão dos l'especti vos parochos,
juizl's de paz ou snbdelegados de policia.

Art. 41. Si os empl'egados do registro civil recu­
sarem fazer ou demoral'em qualquer registro, avprba­
mento. annotação ou certidão, as partes prejudicadas
poderão queixar-se ao juiz de paz ou ao municipal ou
n[s comarcas especiae.:; ao juiz de direito, conforme a
recusa ou demora fôr do escl'ivão de paz ou do secre­
tario da camara. O juiz, ouvindo o empregado, deci­
dirá com a maior brevidade.

Art. 42. Sendo injusta a recusa ou injustificavel a
demora, o juiz que tomar conhecimento do facto po­
derá impor ao empregado do l'egi,lt.l,o a multa d~ 20S
a 50S e urdenará, sob pI'na de pri ào correl'cional, que
no prazo improrognvel de 24 horas seja feito o regis­
tro, annotação, aVI'rbamento on certidão.

Art 43. Os promotores publicos, s()b pena de res­
ponsabilidade inspeccional'ão, uma vez -pelo menos,
em cada trimestre os livrus do registro civil, denun­
ciando os escrivães de paz ou secretarios da.s camaras
municipaes, que no desempenho das obrigaçõos que,

Camaras Municipacs-16
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lhes. são commettidas por este regulamento, forem
negligentes ou prevaricadores.

Do resultado dessa inspecç.ão darão logo parte ao
presidente da provincia.

Art. 44. Os juizes de direito,. nas correiçães que
abrirem, examinarão tambem esses livros, e proverão
a respeito d'elles como fôr conveniente.

Al't. 45. Das decisões dos juizes de paz e dos mu­
nicipaes ou de direito, em materia de registro civil,
caberá ás pal'tes interessadas o recurso de appellação,
nos tel'mos dos arts. 22 e 23.

Art. 46. Toda pessoa, nacional ou estrangeira, que
tendo obrigação de dar a registro alg'um nascimento,
casamento ou obito, não fizer as declar'açães compe­
tentes, dentro dos prazos marcados neste regulamento
incorrerá na multa de 5H a 20H, elevada ao duplo no
caso de reincidencia, além de ser a condemnação pu­
blicada por editaes e pela imprensa, onde a houver.
. Art. 47. Incorrem nas penas do crime de falsirlade'
os que praticarem os actos especificados nos arts. 17
e 18.

Os que commettercm o crime previsto no art. 32
ficam sujeitos ás penas do art. 265 do codigo cri­
minal.

TITULO II

DAS DIVERSAS ESPECIES DE REGTSTRO

CAPITULO I

Do regístro dos nascimentos.

Art. 48. Todo recem-nascido, filho de nacional ou
estrangeiro, deverá ser apresentado, dentro dos 30
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primeiros dias depois do nascimento, ao escrivão de
paz do districto em que residü' ma familia.- a fi m de
fazer o registro competente. Si o escrivão r('siriir a
mais de uma legua de distancia do logar em que fôr
dado á luz o recem-nascido, a a ,l'esentacão será feita

I •

ao inspector de quarteirão do lugar, obrigado este a
ir á casa do recem-nascido, quanJo fôr chamado, e
com a sua dedaração fará o escl'lvão o registro.

O prazo aqui marcado poderá ser prorogado até
tres mezes pelo juiz de paz.

Art, 49. No caso de ter a r.rianca nascido morta, e
no de ter morrido na oucasião do pat'ta ou dentro dos
trinta dias, bastará fazer uma declaração assignada
pelo pai ou mãi da criança fallecida, ou por quem
suas vezes fiz~r, e por duas te~temunhas presenciaes.

Art, 50. O nascimento sel'á communicado pelo pai
ena falta delle pelos medicas, cirurgiões, parteiras
ou oub'as pessoas que tenham assistido ao parto;. e,
quando a mãi do ncem-nasciL.J tiver dado á luz fóra.
de sua residencia, por pessoa idonva da"ca"a em que
o.parto se tiver dado, a qual, si estivcr presente, as­
sIgnará tambem o assento.

Art. 51. O assento do nascimento deverá conter:
1.0 O dia, mez, c.nno e lngal' do nascimento e a

hora certa ou aproximada, sendo passiveI determi­
nal-a·,

2 0 .
. O sexo do recem-nascido ;

3,° O facto de ser gemeo, quando assim tenha
aeontecido ; .

4.° A declaração de ser legitimo, illegitimo ou
exposto;

5.° A declaração de ser filho de m_ulher livre ou
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escrava, e sendo de escrava, o nome do senhor desta;
6.o O nome, no caso de já ser baptisado ;
7. o A declaração de que nasceu morto, ou morreu

no acto ou logo depois do parto;
8. o A ordem de filiacão de outros irmãos do mesmo

nome, que existam ou tenham existido;
9.° Os nomes, sobrenomes e appellidos dos pais; a

naturalidade, condição e profis8ão destes; a parochia
onde casa.ram e o domicilio ou residem'ia actual;

10. Os nomes, sobrenomes e appellidos de seus
avós paternos e maternos:

ll. Os nomes, sobrenomes, appellidos, domicilio
ou residencia actual do padrinho, da madrinha e de
duas testemunhas, pelo menos, assim como a pro­
fissão destas, e a daquelle se o recem-nascido já fõr
baptisado. (Modelo n. o 2.) .

Art 52. Podem ser omittidos, se d'ahi resultar
escandalo, o nome do pai ou o da mã; ou' os de ambos,
e quaesquer das .declarações do artigo antecedente,
que fizerem conhecida a filiação, observando-se a este
respl~ito as reservaIS estabelecidas para. os assentos de
baptismo na Constituição ecclesiastica n. o 73.

Al't. 53. Sendo exposto, declarar-se·ha o dia, mez
e anno, e o lugar em que foi I'Xposto ; a hora em q~e

foi encontrado, a sua idade apparente e o envoltoflo,
roupas e quaesquer outros objectos e signaes que
tiver, e que possam a todo t~mpo fazêl-o reconhecer.

Art. 54. Sendo illegitimo, nào se declarará o nome
do pai sem que oste expressamente o autorise e com­
pareça, por si ou por procurador especial, para as­
signar, ou, não sabendo ou não. pod"lndo, ma'ldar
as 'ignar a seu rogo o respectivo assento, com duas
testemunhas.
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Art. 55. Sendo gemeo, declarar-se-ha no assento
se nasceu em primeiro ou segundo lugar.

Os gemeos, que tiverem o primeiro nome igual,
deverão ser inscriptos com dous ou mais nomes, de
modo que se possam distinguir um do _outro; e a
respeito de cada um se lavrará assento especial.

Art. 56. Os assentos de nascimento no mar a bordo
de navios brazileiros serão lavrado:> ~ogo que o facto
se realize) do modo estabelecido no art. 117 do Regu­
lamento Consular de 24 de Maio de 1872. e nelles se
.Qbserval'ão todas as disposições do presente Regula­
mento, que lhes forem relativas e puderem ser obser­
vadas.

Art. 57. No primeiro porto a que chegar o navio,
e dentro das primeiras .24 horas, o Commandante de­
positará duas cópias authenticJs do auto do nasci­
mento na Capitania do porto, e, onde a não houver,
nas màos do Juiz Municipal do lugar, ou Juiz de Di­
reito em comarca especial, se fôr em porto do Impe­
rio, e no Consulado ou na Legação Brazileira, se fõr
em porto estrangeiro.
. Uma destas cópias se conservará no archivo lia Ca­

p~t~nia do porto, no cartario do Escrivão do Juiz Mu­
niCIpal ou de Direito, ou no Consulado ou Legação
Brazileira; a outra será remettida com segurança e
pelos meios regulares ao Ministerio do Imperio, que
a encaminhal'á, para ser lançada no livro respectiv?,
110 empregado do registro civil do lugar da residenCla
~o pai do recem-nascido. ou da mãi,se aquelle fôr
lnCognito.
, Art. 58. Se. o assento, de que trata.m os arts..56 e
57, não menCIOnar os nomes dos pals do nasCIdo a.
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bOl:do, nem o lugar d~ "'lA. .... residl'ncia, por se dar o
caso pr~vlfito no al't 52, a cópia rernettida ao Minis­
teria do Imperio ~el'á por este enviada ao E~crivão do
Juizo de Paz do 1 o ou do unico districto d~ parochia
da capital ~a Provincia, ,a que pertenoer a embar­
cação, e ah1 se efféctuara o regIstro. Desta mesma
fórm'a se praticará com os aS:ientos. feitos a bordu, de
filhos de estrangeiros, que não tiverem residencia no
Imperio,

Nas capitaes de Pl'ovincia que tivl'rem mais de uma
parochia, será enviada a oópia ao Escrivão do 1.0 ou
do unico distrinto da parochia mais antiga.

Art. 59. Além das duas c,ópias, de que trata o
art. 57, e a requerimento do pai ou mãi do naflcido a
bordo, ou de pessoa interessada, poderá extrabir·se
uma terceira cópia do assento p1'tra ser entregue ao
requerente. Essa cópia. conferida e ru b..icada pelo
Capitão do porto, pelu Juiz Municipal ou de Direito,

_pelo Chefe da Legação ou pPlo Conslll, a quem forem
entregues as duas outras, poderá ser registrada pelo

,empregado do registro civil, ao qual fõr apresentada
para tal fim. ~. :

Art. 60. Os assentos de nascimento dR filbos de I
Brazileiros Pom campanha, dentro ou fÓl'a do Imperio,
serão lançados, na fórma deste Regulamento, pelo&
Secretarias dos corpos a que perteuc:erem os pais, em
livro especial, que para esse fim deverá existir na
Seoretaria dos corpos aberto, numerado, rubácado e
encerrado pelos respectivos Commandantes.

Se os nascidos em campanha forem fHhos de pai.
sanas, como criados, negociantes, fornece lores do
~xercito, vivandeil'as e' mais pessoas que, não sendo
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militares, acompanham o exercito, ou de militares
que não pertençam ou não estejam addidos ou aggre..
gados a algum batalhão ou corpo arregimentado; os
assentos de nascimento se farão em livro que deverá
existir para esse fim na spcretaria do commando do
exercito, do corpo de exercito, da divisão, brigada
ou batalhão, observadas. no que lhes forem applica­
veis, as disposições da primeira parte deste artigo.

Al't. 61. Dos assentos que se forem lançando nos
livros, de que trata o artíg'o antecedente, se extrahi-

- rão cópias authenticas, 'conferidas e rubricadas pelos
respectivos commandantes, as quaes serão na pri­
meira opportunidade l'emettidas ao Ministerio do Im­
perio, para a respeito dellas observar o mesmo que
está disposto nos arts. 57 e 58.

Quando nesses assentos se não declararem os nomes
e a residencia, ou ao menos a residencia dos pais, o
registro será feito pelo Escrivão do Juizo de Paz do
1.0 districto da freguezia do Santíssimo Sacramento
do Municipio da Côrte.

CAPITULO II

Do registro dos casamentos.

AI't. 62. Dentro de trinta dias da celebração de um
casamento no terl'itorio do Imperio, os esposos por si,
ou por seus procuradores especiaes, são obrigados,
quer sejam nacionaes, quer estl'angeil'os, a fazer lavrar
o aS!lento respectivo no cartorio do Escrivão de Paz
do districto de sua residencia, á vista de certidão, ou
declaração do celebrante, seja qual fôr à sua commu­
nhão religiosa, revogada nesta parte a disfosiçãO do
art. 19 do Decreto n. 3,069 de 17 de Abri de 1863.
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Art. 63. O assento de casamento deverá conter ne­
cessariamente :

1.o O dia, mez e anno em que fôr lavrado;
2. 0 O dia, mez e anno, e tambem a hOI'a, ao menos

aproximadamente, em que o casamento se celpbrou;
3. o Indicação da Igreja, Capella ou outro lugar em

que se -celebrou; e da pl'uvisãO de licença,· se o casa­
mento fôr de catholicos, e tiver-se effectuado fóra da
Igreja Matl'iz ;

4. 0 Os nomes, sobrenomes, appellidos, filiação,
idade" estado, naturalidade, profissão e residencia dos
esposos;

5.o O nome do parocho que assistio ao casamento
o~ do ecclesiastico que o substituio, e neste caso in­
dICação da licença do respectivo parocho; e se os
conjug'es forem acatholIcos, o nome da pessoa com­
petente perante a qual celebrou-se o casamento;

6. o A condição do" conj nges: se ingennos, liber­
tos, ou escravos, e neste caso o nome do senhor, e a
declaração do seu consentimento;

7. o Declaração de dispensa de parentesco ou outro
impedimento canonico, assim como de todas ou de
algumas das denunciações c:·nonicas ;

8. o No caS0 de menoridade de um ou de ambos os
conjng'es, declaraçãO do consenti manto dos superio­
res legitimos, que o podem dar;

9. o DeclaraçãO do numero, nomes e idade dos fi­
lhos, havidos antes do casamento, e que ficarem por
elle legitimados;

10. Declaracão do regimen matrimonial: si o ca­
samento foi feúo segundo o costume do 1mperio ou
si houve escriptul'as allte-nupciaes; e neste caso a
.sua data, o lugar em que foram lavradas, o tabellião-
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.<lue as lavrou, e a substancia delIas quanto ao regi­
men dos bens ;

11. Si algum ou ambos os conjuges se casarem
por procuração, os nomes, idade, profissão e domici­
lio ou residencia actual do procurador ou dos pro­
ouradores;

12. Os nomes, idade, profissão e domicilio ou re­
.sidencia actual de duas das testemunhas que assis­
tiram ao casamento, e que devem assignar o assento.
(Modelo n. 3).

Art. 64. Na declaração da filiação dos conjuges,
de que trata o n, 4° do al'tigo antecedente, dever­
se-ha dizer Stl os conjuges são filhos legitimos ou
naturaes, e neste caso se mencionarão os nomes dos
pais com as restl'icções dos arts. 52 e 54, ou si são
-filhos de pais incognitos, ou, finalmente, expostos.

Na declaração do estado dos conjuges, de que
trata o ci tado n. 4° do artigo antecedente, si algum
ou ambos os conjuges forem viuvos, deverão men­
cionar-se (\9 nomes das pessoas com quem foram
casados, e o tempo e lugar em que essas falleceram.

Na hypothese da menoridade de um ou de ambos
os conjuges, o assento fará menção do consentiment()
dos pais. tutores ou curadores e da natureza do
documento que o prova; bem assim do alvará de
licença do juiz de orphüos, nos casos em que é pre­
ciso. O conaentimento pUl' escripto dos pais, tutores,
ou curadores nãl) é nece~sal'io, estando elIes pre­
gentes e assignando o a entoo

Art. 65. Os assentos de casamento de acatholícOB
serào feitos nos termos dos arts. 63 e 64, excluídas
tão somente as declarações que se referem propría.
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e exclusivamente ás ceremouias e formalidades da
igreja catholica.

Art. 66. Si o casamento de pessoas que residem
ou que vie~em residir no Imperio tiver sido contra­
hido em paiz estrangpiro. o facto do casamen to será
notificado pelos conjuges. dentro de trinta dias de
sua chegada ao Imperia, ao empregado do registro
do districto de paz de sua residencia, aprese~tando

certidão authentica do acto celebrado segundo a 1e­
gislaçio do paiz em que se eifectuou o casamento,
ou na conformidade deste regulamento e das leis do
Imperio, si o acto do casamento tivel' sido lavrado no
consulado brazileiro, e sem embargo da communi­
cação que a este incumbe pelo art. 7. 0 •

Si o casamanto já estiver registrado por virtude
da disposiçãO do art. 70

, o empregado do registro se
limitará a fazer nota da apl'eSentação do documento
em frente do respecti vo assento; si ainda não estiver
registrado, fará o registro e a nota,

CAPITULO III

Do registro dos obitos.

Art. 67. Nenhum enterramento se fará sem certi­
dão do escrivão de paz do districto em que se tiver
dado o fallecimento. Essa certidão será expedida sem
despacho (art. 35), dt pois de lavrado o respectivo
assento de obito' em vista de attestado de medico ou
cirurgião, si O houver no lugar do fallecimento, e si
o não houver, de duas pessoas qualificadas, que te­
nham presenciado ou verificado o obito.
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Art. 68. Fóra das povoações, em lugares que dis­
tem mais de uma legua do cartorio do escrivão de paz
do respectivo districto, os enterramentos se poderão
fazer 'em esta prévia formalidade. mas com a au tori­
zação dos inspectores de quarteirão; e a communica­
cão e o assento do obito nestas circumstancias se fa­
;ão no termo de quatro dias.

Art. 69. São obrigados a fazer a communicação do
obito :

1.0 O chefe de familia a respeito de sua muliler,
filhos, hospedes, aggregados, criados e escravos .,

2 ° A viuva a respeito de seu maÍ'ido e de cada
uma das outras pessoas indicadas no numero antece­
dente;

3.° O filho a respeito do pai ou da mãi, o irmão a
respeito do irmão e das mais pessoas da casa. indica­
das em o n. 10:

4.° O administrador, director ou gerente de qual­
quer estabelecimento, a respeito <las pessoas que ali
fallecerem, quer o estabelecimento pertença ao Esta­
do, quer perten<:a a alguma associação ou corporação
civIl ou religiosa, quer seja purumente particular;

5.° Na falta das pessoas comprehendidas nos nu­
meros antecedentes, aquella que tivel' assistido aos
ultimos momentos do finado, o parocho ou o sacer­
dote que lhe tiver ministrado os soccorros espirituaes
ou o vizinho que do fallecimento houver noticia;

6.° A autoridade policial a respeito das pessoas en-
contradas mortas. " .

Art. 70. O assento de obit.o deverá conter:
1.0 O dia, e se fõr possivel a hora, o mez e anno do

fallecimento;
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2. o O lugar deste, com indicação da parochia e
.distl'icto a que pertencer o morto;

3. 0 O nome, sobrenome, appellidos, sexo, idade,
-estado, condição, profissão, naturalidade e domicilio
ou residencia ; ,

4. o Si era casado. o nome do conjuge predefunto;
se era escravo o nome do senhor;

5. o A declaração de que era filho legitimo ou na­
tural ou de pais incognitos ou exposto;

6.o Os nomes, sobrenomes, appellidos, profissão,
naturalidade e resideD.cia dos pais;

7. o Si falleceu com ou sem testamento ;
8. 0 Si deixou filhos legitimos ou naturaes reco­

nhecidos, quantos e os seus nomes e idade;
g. o Si a morte foi natural ou violenta e a causa

conhecida;
10. O lugar em que se vai sepultar ou foi sepul­

tado (art. 67 e 68), e sendo em jazigo fóra de cemite­
rio publico, a licença da autoridade competente.
(Modelo n. 4.)

Art. 71. Sendo o finado pessoa desconhecida, o
assento deverá tambem conter declaracão da estatura,
côr, signaes apparentes, idade presu~ida, vestuario
e qualq uer outra indIcação que possa auxiliar de
futuro o seu reconhccimento j e, no caso de ter sido
encontrado morto, se mencionará esta circumstancia
e o lug'ar onde foi encontrado.

Art. 72. O assento deverá ser assignado' pela pes­
soa que fizer a communicação, ou por alguem a seu
rogo, si não soubel' ou não puder assignar.

Na hypothese do art. 68, faltando attestado do fa­
cultativo, ou de duas pessoas qualificadas, assignarão
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com a pessoa que fizer a communicação, duas teste­
munhas que tenham assistido ao fallecimento ou ao
en.terro, e rossam attestar, por conheci~ento. pro­
prIO ou por mformações que tenham colhIdo, a Iden­
tidade do cadaver.

Art. 13. Os assentos de dbitos de nessoas fallecidas
a bordo tie navios bl'azileiros em viagem de mar serão·
organizados de conformidade com o disposto neste­
capitulo, bem como nos arts. 56 e 57 acerca dos nas­
cimentos occorridos á bordo, em tudo que possa ser
app~icavel.

At't. 74. Os assentos de obito de bl'azileiros em.
campanha serão feitos em conformidade do disposto
neste capitulo e nos arts. 60 e 61, no que lhes for
applicavel.

Art. 75. Os obitos que se derem em batalhas e
combates, e que por isso não pos:5am ser consignadoS
no· registro dos corpo::: e do com mando em chefe, se­
rão inscriptos no registt·o civil. conforme as ordens
do dia do exercito, que deverão ser remettidas ao
ministerio do Im1:'erio' e acompanhadas da relação-­
dos mortos, contendo seus nomes. idade, naturalidade,
estado e d~Jsi2'naçãO dos corpos a que per te ciam
para á vista dellas se fazl'rem os assentamentos, na
conformidade do que a respeito de nascimentos está
disposto no art. 61.

Arl. 76. Do asseutamento de obito occorrido em
hospital, prisão ou qualquer outro estabelecimento
publico, e do que for relativo a. pessoa encontrada
accidental ou violentamente morta, e cujo domicilio
seja conhecido, l'emetterá o escrivão de paz ex oflici(}
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uma cópia authentica ao esc!,ivão do domicilio' do
finado ..

Si o domicilio for desconhecido, mas ho lver conhe­
cimento da provincia a que pertencia o finado, remet­
ter-se-ha essa cópia ao escrivfro do lo ou do unico
districto da freguez.ia mais antig'a do municipio da
capital daprovincia, ou ao do 10 districto da fregue­
zia do Santissimo Sacramento do municipio da Côrte,
si o finado a este pertencia.

Si tambem se ignorai' a provincia, a copia mencio~

nada será remettida ao escl'Ívão do lo districto da
dita freguezia do Santissimo Sacramento.

Art. 77. Os escrivães do crime, que assistirem á
execução de sentença de pena capital, são obrigados
a enviar, no prazo de 24 horas, ao CSCi'ivãO de paz do
districto em que se executou a pena todos os ~sclare­

cimentos indispensaveis, de accordo com o art. 70,
pelo que deve constar do auto de qualificação dos
intúrog'atorios e de outras quaesquer peças do pro­
cesso.

Art. 78. No caso de morte nas prisões, ou em vir­
tude de execução de sentença, nenhuma dcclaração
se farà desta circumstancia nos respectivos assentos
de obito do registro civil.

Art. 51. Requererão aos Juizes tel'1'ito­
riaes, que lhes façam os tombamentos
dos seus bens, a quem fica p"rtencendo
esta jurisdicçãO, e g'eralmente defenderão
perante as Justiças seus direitos para que
lh'os façam manter, não fazendo sobre­
ellés avença alguma.
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N.107

Juizes territoriaes. - São competentes nas comarcas
especiaes os juizes de direito e nos termos das comar­
cas gel'aes os juizes municipaes: o julgamento, porém.
compete sempre áquelles juizes. (Lei n. 2,033 de 20
de Setembro de 1871, arts 23 e 24, Decreto n. 4,824
de 2.2 de ovembro do mesmo anno, arts. 64 e 66,
Imp. Res. de 4 e Av. n. 582 de 11 de Dezembro
de 1875. (1)

N.108

Tombamentos. - A lei da provincia do Rio de Ja­
neiro, n. 83 de 4 de Janeiro de 1837 dispõe o se­
guinte :

Art. 22. As camaras que não tiverem tombos regu­
lares dos bens de seus municipios, mandarão proce­
ceI' a elles, com a maior brevidade possivel, fazen·
do-os incorporar aos proprios do municipio, com
todas as confrontações e clareza necessarias. Esta
incorporação deve comprehender não só os bens do
seu patrimonio, mas tambem todas as 'servidões e
logradouros de uso publico, de que os moradores do
mesmo município se acharem de posse incontestavel.
(V. o art. 23 transcripto na N. 75.)

. (i) Declara improcedente o contlicto de jurisdicção que levantou o
Presidente da província de S. Pedro do Rio Grande do Sul com o
juiz de direito da comarca da capital e dos feitos da fazenda, julgan­
do de naturaza administrativa ,Q objecto da acção intentada pela
Camara Municipal, afim de ser manutenida na posse de seus terre­
nos, cujo dominio lhe era disput~do, por ser ~ q~~st~o suscitada de
pOsse e propriedade da competenCla do poder Judlclano.
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Al't. 52. Não poderão quitar coima~

nem divida alguma do Conselho, pena de­
nu11idade, e de pagarem o duplo.

N. 109

Quitar coima.-A Ord. L. 1, T. 66 § 19, fonte deste
artigo, diz o Dr. Cortines Laxe, Reg. nota 80, susci­
tou duvidas sobl'e se a sua disposiçãO procedia só­
mente dt'pois de haver sentenca. condemnatoria, ou
se tambem antes, como se póde vêr no Repertorio,
Tb. - Olficial. e em BOl'ges Carneiro, Dir. Civ. LIV.
1, T. 37 § 319 n. 9. O governo tem proferido as­
eeguintes decisões:

Aviso n. 231 de 2 de Julho de 1840

'111m. e Exm. Sr. - Levando ao conhecimento do
Regente, em nome de Sua Magestade o Imperador o
oflici? .de 27 de. A bril deste anno, em que a cam~r3;
mUlllClpal de Mmas Novas communica ter resolvIdo
suspender, por illegal, a cobrança judicial de uma
grande parte .de m?lças de seu municipio, até que­
pelo governo Impel'lal fosse esclarecida se apezar de
reconhecer a injustiça das cau::;as que tem de pro­
por, deve ou não intentaI-as, com grave sacrificio de
seus cofres, pelo qual tem sido já pagas considera­
veis custas das demandas de que tem decahido':
Determina o mesmo Regente que V. Ex. faça cons­
tar ~ referida camara, em resposta ao seu c~t3:do­
OfliClO, que, sendo as camaras municipaes admllllS•

tradoras e não senhoras, das renJas do conselho, nãÚ'
podem e11as deixar de promover a arrecadação dessas.
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rendas, de cuja legalidade só compete conhecer ao
poder judiciario.

Deus guarde a V. Ex. '- Palacio do Rio de Ja­
neiro. em 2 de Julho de 1840. - Pllulino JOsi1 Soa­
re~ de Sf/nza. - Sr. Presidente da provincia de Mi­
nas·Geraes.

Aviso n. 65 de 4 de Julho de 1850

Manda Sua Magestade o Imperador, pela secre­
taria de E:itado dos Negocio~ do Imperio. dechrar á
lllma Cnmara Municipal desta cidade. que ndO lhe
é permittido mandar sobl"estar na execuçào dos au­
t.os de infracção de po tura.5 lavrados pelos seus
fiscaea, sob qualquer motivo ou pl'ete~to que seja,
nem tão pouco mandaI-os reformar antes de os fazer
ajuizar, seja qual fÔl' o dl'feito na mabJria da autoa­
ção, porquanto lhe é semelhante al'bitrio vedado pela
natUl'eza e extensão de suas atlribuicões, como em
caso analogo foi resolvido pOl' avi. o leste miuil5t rio
de 2 de Julho de 1840. citado no voto em separado
que acompanhou o officio da mesma IUma. Camal'a~

de 25 de Setembro do anno passado.

Aviso n. 326 de 7 de AgfJsto de 1875

Illm. e Exm. Sr. - Consultcu essa pre 'dencia, .
em oflicio n. 45 de 2 de Julho do anno pas"iado:

1.0 Se a lei del·de Outllbl'O de 1828 e os avisos
de 2 de Julho de 1840 e 4 de Julho de 1850, são
a'pplicaveis ás camaras mUllieipaes, q1,lanto á j po­
SIção de multas especificadas em termos d cvntracto •.

2.6 Se no caso negativo, pódem as camaras por s~
resolver ou se devem submetter o seu acto a appro­
vação do presidente da Provincia.

Cam~ras Munlcipaes-17
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A consulta pl'ocedeu do seguinte facto:
Tendo a camara municipal dessa cidade mandado

eobrar a mnlta em que por infracção de contracto
incorl'era o empreiteiro da construcção do mercado
publico, resolveu depois relevaI-o da mesma multa, e
neste spntido se offic;ou ao juiz competente, para que
não sedéosse undam~nto á cobrança judicial.

Ouvidas as sl'cçães dos nrgocios do imperio e de
justiça do conselhu dfl li:stado, foram de parecer que
ás autol'id"des proviuciaefl e municipaes compete re­
solver a questãO sujeita,· visto que a taes autoridades
conferio o Acto Acldicional, no art. 10 §§ 4°, 5°,6° e8°,
~ art. 11. §§ 3° e 4°, as attribuições de legislar sobre a
construcç;io das obras pl'ovinciaes e municipaes, pro­
ver aos meios de as levar a effeIto e fiscalisar o seu
emprego.

Como ~imples informação accrescentão as secções:
Que, contractada pela camara a construcção do

mercaJo, com a clau:,ula de ficar prompto dentro do
prazo de ~O mezes, renunciando o empreiteiro a casoS
fortuitos, é certo que, imposta a multa de 10:000$
por fl:llta de cumpl·irnento. daquella ·clausula, tornou­
se essa quantia verba de receita municipal, e obriga­
toria sua cobrança, salvos os recursos legaes.

Que não foi reg"]al' o relevamento da multa, de­
poi.,; de ordenada a cobrança judicial, porque:

1.0 Tornara-se contencioso o dü'eito do cofre mu­
nicipal pela impugnação do devedor, e as camaras nãO
têm competencla para exercer jurisdicçãO alguma
contenciosa, segundo é expresso no art. 24 da lei de
l° de Outubro de 1828;
. 2.° A resolução da questãO devolvêra-se ao Presi-
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·.dente da provincia, a quem podiam recorrer as partes
offendidas, nos termos do art. 73 da citada lei, e
tambem o Vereador vencido, pela. intelligencia que
se tem daào ao mesmo artigo.

3.o A pratica de réplica das partes, e reconsidera­
.çôefl pelas autoridades que já decidiram a questão, é
'Contraria ao principio, tambem administrativo, dos
'Casos julgados, de que as partes não interpuzeram
recurso para a autoridade supel'ior lp.gal.

Concluindo, observaram as referidas Secções que
'3.S multas, como a de que se trata, estando no mesmo
-caso das coimas, ou dividas, cuja quitação SI' pl'obibe
no art. 52 da mencionada lei, é affimati va a soluçãO da
primeira consulta feita POl' essa Presidencia, achan­
do-se a segunda já resolvida nos fundamentos deste
'parecer.
. E Sua Magestade o Imperadol', havendo-Re confor­
,mado com o mesmo parecer, por Imperial Rpsolução
de 6 de Fevereiro ultimo, assim o manda declarar a
V. Ex. para sua intelligencia e fins convenientes.

Deus guarde a V. Ex.-José Brnlo da Cunha Figuei­
.,'edo.- Sr. Presidente da provincia de Pernambuco.

AVISO DE 15 DE AGOSTO DE 1881

Illm. e Ex~. Sr.-Foi presente a este ministerio,
'Com o of:ficio de V. Ex., datado de 9 de Setembro do
anno passado, uma petição da Camal'a Municipal da
capital, recorrendo da decisão dessa pi'esidencia que'
·deu provimento ao recurso para ella intel'posto por
João Pedro Cunera da multa de 70$. que lhe impu­
!tera um dos fiscaes da mesma Camara por julgar o
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dito cidadão incurso nas penas do art. 53, § 10 do
respectivo codigo de posturas.

Verificando-se, quer dos documentos que instruem
a dita petição, quer das razões que fundamentão ()
acto de V. Ex.:

10, q~e do fact?· que motivou a imposiçãO da multã
não he mduz a mfracção do art. 53 § 10, nem a do
art. 73 do codigo de posturas, em que a camara o
quiz capitular;

20
, que não houve, com preterição do ar:t. 254 do

mesmo codigo e do art. 45 § IOdo decreto n. 4.824 de
22 de Novembro de 1871, auto de infraccão de pos­
tura assignado pelo fiscal e mais duas testemunhas;

30 , que, não tendo sido julgada a pretendida in­
fracção nos termos do citado decreto, não podia o
cidadão indevidamente multado recorrer ao poder
judicial, como pretende a camara, pois que o re­
curso, neste caso, seria a appellação para o juiz de
dúeito de seIltença condemnatoria do juiz de paz,
que nâõ houve (citados decreto e artigo § 5. 0

;

4. o que, nesta hypothese, foi extra-judicial e me­
ramente administrativo o acto da imposiçãO da
multa e como tal podia a camnra revoga-lo, sem
embargo do art. 52 da lei dª L o de Outubro de
1828, visto que a importancia da multa entregue
com pl'ot(\sto pelo refel'ido ci.ladão só se poderia con­
siderai' coima, ou divida do conselho depois de
autoada e devidamente julgada a infracção da pos­
tura, o que não ~uccedf', como ficou dito;

5. 0 que. pelas prpcedentes razões, o acto da ca­
mara podia ser revogado pela autoridade superior
administrativa em recurso interposto pela parte
aggra-vada, em virtude do art. 73 da lei de 18.28;
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Resolveu o governo imperial indeferir a pp.tição
da dita camara e confirmar o acto dessa presidencia:
o que y. Ex. fará constar á mesma corporação, para
os devIdos effeitos. Deus guarde a V. Ex.-Barão
Homem de Mello.

1.- Pensamos com o Dr. O. Laxe, 1. C., que as
camaras municipaes não podem perdoar dividas;
podem, porém, relevar da mult.a os injustamente
multados, o que confirma o ultimo dos citados Avisos
interpretando fielmente a disposiçãO do art. 52.

Art. 53. A Oamara da capital dará
posse, e juramento ao Presidente da Pro­
vincia, de que se lavrará termo, que será
assignado pelo mesmo Presidente e Ve­
readores presentes, e a communicará á1:J
Oamaras da Pl'ovincia para que se faça
publica por editaes.

N. 110

Juramento ao Presidente. - O art.. 10 da Lei n. 40,
de 3 de Outubro de 1834, dispõe o seguinte:

O Presidente e Vice-Presidente não poderão entrar
em exercicio sem primeiro prestar juramento de bem
servir o emprego na., mãos do Presidente da ~sse:n­

bléa Legislativa Provincial, estanclo esta reumda.
Não se achando, porém, a mesma Assembléa e~

sessão, será o juramento prestado nas mãos do Presl-
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dente da Camara Munic,ipal da capital, reunida ella,.
e fazendo-se immediatamente publIca em toda a Pro­
vincia a sua posse por editaes das Camaras resr.ec­
tivas.

I. UI)1a vez juramentado o Vice-Ptesidente ná!}
precisa repetir o j Ilramento para tomar conta da Pre­
sidencia, sempre que ella lhe fôr entregue por qual.
qner impedimento do Presidente, cumprindo á Ca­
mara Municipal tão ~0mente fazer publico por editae
esse acto, logo qu~ elle lhe seja officialmente commu­
nicado pelo Vice-Pl'e::>idente em exercicio. Av. n. 21
de 26 de Fevereiro de 1850.

Art, 54. Do mesmo modo ás Camaras
respectivas pertence reconhecer os titulol>
de todo' os empregados que não tiverem
supel'iol'es no lugar, a quem compita esse
reconhecimento, e fazêl-os registrar, to­
mar-lh<:'s juramento, e fazer publicar por
edital$ a sua po&se.

N. 111

Juramento.-As Camaras Municipaes deferem jura­
menta:

1. o Aos juizps municipaes e dp, orphãos. não es­
tando presente no termo o juiz de direito; Decreto
n. 4,302 de 23 de Dezembro de 1868, art. 3. (1)

(1)_ Os juizes murácipaes que tem juriMlicção em mais de um ter·
mo, prestam juramento perante os presidentes de provincia ou juizes
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2. o Aos supplentes dos mesmos JUIzes; Decreto
n. 2,012 de 4 de Novembro de 1857 ; art. 3; aviso n.
281 na 2 de 8etembro de 1871. (1)

3,o Aos juizes de paz,. Cod. do Pro(~. Cl'lminal,
art. 51; L. n. 387 de 19 de Ago to de 184G,
art. 105 (2)

4. o Aos escrivães dos juizes de paz, C'stando a es­
crevania separada j Dec. de 13 de Dezf'mbro ue 1834,
art. 18; Reg. n. 120 de 31 de Janeiro de 1842,
art.42.

1. Os empregados sujeitos ao ministel'io da justiça
não podem entrar em exercicio em apl'es<'ntarem
seu'5 titulos á autoridade competente, para deferir-

de direito; Del~r. n. 1~,302, arL. 5 Decr. n. 4,824 de 22 de overr:­
bro de J87], art. 5.

O juraulento deve ~er deferido pela C<lmara Muniri[Jal em e~ ão
e não sómente pelos re:pectivo pra idt'nte~. Av. os. 50 de 6 da
.'evereiro, 320 de 5 de Outubro de 1871 e 546 ue 20 ue 8etembro
de ]876.

Deve er rec·tificado perante a autoridade r.ompl'tente o juramento
de[erido pelo IJresidente da Camara Muni 'ipal ao juiz munil~ipal com
juri-uicçàO em mais de um termu. Av. de 8 de 1\g-0 to de 1882.

(1) Nao e tando a Camara reunida o juramento póde ser deferido
pelo pre idenle ómoll te ; Decr. iL., art. 3; Av. n. ~O de 6 de Fe­
vereiro de 1871.

(Is mpplenle dos juize. muni 'ipaes pódem tambem pre tal' jura­
mento perante o juiz de direito da comarca, em uppend(~ncia de
de ignaçãO do presidente da proviDci<l, parecendo-nos a.lterada a ulti­
ma parte do art. 3 do DecI'. n. 2,012 pela disposi~àO do al't. 5 do
Decr. n. 4,824 de 22 de ovembro de 1871 ; ha, !Jorám, decisões em
contrario. V. o Av. de 9 de Agosto de 1881 e a re~olução a que se
~ro .

(2) As Camaras muni"ipae não pódem deix:lf de defel ir o jura~
mento, sob o pretexto Je ser nulla a eleiçào; não lhes compele o
conhecimento da nullidat.le deJla; Av. n. 23 de 21 de Janeiro
de 1871. V. o art.2·16 do Decr. n. 8,213 de 13 de Agosto de 1881.
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lhes juramento e dar posse; Decrs. n. 4,302 de 23
de Dezembro de 1868, art. 11; n. 6,295 de 9 de
Agosto de 1876. (1)

II. O juramento póde ser pt'estado por procurador,
mas o acto da posse sómente se considera completo
para os e~eitos h>gaes, depois do exel:cicio,. Decr.
n. 2012 Clt., ilrt. 2 j Decr. n. 4,302 Clt. art. 9.

III. Incorre no art. 128 do codigo cri minaI o juiz
ou úama!'a municipal que á vista do titulo de no­
meação deixa sem impedimento legitimo de deferi!' o
juramen~o no p!'aso de tres dias; Decr. n. 4,302,
cito art. 13.

IV. O pt'aso dentro do qual deve o empI'egado
tirar o titulo e tomar posse do emprego é de um mez
para a Côrte, dous mezes para a provincia do Rio
de Janeiro, quatro para a de S. Paulo e Espirito­
Santo, cinco para tOdas as outras, com excepção de
Matto-Grosso e Goyaz, Piauhy e Amazonas, para as
quaes é de sete. Decr. citado, art. 15.

V. Estes prasos póderu seI' pt'orogados pai' met.ade

(1) Este ulli'no decreto revogou o art 1 do Dec.r. n. 4,66'1 de 5 de
Janeiro ue 1871, em que se perlllettia que tatls el1lpl'egill]us tomas em
p.osse á vista da colllillunicação ameial lia noulea~ãu, inJepenlieute de
titulo.

O Av. de 9 de Agosto de 1881 der.larou valido o juramento pres­
tado por um suplJlente do juiz muni{'.ipal, independentt'mente da
exhibic,;ão do seu titulo; mandou, p.Jl'élll, alivel'til' ou I'espon:;abilisar
a autoridade que o deferiu, contra o disposto no art. 1 du citado
DecI'. n. 6,295.
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do tempo, provando a parte dentro delles impedi­
mento legitimo j Decr. cito art. 18.

VI. Os supplentes dos j nizes municipaes. e de 01'­
phãOS devem tirar o titulo e prestar juramento dentro
<ia praso marcado pelos presidentes de provincia e
quando deixem de fazeI-o entender-se-ha que renun­
ciam á nomeacão, fican'10 esta sem effeito: DecI'.
n. 2,012 citado, art. 2.

VII. Os prêsidentes das camaras mUlllCIpaes ou a
autoridade encarregada de deferir juramento aos re­
feridos supplentes, deverão annuncial-o imme<.1iata­
mente por editaes, e dentro de oito dias participar ao
pr~sidente da provincia a data em que o tiverem
felto j Decr. CIt. art. 4.

VIII. Aos delegados e subdelegados de policia e
seus supplentes deferem juramento os juizes muni­
cipaes, não tendo elles superior immediato no lugal'_
Decr. n. 4,302 cito art. 2.

Art. 55. A's Camaras compete repartir
o termo em districtos, nomear os seus
Officiaes e dar-lhes titulos j dar titulo
aos Juizes de Paz e fazer publica l' por
e~itae~ os nomes e empregos deste::; func­
ClOnarIaS.
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N. 112

Reparti?' o termo em distr1·clos. - Compete hoje ás
assembléas provinciaes legislar sobre a divisão civil,
judiciaria e ecclesiastica da respectiva provincia. Lei
n. 16 de 12 de Agosto de 1834, art. 10 § l°. Av.
D. 395 de 19 de Setembro de 1860.

--
L Os districtos de subdelegacia pódem ser crea­

dos pelos presidentes de provincia, sob informaçãO'
dos chefes de policia. Reg'. n. 120 de 31 de Janeiro
de 1842, art. 7.

II. Na provincia do Rio de Janeiro está em vi­
gor a seguinte disposiçãO da lei n. 121 de 30 de­
Abril de 1838 :

O presidente da provincia é autorisado a crear,
supprimir ou alterar os districtos dl\ paz, da maneira
que mais conveniente fôr ás necessidades e interes­
ses publicos.

N.113

Nomear os seus ofliciucs. - Os officiaes de qne trata
este art g'o, são os mesmos mencionados no tit. VI

artigos 79 e seguintes. Av. de 29 de Março de 1830.

N.1l4

Dar t'Í1.ulo aos juizes de paz. - Exercem as carna­
l'as municipaes e::;ta attribuição:
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1. o Concluida a apuração geral, quando a elei­
ção do juizes de paz se 6zer por secções. Dec.
n. 8,213 de 13 de Agosto de 1881, arts. 207 § 1
e 208. V. N. 17.

2. 0 Vag'ando um dos lugares. de modo que haja
sempre quatro juize- juramentados em cada distri­
eto. ln. tI'. de 13 de Dezembro de 1832, art. 6.
Avs. n . 464 de 16 de Outubro de 1861 ; 128 de
14 de Maio de 1870. (1)

3. o Achando· se impos ibilitados os quatro juizes do
districto por molestia, ou snspenção em virtude de dl~­

licto commettido no exareicio do cargo. Avs. n. 357
de 2 de Agosto de 1862 e outros.

II) Dá-se a vaga nos caos eguinte:
1.0 àlort'1 - Iost. e Av. ciladas.
2. ° MudaD\;<l llt, di~tri to ; não se deve, porem, reputar mUlla.do o

que. e ausenta pal'il I'óra do di tncto, ou estai elece resiueocia tem­
Ilnraria em olllr:l.I,l<Irochla. Avs. os. 85 de 17 de Fevereiro ele 1860'
378 de aL rir. Ago 'to de 18(j5; 39 de 31 de Janeiro ~ 33 de 7 de Ou­
tubl'O rfe 187 I.

3.° Aeeilaç~o ele c:lrgo incompatível. Av:;. n . I411 de 26 de No­
vembro de 1846. n. 8911e 4 de ,Junbo de 1847.

ào incompativeis a l'uDI',çõe' de juiz de paz com as de C]ualquel'
outro ~mpl'c'~O publico l' tribllidf). Dt:rr . o . 3,029 de 9 de Jnnelro
e 8,213 de 13 de AgO.LO ue 1881.

Nll.o pódem ser <ll'cllmulada.s a me ma. I'uncçõe :
1.0 Com o .erviço da guarda llacJnnal; Lei n 602 ele 19 de Setem­

bro de 1850, art. 16 ; Decreto n. 722 de 25 de Outubro do mesmo
aono.

2.° Com a. de seoador, deputado a a .embléa geral e membro da
as emblé<ls Ipp;islativas pl'Oviociaes. durante as re pecli\a essões.
Decretu n. 3,O:!9, ar&. 24; n. 8213, ar&. 230.

4.° Perda de direitns politico, no' ca'os previ tos no art. 7 da
Coo tituiÇáO do Imperio, e ão o seguinte: ' ,

I. - Naturali açM em paiz e Lra[J~eil'O ;
f II. _ Aceit,1çãO de emprego, pensll.o ou condecoração de governo
estrangeiro, em li 'eoça do 1m perador;

III' - Banimento por sellteuça;
5°. - CondemnaÇão em pena de lJri ão, degredo ou de terro por

tempo superior ao necessr.rio para a conclusão do quatriennio.
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4. o Sendo suspeitos os quatro juizes de paz de um
distl'icto e faltando seus substitutos, os juizes de
paz do districto visiuho. Avs. de 3 de Agosto de
1835 e n. 464 de 16 de Outubro de 1861. V. o art.
62 do cad. do Proces, Criminal.

Art. 56. Em cada reunião, nomearão
uma commis:3ào de cidadãos probos, de
cinco pelo menos, a quem encarregarão
as visitas das prisões civis, militares, e
ecclesiasticas, dos carceres dos conventos
dos regulares, e de todos os estabeleci­
mentos publicas de caridade, para infor­
marl'm do seu estauo, e dos melhora­
mentos que precisam.

N. 115

Visita das prisões.- A inspecção geral das prisõe~

pertence aos chefes de policia, que a exercem por SI

nos termos em que residem, e por meio dos dele-­
gados e subdelegados nos outl·os termos (Reg, D,

120 de 31 de Janeiro de 1842. art, 144); subsiste,
porem, a disposiçãO deste artigo e competencia das
-camaras municipaes pal'a visitarem as prisões infor­
mando-se someute do estado dellas, afim de diri­
gil'pm ás autoridades competentes as representações
convenientes. A attribuição dos chefes de policia nãO
exclue a das camaras munic:ipaes, nem a dos juizes
de direito (Reg. n. 834 de 2 d~ Outubl'o de 1851.
-art. 31) e-comprehende a faculdade de providenciar
e dar regulamentos., Av. de 20 de Setembro de 1845
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(cit. no Man. dos Veread. de O. Machado} e 432
de 30 de Novembro de 1857.

Art. 57. Tomarão por um dos pri­
meiros trabalhos fazer construir ou con­
certar as prisões publicas. de maneira
que haja nellas a segurança e commo-­
didade que promette a ConstituiçãO.

· 116

Const1'uir prisões.- As assembléas legislativns pro­
vinciaes compete legislar sobl'8 este objecto. L n.
16 de 12 de Agosto de 1834, al't. 10 § 9.

Oart. 2 d'l L. Provo n. 1478 de 1870, em que
farão as camaras municipaes incumbidas da cons­
trução de cadêas. foi derogado pelo art.. 1 da Lei
n. 1696 de 1871.

Art. 58 Darão parte annualmente, ou
quanClo convier ao Presidente da pro­
vincia e Cun <'lho Geral. das infruceões
da Constituição, e das prevaricações,' ou.
negligencias, de todos os empregados.

N. 117

Todos os empregados.- Comprehende-se nf'stas ex­
pressões todo e qualquer empreg'ado, municipal, pro­
vincial, ou geral, exel'cendo a camara esta im por­
tante attribuição sempre que a infracção da cons-
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tituição, a~ prevaricação ou negligencia~ interessar
o municipio. ou pelo menos nm de seus membros.
C. Laxe, Reg. cito nota 92.

L As Camaras Municipaes não podem dirigir-se
aos Promotores Publicas remettendo-lhes documentos
afim de procederem criminalmente contra algum em­
pregado; devem dar parte ao Presidente da provin­
cia, ou á Assembléa Legislativa Provincial, como é
determinaào neste artigo. Av. n. 152 de 9 de Outu­
bro de 1869.

II. Podem as Camaras Municipaes exel'cer o direito
de petição?

Não. O dil'rito de petição, diz o Marquez de S. Vi­
cente, Dir. Puhlico, tit. 8, cap. 2, secc. 11", ns. 598
e seguintes. é inteiramente distincto e differente do
direito de requerimento. reclamação 011 queixa; tem
outra natureza e outro fim.

E' a facull1ade legitima que o cidadão activo tem
·de apresentar por escripto aos poderes publicos suas
opiniôes, suas idéas, interesses que partilha e seus
votos sobre os negocios sociaes de legislação, ou da
.administração do Estado; é um direito quasi seme­
lhante ao da liberdade da imprensa politica, uma
especie de intervenção no governo do paiz, não tanto
em proveito seu particular, como no interesse geral.

As municipalidades, corporações... não são auto­
risadas para figurar de representantes politicos. sim
para outros serviços, ou interesses pl'ivados dos cida·
dãos, e consequentemente não devem ultrapassar dos
lImites de suas funcções leg'aes, usurpar direitos pu,.
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ramente CIVICOS; não tem para isso capacidade, nem
representação alguma, pois que não tem até esse
p:oprio direito P?litico. N? caso cont~'ario tornar-se­
hIão mesmo entldades perIgosas, mUltas vezes fana­
.tisadas pela paixão, animadas de sua natureza colle­
ctiva, ou de um apoio mais ou menos imaginario;
quereriam coagir sua propria minol'ia, quanto mais
o resto da as~ociação geral; julgar-se-hiarn potencias
rivaes da autoridade publica. Não; nem os indivi­
duos. nem corporação alguma tem direito de erigir-
e, por autoridade propria, ou illegalmente conferida,

em procuradores do povo.; a petição não tem por au­
tores senão os cidadãos. que como taes, e nessa qua­
lidade, assignam o seu nome individual; outra qual­
quer deve ser rejeitada; tudo o mais importa â. tole­
rancia de usurpação de direitos.

Art. 59. Participarão ao Conselho Ge­
ralos máos tratamentos, e actos de cruel­
dade, que 'se costumam praticar com es­
cravos, indicando os meios de prevenil-os.

N. 118

Mãos tratamentos. - E' licito aos senhores de escra­
vos castigaI-os; 'é, porém, necessario que, além de
moderado, não sP-ja o castigo contrario ás leis, como
queimaI-os, feril-os com punhal, precipItaI-os no mar, .
offendêl-os, emfim... por modos semelhantes. Cod. Cri­
minal, art. 14, § 6, 201 á 205. P. Malheil'os, Escr.
P. 1~ § 3.
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I. As sevicias tambem autorisam o escravo a re­
querer que o senhor o venda. Res. de Cons. de 20
de Março de 1688; Carta Regia, de 11 de Janeiro de
1690, e Alv. de 29 de Novembro de 1779. P. Ma­
lhdiros, § cito ; C. Laxe, Reg. cit., nota 93 (1).

II. Havendo receio fundado de que o senhor mal­
trate os escravos, póde selO obrigado a assignar termo
de segurança. Cod. do Proc. Criminal, art. 125 i Av.
n. 263, de 25 de Novembro de 1852. P. Malheiros,
§ citado.

Art. 60. Promoverão as eleições dos
membros das Camaras Legislativas, da
maneira que as determinar a Lei.

N. 119

Eleições. - Compete ás Camaras Municipaes com
Telação a eleições:

1.o Fornecer os livros necessarios para os trabalhos
do alistamento dos eleif.ore~, e os de talões, devendo
estes conter impressos os titulas de eleitor. Decr.
n. 8,213 de 13 de Agosto de 1881, art. 238.

2. 0 Fornllcer os livros, urnas e mais objectos ne­
cessarios para as eleições. Decr. n. 8,213 cit., art.
238 (2).

(1) A Lei n. 2,040 de 28 de Setembro de 1871, não revogou esta.
disposiçãO, que continua, portanto, em vigor.

(2) A importancia destes livros, e demais objectos, é paga pejo
governo, quando as Camaras nãO podem, por falt.. de meios, satis-­
fazer a despeza. Decr. eH e Circo de 10 de Fevereiro de 188i.
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3.° Preparar os edificios em que se tiverem de fazer
as el içàes. DecI'. cit., arts. 126. § 3, e 238.

4.° Dar conhecimento aos Juizes de p'az competen­
tes para presidirem a organisação das mesas el(>Itoraes
da divisão das parochias e districtos de paz, e da
designat;;'io dos edificios p::l ra as eleições, logo qne
receberem comm nnicação dos Presidentes de provin­
cia Decr. cit., art 94, S 3.

5.° Transm~ttir aos mesmos Juizes as ordens do
Governo pard ::lS elei<;õe",. Lei n. 387 de 19 de hgosto
de 1846. art. 41.

6.° F:,zer a apuração geral dos votos nas ele1ções
dos Vel' adol'es e Juizes de Paz, Decr. n. 8,213 cit.,
art.196 V. n. 17.

7.o ltxpedir aos Juizes de Paz e Vereadores eleitos
cópia da acta da apuração para servir-lhes de diploma.
V. n. 17.

8.o Remetter copia da mesma acta ao governo na
côrte, aos presidentes nas provincias e ao juiz de
direito da comarca. Decr. cito art. 201. n. 1.

9. 0 PI'oceder a apuração dos votos na eleição de
senadol'es e formar a lista triplice. Decr. cit.
art. 155.

L - Na apuração dos votos da eleiçãO de sena­
dores devem as camaras municrpaes observar as
seguintes disposições do Decr. n. 8213 de 13 de
Agosto de 1881. .

1.0 A apuração geral das authenticas das assem­
bléas eleitoraes e a formação da hsta triplice serão
feitas p61a camara municipal da côrte, quanto as

Camaras Municipaes-18
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eleições desta e Ja provincia do Rio de Janeiro, e
pelascamaras das cClpitaes das outl'as prov1Uclas,
quanto as ell·j.çães neHas feitas Art. 55.

2- 0 A. estes actos se procedl'rá dentro do praso de
60 dias, ,contados do em que se houver feito a
eleição.

No caso de não terem sido recebidas todas as
authenticas até o 400 dia, a camara municipal soli­
citará do g'overno na côrte, ou do presidente nas
provincias, as pl'Ovidencias necessarias para lhe
serem presentes as que faltarem.

E' applicavd a este caso a disposiçãO do § 2 do
art.176. V. N. 17.

QUCllquer que seja entretanto, o numero das au­
thenticas rect·bidas, a apurClção se fará até o fim de
referido praso de 60 dias. Art. cito § 10.

3.0 O dia e a hora em que se - tiver de proceder a
apuração das authenticas serão annunciados com a
antecedcncia, pt~lo menos, de tres dias, por editnes
affixados em lugares publicas, e, sendo passiveI,
p?la impren;:a, Art. cito § 2,

4.o Devem intervir na apuração e formação da
lista ainda os vereadores que Sl~ não acharem em
exercicio, ou estiverem su~pellsos por acto" do go­
verno, ou pronuncia flm nrimes de re.;ponsabilidade.

São appllcaveis aos vereadores e aos snpplentes que
os substitui rem, as dispusiçães dos artig'os 118, 120
e 121 (V, N. 17). DelI', cil. art. 156.

5.0 No dia aprasado e annunciado, reunida a ca­
mara municipal as 9 horas da manhã, o presidente
com toda a publicidade verificando acharem-se in­
tactos os officios que contiverem as authenticas, os
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abrirá e mandará contar as mesmas authenticas, de­
"Tendo ser e'lcripto na acta o numero das recebidas.

Em sl'guida se procedel'á a apU1'8.ção das ditas
authenticas com os vereadore!'; pre-e:lte...;, pelo mesmo
modo porque é feita a apuração dos votos pelas mesas
eleitoraes (V. o art. 146 transcri pto na N, 17). Decr.
cito <1rt. 157.

6.· Quando. por falta. ou impedimento de al­
guns vereadores, não fôr pos,:;ivel celebrar sessão
no dia apra -ado e annunciauo, o uresidente da
carllara convocará e juramentará sllpplentes afim de
não st'r por tal motivo adiado o acto da apul'ação.
Se esta. providencia fôr im I'raticavp!, poderá ene
transfErir o acto para o dia immediato. publican­
do-se tudo por editaes, e, sendo Jlossivel, pela im­
prensa. Decr, cito art. 158.

7.. Na apuração a camara municipal se limitará
a sommar, etc. V. os arts. 159 e 160 do citado
Decr. li. 8213 transcriptos na N. 17.

8. 0 Finda a apuração se lavrará uma acta com.
as declarações de que trata o art. 159 (N. 17), na
qual se mencionarão os nomes dos Cidadãos e o
numero dos votos que obtivel'ão para senador desde
o maximo até ao minimo; as occurl'encias que se·
derão durante os trabalhos da apUl'açãO e as repre­
sentações que, por escripto e as--ignaJas por qual­
quer CIdadão elegivel, sejão presentl's á camara..
municipal, relativas a mesma apuração. Esta acta.
será êlssignada pela camara municipal. Decr. cit.
al't. 161
.9.° Da acta da apuração gl'ral a camara muni­

cIpal l'emett8rá immediatamAnte uma copia authen­
tica ao milllstro e secretario de Estado dos Negocios '
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do Imperio, acompanhando a lista triplice. aS"ignada
pela mesma camam para ser presente ao poder mo"
aerador; outl'a copia ao presidentp. do s 'nado; e
outra ao pre!>i,iellte da respectiva provincia e~cep­

tuada a do Rio de Janeiro. Decl'. cito art. 162. V.
nota ao artigl) 15 quanto a p"na elJl que incorrem
as camal:as munic'ipaes, que infringem flstas dispo­
sições. Decr. n, 3029 de 1881, art. 31.

Art. 61. Serão assignantes dos dia rios
dos Conselho-- Geraes da Pl'lIvincia. dos
das Camal'as Legislativa8 e dos periodicos
que l:ontenhào os extractos das ~es ões
das Camaras Municipaes da Provmcia.

N.120

Diarios dos Comelhos- Em portaria dI' 25 de No­
-vembr'o de 1881 mandou o govprno distribuir - gra­
tuitamente- pelas Camaras Municip:H's e juizes de
paz de parochias em exel'CICio o Diario O{pcinl, em que
são publicados - o ('xpediL'nte dos mlOlsterios e os
tr'abalhos da assembléa geral legislativa.

L - As Camaras, em casos identicos. devem pro­
ceder de conformidade com as decisões do governo
s?bre as representações de outras camaras, ainda que
dIrectamente lhes não sejam transmi.ttidas, UlDa vez
que conste a sua integl'a dos jornaes e periodicos
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da Côrte, pois s~o dados para execução de lei geral,
que d~·vp S"l' uniforme. Porto de 13 de Fevereiro da
1829 (coI. Nabuco p. 27).

Art. 62. Farão publicar annualmenta
pela imprf'nsa, onde melhor lhes convier,
um extracto de todas as re~ol ucões to­
madas, com as declarações espeêificadas
nas actas.

N. 121

Farão p1Jbl iear. - Em portaria de 22 de Julho de
1831 o governo recommendou a camara municipal
do Hecife a obscl'vancia de.-;ta dlSposi~ão (col. Nab.
pago 356).

Art. 63. Darão aos Deputados e Sena­
dores da Provincia a qUi: !'el·tencerem as
informações que elles pedirem, e todas
as que julgarem precisas, ainda que se
não peção.

N. 122

Informações.- As camaras municipaes não podem
recu~ar as que. lh.es f?rem exigidas pel~s presi­
dentes de provlllclas, a quem são subol'dllladas, a
por ontros funccionarios. Porto de 14 de Dezembr()
de 1830 na coI. citada.
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Art. 64. As deliberações das Cama­
ras que se dirigirem ao Conselho Ge­
ral, ou sejão propostas, creação. revo­
gaçào ou alteração de uma LeI peculiar;
estabelecimento de uma nova obrigação
para o municipio com o nome de pos­
tura. ou qu:dquer objecto de "ua com­
petencia, bem como as repl'esentações
ás alI toridades superiores, serão assi­
g'nadas pur toda aCamara.

Nus qun tiverem por objecto ordenar­
a cumprimento das suas pOf'tllras, e o
das leIs. cuja exe\~llção esteja a seu
cargo, bastará que os oflicios sejam as­
signados pelo Presidente e Secretario.

N. 123

Serão assignadas. - As deliberações e representa..
'ções de que trata este artigo devem ser assignadas
'Jlor todos os vereadores pl'esentes. a;nda mesmo que'
algum delJes tenha sido de opinião contraria. Av.
n. 96, de 3 de Março de 1834. V. o art. 35 e N. 70.

1. - A recusa de assig'nar um oflicio dirigido ao
g?-yerno sujeita o vereador á accusação de responsa­
bIlIdade por falta de cumprimento de deveres. Av. de
:J de Junho de 1836; C. Laxe, Reg. cit., nota 104.
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II. As representações, officios e o que dirigirem
por escripto ás autol'idades superiol'es devem ser as­
signados em sessão. Avs. de '},7 de Outubro de 1834
e n, l:!5 ue IOde Agosto de 1842,

111. Os officios e representaç.ões devem ser diri­
gido,; ao gúveruo geral por int.'rmedio dos presiden­
tes de pl'ovlllcias, excepto as lnrticipações de posses
dos mesmos presidentes. krt. 2 do DecI'. n. 632, de
27 de Agosto de 1849; Av. n. 123, de 14 de Março
de 1865

IV. As ordens relativas ao cumprimento das pos­
turas, os attestados de fl'equencia do::; juizes munici­
paes, podem ser expedidos sómente com a assigna­
tura do pl'esidente e do secretario. Av. n. 85 citado,
e n. 38 de 28 de Janeiro de 1857.

Art. 65. No que pertence ás Camaras
e desempenho de suas attribuições, ne­
nhuma jul'isdicÇãO e ingerencia terão os
CorregeJores das comarcas.

N. 124

Desempenho do SurIS attribuições. - Compete aos che-
fes de policia e sens delegados:· .

Examinar se c.lS camaras municipaes têm provi­
denciado sobre os objectos de policia que por lei se
acham a seu cargo, representando-lhes com civili-
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dade sobre as medidas que entenderem convenientes,
para que se convertam em posturas, e usando do
recurso do art. 73 da Lei de IOde Outubro de 1828,
quando não forem attendidos. Reg u. 120, de 31 de
Janeiro de 1842, arts. 58, § 9, (} 62, § 1.0

TITULO III

POE:TURAS POLICIAES

Art. 66. Terão a seu ~al'go tudo qnanto
dIZ respeito á policia e economia das p ­
voações e seus termus, polo que tomarão
deliberações e proverão por fluas pos­
tUl'tiS sobre. os objectos seguintes:

N. 125

Policia e economia. .. Os crimes contl'a a policia e
econoruia das povoações não fOrão incluidos no codigo
criminal; são punidos na conformidade das pos­
turas municipaes. Cod. criminal, art. 308 § 4.

1. As attribuições da Illma. camara municipal da
côrte sobre o objecto de -te artigo tl'm siào reduzidas
pelo governo a simples formalidades, como se de­
monstrou no senado e na Introducc:ão do proj cto de
reforma desta lei, publicada no Dinrio O/Jir.ial. de 4
de Outubro de 1882, da qual transcrevemos o se~

guinte paragrapho :
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A h·i de 1828, já de si estreitissima em rplação ao
'progl'esso qlle temo-- feito e mais ainda p:ll'a s.wvir
de base á administração de um paiz como o nosso.
dispõe que ás camara' mnUlcipaes incumbe GJl\'ar de
tudo o que entender com a administt\l.çãO, policia e
bygiene de suas circums(:ripções.

governo, porém, tem reàuzido, por avisos e
decreto>;, todas essas salutal'es attl'ibuiçães a simples
formalidades.

Quanto ao que entende com a hygiene, retiroll á
camara da CÔl'te toda a interfel'encia, cl'eando a junta
central, a principio com o carclcter de cOllsuhva,
mas ora, pela ultlma reforma, effecti vamente com
poderes proprios para re:iolvel' e executar.

A camara é que vai ficar cOl'p<iração consultiva
na mat.el·ia, e isso mesmo quando se q uizer prestar­
lhe essa homenagem ou quando se precisar de al­
guma postura que dê maior poder á junta.

Em matel'Ía de polici-a é Dotorio como a civil tem
absorvido a municipal, cheg'audo a impor por sua
conta as penas por iufracões de postmas.

Na palte administl'ativa, propriamente dita, a
absorpção ainda é maio eal'clcterisada.

POl' sua lei organiea a camal'a t~m o direito de go­
vemar o mnnicipio, pl'omulgando posturas ou por
meio de resolução's.

As pOotul'as deviam 5tH' provisoriamente :-1ppro­
vadas pelo ministl'O do impr'rio.que as levaria n\.l corpo
legislativo para dar-lhes a defl ni ti va ap provação,

Hoje o ministro não se limita a aprl'ovar ou re­
provar uma postma municipal. Adquiriu o dire::o
de modificaI-as; e dahi tem .resultado que as pos­
turas confeccionadas pelos escolhidos da população,



a quem ellas interessam privativamente, e qne maIS
devem conhecer-lhe as necl'ssidades, são alteradas
como suggerem ao ministro s.eus auxiliarAs de secre·
taria; e muita,; vezes de modo tão completo que
sómente conservam do projecto original o titulo!

As resoluções, essas são desf'itas por uma simples
portaria, desde que um mal intencionado, contrariado
em seus interesses, recorre para o ministro I

Que effectividade têm, pois. aquellas importan.
tíssimas attribuições. que são os meios administl'a­
tivos de que dislJõe acamara?

Em verdade quem administra o municipio é o
governo geral. ou seus auxiliares da secretaria do
imperio I

Pela lei de 1828 tinha a camara o direito de
organizar seus orçamentos, distribuindo a renda
pelos serviços municipaes, .segundo a conveniencia
da cada um, e dando, no fim do exercicio, contas
justificadas de sua gestão.

O g )verno, porém, -fez-se o confeccionador de taes
orçamentos, pelo me:~mo proces:'o empregado com
relaçãO á postmas, pela faculdade que se arrogou
de approval-os, modificando-os. .

Tem resultado dahi que ministros, sob informações
de seus auxiliares, hão transfol'loado completamente
os orçamentos feitos pela camal'a, diminuindo e até
suppl'imindo despezas com certos serviços e augmen­
iando e creando-as com outros I

De modo que em definitiva,os jUizes da conveniencia
.pa distribuiçãO dos dinheiros municipaes não são os
~3colhidos do municipio, os que se dedicam especial-
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mente ao estudo de suas necessidades, são os mi­
nistros de estado ou seus auxilial'es da secretaria d(}
imperio I

A prerogativa de prover a viaçfio publica foi cas­
sada á eamara da côrte, como se evidencia do fact/}
de chamal' o govel'Uo a i o direito de conceder linhas­
de bond,' pelas ruas da cidade,

A de fornecer agua e luz teve o mesmo def\tino, a
pretexto de lhe faltarem as rendas, como si lhe não
tivessem ~ido ellas tiradas por elIe proprio,

A de mantC'r o asseio das ruas e praças tambem
lhe foi tirada, juntamente como serviço da irl'igaç~o,
da canal'. ação das aguas pluvia.es e das materl.~s

fe?aes I E'. r.ois. bem verdade que só .lhe resta o dI­
reIto d0 l'eUnll'-:e publicamente, s m hcença do go·
vemo J

II, Competinrlo aos dil'ectores das colonias de­
E tado a administl'acão desses estabelecimentof:l, em
virtude das di.posic:Ões do Regulamellto n, 3.7~4 de
19 de Janeiro de 1867, nenhuma ingerencia podem
ter as camaras municípaes em qualquer assnmp~o

que interesse á economia interna de taes estabelecI­
mentos, cujo regimen não está sujeito ás regl'as e
fórmuf:l de direito commum. Av, n. 214 de 3D de
Junho de 1871.
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N.126

Proverão por suas posturas. - Compete ás assem·
bléas legislafvas provinciaes legislar sobre a policia
e economia mnnicipal, precedendo propostas das
camaras municipaes. Lei n. 16 de 12 de Ago::5to de
1834, art. 10 ~ 4. o

I. Estas propostas são essenciaes quando se re·
ferem a policia e ecollomia municipaes; pódem,
porém, as assembléas provinciae::5 legi~lar sem Lle·
pendencia del1as, sobre ureaçiil), suppl'ess;i,O e nomea·
ção lIe empregos municipaes ou sobl'e a fixação dos
respectivos venciment0s. Av. (de 23 de Setembro
de 1875.

II. As posturas organisadas pelas camaras são
approvadas nas provincias pelas assembléas legisla­
tivas e tambem o pó lem ser provisoriamente pelos
presidentes; mas. ne te ca50, só vigoram por um
anno j e na CÔl'te pt:lo govel'Oo, pertencendo o res­
pectivo expediell te á 8l'cl'e ta 1'1a do 1m pnrio, V. o art.
72, Decr. n. 5,659 de 6 de Junho de 1874, art. 2 ~
l° n. 4.

§ 1.0 Alinhamento, limpeza, illumina'
çãO e desempachamento das ruas, cáes e
praças j conservação e repal'Os de rn~ra­

lhas feitas p'ua segurança dos eJificlOs c
prisões publicas. calçalas, pontes, fontes,
aqueductos, chafarizes, poços, tanques e
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quaesquer (lutras construcçães em bene­
ficio commum dos habitantes ou para
decoro e amamento da::. povoações.

N. 127

Alinhamento. - Na Provi ..lCia elo Rio de Janeiro são
observadas as seguintes disposições:

As cam aras municipaes das cidades e villas man­
dal'ão proceder á demarcação do. limite.,;, que devem
formal' o seu contorno e do levantilmento e plano de
arruamento e ni.vl·lamento g"eral das praças e ruas das
IDPsmas cidades, vlllas e seus arrabaldps; brm assim
de todos os povoados e logares not.aveis tle seus mu­
ni~ipios, que offel'ecerem t'spel'ança d,' augml'nto de
edIficação. Lei n. 75 de 24 de Dezembl'o de 1836,
art. 10.

Nos lugares onde se não tiver principiado a edifi­
car, a diI'ecção das ruas S0. approxi'oal'á o mais que
for pos.;;ivel aos rumos cardeaes, sem prejuiso dos mais
longos des"nvolvimentos rectilineos; :,ua maior lar­
gura será de 60 lJalmos e a menor di>. 45 j as praças­
terão. pelo menos, 100 palmos em quadro. Lei cit.,
art. 3. o

.1. Nas villas e cidades que as camaras muni­
Clpars julgarem conveniente, as ruas não terão me­
no de 60 palmos, tanto as que de novo forem abertas
Como aquellas em que as edificações não .abrangerem
um ter\.:o de sua extensão ; e nestas ultImas os pre­
dios exi;tentes não p'0derão ser reedificados 13em que-
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'entrem no devido alinhamento. Art. 43 da Lei n.
B50 de 5 de Novembro de 1855. (1)

N.128

Decoro e orllamznto das povoações. - A competencia
da Illma. Camara Mllnic;pal para tratar de aformo­
sear a cidade, estal'decer as condlcàes de constl'U­
cção dos predios e outros objectos." nào exclue o
direito qu~ tem o g-OVL:l'QO de estudai-os e habili~-.r-se

para sobre piles resolver, todas us vezes que fór cha­
mado a intel'vir como primeiro aClmini>:trador do
municipio e superio~ legitimo da mesma lllma.
eamara. Av. n. 265 de 12 de Agosto de 1874.

1. Dar denominação ás ruas e mandar no! lerar
.as casas é attl'ibuição das camal'as municipaes. Lei
Provo n. 152 de 16 de Abril de 1842.

§ 2.° Sobl'e o estabelecimento de cerni­
tel'JOs fóra do recinto dos templos, confe­
rindo a esse fim com a principal autori­
dade ecc1esiastica do lugar; soke ().
esgotamento de pantallos, e qualquer
estagnação de aguas inf....ctas; sobl'e a
economia e assp.io dos CUl'l'aes e matu lOU­

ros publicas, sobre a collocação de COl'tu·

(1) E' de 400 réis por metro a taxa de arruamento qUil l. . ml~sroa
-Provincia se arrA"adJl com,} renda das camaras, além do alvará de
licença para edifi~al', armar andaime, etc.; Lei n. 2,538 de 13 de
Dezembro de 1880, art. 2. V. N.89.
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mes, sobl'e os depositos de immundicias~

e quanto po sa alterar e corromper a
salubridade da atUlosphera.

N. 129

Cemiterios. - As r,amaras municipaes não pódem
obstar que qualquel' confraria, irmandade, etc., tenha
o seu cemiterio, comtanto que seja em logar de igna­
do pdas mesmas camaras. Av. n. 42 de 26 de Ja­
neiro de 1832.

~. A principal antorida.de ecclesiastica, de que
falia este artigo, é o vigario da vara como delegado
do vigario geral. Av. n. 90, de 19 de Maio de 1829.

II. Na .côrte ha dous cemiterios publicos, o de
S. Francisco Xavier, na Ponta do Cajú; o de S. JoãO
Baptista, na freguezia da Lagôa; e diversos parti­
culares pertencentes a irmandades; em todos elles
observa-se o regulamento appl'ovado por Oec. n. 2,812,
de.3 de Agosto de 1861, cujas d.isposições são as se­
gumtes:

CAPITULO I

Dos cemiterios publicos e particula."es

Art. 1.0 São Jestinados quatro cemiterios. para se­
pultul'as dos individuos que fallarel'em na Cidade do
Rio de Janeiro, a saber: o de S. Francisco Xavier, na



Ponta do CfljÚ; o de S JoãO Baptista, na fl'eg-uezia
da Lagôa ; o dos Minimos de S, Fl'an<:isco de Paula,.
em Càtumby, e o dos Inglpzes, na Gambôa.

Art 2. 0 Os dous primeiros, cuja fundação e aomi­
nistracão foi commettid:l-á Santa Casa da Miserlc 11'­

diê:l, nós termo..; do Decreto n 583, de 5 de 8et.t'mbro
de 1850, são os unieos considerados publicos e des­
tinados' para sepultul'a geri11 das pe,-soas n'lO privi­
legiadas, O tl'rceiro e o quarto são particulares; no
terceiro só poderào ser sepultados os irmáOf: da Ordl'fi
Terceira de S. Francisco d"l Paula, e no quarto só­
mente os lnglezers.

Art. 3. 0 Todos os cpmitflrios serão cercado'l de­
muros Oll de grades ele ferro de altura pelo menl)s de
dez pai mos; emq uan to estõls ()bl'as se· não pudel'em
fazer. com uma tapagem dp, outra natureza que véde
a entl'ada de pessuas e animaes.

Art. 4. o As irmandades que estavam na posse de
ter jazigos poderão tambem ter cemiterios particu­
lares destinados privativamente para sepulturas de
seus irmãos, e por ellas administrados; comtauto que
os pstabplecam dentro dos cemiterios de S. FI'a ncisl'o
Xavier ou 'de S, João B~1ptis!a, depois de obtida da.
admiuistracão da Santa Casa da Misericordia a con­
cessà.o dos ierrenos necessarios.

A rt. 5 o Com a mesn..a condiçãO poderão ter cemi­
terios particulares as pessoas de culto diverso do da
religi,io do E... tado.

Estes cemiter~os, e os do artigo antecedente, quan­
do concedidos, poderãO ser divididos por meio ce Cl'r­
cas, pequenos muros ou grade:- de ferro, guardando­
se o que fôr disposto no respectivo plano.
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Art. 6.° Os Prelados Dioce'lanos e os Mosteirus os
poderão ter nos termos dos §§ 1. o e 2. o do art• .4, o do
Decreto n. 583, de 5 de Setembro de 1850.

AI't. 7. 0 Cada um dos quatro cemiterios referidos
no (lrt 1 0, e os particulares de que tratam os arts. 4.°
e 5 0, quando effectivamente SI' estab"leçam. devel'á
ter um ln~pl'ctor ou Administrador espel'iill, respon­
savel pela obsel'vancia das regl'as e condições da se­
pultllra e das inhumações c exhumações dos cada­
veres.

Art. 8.° Nenhum enterramento SA podArá fazer,
tanto nos cemit 'rios publicos como nos purtiçulures,
sem pl'évia autorisaçào da autoridade competente~

escl'ipta no attestado original do l('acultativo que
certi licar o obi to.

Os Administradores dos cemiteI:ios que, sem a dita
autorisaçào. dt\I'em sepultura a algum cadaver fóra do­
caso previsto no art. 10. serão punidos com a pena
de 10 dias a dou..; mezes de prizão, e com a multa de
50$ á 200~OOO, sem prejUlzo do procedimento crimi­
nal, que tambem deve ter lugar por este facto.

Art. ~. Os Facultativos sào obrigados a declarar
nos attpstados de obito, que passdrem, o nome e cog­
nomes, :) naturali Jade. idad~, condi~ão, estado, pro­
fissão e morada do finado, a molestia do que falleceu~

e o dia e hora do faliecimento.
Art. 10. Se algum corpo fôl' levado aos cemiterios,

ou ao deposito de cadaveres sem ser acompanhado de
documento. ou [ór encontrado depositado dentro delles
ou ás suas portêls, o Administrador respectivo dará.
immediatamente parte ao subd,'legado de policia do­
district". retendo as pessôas que conduzirem o corpo
si forem encontradas nesse acto.

Camaras Municipaes-19
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Art.' 11. Se essa autorida·le. se demol'al', e o corp.
se achar com principio de putl'efa~ào. será este ~epul.

tado em cova separada, por forma que, sem p~riO'()

de ~onfundil'-se cum oulro, possa ser exhllmado, se a
autorida le assim o ordenar.

Art. 12, Nenhum COI'pO será enterrado antes rle
serem p~ssadas 24 hOl'as d.}pois do fal1l'ciment.o, s.tlvo
se entrar no cemitel'lO em e"tudo rle di;;sc,lncào, ou
se por cansade epidemia ou c ,ntagio a autoridade
competente ordenal' o entrl'ramen o immediato.

1)..; enterramentos feitos antes das 24 hOl'a3 fÓI'a dos
ca"os acima refel'iJ IS. i:ujeitào os AJmini~trador s dus
cemitel'ios as penas do al'tlgo 8°.

Art. 13. Em tod!Js os cemiterios haverá um lugar
apropriad() para deposito dos cadavorôs. osquaes serão
ahi conservados, e não poderão ser sepultados, ainda
quando haja decol'rido o praso do artigo antecedente,
sem que apl'eSent0ffi sigllaes de decomposiç·iO.

Exceptuâo·s~ as epoca., de epidemias, e os casos
em q Ile se reconheça tel' a m')l'te provindo de enfer­
midade epidemica ou conti1g usa.

Art. 14. No caso de indicio de morte violenta po·
uem as autoridades polic:aes, se o jl1lg-al'eli.l couve­
niente, ordenar que o entel'l'amento seja feito e 1 cova
separada, ou demor~ o por mais de 24 horas. se esta
demol'a não fOl' prl:judicial á salubridade publica.

Art .15. As covas para o~ entel'l'ame tos das pes­
sôas adultas deverão ter, tanto nos cemit'~l'ios pu­
blico~, como nos pal'tiúulares, sete palmos de pl'ofun­
didade, co n a lal'gura e com primento sufli.~if'nte;

devendo hélver entre ellas um int"l'vallo de tre pal­
mos em circu!Ilfereneia. A tena que se lançar sobre
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..os caixões ou corpos deverá ser socada da altura de
~uatro palmos para cima, n antes dessa tcn:l se lan­
çará uma camada de cfll de pezo d\~ uma libra.

As cova:s para entl'rramento de pe!';sôus de idade
menOl' de sete annos terão cinco palmos de profun­
didade.

An. 16, As ~epulturas communs terão nove palmai
de 19r9ura com nove de profundidade, e o compri­
mento relativo ao numero de cadaveres dll um dia.
de moJo que possào sei' logo inteiramente fechadas, 6

não contl nuem abertas até o dia segu i 1\ te.
As mesmas sepulturas não conterão mais de uma

camada de cadi:lveres. Sobre O' COl'pOS neilas d,'po­
sitados lançar sl1-ha uma porção de cal cOl'respon­
dente a uma libra para cada um, ficando alem disso
cobertus com seis palmos pelo menos de terra bem
socada.

Entre uma e outra destas sepulturas mediará o
íntervallo de quatro palmos.

Art. 17. Antes de expirado o praso de cinco annos
para os adultos e de trez para os menOl'e:s de sete
annos uão é pcrmittido nos cemiterios pnblicos e
particulares, estabelecidos e qlle se estabelecerem
na ci,lade do Rio de Janeiro, a abel'tur.l de sepul­
turas, ca1'll"il'os e tumulos, seja para o fim llnica­
ment~ de l\xtracç'io dos restos mortae='I seja para
depositar outro cadaver .

A~·t. 18. As sepulturas communs não po.derão
SerVIl' pal'a novos entel'l'amentos senão depOIS de.
passado!': sete annos.

Al't 19, As ossadas que forem extrahidas das
cova ou sepulturas communs não poderão ficar
expostas sobre a terra, dispersas ou amontoadas; em.
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cada cemiterio haverá um lugar separado onde se
sepultarão a proporção que se fOl'em desenterrando.

Art. 20. Nos casos em qlJf\ a justiça ordenar a
abertura de quaesquel' sepulturas antes dos pl'asos
dos arts. 17 e 18, tomal'-se-ha de accol'cio com a
junta central de hygiene publica, as providencias
precisas para evitar os inconvenientes que possão
resultaI' á saude publica da abert:tra antecipada.

Art. 21. O govl'rno poderá pi'olongar o pI'aso dos
arts. 17 e 18, no caso que assim o exijão a pl'/>sença
de epidemias ou outras occu['l'encias extl'aol·dinanas,
Fora deste caso, estando findos os prasas estabele­
cidos, os Administradores d~s cemiterios podel'ão
orden:u a abel'tul'a das sepultUl'as sepal'adas, ou das
communs independentemente de autoásaç~io.

Art. 22. Todas as sepuituras separadas, sejão
tel'reas, carneiros. tumulos. assim como as sepulturas
communs, dev JrJ.o set· numel'auas. lançan.Jo-se o
numero de cada uma no livro dos assentameutos dos
enterros.

CAPITULO II

DOS CEMITERIOS PUBLICaS DE S, FRANCISCO X,o\VrER

E s. JOÃo BAPTISTA

Art. 23. E' li vre as pessôas a quem pertencerem
os funeraes escolherem o eemiterio que mais lhes
convier.

A!,t. 24 Haverá nos r.emitel'ios publicas capellas
destmadas a receberem as pessôas quP, ahi quizerem
orar, ou mandar celebrar missas commemorativas por
alma dos finados.
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Nestas capellas são prohibidas as encommendações
de supultura e em geral todas as ceremouias liue
pertenção ao ministerio parochial. I

Art. 25. Os enterramentos nos ditos cemiterios se
farão em sepultura.s particulares ou communs, con­
cedidas pela forma adiante declarada.

Art. 26. As sepulturas communs serão de duas
classes: a 1& dest:nada as pessôas livres, e a 2& aos
escravos.

Nas de 1" classe serão enterrados gratuitamente:
lO. os pobres que fallecerem nos hospitaes ~a Santa
Casa e suas enfermarias; 2°, os que morrerem nos
hospitaes e enfermaria... do governo: 3°. os q '1e fal­
lecl'rem nas pl'isõe:;; 4°, os pade~(mtes ; 5°, todus os
corpos que forem remettidos pelas autol'idades po­
liciaes; 6°. todos os indigentes que não tiverem
.adquit·idu sepulturas particulares.

Nas dtl 2' classe serão os enterramentos sujeitos
ao donativo da tabella respectiva, pelo que toca aos
escravos, se seus senhores nào forem indig'mtes.

Art. 27. As sepulturas particu1ares serão conce­
didas por tres, cinco, vinte e quarenta annos, ou
perpetuamente.

As concessões por tres annos só dizem respeito aos
menore" de sete annos.

Art. 28. As conces,;,ões a.~sim feitas não pOderã()
ser transferidas a terceiras pessoatl por aquelles qna.
as obtiverem.

Qualquer estipulação neste sentido ficará nuUa.
Art. 29. A supedicie dos terrenos para as sepul­

turas conçedi~as pp'r ~inco aJ:!Il;o~ será de ~Q, palmos
de comprimento sobr~ 4 ,de largura no maXlmo.
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Taes sepulturas serão occupadas pela ordem da SUB'o

abertUl'a, sem intel'l'upçãO, e separadas uma das oub'a!f
por um intervallo de tres palmos 1m circumferencia.­

Duas dl'sl as sepulturas nào poderão, pOl' pretextO'
algum, ser unidas por um só cercado.

Poderão tam bem haver sepulturas de seis e meiO'
palmos de comprimento sobre tres de -largura para
menos de sete annos.

Art. 30. As sepulturas por tres e cinco annos nãO'­
serão concedidas. em caso algum, com antecipação,
isto é, antes do fallecimento do individuo, cujo ca~

daver deva ser sepultado em alguma deHas.
Art. 31. Nã.Q SP poderão, em caso algum, reunir­

dous cadaveres em uma só sepultura
Art. 32. Nenhum mausoléo. monumento ou car­

neiro poderá ser levantado sobre as sepultura:3 con­
cedidas por t1'es e cinco annos. Será. porém, permit~

tido colloca1' sobre ellas lapidas, cruzeR, grades, d~

madeira ou de ferro que nào excedam a cinco palmos>
<le altura, e outros emblflmas que possam ser tirados.
facilmente quando findarem os tres ou cinco annos
.da concessão.

Poder-se-hão igualmente plantar pequenos arbue­
ios ou flõres sobre elIas, nunca, porém. arv"res.

Art. 33. As conce~sões dp. sepulturas por tres on
einco annos P9derão ser rf'novadas por despacho do
~rovedor da Santa Casa. Esta renovação, porém, nãO
poderá t"r lugar senão quando os trrrenos a que ella
se referir continuarem a estar applicados á conces­
~ões da mesma especie. O preço da renovaç.ão será
igual ao da primeira concessào.

Art. 34. Us A-jministradol'es dos cemiterios pode­
rão fazer construir em algum dos quadros destinados
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para sepulturas de tl'es e de cinco annos os carne j~os

~ue julgarem convenientes. os quaes terão prp.ço es­
pecial marcado na tabella n. l.

Art. 35. As ordens para concessão de sepllltn ras
~m cGmeiros, em sepnltuI'a rasa ou commum, sel'ão
expedidas, salva a disposiçãO do art 33, pelo 6e­
eriptorio da empreza fuueraric•. sem dependencia de
desp~cho do Provedol' da Santa Casa.

Art. 36. As concessões para sepultmas de vinte
cm quar,'uta annos e para sepulturas p,~rpetuas serão
feitas pelo Provedor da :Santa Casa.

Art. 37. A superficie do terreno concedido per­
petuamente, por 20 ou pur 40 annos. não poderá Bel'
menor de 50 palmos quadrados. quando destinada a
t'Iepultura de adlllto : de 25 palmos quadrados quando
fôl' pa"a sepultu ra de C1 iança menor de 7 ann os, e
ie 16 palmos quadrados quando destinada a deposito
ie uma.

Art. 38. O preço destas con(:essões, não excedendo
a 400 palmos quadl'ados. será e tipulado de confor­
nlidadA com a tabo11a n, 1.

O PI'ovedor da Santa Casa, poderá. por excepção,
eonceder maior superficie. pl'ecedendb permiSSãO
ef;pecial do Goverllo, expedida I elo Mini::;terio do
Imperio, e neste caso o preço do terreno, excedendo a
4:00 palmos quadrados, dependerá de ajuste com o
Provedor, ouvida a Mesa da Santa Casa.

Art. 39, As conces~Õp.s de terrenos para o estabe­
lecimento dos cemite ios particulares das ordens ter:-­
eei~'a~ e ir,mandades e de pessoas q~e professal:em
rehgIào dIvel'sa da do Estado, e que podem ser feItas
dentro dos cemiterios publicas, estão fóra das regras
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aCIma estabelecidas, e dependerão inteiramente de
ajuste· com o Provedor e Mesa da Santa Casa, sujeita
á approvação do Governo.

Art. 40. Os tpl'renos concedidos serão entregnes
aos concpssional'ios pplo administrador do cemiterio
resp~ctivo, em "lresenca do titulo de conCHssão, do

l •

qual pntregará o conces"ional'io uma cópia authen-
tica ao Administrador, qne dal'á recibo delta.

A entrega não se reputa!'á definitiva senão quando
o medIdor tive!' demarcado com estacas os limi tes do
terreno concedido.

Art 41 O Prevedor da Santa Casa designará os
terrenos que deverão servir p~ra as conCl~ssões per­
petuas e para ai; de 20 e 40 allnos.

Al't. 42. Os terrenos assim concedidos serão ocnu­
pados uns após outros, sem interrupção, de sorte que
o e~paço para tal fim degignado se encha antes que
as conces,:ões sejam levadas a outros.

Todavia as concessões até '25 palmos quadl'adoEl
não serão feitas senão em lugares em que o possam
ser sem perda do terreno.

Art. 43. Os terrenos que forem bordados paI' aléalJ
e avenidas só sl-'rão occupados por s"pulturas que
tenham, pelo menos. 100 palmos quadrados.

Art. 44. O terreno de cada concessã.o sertl separa·
do dos que lhe ficarem proximos pl)r um espaço de
tres palmos na parte superior e dos lados e por cinco
-na parte inferior.

Art. 45. A oecupação dos terrenos concedidos será.
-feita., em geral, seg lindo linhas rectangulas. de
modo a aproveitar o terreno o mais passiveI.

Art. 46. Os terrenos concedidos, que não forem
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.()ccupados immediatamente depois da sua entreo-a,. ~

.deverão ser mal'cados dentl'o de 3 dias, com siO"nal
du~'adouro e visivel, que indiq1le a extensão da su~per­
fiCl(} e a duração da conce~são.

Art. 41. Toda e qualqne" concessão que não for
marcada no prazo do artigo antecedente, po lerá ser
dada a Outl'O conce.3sional'io. s ~ndo todavia o seu
dono indernnisado com outra igual, quando venha a
reclama l-a .

Art. 48. Os signap.s de ;ti n;ldos a m:.lrcarem visi­
velmente as concessões devel'ão ser consAl'vados cons­
tantemente pelas familias sobl'e os tel'l'enos eoncedi­
dos, ati m de evi tarem 03 enganos que possam OCC01'l'er.
O~ administradores dos ~emiterios nào são re ;pon­

!laveis pelos inconv,'uientes que resultarem da falta
de conservação destes sigllaes,

Art. 49. A' excepção da sepllltu:'a em carneil'o~

nenhum dos conceriidos por troes ou cinco annos po..
derá sel' convel,tido em concessão pel'petua, ou de
vinte ou qual'enta annos, salvo se os terrenos em que
estiverem essas sepultUl'as vierem a ser designados
pAlo Provedor para conccs~ões perpetuas, ou por
aquelles praso.

Art. 50. As conces;;ões de vinte e quar~Jnta annos
llodl-lrão ser renovadas qu,.mtas vezes forem requeridas.
mediante o preço fixado na tabella n. 1.

Art. 51. Depois de feito o primeiro enterramento
.em uma sepultura perpetua, ou de vinte ou quarenta
.annos, nenbum corpo podel'á ser ahi postt1riormente .
.depositado sem despacho do Provedor á vista da con­
.cessão.

Art. 52. Seja qual fôr o pretexto, nenhum enterra-
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menta se fará nas sepulturas de vinte ou de quarenta·
annos no decUl'so dos ultimo.; ciuco annas da con­
cessão.

Art 53. As sppulturas de vinte ou quarenta annos:
que nno for\jffi renovadas pelos concpssionarios. !'leus
procUl'udores ou familia;:;, serão reputadas abando­
nadas, e o Administrador do cemiterio tom'~rá posse·
dos ten;enos concedidos no estado em que se acharem.

Art. 54 Para que a posse tenha lagar, o Adminis­
trador do cemiterio annuncial'á pelos jorD.acs mais
lidos achar-!':e findo o prazo da conces~ão. para que os
inter,'ssado;:; fação dcmolit, ou remover as contrucções
ou monumentos no prazo dfl tI'es mezes.

Art. 55. Findo este prazo, se os in teressado!'l não
tiverem cumprido o seu dever. o Administrador do ce­
miterio assim o particIpará ao Pt'ovedor, e com ordem
deste mandará arrancar, demolir e remo ver as cons­
trucções, monumentos ou outros quaesquer signaes­
íunebrl's, devendo este acto ter lagar na presença do­
Administrador e de duas testemunhas pelo menos. do
que o respectivo escriptUt'al'io lavt'ará um auto assigr

nado pOl' todos, e immediatamente o mencionad.o Ad­
ministrador tomará posse do terreno.

Art. 56. As pedras, grades de fen'o, e outros signaes
duradouros. que fôrem, extrahiJo~ das sepulturas, fica­
ráõ dUl'ante um anno á disposiçãO das famílias a quem
pet'tenc.;erem, as quaes, com despacho do Provedor,
podel'áõ reueber espes objectos no estaào em que 80

acharem, pagando as despezas da demolição e con­
servação.

Art. 57. Os restos mortaes que estiverem nas sepul.
turas, de vinte ou de quarenta annos, e que, findo o
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prazo, não fõrem reclamados, serão enterrados em
!epult:.1l'as COlllllluns especiaes, mais flll1das que as
órdiuaria .

Art, 58, Se, pOl'ém, as sepulturas, cuja concessão
tiver acabado, encerl'arem re ·tos de homem~ celebres.
que não tivel'em representantes, po leráõ es~es l'eBtos
8el' pncel'rados pai' ordem do governo, e á requisição­
da camara municipal ou sem ella, em umas, e trans­
portados pal'a a capella do cemiterio, onde occuparáõ
Iogar distlllcto. 8ignaes extCl'iores perpetuaráõ 03 no­
mes dos mortos que mel'ecerem esta h '0\'(\.

Art. 59, N s cemiterios publicas haverá uma casa
para deposito provisorio do COl'pOS qUe tível'l>m de
lei' entel'rados em sepulturas pel'petuas, ou Je vinte
e de qual'enta annos, cuja con~tl'LlcçàO não se achar
concluida, Os COI'pOS sel'ão ahi collocadns em nichos
numel'ados, seg'undo a ordem da entrada.

Art. 60, Nenhum corpo poderá ser levado a eate.­
deposito sellào pai' ordem especial do Provedor, a­
qual não será dada senão para os corpos de que trata
o artigo ant 'cedente, e que se acharem fr'chados em
caixões de chumbo soldados e encerrados em ontrod
de cedl'o, vinhatico ou outra madeira superior,

Art. 61. O tempo que estes corpos poderáõ perma­
necer no deposito será designado pelo Pl'ovedor em
cada caso especial.

As familias obrigar-5e-hão, a receber, no fim do
prazo que fÓl' mal'Cado, os corpos para sel'em sHpul­
tados nos terrenos que lhes tiverem sido concedidos, .
e, não cumprindo esta obrigação, a administração dos
cemiterios fará sepultaI-os nesses terr,>no,,; do que se
lavrará termo na presença de testemunhas.
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Art. 62. As familias que desejarem fazer conduzü'
um corpo para o deposito entral'áõ para o cofre da
empreza com a quantia de 20$000.

Art 63. O Admini"t1'ador de cada um dos cemite­
rios publicos terá um livro de l'eg'istro, qUI~ indicará
-o 'llovimento da ent.rada e a sahida dos corpos assim
depo..;,itados, numerando o~ nomas dos mortos, seguIl­
do a ordem da entl'ada.

Art. 64. Haverá tambem nos mesmos cemiterios
linos distincto:;, numel'ados e rubricado~ pelo Prove­
dor da Santa Casa, ou por sua commissão, para nelles
-se fazerem os assentos das ressoas que nos ml'smos
cemit.. rios se enterral'em. pela ordem num(wica e sue­
.c"ssi va du dia, mez e anno em que os enterramentos
tiverem logar, com c;eclaraçao do nome, cognome do
finado, e de todas as mais indiViduações que consta­
rem da nota qlle são obrigadas a apresentar as pes­
·soas que fizt:ll'em os pedidos de enteL'l'am,'nto mencio­
nados no art. 92, e dl·~ignação do quadro em que o
.enten'amento tiver logar.

Esta disposiçãO comprehende enterramentos em co­
vas, sepulturas communs. carneiros, tumulos ou mau­
,soléos de propriedade pal'ticular e até mesmo os dos
.cemiterios particulares que exi:5tirem dentro do~ ce­
miterios geraes.

CAPITULO III

DISPOSIÇÕES GERAES ACERCA DOS CEMITERIOS PUBLICaS

Art. 6.5. As horas em que as portas dos cemite;­
rios devem estar abertas, e a ordem e portas por onde"
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devem entrar os enterros, serão designadas pelo Pro­
vedor da Santa Casa, depois de cercados os mesmos
cemit,·rios.

At't. 66. É probibida a entrada nos cemiterios ás
pessoas embriagadas. ao;:; que estiverem fumandt),
aos mascates e quita.ldeiras, ás crianças nã.) acom­
panhadas por suas familias, aos colleg·iap.s em pas­
seio, ás pessoas que levarem càes ou ontros animaes
dome ticos, e a todos que não estiverem decente­
mente vestidos. Os contraventores incoL'l'l~rão na
multa de 5$ a 20$000

Os pais, mãis, tutores, curadores, mestres, directo"
res ou protectore;; respondel'áo pelas contravenções
praticadas por seus filhos, pupillos, discipulos ou.
protegidos.

Art. 67. Os individuos que dentro dos recintos
dos cemiterios não se portarr,m com todo o respeito
ou que infringirem qu~lqU'-'.I' das disposições deste
l'eg·ulélmento. serão conduzidos pelos empregados do
cemitel'Ío á porta da sahida e expellidos,

Art. 68. É prohibido: l°, Ascalar os muros dos
cemiterios e as grades ou c''fcad'ls dils sl'pultllras.
andar sobre O' b.ancos de relva, sllbir ás arvo,'es, aos
monumentos, aos mausuléos ou carneiros, deitar-se
sobre a relva, eSCl'ever qualquer cousa nos monu­
mentos, pedras tumulares e arvoreR, cortai' ou.
arrancar as flores plantadas sobre as covas, e causal'
qualq \ler deteriol'ação nas sepul tllras: 2°. tirar os'
cadaveres dos cemiterios, salvo nos casos de exhuma­
Ção competentemente autorizada; 3°, violar as se­
pultUl'as, monumentos e tumulos; 4°, lançar im­
mundicia em qualqur,r parte do cemiterio ou cons­
purcar os monumentos e sepulturas; 5°, vagar pelos
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caminhos de separação das sepulturas ou parar ahí
sem neces::;id" dl~.

Qualqu<'r violação destas disposições dará Jogar á
multa de 10$ a 50$, e, segundo a g,'avidade do caso,
á prisão pOl' 8 dias até 6 mezes, ao prudente arbitrio
da autol'idaJe que a impuzel',

As me.., nas penas serão impostas sem prejnizo de
outras em que possam ter int.:orrido. aos coveil'os ou
outras quaesquer pessoas que til'arem as roupas. mor­
talhas ou outrO:3 objectos com que se acharem os
cad:1vel'es.

Art. 69. E igualmente probibido collocar sobl'e as
covas cou!'a que possa tentar a cobit;a dos malfeito­
res e Eer faólmente extrahida,

A adminIstração dos cemiteri03 não responderá
pelo roubo destes objectos.

Art. 70. TlIda a pessoa que rÓI' !';uspeita de ter
tirado, sem autol'isação regular, qualqul'l' objecto
pertencente a uma sepultma, será conduziria á pre­
sença do administrador, e verificado o facto sel'á presa
e entregue á autoridade policial competente.

Art. 71. Todas as contravenções qUI' se derem no
recinto dos cerniterio~ .serão provadas com duas tes­
temunhas dignas du fé, e ql1ando hOllver looal' a
imposiçãO de multa ou prisão. será isso r~qu 'l'ldO'
pelo administrador do cemiterio a qualquel' autol'idade
a quem cnmp,·tir o julgamento das contrav n-;ões
das postmds

As mllltas serão julgadas em favor da empreza
funeraria .
. As indemnisações por deterioração serão requeri­

das pelo., interessados li autoridade competente,
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CAPITULO IV

'.DA CONBTRUCçlo DOS TUMULOS, PLA.NTAÇÕES, COLLOCA.ÇI.O

DE SIGNAES FUNBRA.RIOS E INSCRJPÇÕES

Art. 72. Todas as pessoas que possllirem 110S

cemitel'ios publicos terrl1nos concedidos perpetua­
mente, por 20 011 40 annos, podel'ão fazei' levantar
"lll'lIes mausoléos ou monumentos, ou construir car­
neirol'l para f;uas familias.

Art. 73. Nos teaenos de que trata o artigo ante­
cedente poderã~ constl'Uir-se catacumbas snbtel'ra­
neas, e nenhum corpo será neltas depositado senão
encelTado em c<lixãO de chumbo forrado de madeIra,
sendo depo:s fechadas com parede Lle pedra e cal. A
abel'tma superior que communicar para as catacum­
b.as será coberta com uma lousa que a feche herme­
tICamente.

Art. 74. Os administradores Elos cemiterios ins­
peccionarlIo os trabalhos das construc<;ões,. de ma­
neira a preveml' os perigos que possam resultar das
más constrllcções, e tudo o que possa ser nocivo ás
sepultu:'as proximas.

Para esse fim o conr,{'ssionario ou emprezario não
podel'á dar começo á obra sem o participar tres dias.
ante~ ao administrador e receber deste licen~a por
escrlpto .

.Art. 75. Nos casos em que os limites da ~once~s~o
sejam excedidos, se o constructor não se qUlZtW hml- .
tal' ao tel'L'ellO coocediJo, o administrador snspen­
~erá os trabalhos, requel'endo, se fõr nece.~sario, a
Intervenção da força publica. Os trabalhos não



- 304-

poderão continuar senão quando o terreno usurpada
tiver sido regularmente concedido.

Art. 76. E prohibido lav~ar ou cortar dentro dos
cemiterios pllblicos as pedra.;; para a cllnstrucção de
monumentos. Os empregados do cemiterio uão dei­
xar,~o entrar para o celJ}iterio senão os materiaes já
promptos para serem a'lsentados.

Art. 77. Os materiaes destinados ás conc::truccões
e a rerra proveniente das excavações, sel'ão dep·osi­
tados em logar marcado pelo administrador.

Art. 78. Os andaimes necessarios para os traba­
lhos das cllnstrUCl'ões deverão sel' assentados de
maneira que Dão ~ejam nocivo,; ás construcções pl'O­
Xlmas, nem ás plantações eXistentes sobre as se­
pultl\ras.

Al't. 79. Quando do trabalho dos constructOl'es
resultal' algum estrago ás sepulturas vizinhas. o
administrador lavrará auto que remetterá ao conces­
sional'lo intere:lsado, para requerer o que julgar con­
veniente em reparação do estrago.

Art. 80. No dia de finados e nos domingos e dias
santos de guarda nào "erá permittido trabalhar nas
construcções que se fizerem nos cemiterios publicos.
Com tudo as familias poderão trabalhar por suas mãos
nos pequenos jardins que tiverem nas sepulturas dos
seus parentes.

Al't. 81. As plantações deverão ser feitas, sem ex­
cepção, dentro das COllCl'SSÕes, e deverão estar ditl­
po.;tas de maneira que por sua projecção não dete­
riorem as sepulturas vizinhas, nem embaracem os
caminhos.
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Art. 82. Toda a plantação que fór r('conhecida no­
civa deverá ser al'ranccld3 logo que o administrador
o requisitar.

Art. 83. Nenhuma ülscrip~ào ou epitaphio tlerá
postu na;:, cruzes e pedras sepulchra,·s ún monumen­
tos, nem admittida no.; cemiterioil publicvs, sem au­
tori a\ão especial do Provedor.

Al't. 84. Para !;e obter esta antorisação, apresen­
tar-f:p-ha requerimento ao Provedor, no qllal se deve
declal'al' o nOllle da p<.>ssua que requel', suas relações
com o fal1IJ (;ido, em cuja sppult.ura quer PÔI' a ins­
Cl'ipçãO ou epitaphio. a data da concessão da sepul­
tura, e a qualidade ddla, e, finalmente, as palavras
da iliscl'ipçãõ ou epitaphio.

AI,t. 85 Se o Provedor entender que a inscripção
ou eritaphio que S(' lhe apresentaI' off 'nde a moral,
a alltllridade, a ql1alquel' COl'pol'ação ou cidadão, ou
á ml'ffilJria do finado, ou que e:st:i muito incorrecta,
nl'gal'á a antorisaçào. pondo no requerimento o des­
pacho 8eguirlte : - reforme.

Art, 86, Se o I'equerente não concordar na re­
forma do ('pitaphio ou inscripção, poderá recorrer do
Provedol' por 81111 pIe..; petição, di l'igida ao l\Jinisterio
do lmpel'io, que decidirá definit.ivamente se a ins­
cripçào ou epitaphio deve ser admittido tal qual se
apl'esnnta, ou ser substituído por outr.o, de conformi­
~~oomo~pw~~P~~M. .

Camlrls Munjclpae8-~
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CA~)ITULO V

»OS VEHICULOS DE CO~DUCÇÃO DE CADAVERES, CAIXÕES,

ARMAÇÕES E MAIS OBJECTOS DO SERVIÇO DOS EN­

TERROS.

A rt. 87. O servico dos enterros da cidade do Rio
de Janeiro. na parte relativa aos vehiculos de con­
duCÇão de cadavere.. caixões. armaçõe" e mais obje­
ctos pl'opl'ios das salas mortuaria~. será feito na con­
formidade das tabellas ns. 2, 3 e 4, e das observações
a.nnexas .
. Ad. 88. As taxas fixadas nas referidas tabellas e

obsp.rvações não porled.o ser excedidas, sob pena de
multa, de 100S a 200$000.

Se o excesso fôr commettido por algum subJem­
prezario, o pl'oducto da multa reverterá em beneficio
da empreza funeraria; e, se fÔl' commettido por esta,
l'everterá em favor àa Illma, Camara Munici pul Estas
multas serão impostas pelo chefe de policia, com re­
curso para o Minislorio do lmperio.

Art. 89. Pal'a qualquer funeral deverá a prssoa
delle encarregada l'equif5itar no escriptorio dos fune­
raes. pelo menos seis horas com anteci pação á desi­
gnada para O eu reno, o furnecimento daquelles dos
object(ls que lhe pal'eCC\l' entre os designados nas ta­
bellas ns. 2 3 e 4. conforme o finado fôr adulto, don­
zella, ou anjo.

Art. 90. Os objectos qUI' forem pedidos, não po­
derão ser substituidos por outros, excepto nos casoS
prevf'nidos no art. 95.

rt. 91. No e;-cl'i ptorio dos funeraes se lavrará
termo, em livro de talão, no qual serão mencionados
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os objectos pedidos e seus preços, e igualmente o
noml~ e cognome do finado"a sua naturalidadH, con­
di~ão civil, idade, e,.:tado e pL'ofi",;sãO, a moles tia de
que falleceu, e o lugar e numero da casa, onde o
corpo se achar depositado. Se fôr indigl'l1a engajado,
deverá e, ta circu.nstancia s 'L' declarada; se f,jr es­
cra VO, a naçào a que pel'tence e o nome do senhor;
e s·, fÔL' afl'ic3.no livre, o nome da pessoa ou \'epar­
tiÇão a quem os serviços tiverem sido GOncedi Ias.

Orefel'ido termo, e o tronco d'onde fôr corbJdo, sel'ão
ambos ásslgnados por um dos empl'eg'ados do es­
cl'iptorio da emlJreza, e pela pes,;oa encaITeguda do
funeral, a quem o dito t .rmo será entregue,

Art. 92. A Santa Casa da Misericordia, 9 cujo
carg'O se acha a empreza, póde fazer por ag'entes
seus, ou por sub-em pl'ezario~, todo o fOl'nel:imento
dos objqctos respectivos, ou parte delles: mas em
ambos os casos debaixo de sua direcção, fiscalisação
e l'espom;abilidade immediata.

Art. 93 Ql\em assignar o termo, bem como as
pessoas ou familias a quem pertencerem os funeraes.
são solidariamente obrigados ao prompto pagamento
das despezas, e só podel'ão reclamar ind 'mnisaçào no
todo ou em parte, se todos ou algum dos objectos for­
necidos deixarem de ser dos mencionados no termo.

, Art. 94, Para que a reclamação possa ser admit-
tida, é indispensavel que as partes mteressadas de­
clarem, no acto da apresemação dos objectos, e em'
presença de duas testemunhas dignas de fé, a diffe­
re~ça que houver entre todos ou alguns do ... mesmos
obJ()ctos. e os que designaram nos seus pedidos á
empreza.
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A empreza funeraria, indepenrlente dr' reclam:lç~o,

ou pOl' intel'medlo de S·'\1S empI'eg-ados, fiscallsará os
fornecimentos f,·it.·g pelos sub-empl'ezarios, P,ll'U o
effeito de reqnprel' qne lhes S!'j" imposta a rnnlta de
que Üata o al't, 88, qllando faltal'em aos f;eU"l con­
tratos, e fizel'em fomecim:'ntos de qua.idade inf 'l'ior
áquelles a qu' S;10 obrigados; e os Admini"ltl'adol' 'S

do...; cemilel'ios terão por obl'ig-ar,ão notar, te tema­
nhar e pal,tici par ao Provedor todas aR infl'act;ões com­
mettidas pelos sub-empl',·zarios, revertendo a f<lvor
dO!:; mesmos empregados a terça parte das multas
assim impostas,

Art. 95. A emprezá funeral'ia é obrigada. pr"ll' si
ou por seus snb-emrl"'Zal'ios. a consel'var eff'c:iva­
mente disponiveis os objeclOs designados n'ls tabpi!as
annexas a este regulamento que forem necef;~ari"s

pal'a satisfazer a tvdas as l'equisll:ões de ent"n'<lme',to
que diarialllente se apresentarem. tHnto em cil'cum-

. stancias ordinarias como em tempo de epidemia.;;
com d"cluração, porém. ele qne dmante estas pude á
suppl'ir as exigtmcias dos objectos designado:; em um
numel'u de f[ualquer das tabellas com os d, nUIflHl'O

anterior, sem que todavia possa exif{ir maiOl' preço
do que o cOl'l'espondente ao que effectivamente fôr
pedido,

Art. 96. É prohillida a cond'.lcção de cadweres, em
redes, pannos, est 'il'as, ou caixões abel'tos e 1esco­
.ber(Os, deutro da demal'cação de"ta cidade, sob pena
de uma mult!l de 20H para a lllma. camara municipal,

'-paga da caJeia pelos conductOl'e.;; dos cadaveres.
Ad. 97. A empreza funeral'ia é obrigada a estabe­

lecêr vehiculos di'! conuuc<;ão e caixõeti apropriados
para a bõa execução da dispo::iição do artigo antece-
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drntp , de modo que ella nno se torne muito onerosa.
ás c\asf's pobres.

A' t. 98. A mesma elll pr"za fornecerá condllcção
gratl'ita aos indig-entes que, pOl' n<'io podel'em ter
sepnltlll':l particular, tiverem de spr entp-J'rado::l nas
sepu\tUl'as commun~ gTatnitamente, e bem assim a0lJ
.qHe rallecl'r"m nos Hospitaes da Santa Ca~a da Mi­
sel'icordia f' sllas enf"rmárias externas, nos ho!'pitaes
e enfermarias do governo. ou nas pri..;õ s, e aos ;:>a­
del'cntes (~ ?~rpos que fÔl'em I'ernettidos pelas auto­
rIdades polJclaes, 1\OS CilSOS eDl que tenh<io de ser
sepultados como indigente.,.

A conducção gratnita <los corpos rf'mettidos pelas
autoridades policiaes en tende-se a que ti ver d,· ser
feita para os respectivos cemiterios, e Ilão para outros
logares.

AI t. 09, As tabeJlas das taX<1S das sepultUl'as e dos
objectos do serviço dds entc'rl'os devel':iõ estar collo­
cadols pel'mao~ntemente nos e"'cri ptorias da em preza,
e no dus cemiterios, por fÓl'ma que I'0ssào ser vistas
por todos que as quizel'em consultar.

Art. 100. A ntmhuma irmandade. corporação,
assoeiação, ou p 'SSOil é permittido ter cemltel'io
destinado á sepultura de cadaveres na cidade do Rl()
de Janeiro, exceptuando-se 03 cemitel'ios puLlicos e
particulares Je;;ignados no presente r"g'1I1amen~o, 6

os que fõrem cOllceJidos na fÓl'ma delte e das dlspo­
siçõ:·s dos Hrts. 4° e 5° do Decreto n. 58;J de 5 de­
Setembl'O de 1850.

Os que contraviel'em a presente disposiçãO iocor­
reráõ nas penas declar... das no al't. 3° do mencionada
Decreto.
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Art. 101. Nas igrejas. capellas e casas parti­
culares da cidade do Rio de Janeiro não poderáã ser
adrriittidos em deposito. nem conservado cadaver
algum ou restos mortaes exhumados, salve, sendo
de pessoas da familia im perial ou das designadas.
nos §§ 10 e 2° do al't. 4° do mencionado Decret de 5
de :-Ietembro de 1850. Os que cOlltravierem esta dis·
POsiÇãO serão multados em 200S em favor da empreza
funeraria, e serão obrIgados a fazer cO'lduzir os
cac!aVl'res e restos mortaes para os cemiterios pu·
blicos, pagando as despezas.

Art. 102. É prohibidn a qualquer pessoa ou cor·
poração não autorizada pela emprp,za funeral'Ía fazer
o fornecimento de caixões e vehiclIlos de conducçào,
e tlldo o mais que fõr relativo ao serviço dos enterros
reg-ulado lia" tabellas annexas a este regulampnto,
salva a di~po"içào dos §§ 2° e 3" do art. 5° dó Decreto
n. 583 de 5 d'~ Setembro de 1850, ficando d{'clarado
que na execuçãl> do § 3° do mesmo artigo devem
entender-se comprehendiJos sómpnte os vehiculos de
conducc;ão que consistüem em carruagens, carros,
ou segps empregadas efi'ectivamente no uso pessoal
de seus proprietarios; e na classe dos de mais obje­
ctos de serVIço funebre não serão contemplados 08
.caixões, nl'm armações de urnas on eças, ou outro
qualquer objecto que possa conhecer-se que fui pre­
parado premeditadamente para o serviço dos enterr~s,

Os que contravierem ao disposto neste artigo m­
correl'áõ na multa de 100S a 201i$. e perderáã os
objectos fornecidos, tudo em favor da empreza fu-

.neraria.
A.rt. 103 As administrações, a quem competir a

direcção dos cemiterios particulares, se conceúerem
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terrenos para sepulturas de pessoas que não possãO
ser enterradas nos ditos cemitel'ios, ou para deposito
dlls restos mortaes das referidas pessoas, pag-aráõ
em beneficio da empreza funer<:\,l'ia a multa de 200$.
além da quantia que tiverem recebldo por seme­
lhantes concessões.

Todas as multas determinadas ne!';t . capitulo serão
impostas pelo chl'fe de policia, com rl'CUl'SO adminis­
trativo. mas sem suspenção, para o Ministerio do
Imperio.

Art. 104. Fica revogado o regulamento approvado
pelo Decrl'to n. 1.557 de 17 de Fevereiro de 1855, e
substituido por este, cuja execução começará no dia
4 de Dezembro do corrente anno.

ralacio do Rio de Janeiro, em 3 de Agosto de 1861.

Jase Ildefonso de Souza Ramos

Tabelltt das taxas de sepulturas, arma~ões, caixões e
vehiculos de conducÇâo de cadaveres a que se refere
o regulamento de 3 de Agosto de 1861

TADELIJA N. 1. - Taxa das sepult.uras

SEPULTURAS COMMUNS

Sendo pessoa livre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gi'atis.
Sendo escravo de pessoa não indigente. . . 2HOOO

SEPULTURAS RASAS PARA ADULTOS, POR TEMPO DE 5 ANNOS

Sendo conduzido em vehiculos de ns. 1 a 3
» . » » de ns. 4 e 5
» » » de ns. 6 e 7

28$000
148000
.6$000
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SBPULTURAS RASAS PARA. r.RIANÇAS MENORES :DE 7 ANNOS,

POR TEMPO DE 3 ANNOS

Sendo conduzidos em vehiculos de ns. 1 a 3
}) }) ~ de ns. 4 e 5
~ » ~ d,· ns 6 ti 7

SEPULTURAS EM CARi\EIRO"

20g000
10$000
4~OOO

Sendo pes<:oa maiot, de 7 annas, e por tem-
po dI' 5 annos. . . . . . . . .. . . . . . . . . . .. . 1008008

Sendo pesso'l menor de 7 annos, e por
tempu de 3 annos : . . GOSOOO

SEPULTURAS EM TERRENOS PERPETUaS

Sendo em carneiro;;................... 60nnOOO
Tel'renos até 200 palmos quadrados. por

palmo qnadl'act...................... 6~000

Dito de 2111 atÉ' 400 palmos qua h'ados,
por palmo qlla.Irado. . . . . . . . . . . • . . . . . 8S00.

TEI:tRE~OS POR 40 ANNvS

Metade do p,'eço dns terrenos pC'rpetuos, em rela­
ção ao numero de palmos quadrados.

TERRENOS POR 20 ANNOS

A terça parte do preço dos tel'renos perpetuas, em
relaçãO ao numero de palmos quadrados.

TADELL.~ X. 2. - ~dult08

SALA. MORTUARIA

ARMAÇÕES

N. 1. - Armacão de vãos interiores das
porta.s e janell~s, com portadas de vel-
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ludo preto, guarnecidas tIe galão e fl'an­
jas de ouro entre-flno e sanefa;; co1'-
1'e.:pondentes, cada portada .

ti. 2. - Idem com ,·ortatIas de damasco
preto e sanefas cOrt','s[londentes. tudo
gual'll/!cido de gablo entre-fino; cada
uma , , .

N. 3. -Idem com pOl'tada de belbntina
preta, gUartleci,la de galiio entre-fino
vulgar e sanefas correspond 'ntes, cada
uma .

~. 4. - Idem com portadas de belbutina
guarnecidas de galão-palheta, cada uma

ALTAUES

8$000

4$000

3$000

2$000

N. 1. ~ Altar com espalciaJ' de seda pre-.
ta de ouro entre-fino. frontal do mesmo
gual'llecidos de gaLlo e fl'a'ljas elltL'e­
finas e bêlUqueta cOl'l'espondente. com
todas as mais pertenças. Cl'Ucifixo, não
tendo mpnos de 6 castieaes. com velas
nOVaS de libra '. . . . . . . . . . . . . . 36$00CJ

N. 2. - Idem com e.-paldar de lha ma,
com- f~'ontal de velludo Pl'ptO, pernas e
sanefas de velllldo cOl'l'espoudente, tudo
guamecido de !Subia de ouro entre-fino
superior, Cruxifixo e seis castiçaes pra-
teados. com v.·la.. novas d" 3 quartas. . 28$000

N. 3. - Idem com espaluar de lhama e
frontal de belbutina pl'eta. guarnecida
de galão entre-fino vulgar, Crucifixo e
quatro castiçaes prateados, com velas
novas de meia libra. . . . . . . . . . . . . . . . . 20S000
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N. 4. - Idem com espaldar e frontal de
belbutina preta, correspondentemente
guarnecido, Cmcifixo e quatro castiçaes
com velas de meia libra, começadas a
·serVIl' . 16s00a

EÇAS

N. 1. - Eça de talha dourada e almo­
fada de velludo preto, com bordados
finos, seis tocheiros e eRtes cada um
com tres arandellas douradas em fórma
de candelabro, com tochi.JS novas. . . . . . 4üSOOO

N. 2. Idem dourada, com almofada de
velludo preto e seis tocheiros tambem
dourados, C0m tochas novas. . . . . . . . . . 28~000

N. 3. - Idem dourada com .:.l1mofada de
belbutma preta e seis tocheiros com
tochas principiadas a sel,vir.......... 20$OO(}

N. 4. - Idem preta com frisos dourados
e quatro tocheiros, tambem com frisos
dourados, e tochas principiadas a servir 16$000

CAIXÕES

N. 1. - Caixão de madeirà coberto de
seda preta bordada de ouro fino, fanado
de setim branco superior, gual'llecido
de duas ordens dc galão de ouro fino de
22 a 24 linhas de larg'ua, levando um
travesseiro forrado da mesma seda com
que é coberto o caixão, com grega de
ouro para cobrir a costura, e com seis
argolas de metal lavrado, e cadeado dou-
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rado. entregue na casa do finado; sendo
até 60 paU gadas , .

Por polleg'ada de excesso , , ..
N. 2. - Caixão de madeira coberto de

velludo preto, forrado de setim branco,
com duas ordens de galão de ouro entre­
fino, de 32 a 36 linhas de largura. levan­
do travesseiro fOlTado do mesmo velludo
com que é coberto o caixão, com uma
grega de ouro para cobrir a co tma,
seis argolas douradas e cadeado tam­
bem dourado, entreg'ue em casa do
finado; sendo até 60 pollegadas .

Por pollegada de exces, O, .
N. 3. - Caixão de madeira coberto de

velludilho preto, forrado de sp,tim bt'an­
co e guarnecido com duas ordens de
galão entre-fino vulgar, de 36 a 40
linhas de largura, levando travessóro de
velludilho pr(·to, guarnecida a co tura
de g'alão entre-fino, com seis argolas
douradas, posto na casa do finado .....
. 4. - Caixão de madeira coberto de
belbutina preta. forrada de setim bran­
co e guarnecido com uma ordem de
galão entre-fino vulgar, de 26 a 28 li·
nhas de largura, levando travesseiro de
setim branco, guarnecida a costura de
galão de ouro entre-fino, com seis argo­
las de metal dourado, posto cm. casa do
finado .

N. 5.-Caixão de madeira coberto de bel­
butina preta, forrado, de mO~'im branco

480S00(}
6S000

200$OO(}
3~OOO

90S000

58S000
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e guarnecido com uma ordem de gali'iO
palheta snperior de 18 a 20 linhas de
largura, levando II travesseiro de mm'im
com a custura coberta d~ espiguillJa.
com I'eis argolas ie metal amarello,
posto em Casa uo finado .. " .... ,..... 32S000

N. fi.-Caixão de madeira coberto de me­
tim preto forrado da ml\Sma fazenda
branca, gIlHl'l1t'cido cum galão-palhf'ta
de 16 a 18 lillhas de lal'gma, lo.ovando
trav"~~eil'o, di' IllUl'im com costura co­
berta de e~pi}.ruilha, cum seis al'golas
pretas, elltregue em Caga uo sub-empre-
zarlO , , , . , . . 17nOnO

N. 7. -Caixão de maueil'a cobel'to de me­
tim preto, forrado da mesma fazenda
branca gUCll'l1eúido com galüo-palhda
inferior. levandq travesseiro. cobel'ta
a co~tura com espigullha, seis al'gola::;
pre., as, entregue em casa do sub-em ploe-
zano , . , . , .. , . , . , , . . . . . . . 10S000

N 8. - Caixão de madeira couel'to de me­
tim ou baeta preta, fonado de panninho
b.'anco pOl' delltro. g'uarllecido com friso
estreito de galão-palheta ou de Li ama­
relta, levando tnlv"l!"~eiro cOl'l'e~pon­

dente e quatro argolas pretas, entregue
em casa do sub-emprezario, , . . 8S000

MORTALHAS

Habito de qualquer ordem, com capa de
lila ou alpaca ...•.............••... 8S000



- 3t7 -

Habito de qualquer ordem, doe lila !"em
capa ..............•....... , .. , .

Ve,:tir o corpo....... . .
58000
4$000'

YEHICULOS PARA. A CONDUCÇÃl\ DE CADA.VERES

N,l.-Can'o de columnas cr>m e, tl'ad,) ri­
cumfnte dOllrado e trjauilllo pl'!a parte
interna coberto de velindo Pt'eto com
ULna cruz de OUl'O, alm'lfaua couerta com
pallno pl·"tO, com fr"nja d, galão de
oU:'O, puxario a quatro cavallos, rica e
curre"poll -entemente ajapzados e co­
berto' ue luto, com o CO,:hl,j 1'0 ve. tIdo ue
panno pre:o fino, com ch,q éo l'pdondo
de Pl'llo. " , , , .

N. ~. -Carro com colum1l'ls duurada:o<, com
sanefas e cucheiro fUl'daelu de preto, pu­
xado a quatro cavdlos ricamente ajae-
zados, , ." .

N. 3.-0 mesmo de n. 2 puxado por bestas
N, 4. -Cal'l'o de colnmnas pintado de pre­

to com g'ua.rniçães, filetes dOUl'ades n sa­
nefas, puxado a quatl'e bestas COlTAspon­
deli temente ajaezauas, com cocheiro
f,ll'dado de preto .

N. 5. ("\l"l'O de colllmnas, pintado de
pl'<'t , UJm guarni\,ões e filetes dourados,
inferiol' ao de n 4, puxado a quatro
bestas, com cocheil'O fdrdado rie preto.

N.6 -C' ITO de columnas, de quatro rodas,
pintad( de plete, com frisos amal.pllos,
p L.'{atlos a duas besta'i, com cocheiro
fardado de preto .

180$000-

80$000­
70$000

50S000

408000-

1~00{)
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N. 7.-Carro de column'ls. de duas rodas
contorme o padrão adoptado, puxado a
duas bestas .

Os entêl'l'o:-i que se fizel'em nos canos ns. 1
e 2 se lhes podl'rlo couceu"r quatro cl.'ia­
dos a ca vallo 'ervin do de estribeieos ao
lado do cano, sendo fal',Jados como o res­
pecti vi:> cocheiro. pagando por cada um.

VEHICULOS PARA. ESTADO ou DE LUTO

7~000

68000

N. l.-Carruagem de virlro puxada a qua­
tro animaes ricamente ajaezados, com
mantas pretas agaloadas, com cocheiro
correspondentemente vestid-o.... . . . . .. 368000

N. 2 - Carruagem puxada por quatro ~ni-

maes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24S000

VEIDCULOS PARA CONDUCÇÃO DO PADRE E SA.CRISTÃO

N. l.-Coupé a dous animaes .......•..
N. 2.-UaI'1'0, idem .

TADELLA N. 3.-Donzellas

SALA MORTUARIA

A.RMAÇÕES

N. l.-Armação de vãos interlOres das por­
tas e jannllas. com portadas .de velludo
roxo guarnecidas de galões e franjas de
ouro entre-fino, e sanefas corresponden-
tt', cada portada .

N. 2.-1dem com portadas de damasco roxo

20S000
12S000

8HOOO
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e sanefas corrrespondentes: tudo guar­
necido de galãO enhe fino; cada poetada

N 3.-Idem com poetadas de belbutina
roxa, guarnecidas de galão entra-fino
vulg'ar, e sanefas correspondfmtes; cada
portada .

N. 4.-Idem com pOl'tadas de belbutina
roxa e sanefas C01'l'e.~pou lentes, guarne­
cidas de galão-palheta, cada portada ...

ALTARES

4HOOO

3$000

2$000

N. 1. - Altae com espaldar de seda roxa
de ouro entre-fino, frontal do mesmo,
guarnecido de galão e fl'anj'1S entl'e-finas
e banqueta correspond nte, com todas as
suas pertenças,não sendo menos de seis
castiçaes de prata com velas novas de
libra " 36$000

N. 2. - Altar com espaldar de lhama e
feontal de velludo, tudo guarnecido de
galão de ouro entee-fino uperior, Cru­
ciÍlxo II seis castiçaes de prata com velas
novas de tres quartas , 288000

N. 3. - Altar com espaldar de lhama e
frontal de belbutina roxa, corresponden­
temente g'uarnecido de galão entre-fino
vulgar, Crucifixo e qllatro castiçaes pra-
teados com velas novas de meia libra. . 20$000

N. 4. - Altar com espaldar e frontal de
belblltina roxa, correspondentemente
guarnecido, Crucifixo e quatro castiçaes
com vela de meia libra, começadas a
servir : . . . 16S000
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EÇAS

N. 1. - Eca '.le talha dourada e almo­
fadas de 'velludo roxo com bOl'dados
fmos. seis tuch"il'os, tendo cada um t1'es
al'anJellas dourada .. , em fórma d(~ Citn-
delábl'os, com tochas novas...... . . . . . 40S000

N. 2. - K'a dourada, (;t,m almofaJa de
velludo r\l~o, e seis toeheil'os tamuem
donrados, com tochas IIOV..S.......... 28HOOO

N. 3. - Eça doura.la, cum almofadas dI}
belbutina roxa e seis tuchE;lros doul'ados
com tochas comecaJas a servir. , . . . . . 20S000

l~. 4. - Eça roxa~ com fl'isus dOUl'ados
e quatl'o todwirus tambem com frisos
douradcs e tocha" princ1 piadas a servir. 16HOOO

CAIXÕES'

N. 1. - Caixão de madeira. coberta d6
seda roxa bordada de 0111'0 fino. furrado
de :setim brallco superior, g'I<ll'Decido de
duas ord,·ns de gablo de OUI'O fmo. de
22 3 24 linhas de ~argura, levando tra­
vesseiro da mesma seda COOI qile é 00­

berto o caixão, guarnecido com uma
gl'Pg·.l de ouro entl'e-fino para cobrir a
costura. com I"eis al'golas de metal la­
vradas, e cadeado dOUl'ado. en·regue em
casa da f"nada: sendo até 60 polleg'adas

POl' po!lt>gada de excesso .
N. 2. - Caixão de madeira coberto de

velludo roxo, fonado de setim branco
superior, com duas ordens de galão de

480S000
6~UOO'
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ourt) entre-fino, dI' 32 a 36 linhHs de
lal'gnl'a, levClndo tl'avesse!l'o t"mbem de
y, Iludo guarueci,lo de nma g.'ega de
OUI'O, pal'a (;ubrir a COSI Ul'a, com seis
argolas uouradas, e clldeauo tambem
dourado, I ntreg'ue (lm casa da finada:
sl'lIdo de 60 potl egad.ls .

Por pollegada de exces o .
.N. 3. - CClixãu de madl'inl, coberto de

S tim roxo dI' pl'im~i l'a Cju;J!iu,d " fOI'I'a­
do de setim banco, gUJrllecluu C1m unas
O,.dellR de ga IãO eutl,,'-fiuo vnlgar de
27 a 30 linhas de 1~Jl'gUl'a, levando tl'U­
v' -eiro de sl'tilll 1'0~0, gual'l1ecida a
coo tUl'a de galão entre·fino, c'om seis
al'golas douradas, posto em casa da fi-
nada '" '" " ., ., .

N. 4. - CaixãO de madeira, cobedo de
Sl'tim roxo, fonado dp. tafflt<i branco.
gUlll'lleódo COfll uma ordl'lO oe galão
entl'('·fino vnlg-al', til3. 24 a 27 linhi's de
lal'glll'a. levando travesseil'o de :-elim
com uma 1'1 nd.j de ouro, pell'a coblir a
co, tura, COlll ~f'I' al'golils dl'uI'adas.
posto em CfI"a da fil &da , .....•

:N. 5. - ('alxão de madeil'lI cobedo de
tafetá roxo fOll'ado de mOl'im bran,'o e
gll31'l1ecldo com uma ordem di' galão­
palheta StJ pf'l'iol'. cip, 18 a 20 li nha. de
lalg'lIl'a, levalldo trave seiro d,' tru,tá
com uma espig-nilha ur' ouro, coblindo
a CI)"tUI'U; seis <ll'gola,.; de metal amarello.
posto em easa da finada .•...........

200$000
3$000

85S00()

608000

30$000
Ca mal as Muuicipaes-21
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N. 6. Caixão de madeira. cobel'to de
metim roxo, falTado de mUl'im branco,
gtiarnecico ue gal ia palh/ta. de 16 a
18 linhas de lal'gura, levando travesseiro
de morim gUClmecido 'Ie espiguilha,
com f'ei,.; Clrgolas de metal amarel1o, en-
tl'egue Da raSa do ,ub- mprezario, . . . . 17SOOO

N. 7. - Caix,io ue madeira, cobel'to de
fazenda de ml'tim roxo, forrado de Ilan­
ninho branco, guar ,ecido com g·alão-.
palheta inferior, levando travesseiro de
metim, guarnecida a costura de ('spi­
guilha, com seis argolas pretas, entre-
gue na casu do ,sub-e.mpl'eziil'io. . . . . . . . 10S000

N,' 8. - Caixão de madeinl coberto ele
panninho l'OXO e fOl'l'ado de bl'anco, da
mesma fazenda, guaro/'cido com 11m frif'o
estreito de g'alão-palheta ol'dinario, le­
vando trave:-;Keiro de pi nninho, entregue
na ca;;a do sub-empl'czario. . . . . . . . . . . . 8$000

VESTIMENTAS

N, L-Tunica e a competente capa de se­
tiro superior, barras dp velludo gU:Il'neci­
das d~ galeio fino d" 22 a 24 linhas d~

largura, e renda da mesmêl l111alidade,.
marrafa. com cachos e vro de filá branco.
com sf'da .burdada, guaropcida de renda
de ouro, palm<t, rapelh e ciuta COl'l'es­
pondente, posta em C:l 'da finada. sendo
a.té 60 pollegadas .

Por pollegel;~ de eXc(\q~ .
,2008000

3S000
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N. 2. - Tunica e tudo mais como a de
n. 1, s 'ndo n01'ém o galã0 e r. n .a'l
en tre-fi na~, a tê 60 pollegadas .

Por pollegada d~ exces'lo .
N. 3. - Ve,;tidu de filá branca de algo­

dão, bo:'dado, de primeil'a qualida.de,
véo da mesma fazenda, omado de renda
entre-fIna vulgal', palma e capella C01'-,
responJente, e cinta larga de fIta de
seda .

N. 4. - Ves id9 de filá branco de alg'O'
dãu liso, de primeira. qualidade, véo da
me"ma faz nda, guurIleciJo com renda
entre-flDa vulgar. palma e capella cor·
respondente e cinta de fita larga de
seda. '" , , .

N. 5. - Vestido de eSfJossia, de CÔI' bl'an­
ca, de !lrimell'a q ualidadl', véo da mesma
faz 'nd:!, ornado dn renda entre-fllla vul­
gal', palma e capella e cinta de flta larga

N 6. - Vestido de escossia bl'anea,
pouco inferior ao de n. 5, véo.da mesma
qualidade, omado de renda entl'e fma
vulg'u', palma e capella .

N. 7. - Habito de Nos~a S..1nhol'a 'do
Monte elo ,Carmo, ConceiçãO ou DÔl'es,
eom capa .

N. 8. - Qualquer dos habitos de n. 7,
sem capa :.

70S000
3$00()

368000

26$000

14HOOO

13HOOO

8$000

6S000

VEHICllLOS PARA A CONDUCÇÃO DOSCA DA.VERES

N. 1. - Carruag'em de vidro, com te
jadilho pela parte interna, coberto de
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velludo' roxo, com f['anjas e gajão de
OUl'O. puxada a quatro cavall11s, corres­
pondent 'mente ajaezados em relação ao
coche de a I ultds. . . . . . . . . . .. lOOSOOo-

N. 2. - Cano com columnas douradas,
com sanefas e cocheiro comlJl-'tentemente
fardado, pllxado a quatro cavallos, ri-
camente ajaezados :......... 80$000

N. 3. - O ml'smo carro de n. 2, sendo
porém puxado por besta.:;............ 70$000

N. 4. - Carro com columnas, ~pintado

de preto. com guarnições e filetes dOll­
'rados e >:anefas, pllxa,lo a quatro bestas,
cOl'l'e8pondentemente ajaezadas. com
cocheÜ'o fardauo de pl'eto. . . . . . . . . . . . 50S000

N. 5. - 'Cano com columnas. pintado
. de preto, com guarnições e flh·te~ dou-

l'ados, iuferiur ao de li 4, puxado por
quatro bestas, cum cochw'o ftil'dado de
pl'eto .....•.. '.' . . . . . . . . . . . . . . . . .., 40$000

N. 6. - Carro com columnas., a quatro
rodas, pintado de preto com fl'isos ama­
relIas. puxado a duas bestas, com c()-
cheIro fardado de preto.............. 14g000

N. 7. - Carl'o de colnmnas. bom duas
rodas, couforme o padrào ultimamente
adoptado. puxado a duas bestas. . . . . . . . 7S000

Os enterros que se fizerem no" vehiculos de ns. 1 e
2 se lhes póderào conceder 4 cl-iados a cava!lo. sl'r­
vindo de estl'l beiro.5 aos lado:; do <.:alro, s<.>n,10 furda­
dos <.:omo o cocheiro, pagando 6$000 por cada um.
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VEHICULOS DE E,..TADO OU DE LUTO

N.-l. - Carruagem de vilros puxada
a 4 animaes. ricamente ajaezado~, em
correspúndencia ao dos adultos. bem
como o cochl·iro .

N. 2. - Ca1'ruagem puxada pOl' 4 ani-
maes .

36$00()

24S000
VEHICULOS PARA o PAROCHO E SACRISTÃO

N. 1. COUPI) a doU!'1 animaes .
N. 2. - Ca.l'l'o, idem .

T.~BELLA N. 4.-Anjos

SALA. MORTUARIA

ARMAÇÕ~S

N. 1.- Armacri'o de vãos interno>: das
portas e janeÍlas,com pOI'tadas de vellndo
carmezim g'uarnecido de g-alão e franjas
de OUI'O entl'e~no. e sanefas corl'espon-
dentes, cada portada .

N 2.-luem com pnl'tadas de damasco
carmezim e sanefas con·e. pondentes, tllno
gual'l1ecido de galãu entt'e-fino, cada
portada ' ,

N. 3.-ldem com pOl'tadas de belbutina
cal'mezim gual'nl'cida,,; de galão e sa­
nefas cOl're::ipondent.es, cilda pOl'tilda....

N. 4.-lrlem com portadas de be~butina

cal'ml'zim e sanefas correspondl'ntes,
gual'lIecidas de galão-palhet.a, c ada
portada " , .

20g000
12~000

8$OOÕ

4$OO()

3$000

2S000
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ALTA.RES

N. l.-Altar com -espaldar de 5leda car­
mezim de ouro entre-fino, frontal do
mesmo, guarnecidu dI> galão e franjas
entre-nnas, e Janqueta cone!"pond..nte,
com todas as pertenças, não s('ndo me­
nos de seis castiçaes de prata com velas
novas de libl'a , .

N. 2. - Altar com e~paldar de lhama e
frontal, de velludo carmezim, pemas e
san. fas do mesmo vellud0, tudo guarne­
cido de galão de 0',1'0 entrn-fiuo supe­
rior, Crucifixo e seis castiçae., d~ prata
com velas novas de tl'es qual'tas .

N. 3. - Altar com espaldal' de lhama e
fruntal de belbutina carmezim COl'l'es­
pondentemente guarnecido de galão en­
tre-fino vulgar, Crucifixo e quatro casti­
çaes prateados, com velas de meia liura.

:N. 4,-Altar com espaldar de belbutina
carrnezim corre!"pondentemen te guarnp,­
ciclo, Crucifixo e quatvo castiçaHs com
velas de meia libra começadas a servir.

EÇAS

36$000

28S00o-

20HOOO

I

N. l.- Eca de talha dourada e almofadas
de vell~clo carmezim, cum bordados de
ouro fido, seis tocheiros, tendo cada um
tres arandelas douradas em fárma de
candelabros, com tochas novas........ 40HOOO

~. 2.-Eça dourada, com almofadas de
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velludo carmezim, seis tocheiros tambem
domados com tochas novas. . . . . . . . . . . 288000

N. 3 - Eca dourada, com almofadas de
'btlbuti~a carmezím, seis tocheiro. tam­
bem dourados, com tC'chas começadas a
servir... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20$000

N. 4. -Eça com frisos dOllrados, quatro
tocheiros e tochas começada~ a servir. 16S00D

CAIXÕES

N. l.-Caixão de madeira coberto de vel­
ludo cal'ffi,'zim guarnl'cido com dhas 01'­

dens de galão de ouro fino de 18 a 21
linhas ele lal'g11l'a, forrado de setim
branco superiol', travesseiro de velludo
guarnacido com uma grega cobrindo
a co~tura, com 4 argolas, garras e ca­
dl'ado dou~'ado. entregue em casa do
finado. sendo até 30 polleg'adas de com-
primento , .

Por pollegada de exr-esso .
N. 2.- Caixão de madeil'a coberto de vel­

ludo carmezi m e forrado de seti m branco,
guarnecido com duas ordens de g'aJão
entre-fino de 18 3. 20 linhas, levando
travesseil'o de veliudo com uma grega
de ouro entre-fino cobrin'}o a costura,
com garras e cadeado dourado, e quatro
argolas tambem duuradas, posto em
casa do finado, tendo até 30 polll·gadas.

Por pollegadas de excesso , ..
N. 3.-Caixão de madeil'a coberto de \le1­

ludo carmezim de' primeira qualidade,

160S000
5$000

90g000
28500
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forrado de setim branco guarnecido
com duas ol'dens de galão entre-fino
vulgar de 18 a 20 linhas de larg,;ra,
com 4 arguias, g'al'l'as u cadeano dou­
rado, levan lo tL'aves'eieo de velludilho
com renda de C1UI'O entre-flnl} cobt'indo
a co.;tura, posto em casa do finauo. . . . 52HOOO

N. 4.-Caixào de madpira coberto de se-
tim carmczim forrado de tafetá bt'anco,
guanit>cido com uma ol'dem de g'alflq

. entre-fino vulgar de 18 a 2) linha. .. de
largura. levando tl'avI'Rsp.iro de setim
com rl!uda o I galão c..bl'iudo a costUl'a,
com 4 nrgolas doumdas. put.;to lia c.:asa.
do finado,......................... 348000

N. 5.-Caixão de madeira cobpl'to de ta­
fetá carmezim de boa qualidade, fon'ado
de metim rrallco e g"Kam0cido com llma
ordem de galão· p .lh(·ta 'U pel'ior de 18 a
20 linhas. l,'n.nao tl'i1VI'SSeil'O coberto de
taf -tá, com galão cobl'indo a cost'lra,
com 4 arg01:ls d,· u:.etal a :narello, posto
em casa do finado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24~OOO

N. 6.-Caixão coberto de' melim carmQ­
zim, forrado de 1IJ0rim branco. guame­
cido de galão-palheta de 16 a '18 ilnhas
de largura, com t1'avesseil'o cob"l'to de
metim com espigu.lha sobre fi, costura,

J 6 argola .. de met~II amarello, entl'egue
em casa do sub-emprezario. j ••• , • • • • • 16HOOO

N.7.-Caixão de madeirá col,erto de me-
tim carmezim forradl) de panninho bran-
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co, guarnecido de galão-palheta inferior,
t1'ave,;seiro com ('splguilha sobre a cos­
tUl'a, com 1 argola- l)l'etas, ~1I tregue na
casa du sub-empl'ezario . . . . . . . . . . . . . . 108000

N, 8.-Caixão de madeil'a cob 'rto de pan­
uinho carmezim ou encar:lado. e forrado
de braneo da me,.;ma fazenda, guarllecido
com um fris') t'stL'eito de galúo-palheta
ordinurio, travesseiro com ('spiguilha co­
brindo a costura, entl'egue em casa do
slIb-emprezario, . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8S000

VESTIMENTAS

N. l.-Tunica de setim hranco superior.
capa de velludo cal'rnezim f'II'l'ado de Sfl­

tim, barras de velludo gnarnecidas de
galãO de ouro fiuo com palma, capella e
pr'nb'ado, sendo até 30 I,oll'egauas, com
obl'igação de v('sbr o corpo .

POl' pollegada de exce:=:so, .

. 2~-Tunica, e o mais igual ao de n. 1,
sendo ~lorém de galüo entre-fino. com a
Dlesma obl'igação de vestir o COI'pO .

Por polll'gada de excesso .

N. 3 -De S. João EYangeli~ta,Conceição,
C;lrmo, S. José U Qutras semelhante,
com tllnica. de Sl't! LU bl'<HlCO ue boa q ua­
lidade. capa de velludilho guamecida d
galãO t'ntl'e-fino de 18 a ')0 linhas de lal'­
gUl'a, e reIlda, palma, capella, penteado,
etc .• inclusive vestir o corpo, .

116S000
3~000

74$000
2S00()

46S000
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N. 4.-A me~ma que a de n 3, sendo po­
rém (J galão de largul'à de 12 a 14 linhas,
e v~stir o COl'pO , . . . 32~000

N. 5.-A mesma de n. 3. sl'ndo porém de
tafetá gual'llccida dp. galão-palheta dI-! 15
a 18 l!nhas de largura, e vestiL' o corpo 28~000

N. 6.-A ml'sma que as antecedentes, sen-
do porém a fazenda de algodão. e vestir
° COL·PO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18$000

N.7. Habito da Conc~ição, Carmo, Dôres
e menillo do côro, com capa. . . . . . . . . . 8~000

N. 8.-0 mesmo de n. 7, sendo os habitas
sem capa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6HOOO

VEEllCULOS PARA A CONDUCÇAO DOS CADAVERES

N. 1. -Carruagem de vidl'o com tejadilho
pela parte interna coberto de velludo
carmezim, com uma cruz de 0111'0, almo­
fada coberta com panno da ml'~ma côr,
franjas e galiio de ouro. puxada a quatro
cavallos correspondentemente ajaezados,
em relaçãO com o coebe de adultos. . .. 100$000

N. 2 -Carruagem com cocheiro fardado-
de gala. puxada a quatro cavallos rica-
mente ajaezados.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 608000

N. 3.-Carruagem, a mesma do n. 2, pu-
xada a .&, bestas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50HOOO

N. 4.-Carruagem inferior á de n. 3, pu-
xada a 4 bestas..................... 368000

N. 5. - Carruagem inferior á de n. 4. pu-
xaua a 2 bestas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20$000
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N. 5.-Carro com 4 rodas. com columnns
pintadas de encarnad'o, e fl'isos amarel-
los, pUXeJdo a 2 bestas , ..

N. 7.-Carro com duas rodas, c(lnforme o
padrão adoptado, puxado a 2 bestas....

128000

78000

VEHICULOS PARA CONDUCÇXO DO PADHE E SACRISTÃO

N. l.-Coupé a 2 animaes , .
N. '2.-Carro, idem .

'Il'ADIELIL1-~ N. S

20$000
12S000

Gratis
18000

ALUGUEL DE CAIXÕES E CONDUCÇA.O DE CADAVERES NA

CARROCIN HA

Caixão de mlldeira pintado de preto. sendo
pal'a pessoa livre. que tenha de ser se-
pultuda nas sepulturas communs .

Sendo (~cravo de pes,.:oa mio indigente .
Conciue .<'io na cal'l'ot.:inha, sf'ndo pes 'oa li­

vre que tenha de ser sepultada em se-
pultUl'a commum . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gl'atis

Senuo escravo de pessoa nàO indigente. . . 2$000
Os cadaver~s pal'a os quae;: se obtivel'am sepultUl'a

particulal' não poderão ter o caixão e -conducção
desta tabella.

OBSERVAÇOES .

1.' Os caixões para o cOl'religionarios da compa-
.nhia allemã. ou (1e outra qualquer Crença religiosa,
poderão ser cobertos de estofos da mesma qualiJade
dos de. ignados na respectlva tabella, pOl'ém ue CÔl'

preta, sem distincçüo de idao.e ou condições i de-
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'Venno taes caixões. quan'lo de donzellas ou de inno~

-centes. sei' conduzidos em vebiclllo de adulto,
2." Sllbsiste a suppI'e,;silo das al'maçõe" nas ca·

pelhs dos cemitel'ios, visto que os corpos só poclem
ter ellcommendacào s 'lemne na casa dos finados, nas
SUtU respectivas pilrochias ou nas capellas das ol'dens
terceÚ'as c irmandades.

3.' Além da importancia de cada entel'ro, se
cobl'at'á mais a quantia Je 1$ pela cel'tidàn de Oblto,
·que o secl'etal'io da ::3anta Casa deve passai'.

4." O~ p.eços fixados lIa~ tabcllas são para os rn­
tel'l'OS das pessoas ql16 fallecer(Jm no local compre­
gendidu dentl'o d.s limites da cidade na" fregue­

.zias actuallll"nte exist'·ntes. As qu,' fÔl'em, porém,
pam local exc,'dente áq Llclles limItes, sendo todavia
dentro da fl,,·guezia de ::3..João B 'ptista, S. Fl'an-

.cisco Xavier e S. CIll'istov;lO, pagaláô mais:
1.° AI maclo de sa.lls mortuarias e altares. 5 %

2° E;as ê tocheil'Os 2)%
3.° Caixões d(~ ns. 1 a 5.............. 5 %

4.° vehicull)s de conducção,........... 20°/.
5." Ficão sujeitos ao pagamento de la % dps ve-

·hiCltlns .os entel'ros das p·'ssoas que, I'l~sidilldo na
fl'eg-nezia de S. Joào BaptIsta, se fÔI'om sepultar
.no cemit"rio de S. Fr IIlcisco Xaviel', bem como 03

que, morando na Íl'eg'dezia do Engenho Velho ou
na d'1 ;:;. Chl'istov,IO. fÔl'l'm os COI'pUS cunduzidos
para o cemiterio de S. Joào Baptista.

6.' O.i sub-emprez rios de al'mações, altare'l, eças
e vestlmentas do qualquel' llUmel'O que sl'jam, sel'áO
obrigados, bem como os dos caixões at.1 n. 5 a
aprumpt~r e entl'eg.lr os obj.,cl.os em casa dos finados,.
ao malS tardar ~ua:ro horas antes daquella para
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quI' o I'nterro estivPl' rle~tinado, ficando 08 infl'a­
ctorf'S sujeitos:i multa i'lIpllSta. em seus cont,ato'l.

7,' Os vehiculos de cOIHlncc''iO se devel'áõ achar á
porta do filiado á hora fixada" para () enterro, e ~e
excedrwa 20 lllillutos fica o snb-empl'ezario !':lIjeito a
uma mlllta de 15 % O- mps~no" v hiculos não po­
dl'ráà e. pI'l'ar mais de rnpia bOl'a á porta dll casac
donde sabir o entE' 1'1'0 , s'llvo no ca~.o de encorn­
mc'uJ"çàO ~oll'rnne, e então por!eráõ SPI' "II i demo­
rados ontm meia hf'l'a: pOI' todo o t,'mpo qne exc,'dt:'I
8l) pagrtl'à .5 % na l'r1ZiO de carla meia hOI';l.

8.. O pl'e<:o estabelecido para os vebiclIl,.s se (n­
tende sei' pal'a a cOlldueçio do calaver da casado
fiufldo pam o c "mitel'ia a (lue . e dp tinar, fi 'ndu a
encamlll' lidação feila em casa dos finado. ; qna"do,
porém. a ('ncommellJaçêtO deva S"\' feita em ig-I'f~ja

ou l:upella. pc1l'a ollde dev I ~el' conduzido o carlavel'"
pal'rl d ,hi Ser leva io ao cemit 'ri, (I dito pl't'ço sel'á
augmenlado Cum 10"/0 m li. livre de ontra qualqller
pOI'eell tagem, ai nda mesmo qu > os vehlCu los hajam
de .demural'-s ~ á pUI'h das i6'l' jas e capdla:; mai; c:.e
mela bora.

Palacio do Rio de Janeiro,em 3 d.e Agosto de 186l.

Jo~~ j',le(",nso de .souza Ramus

IIT.-Nas províncias convem qne os regulnrnentos­
expI'uido,;. para os cemitel'lo::> Fe co.lfOI'mem com, s Jis­
posJ~ões do decreto li. :l812; Av. n.219de5de julho
de 1811.



IV Na provincia do Rio de Janeiro são observadas
as sl'guiutes,dif;posiçães:

L. N. 411 De 14 De ABRIL de 1847-
\

Alt. 1. E' de nti1idade publica a desapl'opl'iaçãO
dos If'l'l'en s que fo"em neces.;al'io'i p:ll'a a con.;tl'll 't;ào
dos Cl'm .terios que as camaras são obl'igadas 'l edi fic Ir.

Art. 2. O.; locaes deste.; cemitel'los serão escolhidos
pelas camal'as m-unicipaes, tendo em attellção a sau­
de pnblil'a e a maio' commodidarle dos puvos, ouvidos
os parochos e pe,:;sôaci intelligentes. .

Art. 3. Fixado o local de cada cemitel'io, man­
darâo as camams levan ar o seu plano e pl'Ocecler ao
seu ol'çamcnto; e os r.'metterão ao presidente-da pra-
vincia para serem approvados, '

Art. 4, Não ap'Pl'ovando o presidente o plano .ie
qualquer cemitel'~o, acamam l'espectiva fará ievalltal'
outl'O, em que se acautell:!m os inconvenientes do
primeiro.

Art. 5. Os cemiterios serão cercados de um 111 mo
constuido com segurança; o_espaço compre,hendldo
por este tel'á capacid'lde para receber em um a'uno o
triplo, pelo m 'nos, dos mortos d'aquilHes elus tl'es
annos anteriol'es em que a mOl'talidade tivel' sitio
maiot" Hilvl'l'á no reciuto uma pequel1'l: capella, e
n'esta uma gallcria ou s':lla olJde sejam depooitadas
as :urnas ou caixas d'u-sos. emquanto não é possivel
a creal'ão de tumulos A area do cemitel'Ío será ar­
l'uada Ja ma.neira a mais uconomica pal'a o tem'no e
pla'utado de al'voredo apropriado, e neHa se demar­
carão El'paradameute li> lugal'es para catacumbas,
tumulos e jazigoA pel'petuos;, para sepultura dos in-
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dig-en tes e captivos ; e p~lI'a o fosso qne deve afinaJ
receber os os~os até sua inteira destl'uiçãO.

Art. 6. Nos lugares em qne se celebral'em cnltos
dlflel'entes será permettido aos sectul'ios de cada um

Ç)'os uir um cemitel'io pal,ticular,
Art 7. As ll'mandades, ou particulares que qui­

zerl'm ter nos cemitl'rios catacnrnba-:, tUffilllos, ou
sl)pultnras. ,101' um cedo nnmero de annos, ou para
el pre. fal'ão a acq nisi~ão d0 t"l'reno P)l' contl'Ucto,

apflrovaJo pelo govel no, e confol'mando-se na sua
con trncção com o plano do cemitel'io, para que se
consel've a regulariJade e harmonia possivel em tae3
estabelecimentos,

Al't, 8. As camaras municipaes formarão as ta­
betIas, f'tc. V, N, 72, ~ VII.

Al't. 10. A administracào dos cemiterios será con­
fiada a um inspector e aO um g'ual'u.a, que serão no­
meados pelas camaras e appl'ovaJos pelo govel'llo; e
haverá em cada cemiterio o numero necessario de
coveiros. Nas pequenas povoações, pOI'ém. a admi­
nistração será confiada só ao guarda, o qual fará
tambem as vezes de inspector.

Art. 11. Compete ao inspectol' fazer o assento no
livro dos obitos, recebei' as esportulas,. designar o
lugar das sepulturas, e velar sobre a policia do osta~

bel cimento,
Art 12. V. a L. n. 2,070, que .se segue.
AI·t. 13. As camaras fornecerão aos inspectores os

livros dos registros que serão semprl;' dous para cada
cemiterio, um para captivos, ontro. pena os de con'­
diçào livre. Devem ser rubácados pejos presidentes
das camaras e, depois de cheios, reille~tidos para os
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arcbivos dás municipalidades, No assento do reg-istro
se fará mellcào do dia ml'z e anno do fall"cimf'nto~

da condil'ao' do defunto. sua idade, estalio. sexo, e
nacionalidade.

LEI N. 2.070, DE 7 DE IlEZE1fBRO DE 1874

Art. 16. As camaras municipaes que tlvrrem a
seu cargo cemitel'ios publicas. sem que para os I'f'S­

pectivo:'> empregados mlH'cados na Lei n, 411. de 14
de Abril de 1847. 3rt. lO, I'stejam con<;ignadol'; flll1rlos
nos seus orçamentos, ou em outras leis, lhrs pagal'lio
pt'1a renda dos mesmos ccmiterios, os ol'denados da

·seguinte tabella :
O inspector. annualmente " . . .. 240S00fl
O gual'd'a, idem " 1ôOgOOt)
Cada l'oveÍl'o, idem.. . . . . . . . . . . 530$000

~ 1, o Quando O g'ual'da. accnmular a .. fun('ções de
inspector, lia fórma do art. 10 da Lei eitada n 411,
veucel'á mais a quarta parte do ol'denado do ins­
pector.

~ 2.° Se a renda Jo cemitel'io não chpga~ para
pag'al' os vencimentos de Sl'l1S emprogados, será. o
exee. so deduzido da verba das obl'as publieas.

§ 3.°' Quando os cemitcrios não del'em renda suffi­
cieur.t:' para pagamento do in,.:pector, do gU<lI'da (ou

- do gllarJa accumulando as funl'ções ele inspectol'), e
de dous coveiros, e; ve, b 1 de obras publicas dos
on.:amf'uto: das camaras dos respectivos municipios
fôr infel'iol' a 1:000$000 (IlquiJo da commi"são do
procurador), terão os ccmitel'Íos só um guarda, que.
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accumulará as funcções de inspector, com o ordena~o

de 3008000, e um coveil'o com o ordenado de 100$UOO
annuaes.

V. Os lugares para cemiterios, mandados construir
pelo governo, seg':lndo deliberação da assembléa pl'l~­

vincial. ,erão de81gDados, não pela, camaras mUlll­

cipaes, mas por peritos,' que terão sempre em vlsta,
na designação de taes lugares. & salubrluade publica.
Lei n. 501, de 9 de Abril de 185~, art. 4°.

§ 3. 0 Sobre edi6cios ruinosos, excava­
ções e precipicios nas vizinbançHs das po­
voações, rnandando-Ihps pôr divisas par:l
advertir os que t.ransitam; ~mspens;'io e
lançamento de corpos, que po Slm [Jreju
dicar, ou enxovalhar aos viandantes; cau­
tela contt'a o perigo prúveniente da diva·
gação dos loucos, embriagados, de ani
maes ferozes, ou damnado , e d'aquelle .
que, correndo, podem incommodar o;; ba
bitantes, providencias para acantelar f'

atalhar os incendios.
§ 4. o 80b1'e vozl'rias nas ruas em hora'

de silencio, injurias e obscenidades con­
tra a moralidade publica.

N. 130.

Obscenidades. O Codigo Criminal pune com prisão
por dez a quarenta dias os que praticam em IrgHl'

Cam~ras Municipaes-22
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publico qualquer acção considel'ada na opinião pu­
blica evidentpmente offensi va da moral e bons costu­
mes. Art. 280.

O Codigo do Processo Cl'iminal obl'iga a termo de
bem viver aos vadios, mendigos, bebados paI' habito,
pro titutas qne pl'rturbam o socc'go pllblico,. aos tur­
blllentos, que por palavras on acções offendt'.m o bons
costumes, á tl'anquilidade publica e a paz das fa.mi­
lias. Art.12~2.

As infracções dos termos de bem viver são pnnidas
com prisão até 30 dias, multa até 30$000 e tl'ez mezes
de ca"'a de correcção ou officinas publicas. Cad. cito
art. 12 § 3.

§ 5.° Sobre os damninhos e os que tra­
zem gado sulto sem pastor em lugal'es
onde possam causar q II alquer pl'ej uizo aos
habitantes, ou lavouras; extil'paçào de 1'e­
ptis venenosos. 011 de quaesqul'l' ó.nimaes,
e insectos devoradores das plantas; e soo
bre tudo o mais que diz respeito á policia.

N. 131.

Gado solto ... Compete aos fiscaes e guardas fiscaes
fazer cumprir as posturas relativas a este objecto, re·
-colhendo os animaes aos CUl'raes das camaras e im­
pondo eLOS donos as multas com minadas ; na falta ou
auslmcia dos fiscaes ou guardas o prejudicado póde
mandar conduzir para as ditos curraes OB animaes
que encontrarem fazendo damno. C. Laxe. Reg. cito
n.l09.
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1.- Os animaes achados S'3m se saber do dano a
quem pel'tenção ão-bens do evento: Decl'. n. 2433
de 15 ue Juuho de 1859, al't. 85; L, Provo n. 850 de
5 de Novembro de 1855.

II.- Na CÔí.'te regulam a arrecadação dos bens do
evento as seg'uintes disposições uo

DITCRE ro N.2433

CAPITULO IV

Dus bens do evento

Art. 85. São bens do evento os escravos, gado ou
bestas achados. sem se saber do senhor ou dono a
quem pl>rtençam; o seu producto liquido deve ser re­
colhido á Recebedoria do Munici pio da Côrte.

Art. 86. No Juizo da Provedoria dos Residuos, na
confol'midade do art. 114 ~ 20

• da Lei de 3 Dezembro
de 1841, haverá para arrecadação e arrematação dos
bens do evento, os livros seguintes:

1.o O livro das arrecadações, em que se lançarão o
dia, mez e anno da achada, o nome, naturalidade,
idade e signaes dos escravos achados, com todas as
d,eclarações que d'elles se puderpm haver; a côr e
slgnal's do gado 0\1 bestas, o nome de quem as achou
e o lug&r (mde farão achadas, e bem assim o valor
em que forão avaliadas .
. 2. 0 Os livros de termos, em que se lançarào as ava­

hações dos escravos, gado e bestas achados e os de
arrematações d'elles e das remessas do producto á
Recebedoria.
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3.° O líno dos depositas, em que se lançarão as
vel'bas da entrada e sahida dos ditos eScravos, gado
l" bestas do evento, que hão de ser depo itados no
deposito geral.

Art. 87. Os livros de que trata o artigo antpce­
d nte serão fOl'llecidos pelo escrivão, e abertos, rubri·
caJos'e encarrados pelo Juiz .

.-\.rt. 88. Logo que forem apresentados os eSCI'avos,
gado e bestas achados, e pelas dilig'encias e averi·
~ nações a que se proceder s(~ não conseguir saber a
q uem pertencem, se fará immediatao1ente a avaliação,
e vel'ificado o lançamento nos termos do art. 86 §I'
se remetterão ao deposito g 'ral.

Art. 89. A avaliaçãO será feita por peritos nomeados
pelo Juiz .

.\l't. 90. Feita a avaliação, se passarão log'o editaes,
IHll' que se chamem as pe.-;soas que tiverem direito aos
l'~c['a.vos, bestas e gado achados do evento. sendo 30
dlCl3 para os escravo", e 3 pará o gado ou be~tas; estes
ed itaes serão affixados nos lugares publicas, e publi.
cudos nO.3 pel'iodicos, e deverão conter a di Cl'ipçãO
I oS bens, com todos os signaes e declarações por que
SI' possa conhecer a indentidaJe e as circumstancias,
l' data da achada ou entrega .

.-\.l't. 91. Findo o prazo dos editaes de que trata
o artigo antecedente, el'ão arrematados os escravOS,
bestas ou gado do evento, precedendo editae~, que
SI'['<10 affixados na casa das audlencia , e publicados
nos periodicos no dla da affixação e no da arremata-
C; ", mediando entL'e este e aquelle tres dias, inde-
I' nden temente de jJregões.

Art. 92. Feita a arrematação, depois de deduzidas
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as despezas do Juizo e do deposito, e porcentag'em, se
remetterà o producto liquido á recebedoria do Muni­
cipio, reg'ulando-se as porcentagens pelo que fica
disposto no art. 82.

Art. 93. O lanço para liberdade dos escravos sel'á
preferido a qualquer outl'O, ainda que superior seja
desde que cubra a avaliação.

Art. 94. Se até ao acto da arrematacão, e antes
da entrega do objecto ao arrematante, e de recolhido
o producto, comparecer o dono a reclamar, o JUIZ
sobresLal'á na arrematação, ou entrega; e provando
elle o seu direito, identidade de pessoa e do objecto,
não terà lugar a arrematação, ou ficará ella sem
effeito.

Art. 95. Se depois do concluída a arrematação, e
recolhido o producto á Recebedoria do Munici pio,
comparecer o dono do escravo ou animal achado do
evento. e justificar pelos meios competentes no Juizo
da Provedoria, o seu dominio n'esse escravo ou
animal, e a identidade d' elle de maneira quo o Juiz
reconheça o seu dirc>ito, ordenará por sua sentença
que sr) lhe entregue o producto liquido da arrematação
do mesmo escravo ou animal, e lhe dará precaturlo
para o levantamento, na fÓL'ma do art. 58, d'este
Regulamento, sem que d .va ser acompanhado dos
autos originaes da i ustificação.

N'estas justificações será ouvido o Procurador da
F~zenda e nas deprecada~ para o levantamento terá
vIsta no Thesouro Nacional o Procurador FIsca l.

Art. 96. O Juiz competente, quando houver de
proceder na conformidadf' dos artigos antecedentr's,
ordenerá que seja ouvido o Procurador da Fazenda,
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o qual aRsistirá a torlos os actos do processo, e deverá
requerer tudo quanto fôr conveni'\nte á boa al'l'eca­
dação, avalü;ão e al'l'ematação dos bens do evento, e
para q·.le realisem as emradas do producto d'elles
no prazo lp.gal.

Art. 97 O Escrivão do Juizo remetterà nos mpzes
de Janeiro e Julho de cada anno, ao Tbesouro Nacio·
nal, .por intermedio do respectivo J'uiz, uma rela­
cão exacta dos bens do evento arrematados com
~s declarações constantes dos livros competentes,
acompanhada de uma conta circumstanciada das des­
pezas de que trata o art. 92.

lU.-Nas provincias o producto da arrematação
dos bens de eVl'llto faz pat'tp. da renda provincial.
L. n. 586 de 6 de Setembro de 1850, art. 14. (1)

IV.-Na provincia do Rio de Janriro as camara
municipaes observando as respectivas postUl'as na
pat·te rl'lativa á contravenção e impo.'ição da multa,
procedet'ão na conformidade dos artigo's 3 e 4 do
reg'ulamento pal'u al'1'eCada<;àO dos bens do evento de
26 de AgdStO ele 1852, diz o art. 42 ela citada L.
Prov• n. 850 de 1855.

V.-SãO as seguintes as disposições do

(1) Na provincia de Minas-Gerae' pel'tlmce á receita municipal, ob­
servando-se quanto á arrecadação as disposições dos art . 12 6 se­
guinte da L. n. 2516 de 13 de Novembro de 1878 que adiante erao
traoscri ptas,
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Rpgulamento de 26 de AgosfO de 1852

Art. 3.° A. autoridades que apprehenderem. acha­
rem, 011 a qUP.ffi forem entregue. ou que tiverem co­
nhecimento da xi tpnCla do ben. de que falla o art. 1
(ben cIo evento), os farão recolher a cadêa se forl>m
escravos, e a deposito publico, ou pal,ticular, se fo­
rem be tas ou gado,

Art. 4 o As mesmas autoeid'ldes, lllgo que os es­
cravos forem recolhido. á cadêu, o comffiUllical'ão ao
chefe de poli ia da pl'oviuCIa, com as dedal'ações
convenientes para que po sam ser reconhecidos.

Art. 5.° O ehefo de policia fal'á immf'diatamente
publicar, pelo,.; jornaes que mai circ:ulação tiverem,
as communicações recebidas, tres vezes pl'lo menos
com a intc~'l'l1pÇãO não menor de oito dijts de uma a
outl'a publ1Ca~ão.

CAPITULO II.

Da arrecadação e arrematllç:o dos bens do evento

Al't. 7.° Os juize;; munif'ipae, a cujo cargo estão
a a1'l't'cadncão e arrematacào do bens de evento, na
conformiJáde do al't. 114" da Lei n. 261, de 3 de De­
ze~bro d 1841 e art. 45 do Reg. u. 160, de 9 de
~~alO ?e 1842, logo que taes bens fOl'em postos á sua
dlSpOSlÇ<iO mandarão recolher o gado ou besta!'l aos
depositas de que trata o al'L 3°, e os escravos á ca­
dêa.. ou aos referidos depo!?ito , como entender"m
dlalS C0n vPllien te, fazendo-os immec1iatamente ava­
liaI' e verificando se o lancamento na [órma do .arti-
go 14. •
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Alt, 8.° Feita a avaliação, O juiz municipal man­
dará p,ub,licar editaes. chamando as pessoas que tive­
rem dll'elto aos escravos. gado ou bestas. achados do
e ven to; e t~s pdi taes deverão conter a discri pÇão dos
bens, com todos os signaes f' df~clarações porque se
possa verificar a identidade, bem a;;sim o nome de
quem os achou, e o dia, mez e anno em que foram
achac!os.

Art. 9. 0 Os edi tues serão affixados nas fi' g'uezias
d? ~el'mo, e apl'egqados nas alldiencias do juizo mu­
DlClpal, sendo o prazo de quarpnta dias para os es­
cravos e dez pal'1l, o g'ado uu bf'stas.

Art, 10 Findo o prazo do~ editaes, se fará a arre­
matação em hasta publica, para o que andarão em
pregão tl'es dias; e 24 hOl'as depois ele feita a arl'ema·
~açã(), o seu rl'OdUCIO será reculhido ao cofre da coi·
lectoria do respectivo municipio,

Al't. 11. O escrivão dará ao arrematante a guia da
juizo. em duplicata, na qual conste a quantia qu~

deve entrar no cofre da collectoria: destas gllias,
uma ficará na estacão fiscal al'l'ecadadol'a', e outra
sel'á entregue com â. quitação do al'l'ematante, para
com elta requerer mandado de entrega dos bens ar­
remataJos.

Art. 12. A quitação será dada no verso da guia,
com declaração da quantia recebida. do livro. folha e
n 1mero em que fica lançada, sendo assignada pelo
collectol' e escl'ivão de seu cargo.

Art. 13. Do producto al'l'ematado terá o juiz tres
pOl' cento. e o escrivãu dous. Esta porcentagem, as
despezas do juizo e as que tiverem feito com os bens
.de que falla o art. 10, depois de appl'ehendidos 011
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achados, deduzü-se-hão do producto da arrematação
recolhido á col1ectol'ia; pal'a a cobrança de sua im­
portancia se passará mandado. com declarações de
cada uma das verbas da despeza.

80bl'e a importanc.ia das despezas feitas com os
me mos bens o collector será ouvido previamente.

CAPITULO III

Dos livros de escripwração

Art. 14. No juizo municipal haverá para arrecada­
çào c anematação do bens do evento os livros se­
guintes:

§ 1.0 O livro das arl'ecadações, no qual se lançarão
o nome, naturalidade, idade e sig'naes dos escravos,
com toda as dlJclardçães que delles se puderem haver;
ii CÔI' e signaes do ga lO ou bestas, o nome do parti­
cular ou da autoriuade que os achou, e o lugar em
que foram achados; e bem assim o valor em que fo­
ram avaliados.

§ 2. o O lino dos termos em que se lançarão as
avaliações dos escravos, gado, ou bestas, os das arre­
matac.:ões e bém assim a impol'tancia das remessas e
das despezas do juizo e do deposito.

§ 3.0 O livro de deposito. em que se lauçarão as
entl'auas e ahidas dos escravo. gado ou bestas do
evento q lIe hão de ser depo itados.

Art. 15. Ficará a cargo da thcsomaria o ~orneci­

mento destes livros, que serão abedos, nnLllerados e
rubricados gl'atuitamente pelo contador.

• l't. 16. Estes livros serão remettidos á thesoura-
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ria da província, quando a"sim o exigir, para a con­
ferencia dos livros das collectorias.

CAPITULO IV

Düpoúfões geraes

Art.. 17. Os juizes municipae;:;, quando tiverem d
procerlel' na conformidade d ste rl'glllamento. orde­
narão a citação c audiencia dos collectores, pena de
nullidade dos processos.

Art, 18. Os louvados serão nomeados pelo colle­
ctor e appl'ovados pC:'lo juiz' dl'vel'ão ser entendidos
nos objectos qlle se tenham de avaliar, e pr'e tal' ju­
ramento; vencerão pOI' cada avaliação sá mente o.
emolumentos mareados na lei.

Art 19. Os collectores por si e POl' seus agentes,
procurarão por todos os ml'ios ao seu alcance, ter no­
ticia dos bens que se acharem na. cil'cumstallcias do
art, 10, e assistirão a todos os actos de pl'ocesso, e
drverão requr,'rer tudo quanto fÔl' conveniente á boa
arrecadação e arrplUatação de taes bens, e para que
se realisem as' entradas do pl'oducto da arrematação
no prasa marcado no artigo II,

Art. 20. Os collectores sl'rão l'esponsaveis pelos er­
ros, irregularidades, omissões ou culpa em que forem
encontrados, na fárma da, legislação vigente.

Art 21. Se depois de recolhido o producto da ar­
rematação ao cofre da collectoria, comparecer o dono
do escravo, gado ou b 'stas, será admittido a ju~tificar

pelos eios competentes o seu dominio. e o jniz. se
l'econheúel'-lhe o direito, ordenará por sentença que
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lhe seja entr g'ue o pl'odncto liquirlo da arrematação,
mau :alldo paS'ial' deprecata á thesomaria provincial
para o levantamento.

Art. 22. os pl'ocrssos de que falia o artigo ante-
ceden te será ouvido o co1lectur, pena de nullidad(' do
pl'oces o, e as dep)'ecatas para o lpvantamento não
serão cumprida:: sem parecer do pl'ocmador fiscal.

VL- A Lei ProvincüJ! Mineira n. 2516 de 13 de
Novemuro de 1878-·di pô,' o seg'uintt' :

Art. 12. As Camaras MUlllcipae , no que. diz res­
peito á al'l'eCada.ào d13 bens do e.vento, observarão as
seguintes disrosi~ões:

§ 1. ° ,"'ão I'Dcarregados de promover a arrecadação
des es bens os procuradores das C,lmara em seus
municipios, e os fiscaes em sell!> districtos.

§ 2.° Os fiscaes, log'o que tiverem noticia de exis­
tenGia de guaiqller animal vaccum, cavallar,muar, ou
de outra e pecic domestica, sem dono conhecido pelo
ferro do mesmo animal, o appl'ehenderá e depo itará
em poder do dono dos pastos, em que tiver. ido rn­
contrado ou na de qualqu"r vif'inhu idoneo. E te de­
posito constará de um livl'O aberto e rubricado pelo
presidente da Camm'a Municipal, e no respectivo tel'­
mo se m.'ncionarão os signaes, côr, feno, mal'ca,
idade provavel do animal, o dia em que foi achado
no~ pastos. e quaes as pessoas que o notICiaram como
desconhecido.

~ 3.° FeIto o deposito. será o animal, caso seja vac­
cum, cavllllar, ou muar, marcado a ferro quente, com
o que a Camara fornecerá para esse fim.
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~ 4.° O fiscal que tiver feito o deposito, fará log'o
-publ;cat' um r.dital contendo toda;;; as declarações do
termo constante do livro, convidanao a quem for o
dono do animal a 'pt'ovar o seu dominio perante a
Camara, ou seu pl'eside:.lte, a fim de levantar o depo­
sito. Deste edital en viará o fiscal uma cópia ao presi­
dente, que o mandará reproduzir, mal'cando o prazo
de sessenta dias para a demanda do animal deposi­
tado.

§ 5.° No caso de aprpsen tar-se alg'uem requerendo
como dono o levantamento do deposito, provando O

SI'U dominio, o presidente da Camara si esta não es­
tiver reuriiJa ou não puder facilmente reunir-se, 01'­

.dtnará a entrega do animal depositado, depois de
pagas todas as despezas da appl'ehensão e deposito.

§ 6.° Qllando não apparecer o dono do animal de­
positac!o até ao fim do prazo estabelecido no § 4° deste
artigo, o presidente ua Camara mandará publicar
edital's de praça, por prazo não menor de nove dias,
designando o dia, hora e lug'ar da arrematação. Ainda
mesmo depois de feit~ esta, mas antes da entrega do
animal tll'l'em3.tarlo caso appar<'ça o dono, ser-Ihe-ha
elle entregue !la fôrma do § antecedente.

§ 7.° Ao arrematante se dará ordem em duplicata
para a entrega do animal arrematado, na qual serão
mencionados todos os signaes do mesmo, cM, ferro,
idade, tempo e lugar em que fôra achado e tudo mais
que razoavelmente for exigido.

§ 8. 0 Os pror-uradores das camaras não terão mais
de 50Ja sobre o liquido das arrematações dos bens do
evento, e os fiscaes que os apprehenderem e deposita­
rem, perceberão 10·/•.
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§ 9.° Si depois de feita a arrematação e entrega do
animal, apparecer o dono do mesmo provando plena­
mente o :s,'u dominio. ser lhe-ha por deliberação da
Camara entregue o producto liquido da arrematação.

§ 10. Os procuradores promoverão, sem pre de ac­
cordo com os fiscaes, as arrecadações dos bens do
evento. '.

§ 11. Os fiscaes facilitarão o exame dos livros de
taes arrecadações a qualquer pessoa que os queira
ver.

§ 12. Os editaes serão publicados em todas as sédes
dos districtos do municipio.

§ 13. NãO sendo o animal apprehendido de nenhu­
ma das tres especies mencionadas no ~ 3°, feito o de­
posito, será este entregue ao juiz de paz do districto,
que por edital marcará o prazo de 10 dias, para ser o
mesmo demandado pelo dono. Findo O prazo, terá
lugar na primeira audiencia do juiz de IJaz a an'emu­
tação, cuj o liq llido será en viado ao prucurador da
Camara Municipal.

Art 13. Em livros distinctos serão no fim de cada
anno lancadas as dividas activas não al'l'ecadadas de
cada uma' das Camara'> Municipaes. e as passivas não
pagas, mas l'econbt'cidas, devendo nos respecti vos ba­
lanços de contas figurar a impoi'tancia de umas e ou­
tras.

Ai't. 14. Os procuradores das camaras m1.micipaes
serão responsaveis pelas arrecadações que deixarem
de fazer por negligencia.

AI't. 15. No livro da receita e despeza municipaes
erão dial'Íamente lançadas as quantias arrecadac.<.Is,

e as que forem pagas, Este livro estai'á em poder do
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secretario. para ser apl'esentado, sempre que for exi­
gido pOl' qualquer dos vereadores.

VII.-A lei n. 2040 de 28 de Sptembl'o de 1871 uão
alterou a legislaç~iu anterior quanto aos escravos
abandonados, devendo-se observar a respeito de taes
escravos as clisposil;ões dó' citado Decr. n. 2433; Av.
n. 318 de 10 de SetembL'o de 1872.

VllI.-Aos escravos do evento aproveita a disposi­
ção do artigo 19 do Regulamento de 1 de Dezembro
de 1871, isto é, devem ser declarados livres - por
falta de matricula, . alvo aos senhores o recmso-que
1h['s faculta o mesmo l'egulamento: Av. n. 509 de 12
de Novembro de 1875.

IX.-Na Provincia do Rio de Janeiro desrle 1859
deixal'am os escravos do evento de ser vendidos em
hasta publica (L. n. 1117 de 31 de Janeiro de 1859),
e pela lei n. 2026 de 20 de Maio de 1814 foi o presi­
dente autorisado a passar-lhes carta de libeL'dade de­
poiR de avaliados e de cumpridas as disposições dos
artigos 7 e 8 do citado regulamento de 26 de Agosto
de 1852.

X.-A presldencia da mesma provincia declarou
em portaria de 29 de Dezembro de 1876, que a citada
lei n. 2026 é extensiva aos escravos do evento postos
a disposiçãO da directoria de obras publicas nos ter-
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mos da lei n. 1117, embora temporariamente e por
circum"te.mcias eventuaes. como a de andarem fng'i­
dos, liào estivessem na occasião da promnlgação .della
servindo á provincia.

§ 6. Soln'e construcção, reparo e con­
servação das estradas, caminhos, planta­
ções de arvores para presl'rvação de seus
limites a commodidade dos viajantes,e das
que forem uteis para sustentação dos ho­
mens e dos animaes, ou sirvam para fa­
bricação da polvora, e outros objectos de
defeza.

N. 132.

Caminhos. Compete exclusivamente ás <::amaras mu­
nicipaes a apreciaç:'io da utilidade de um caminho
existente para declaral-o publico ou particular, cum­
prindo porém, que se limitem aos caminhos que ser­
vem para as commulllcações dentL'O do municipio. pois
só estes podem ser considerados munici(Jaes; Imp.
Res. de 30 de Outubro e Av. n. 533 de 16 de Novem­
bro de 1869-(V. N .-125) .

L-Para construcção de estradas, alal'gamento das
existentes, e outro!J fins tem as camaras municipaes o
direito de desapropriação, que é regulado pelas se­
guintes disposições:
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MUNICIP10 DA CORTE

Decreto n. 353, de 12 de Julho de 1845

. Art. 1.0 A desapropriação por utilidade publica ge­
Tal; ou municipal da (;ôrte, terá lugar nos seguintes
casos:

§ 1. o Construcção de edi ficios, e estabelecimentos
publicos de qualquer natUl'eza que sejam.

§ 2. o Fundação de povoações, hospitaes e casas de
caridade, ou de instmccão.

§ 3. o Abel'turas e al~l'gamentos, ou prolongamen­
tos de estradas. ruas, pl'aças e canaes.

§ 4. 9 Oonstl'UCçãO de pontes, fontes, aqueductos,
portos. diques, caes, pastagens, e de quaesquer esta­
belecimentos destinados á commodldade, ou servidão
publica.

~ 5. o Construcções, ou obras destinadas á decora­
ção, ou salubridade publica.

Art. 2. 0 Quando for determinada por lei, ou de­
creto, qualquer obra das indicadas no artigo antece­
dent(l, comprehendendo no todo, ou em parte, predios
particulares, que devam ser cec.iidos, ou desapropria­
dús, será levantado por eugenheiros, ou peritos, o
plano da obra, e as plantas dos predios compt'ehen­
dido , declarando-se os. nomes das pessuas a quem
pertencem.

Art. 3. ~ Tanto o plano da obra, como as plantas
dos predios compl'ehendidos, serão depositados na Ga­
mara Mil nicipal l'eEpectiva, e ahi expostos ao conhe-.
cimento dos propl'ietario q por dez dias, contados do
dia da convocação, por bando feito aos mesmos para
esse fim.
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A mesma convocação será feita por cditar,s f1ffixa­
dos em .l~g:al'es publicos, e cm jomaes, havendo-os
110 mUllIclpJO.

Art. 4. 0 O Secretario da Camara Municipal cprti­
ficará as publicações por bando. e por editaes, P, la­
vrará tel'mo de comparecimento dos pl'0pl'ietarios. to­
mando-lhes as declarações e reclama~ões que fizerem
verbalmente, e annexando as que lhe forem apre 'en­
tadas. ou dirigida por escl'ipto.

Art. 5° bndo,; os dez dias, a Camara ~funicipal.

unindo a si dOlls eng(lnheiros, e na falta peritos (nào
sendo os que levantaram o plano). rl'cebed as recla­
mações dos propridarios, e ouvindo as pessoas qlle
entender c()nveniente', dará O s,'u parecer.

Todos I's~es.actos findarão em vinte dias improl'o­
gaveis" seguidos aos dez pl'ecedentes; e lavrado ter­
mo de quanto occorrel', será tudo remettido ao prL'si­
dent@ da provincia.

Ad. 6,° Si o presidente da pI'ovinúia em vista das
reclamações e observações dos pr0l'rit,tal·ios. e pal'e­
ceI' da Camara Munieipal, entender que o I,lano pri­
mitivo deva soffrer alteração e e ta compl'ehender
outros pl'edio~ particulares, malldal'éi lll'atll.:al' il re~­

peito destes as formalidades do art. 2.° e seguintes.
Art. 7.° O Presidente da Provincia I'emett 'l'á tlldo

Com o seu parecer ao Governo 1m perial, a q U,,01 co n­
pete approvar definitivamente os planos das Obl'àS,
pal:a cuja execução fôr necessario ces::;âo de pl'opl'il~­

dades particldares por motivo de utilJdade publica.
geral, ou municipal da côrte.

Alt. 8.° Quando as obra, de que trata o Hrt. 1,
forem projectadas na Côrte, a Camara Municipal re­

Carnal as M unl(.ip.llJS-~':l
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mettel'á directamente ao Ministl'O do Imperio as recla­
mações, e observações que fizerem as partes; e se as
ditas· obras forem projectadas pela mesma Camara
Municipal da Côrte, e a desapropl'iação for exigida
por ella, por utilidade municipal, nào terão lugar as

. disposições do art. 5 o e seguinte.>. Nrste caso, prati­
cadas as fOl'ma:lidades dos artigos 2, 3 e 4, a refel'i~a

camara remetterá os documentos e plantas, com a
sua requisiçãO, ao Ministro do Imperio, perante quem
pederão os proprietarios fazer suas reclamações. e
observações no espaço estabelecido no art. 5.° de­
vendo o Ministro ouvir a Camara sobre taes reclama­
ções, se parecerem attendiveis.

Art. 9. 0 Approvados os planos das obras pm.' De­
creto Imperial, depois de praticadas as formalidades
dos artigos antecedentes, entende-sp. verificado o bem
publico para se exigir o uso, ou emprego elas pro­
priedades particulares comprehendidas nos planos.

Art. 10. A deSlapropriação será promovida pelo
Procurador da Corõa, ou outro ag-ente do poder exe­
cutivo para isso Jesignado, quando as construcções,
obras e estabelecimentos, que derem lugar á desapro­
priação, se fizerem á custa do Thezouro Publico; será
porem promovida pelo procurador da Camara Muni­
cipal da Côrte, on por outro agente della, quando se
fizerem á custa das rendas da mesma.

Art. 11. O Juiz do civel de primeira irrstancia pro·
nunciará a desapropriação, á vista dos seguintes l'e·,
quisitos:

'S 1. o Lei, ou Decreto Imperial, que autorise algu­
mas das obras, ou estabelecimentos declarados no ar­
tigo 1. o
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§ 2.· DecretG Imperial, que approve definitiva­
mente os planos das ditas obras.

§ 3. o Plantas de cada umll das propriedades parti­
culares comprehendldas no plano, com indicaç~o dos
nomes dos proprietarios.

§" 4. o Certidão de 1?e haverem praticado todas as
formalidades exigidas para a approvação definitiva
dos planos.

§ 5. 0 Citação dos proprietari05 e de suas mulheres.
Esta decisão sel'á intimada aos pl'oprietarios, e delIa

se dará aggravo de petição,' ou de instrumento, no
qual só haverá provimento, quando faltar algum dos
requisitos exig'idos neste urtigo, ou a decisãO não for
conforme a elIes.

Art. 12. Dentro de cinco dias, depois desta inti·
maçào, é o proprietario obrigado a decla rar em juizo
os nomes dos inquilinos, ou rendeiros, e possuidores
de bemfeitorias, e de servidões reaes, que podem ser
prejudicados pela desapropriação, a apre entar cópia
autentica dos contractos que com etles tiver.

A falta desta reclamação, e apresentação, obriga o
proprietario á indemnisaçào dos di tos interressados.

Art 13. O procurador, ou agente, que promover a
desapropriação, declarará por termo nos autos a quan­
tia, ou quantias, que offerece por indemnisação ao pl'O­
prietario, e aos interessados declarados na fórma do
artigo antecedente,. e lhes fará intimar esta ofrerta,
que será publicada em jornaes, havendo-os no lugar.

AI·t. 14. Os prop.rietarios, e os interessados, a
quem for feita a offerta, serão obrig'ados a declarar,
dentro de dez dias da intima~ão, se aceitam as indem-
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niS;lcões o:!ferecidas, no caso de as não aceitarem àe­
c1ar~rão a quantia, que pretendem.

Art. 15. Os tutores e curadores das pessôas, que
os devem ter, serão autorisados por sImples despacho
do juiz' dos orphãos a consentirem na desapropriação,
e a aceitarem as o:!fertas, acha ndo-os u teis aos seus
tutelados, ou curatellados.

Art. 16. Se as o:!fertas não forem aceitaR no praso
do art. 14, e o procurador, ou ag'ente da desapropria­
ção, não annuir as exigencias, serão as indemUl'ações
marcadas por um jury na fórl1la seguinte.

Art.17. O Juiz do civel designaránali.:tadosju­
radas do municipio, onde forem itos os predios, que
se devem desapropriar, desoito dos principacs pro­
pl'ietal'ios nelta inscriptos, e formando com ellt's uma
lista especial, a fará intimar ao proprietario. e ao
procurador, ou agente da desapropóaçL'io, para com­
parecerem na primeira aucliencia, e cada um eRCO­
lhl'r tres j mados da lista especial com pena de re­
velia.

Sendo muitos oe; propril'tarios, ou concorrendo
outros interessados na indemnisacão. a escolha dos
tres jurados será feita por acordo 'cl-e todos, e liuando
não concordarem, sendo tres, cada um nomeará um;
e sendo mais ou menos de tres, a so'rte decidirá quem
deva nomear um, cu maIS de um.

Além dos seis escolhidos pelas partes, ou á sua
revelia, o .Juiz do ci vei escolherá mais um, e os sete
jmados ac.sim escolhidos, formarão o jmy, que deve
fixar a indemnisação.

Art. 18. Não poderãO ser designados os juraJos
interessados na desapropl'Íação ou indemnisação.
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Art. 19, Os jurados escolhidos comparecerão com
o juiz do civel, e um escl'Ívão, no lugar e dia, pal'a
que forem convocados, e prestarão juramento; os
que não comparecerem sem motivo legitimo, serão
multados pelo Juiz em 508000 para as despezas da
Municipaltdarte, e substituidos por nova escolha,

AI't. 20. Reunido o jury em sessão publica, presi­
·dido pelo Juiz do civel este lhe apresentará:

1,o As o:!fertas e as exigencias para as indemlll­
sações.

2. o As plantas dos predios sujeitos a desapro­
priação, e os documentos o:!ferecidos pelas partes em
seu favor.

Art. 21. As partes, ou seus procuradores, poderão
apresentar suas observações resumidamente, e o jury
poderá ouvir aos ppritos, que julgar conveniente,
fazer vistoria nos lugares, ou delegar para esse fim
um, ou alguns de seus membros.

Art. 22. A discussão será publica, podendo conti­
nUár mais um dia,. e logo que fÓI' encerrada pelo
Jniz do civel, os jurados se retirarão á sala parti­
cular, e Hob a ple"idencia de um de seus membros,
ahi eleIto. fixarão as indernnisaçães por maioria abso­
luta de votos.

Art, 23. Sel'ão fixadas indemnisações distinctas
e~ favor das partes, que as reclamarem sobre titulas
ddleruntes, •

No caso de usufl'Ucto porem, urna só indemnisação
será fixada pelo jury, em attenção ao valor total da.
propriedade, e o usufl'Uctuario, c proprietario, exnr­
Carão seus direitos sobre a quantia fixada.
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o usufl'uctuario. não sendo pai, on mãi do pro­
prietario. poderá ser obrigado á prestar fiança.

Art. 24 As indemnisações, que o jury fixar, não
poderão em caso alg"lfi ser inferiores ás uffr'rtas dos
agentes da desapropriação, nem superiores ás exi­
gencias das partes,

Art. 25. Os edificios, que fÔl' neeessario desapro­
priar e:n parte, serão desapropriados, e indemnisados
no todo se os propl'ietarios o requererem,

Com a mesma condiçãO serão ig'nalmente desa pro­
priados. e indemnisados no todo. os terrenos, que fi­
carem redu-idos a menos de metade,

Art.26. Nas indemnisaçães os jurados' attenderão
á localidade. ao tempo. ao valor em que ficar o resto
da propril'dade por causa da nova obra. do damno
que provier da desapropriação, e a qllasquer outras
circumstancias que influáo no preço; porém as cons­
trucções, plantações e qnasquer Jemfeitorias feitas
na propriedade. depois de conhecido o plano das obras,
e com o fim de elevar a indemnisacão, não àevel'àO
ser attendidas. •

A~'~, 27. Assi grrada a decisão do j ury, Rerá esl a
entregue pelo seu president.e ao .; u;z -:0 ~:ve!, aue a
julgará por sentença, condemnando nas custas na
fórma abaixo declarada.

Art. 28. Se as indemnisaçães não excederem ás
offert~s, as partes, que as rI 'cus rem, serão condem­
nadas nas C'lstas; e se forem iguaes as exigencias
das partes, serão estas ailivlaàas tl~s 0:l5t9.S, aue
serão pagas pelo thesouro, o tI pela Municipalidade .

Se a indemnisação for superior á offerta,. e infe-
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Tior á eXlgenCla, as custas se devidirão em propor­
ção.

Serão sempre condemnados nas custas, qualquer
que s~ja a sarnma da indemnipação, o~ pl'oprietarios
que se não conformarem com a disposiçãO do art. 14.

Art. 29. Desta sentença se poderá interpor o re­
cmso de appellaçüo pata a Rela;ção do distl'icto .

. A appellaçào terá o effelto devolutivo somente, e
a Relação só podel'á annullar o pl'Ocesso ror falta de
observancia de fÓl'mas substanciaes.

. Se a Relação annullar o pI'ocesso, será fixada a
indemnisação com outros jurados, que serão presi­
,J.idos pelo substituto do Juiz do civel, e do julgamento
não haverá mais recurso,

Al't. 30. Fixada a indemnisação na fórma acima,
e depositada a quantia, o Juiz do civel .expedirá
mandado de emissão de posse, que não admittit'á em­
bargos de natureza alguma.

Al't. 31. Feito o deposito, praticar-se-ha o disposto
na Ord. L. 4 T. 6 in pr. e § 1. com o que o predio
desapropriado se considerará livJ'e de todos 0"5 anus,
hypothecas e lides p ndent.es, as quaes não poderão
impedir o processo da desapropriação.

Art. 32. Quando as par~eq g,c~i~a.:·e:n ai> ofrertas
CJ íJl'oemraàor, ou agente, que promover a desapro­
priação, sel'á a quantia depositada, e se praticará ()
ol'denado no artigo antecedente para os mesmos fins.

Art. 33. A desapropriação e processo deUa são
isentos dos impo·'tos de siza, e dos sellos fixo, e pro­
pOl'cionaI.

Art. 34. Os emprezarios das obras declaradas DQ;
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ai't, 1, pl'Omovcl'ão as desapropriações necessarias
para a execuç,lo das ditas obra, usando dos mesmos
dil'eitos do Pl'ocUl'ador da Corôa e da Camara Muni·
cipal.

PROVINCIA DO RIO DE JANEIRO

Lei n. '17 de 14 de Abril de 1835

J\ I'L ].' A excopç iO feita á plenitude do direito de
propriedade, no al't 179 da Constituição do Imperio
terá lugar quan;lo o bem publico exig'ir o uso ou
emprego da pl'0pl'il'daJe particuLlL' por utilidade pu­
blica, aos casos seguintes:

1 o Commodidadc publica, e com especialidade a
que prestão funte:;, aqueductos, ruas, canaes, estra­
das. pontes, ranchos e pastos.

2.' Casas de caridade.
3 o FUlldacão de casas de instruccão da mocIdade,

de conecçio "e cadêas, e quacsquei' o'utros edificios de
uso pu blieo.

4. o Decoração publica.
Art. 2. 9 A verificac:âo da utilidade publica nos

casos do paragrapho primeiro do artigo pl'ecedrnte.
sel'á I'réviamenle determinada pelo presidente da
provincia. A mesma vel'ificação nos casos c1o,~ nu­
meras ::;eguudo, terceiro e quarto será decretada POI'

acto da assembléa legislativa pro\Tincial.
Art. 3. o Quando o u o, ou empl'eg'o de propriedade

particulal' fôr exigido pai' parte do g'uverno provin­
~ial, incumbe aos seus agentes respectivos promover
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:as dilig'encias nece"sal'ias pal'a obtel'-se a vel'ificação
.da exi~tencia da utilidade puhlica ~ ás camaras mu­
nicipaes sempre que ellas o pl'etenlel'em: e aos em­
pl'ezal'ios .... · etc.

Art. 4.· Antes do pl'Oprictal'io sel' pl'ivado de sua
pl'opriedade será indemnizado do preço que eHa
valer. E.,t.e será calculado, não só pelo valol' intrin­
seco que a cousa possa trr na c()mmum e geral esti­
mação, mas tambem pelos lucros e commodidades,
que a me;:;ma cousa, por ua localidade e quap.squer
outl'as circumstancias, ponia prestar ao proprietario,
e polos damnos que lhe resultem de ser privado deHa,

Al't. 5,0 Aquelles ,a quem incum hit- promover a
desapl'opriação particular. tendo obtido prévia mente
a. vel'lficação de utilidade publica. intental'áõ com
os pl'oprietarios l'(,SP'3CtivO:5 os meios de conciliação
sobre o valoI' da cousa perant.e Ojuiz de paz do domi­
cilio dos mesmos proprietarios.

Art. 6. o Não se conciliando as paltes, o valor da
pl'opriedade sel'á fixa:do no juizo municipal, ou no do
,civel se o houver, do lugar onde for sito o objecto
·que se pretende cIesapI'opl'Íi:ll', por quatro arbitl'os, ap­
provados dons POl' cada uma das partes entre qnatro
que devel'áõ nomeaI' para poder tel' lugar a escolha.
Se tl'es forem concordes se estará pela avaliação que
fizei'em, e o jqiz julgal'á por sentença. Não se po­
dendo obter tre" votos conformes, cada ilma das I,d'­

tes nomeaI'á mais dous arbitrns para a outra e~rvlher
aro; os seis arbitros nomeados entraráõ em nn\a con­
ferencia, e o acô~'do da maioria decidirá. Se uão hou­
ver maioria e tri'S dos seis al'bitros fOl'em concordes
,em um Dlesmo preço, e tl'es discÚl'dar0m entre si, o
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arbitrio daquelles será terminante. No caso de tres
se conformal'P,m em uma estimacão e os ouhos tres
em outra, o juiz decidirá tomandô o termo médio en­
tre ·os dous extremos. Nãu compaL'ecend6 alg'uma das
partes, a nomeação de aL'bitros seL'á feita pelo juiz á
sua revelia.

Art. 7.° A decisão arbitral será terminante, e só
poderá l'eC01'rer-se da selltp.nça que a julgar, para a
Re'lação da provincia, por fundamento de nullidade
nos tres unicos casos segni~tes: 1°, falta de citação'
competente; '2°, incom pptencia de juizo; 3°, se não
tiverem sido guardadas todas as fórmulas e requisit.os
dispostos nos arts. 3°, 5° e 6°.

A apppllação terá effeito devolutivo sómente. Na
Relação só poderá conhecer-se da nullidade; e julgan­
do-se o processo nuHo, s'ei'á este mandado remettel'
para o mesmo juizo d'onde tiver subido, afim de pro­
ceder-se a novo arbitl'amento.

Art. 8.° Com' quitação do prop1'ietario, ou conhe­
cimento de deposito da quantia arbitrada., se elle não
quizer receber, se dará á parte ~andado de emissão
de posse, que será executado com citação do proprie-.
tario, para seu conhecimento, mas sem lhe ser admit­
tida opposiÇão alguma.

Art. 9. A indemnisação de terreno não terá lugar­
no caso de abertul as de estradas. ou canacs. se as
terras por onde houverem ae passar. tiverem sido ob­
tidas originariamente por titulos de sesmarias conce­
didas com clausula de pre:;tarem SCL'vidãO publica, oU'
occupadas sem titulo algum de sesmaria; serão po­
l'élíl. :::c.~~nisadasas bemfeitorias existentes no mes­
mo terreno.
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Art. 10. Os proprietarios .quê se acharem nas cir~

cumstancias do artigo precedente. serão chamados á
conciliação pal'a consentirem na desapropriação. sem
indemnisação alguma. No caso de não consentirem,
se passará a outra parte mand.ado de emissão na pos­
se, que será executado na fórma determinada no ar­
tigo 8°, ficando ao propáetai'Ío direi to salvo para
mostrar sua justiça por acção ordinaria, com todos os
recursos competentes.

Art. 11. A desapropriação, quando o bem publico
exigir o uso, ou emprego da propriedade particular,
por motivo de necessida.de publica, será regulada na
conformidade da disposiçãO dos arts. 1, 3, e 8 da lei
de 9 de Setembro de 1826, com a unica alteração de
que as diligencias necessarias serno promovidas por
parte dos agentes respectivos. da administração pu­
blica.

Lei de 9 de Setembro de 1826.

Art. 1. A nnica excepção feita á plenitude do di­
reito de propriedade conforme a constituiçãO do Im­
perio Tit. 8, art. 17g § 22, terá lugar quando o
bem publico exigir o uso, ou em prego de propriedade
do. ciaaaàO por :::€:?e~sidade nos casos seguintes:

1,° Defeza do Estado
2.° SegUl'ança publica
3.° Soccorro publico em tempo de fome, ou outra­

extraordinaria calamidade.
4.° Salubridade publica.
Á.~. 3. A verificacão dos casos de necessidade, a

que se destinar a prop.-icbtle do cidadão, será feita a
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requel'imento do Procurador da Fazenda Pnblica, pe­
rante o juiz do domicilio do proprietario, com andien­
cia deIte: mas a vel'ificacão dos casos de utilidade
terá lug'al' pOl' acto do cõrpll legislativo, perante o
qual será levada a requisiçãO do Pl'ocurador da Fa­
zenda Publica e a resposta da parte .
. Art. 8. No caso de perigo imminente, como de
guerra, ou com moção, cessal'ào todas as formalidades

. e porder-se-ha towar posse do uso, quando ba:3te ; ou
mesmo do dominio da propriedade, quando seja ne­
ceSSal'1O para emprego do bem publico nos termos do
art. l.0, log'o que tieja liqui lado O seu valol', e cum­
prida a disposiçãO do.~ al'ligos 5. o e 6. ° (pagamento ou
deposito), reservados o,; direitos, para se dedusirem
em tempo opportuno.

§ 7. Proverão sobre lugares onde pas­
tem e descancem os gados para consumo
diario. emq \l~DtO os Conselhos os não ti­
verem ~ropl'los.

N. 133.

Lugares onde pl./,stem . .. As Carnal'as Municipaes po­
·dem arrendai' os pastos necessarios. consignando em
seus orçamentos verba para despeza respectiva.

§ 8. Protegerão os criadores, e todas as
pes~ôas. que trouxerem seus g8dos para
D8 venderem, contra q llaesquer oppres-
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sões dos empregados dos registros, e cnr~

raes dos Conselhos, aonde os haja, ou dos
marchantl's e mercadores deste gene! o,
castigando com multas e prisão, nllS teL'­
mos do titulo 3, artigo 71, os que lhes
fizerem vexames, e acintes para os desvia­
rem do mel'cadD.

N. 134.

Protl'gflrão os criadores. .. Nas posturas e nos I'e­
gulameutos que expedirem para os matadouros pu­
blicos devem as Camaras M1lllicipaes tomar as jJl'O­
videncias que lhes eão incumbidas nesta disposiçãO.

A Illma. Camara Municip~l da Côrte desempeuhou
este dever ol'ganis'lndo p:Ha o novo matadouro cons­
truido no campo du S. José, na Imperial Fazenda de
Santa Cruz. o regulamento de 14 de Fevereiro, que
foi provi"oriampnte appl'ovado pelo Governo (Port.
de 12 de Maio de 1882) e enviado ao poder ll'gislatl vo
para definitiva a pprovação.

A Commissão de Cumaras Municipaes da CaméLl'a
dos Deputados examinando as providencias tomadas,
as cOlldiçãe!'> actuaes da industria pastoril e l' :oU­

mindo o historico da questão de fOl'll~JcimentQ de
carnes verdes no Rio de Janf'iro, em pal'ecer publi­
cado no Dinrio Officinl n. 198 de 20 de Julho, COI1­

clúe emendando o refel ido reglllumeuto e propondo
medidas addicionaes. taes como o estabelecimento de
officinas e açougues municipaes, o limite e propor­
cionalidade da matança e outras.
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§ 9. Só nos matadouros publicos, ou
particulares, com licença das Camaras,
se pOdet'ão matar. e esqual'tejar as rezes;
e calculado o arrobamento de cada uma
rez, estando _presentes os exactores dos
-direitos impn:tos sobre a carne, permittir~

se-ha aos ,donos dos gados conduzil-os
depois de e1quartejados. e vendeI-os pelos
preços qu~ quizel'em, e acnde bem lhes
convier, contanto que o fação em lugares
pa:tentes, em que a Camara possa fisca­
lisar a limpeza, e salubridade dos talhos,
-e da carne, assim como a fidelidade dos
pesos.

N: 135•

.Díre'Ílos impostos. No municipio da CÔ1'te estes im­
-postos estão ~nclllidos na tabella n. 3 annexa ao ci­
tado regulamento de 14 de Fevereiro de 1882; na
provincia do Rio de Janeiro são arrecadados os men­

.cionados - na N. 88, alem da contribuiçãO de policia
(L. Prov. n. 2240 de 1877).

N. 136.

Aonde bem lhes convier ... As camaras municipaes não
podem impedir a venda da carne esquartejada onde
mais convenha p-o cortador; -Av. n. 459 de 10 de
.Noyembro de 1877 n. 10.
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§ 10. Proverão ig'ualmente sobre a com­
modidade das feiras e mercados, abastan­
ca, e salllbridade de todos os mantimen­
tos, ~ outros objectos expostos á venda
publica, tendo balança de ver o peso, e
padrões de todos os pesos e medidas para
se reglllarem as aferições; e sobre quanto
posr:,a favorecer a agricultura, commel'cio
e industria dos seus districtos, abstendo·
se absolutamente de taxar os preços dos
generos, ou de lhes pôr outras restricçães
á ampla liberdade, que compete a seus
donos.

N. 137.,

Aferições. A legislação que a este respeito devem as
eamaras observar é a transcripta na N. 87.

N. 138.

R,estricções á ampla liberdade... A vista desta dis­
'poSIÇão não tem as Camal'as Municipaes faculdade
para prohibir a exportação de generos alimentlCios ;
importaria isso uma restl'icção á ampla liberdade que
tem os donos de taes genel'OS de dispô r deUes como
entenderem; liberdade esta que as palavras finaes
.deste paragrapho garantem positivamente de acordo
com o principio estabelecido no art. 179 § 22 da Cons­
.tituiçãO do lmperio.
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1.- Não se inclue na competencia das Camara
Municipaes a attribuiçãO de regular a navegação da
bahia, nem as obrigat;ões dos emprezBrios de tal ser­
viço. Av. n. 570 de 22 de Dezembro de 1866.

II. - As Camaras Municipaes não tem faculdade
para fixar o nnmero de caixeiros das ca~as de nrgo­
cio; Res. de 19 e Av. n. 572 de 22 de Dezembro de
1866.

§ 11. Excl'ptna-se a venda da polvora,
e de todo~ os genel'os susceptiveis de ex­
plosãO, e fabrico de fogos de al'tificio, que
pelo seu perigo RÓ se poderão vendei', e fa­
zp,r nos lugares marcados pelas Camaras e
fóra do pllvoacio, para O que se fará con­
veniente postlHa, que imponha condem­
nação aos que a contravierem.

~ 12. Poderão autori ar esppctaculos
publicas nas ruas, praça!':, e arraiaes. uma
vez que nào o:ffendam a moeal publica,
mediante algnma modica gratificação para
as rendas do Conselho, que fixarão por
suas posturas .

.N. 139.

E'~lJectl1ctllus publiCOS. - O Av. n. 582 de 20 de De­
zemol'o de 1860,-declari1 que nesta disposiçãO nãD
estão comprehendidos llS bailes e espectaculoso que,
embora retribuidos pelos que os frequentam, não sàO
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dados nas ruas, praças e arraiaes, mas dentro das
casas para tal fim destinadas. V. as disposições re­
lativas a este objecto e observadas na provincia do
Rio de Janeiro trallscriptas sob n. 89.

Art. 67. Cuidarão os Vereadores alem
disto, em adquirir modelos de rnachinas,
·e instrumentos ruraes, ou das artes, para
que se façam conhecidos aos agricultores
e industriosos.

Art. 68. Tratarão de haver novos ani­
maef'l uteis, ou de melhorar as racas dos
existentes, assim como de ajuntar ~emen­
tes de plantas interessantes, e arvores
fructiferas, ou prestadias para as distri­
buirem pelos lavradores.

Art. 69. Cuidarão no estabelecimento
e conservação das casas de caridade, para
que se criem expostos, se curem os­
doentes necessitados e se vaccinem todos
os meninos do districto, e adultos que o
não tiverem sido, tendo medico ou cirur­
gião de partido.

N. 140 ..

Expostos.-V. N. 92. Sobre casas de caridade com­
pete as assembléas provinciaes legislar: L. n. 16 de 12
de Agosto de 1834, art. 10 § 10.

Camaras Arunicipaes-24
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1.- No JLunicipio da Côrte a Caixa Municipal de
Beneficencia instituida para soccorrer aos habitantes
do município em estado de indigen~ia, e promover o
consorcio das moças pobres de exemplar riloralídade,
com preferencia o das orphã:s, e administrada pela
IUma. Camara Municipal. rege-se pelos estatutos ap­
provados por Decr. n. 2826 de 14 de Setembro de
1861.

II.- Na provincia do Rio de Janeiro, nos munici­
pios onde não ha hospitaes ou casas de caridade, e
mesmo em alguns onde os ha, consigna-se nos orça­
mentos municipaes verba para fornecimento de medi­
camentos a indigentes: e assim desempenham as
camaras municipaes o dever que lhes impõe esta dis-
POSiÇãO. .

N. 141.

Vaceinação.-Na Côrte este serviço está a cargo de
um Instituto sujeito á Junta Central de Hygiene Pu­
blica e dirigiào por um de seus membros effectivos,
que é incumbido dos estudos necessarios para propa­
gar e conservar a vaccina, prevenir os estragos da
variola, e impedir o desenvolvimento desta quando se
manifestar epidemicamente (Decr. n. 8327 de 19 de
Janeiro de 1882); a Illma. Camara Municipal póde,
porem, manter os medicas de partido encarregadoS
da vaccinação e tratamento dos indigentes na. fl'e­
guezias suburbanas; Res. de 1 de Outubro de 1814.
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L-Nas províncias está o mesmo serviço sob direc­
ção das Jnntas, ou dos Inspectores de Hygiene, os
quaes devem satisfazer a todas as necessidades delle
de harmonia com o regimento do referido Instituto;
Decr. citado, art. 29.

Estas disposições não excluem a competencia das
eamaras municipaes para as providencias de que tra­
ta este parag-rapho. V. N. 125.

II.-Na Provincia do Rio de Janeiro são os medi­
cos ou cirurgiões de partido obrigados a proceder a
vaccinação nos seus districtos, em dia, lugar e hora
marcados pelas camaras municipaes. Leis Prov.- ns.
378 de 7 de Maio de 1846, arts. 1 e 6; 538 de 19 de
Junho de 1850, art. 10; 1234 de 3 de Novembro de
1861, artigo 4.

III. -São as seguintes as disposições dos artigos 1
a 6 da citada

Lei n. 378

Todas as pessoas residentes no municipiv, que ainda
não estejam vaccinadas, são obrigadas a comparecer
na casa da Camara Municipal, ou nos lugares por
elIa designados, em dia e hora anteriormente marca­
dos, afim de soffrerem a vaccinacão; e outro sim a
levarem, para o mesmo fim, seus filhos, escravos, ag­
gregados, tutelados ou curatelados, de qualquer sexo
ou idade.

Para commodidade dos povos, poderão os indivi-
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duos ser admettidos a vaccina por quarteirões, an­
nuncianclo-se por edital, .com a necessaria an teceden­
cia, o dia e hora em que deverão comparecer.

N. 142.

Cirurgiões ou medicos de partido. - Na Provincia do
Rio de Janeiro os medicos ou cirurgiões que acceita­
rem os partidos das Camar'Bs, obrigar-se-hão por ter­
mo assignado perante as mesmas Camaras :

1. o A residir dentro das povoações das respectivas
villas e cidades;

2. o A curar os presos, visitando-os nas prisões do
municipio ;

3. o A receitar gl'atuitamente ás pessôas indigen­
tes que os procurarem para este fim em suas casas,
indo á d'aquelles que os não puderem procurar,uma vez
que morem em distancia marcada em seu coutracto i

4. o A fazer todos os corpos de delicto. exames de
sanidade e outros quaesquer que lhes forem ordenados
pela autoridade publica policial ou criminal do lugar,
a bem da administração da justiça.

5. o A darem todas as informações respectivas á
saude publica, q1le estiverem ao seu alcance, quando
pela camara forem consultados; Art. 19 da L. PrOVo n.
164 de 13 de Maio de 1839.

L-SãO alem disso obrigados a apresentarem! nO
primeiro dia de cada uma reüniM ordinaria das Caroa­
ras Municipaes :
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1. o Um mappa circumstanciado contendo os cura­
tivos feitos, os doentes em tratamento, as molestias
.de que são trataclos, e os fallecimentos que tiverem
havido, durante o intervallo da sessão antecedente j

2. o O mappa das pessôas, que tivererem vaccinado;
1. Prov. ns, 538 citada, art. 10; 850 de 5 de No­
lembro de 1855, art. 33 .. 1834 citada art. 4.

Il.- As Camaras Municipaes devem enviar annual­
mente ao presidente da provincia cópia de relatorio
ou mappas que receberem dos medicos de partido; L.
n. 2651 de 9 de Novembro de 1882, art. 14.

Art. 70, Terão insp!lCção sobre as es­
-colas de primeiras letras, e educação e
destino dos orphãos pobres, em cujo nu­
mero entram os expostos; e quando estes
e3tabelecimentos e os de caridade de que
trata o art. 69, se acharem por Lei, ou de
facto. encarreg'ados em algumas cidades,
ou villas a outras autoridades individuaes
ou collectivas, as Camaras auxiliarão sem­
pre quanto estiver da sua parte para pras...
peridade e aug'mento dos sobreditos esta­
belecimentos.

N. 143.

1nspecção sobre as escolas. - As leis e regulamentos
gera.es ou provincIaes de instrucção publica que in-
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cumbem a inspecção das esc@lasa outros funccionarios,
não excluem a das Camaras Municipaes, que a devem
exercer nomeando commissões nos termos do ad. 56
e reclamando das autoridades competentes as provi­
dencias que lhes parecerem neces!:larias. V. o Reg.
Provo de 16 de Dezembro de 1876.

1.- "!'Ta Côrte ha escolas de instrucção pritllaria
estabelecidas e mantidas pela Illma. Camara Munici­
pal, que para este fim e com autorisação do governo
construio edificios apropriados, e expedio o regula­
mento de S de Maio de 1884. Decr. n. 4540 d~ 15 de
Junho de 1870.

II.- Na provincia do Rio de Janeiro as Camaras
Municipaes foram autorisadas á estabelecêl-as, obser­
vando-se a este respeito as disposições seguintes:

Lei n. 2535 de 7 de Dezembro de i880

Art. 1. As camaras municipaes ficam autorisadas
a estabelecer escolas de instrucção primaria, e auxi­
liar o ensino primario, fóra das cidades e povoações.

§ 1. o Nas escolas municipaes serão admittidas to­
das as pessoas no caso de receber ensino, sem dist.inc­
ção de côr, nacionalidade, religião e condição civil.

§ 2. 0 Os mestres para as escolas municipaes serão
contratados ou nomeados, e seus vencimentos fixados
pelas camaras, como cada uma entender mais convir
ao seu municipio, competindo-lhes igualmente regu­
lar o ensino nas mesmas escolas e inspeccionaI-o.
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§ 3.0 As camaras confeccionarão todos os annos
uma estatística do ensino. a seu cargo, e farão uma
exposiçãO sobre o aproveitamento dos discipulos, me­
thodo e condiçàe::; do ensino, para ser apresentada á
assem bléa leg'islativa provincial. ..

§ 4.° Para a manutenção ele suas escolas e auxIlIO
ao en. ino primaria as camaras ficam autorisadas a
despender uma part8 de suas rendas que julgarem
conveniente, inclusive 50% elo subsidio que recebem
dos cofres provincines, devendo no orçamento fnturo
propor verbas especiaes para esse serviço.

§ 5. ° Com o balanço da receita e despeza, e orça­
mento que as camaras devem apresentar annualmen­
te a nssembléa legislêltiv::t. provincial, enviarão a de­
mon tração da despeza feita com o ensino e escolas
ruraes.

§ 6.° Quando em virtude da frequencia de disci­
pulos em uma escola municipal. se tomar conve­
niente a snppressão da escola provincial existente na
sua proximidade, reverterá em favor da camara mu­
nicip:d, para ser applicada ao ensino rural, a impor­
tancia que com e11a a provincia despendia.

Art. 71.. As Camaras deliberarão em
gel'al sobre 005 meios de promover e manter
a tranq uillidade, segurança, saude, e com­
moelidade dos habitantes; o asseio, seg'u­
rança, elegancia e' regularidade externa
dos edificios, e ruas das povoações, e sobre
estes objectos formarão as suas posturas,
que serão pu blicadas por editaes, antes, e
depois de confirmada!.
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N. 144.

Tranquillidarle, segurança.-Uompete ás camaras mu­
nicipaes declal'al' em suas posturas quaes sejam as
armas oifensiva;;, cujo uso poderão permittir as auto­
ridades competen.tes, os casos em que o poderão pel'­
mittil', e bem assim qllaes as armas oifensivas que
será licito trazer e usar sem l~cença, aos occupados
em trabalhos para que ellas forem necessal'ias. Cod.
Criminal, al't. 299.

N. 145.

Saude . .. " Os regulamen tos expedidos para o ser­
viço da saude publica não excluem a intervenção uas
camaras municipaes; ao' contrario a reconhecem im­
pondo-lhes o dever de auxiliarem as autoridades sani­
tarias todas as vezes que cal'ecerem dessa intervenção
para a execução conveniente dos mesmos regulamen­
tos, e autol'isando-as a entenderem-se directamente
com as mesmas autoridades acerca de todos os as­
sumptos que (enham relação com a saude publica;
Decr. n. 8387 de 19 de Janeiro de 1882, arts. 85 e
86. V. N. 125.

L-Em Aviso n. 463 de 12 de Olltulno de 1869.
declarou o governo que á vista do regulamento de 29
de Setembro de 1851 (actualmente o cito . Decr. TI.

8387) tinha cessado a jurisdicÇãO das camaras muni­
cipaes, já para exigirem a apresentação dos titulas
dos medicos, já para tratarem do exel'cicio da medi­
cina em suas posturas.
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II.-A matricula dos medlCos, cirurgiões, pharma­
.ceuticos, parteiras e dentistas está a carg'o da Junta
Oentral de Hyg'iene Publica na Oôrte, e das Junta!';
e Inspectores de Hygiene nas provincias, incorrendo
em multa de 50S000 pela I" vez, e do dobro na rein­
-cidencia. os que exercerem a medicina ou qualquer
de seus ramos, sem qUl3 tenham feito a refel'ida ma­
tricula ; Decr. n. 8387 de 1882, arts. 44 e 45.

III. -Cessou por expressa disposiçãO do citado De­
creto n. 8387 a attribuiçãO que competia á Junta de
Rygiene Pu blica para co.l1cessão de licença á pessoas
não leg'almente haBilitadas para abl'irem b,)tica e
exercereçn a pharmacia (Decr, n. 2055 de 19 de De­
_zembro de 1857; Avs. ns. 244 de 5 de Julho de 1873
e 453 ele 25 de Novemuro de 1874).

Havendu reclamação dos habitantes de algum lu­
gar oude não haja botica, a respectiva camara muni­
·cipaI, si a julgar procedeute, dará com os meios ao
'Seu alcance, pl'ovidencias IJara que ahi se estabeleça
phal'maceutico legalmente habilitado; Decr. cit ..
ai't. 73.

N. 146.

Elega11cia e regularidade externl.L dos edificíos.-Trata­
'se de edificios particulai'es, e não de theahos e igre­
jas e outrJ'i edificios publicas, que são const:-uiLios
pelo governo conforme os - planos adoptado,;, e aos
quaes não são applicaveis as postm'as m-.uicipaes;
Avs. ns. 186 de 10 de Junho. 224 de 15 de-Julho e
:389 de 7 de Novembro de 1867.
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Art. 72. Poderão em as ditas suas pos­
turas comminar penas até 8 dias de prisãO,
e 30~OOO de condemnação, as quaes serão
aggl'avadas nas reincidencias até 30 óas
de prisão e 60$000 de multa. As ditas pos­
tmas só terão vigor por um anno emquan­
to não forem confirmadas, a cujo fim serão
levadas aos Conselhos Geraes, que tam­
bem as poderão alterar ou revogar.

N. 147.

Penas d@ prisão. " Esta disposiçãO confere ás mu­
nicipalidades o direito de decretar penas, mas não O
de as mandar executar a seu talante, sem attenção ás
garantias constitucionaes e fórmas do processo.

Os agentes munici paes p0dem prender em flagran­
te os infractores de postmas, mas devem soltai-os
logo depois do formarem o auto de que trata o ar­
tigo 132 do od. de Proces. Criminal, salva a dispo­
sicão dos arts. 37 da lei de 3 de Dezembro de 1841 e
3ÓO do Reg. n. 120 de 31 de Janeiro de 1842; Av.
n. 9 de 8 de Janeiro de 1866 ; L. n. 2033 de 20 de­
Setembro de 1871, art. 12 S3. (I)

(1) Omiltimos a ultima parte do Avi o n. 9 á vista do cito art. 12
§ 3 da L. n. 2033, que di põe o eguinte:

«Quando a pri ão for por delicto de que trata o art. 12 § 7 do Cod.
de Proces o Criminal, o inspector de quarteirãO, ou me mo o oflicial
de ju tiça, ou o com mandante da força, que elfectuar a pri ão for­
mará o auto de que trata o artigo 132 do cit. cod. e porá o réo em
liberdade, .al va a disposiçãO do art. 37 da lei de 3 de Dezembro de
1841 e 300 do Regulamento n. 120 de 31 de Janeiro de 1842; inti­
mando o mesmo réo para que se apresente, no prasú que for marcado
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1. -As camaras mUUlClpaes não pódem cassar as
licenças que ti verem concedido; não se comprehende
e~sa faculdade na disposi. &:0 deste artigo; assim o de­
clarou o governo no seg'uinte aviso:

L" Directoria.-lVlinisterio dos neg'ocios do impe­
rio.--Rio de Janeiro, 11 de 1)czembro de 1882.

Foi ouvida a secção elos negocios do imperio do
conselho de Estado sobre si a Illma. Camara Munici­
pal póde, além da appli ação das penas que a le1 de 1
de Outubro de 1828 lhe permitte comminar nas suas
posturas, cassar as licenças que conceder.

·E Sua Magestade o Imperador, conformando-se por
Sua Immediata HesoluçãO de 11 de Novembro PL'O­
ximo findo co'n o parecer da referida secção, exarado
em consulta de 23 de Junho do mesmo anno, cuja có-

á autoridade judicial, a quem o dito auto for remettido, sob pena de
ser proce _ado á revelia. »

Flagrante delictn é aquelle que na actualidade se está commettendo
ou que intel'l'om peu-se on acabou de commetter-se, sendo o delin­
quente perseguido pelo clamor publico. Cad. do Proces. Crim. art.
131; P. Bueno, Pr. Crim. n. 154.

O art. 132 do Cad. cit. a que se refere a lei n. 2033 - dispõe o
seguinte:

ti Logo que um criminoso preso em flagrante for á presença do juiz,
será interrogado obre as arguições que lhe fazem o conductol' e as
testemlln'ta!l que o acompanharem; do que e lavrará termo por to·
dos assignado. »

Nos crimes mencionados no art. 12 § 7 do Carl. do Proces. os réos
que não forem vagabnndos ou eln domicilio se livrarão soltos-L. de
3 de Dez~mbro, art. 3'7.

São considerados vagabundes os individuo que, não tendo domi­
cilio certo, não tem habitualmente profissão, ou officio, nem renda,
nem meio conhecido de su b istencia.

Serãu considerado sem d01l1icilio certo os que não mostrarem ter
fixado em alguma. parte do Jmperio a sua habitaÇãO ordinaria e per­
manente, ou não estiverem assalariado, ou aggregados a alguma
pessoa ou familia. Reg. n. 120 de 31 de Janeiro, art. 300.
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pia acha-se anne~a. manda declarar á Illma. Camara
MunicipaI que não póde ser approvada a proposta
constante do seu oflicio de 10 de Novembro de -1881
por ser a seu assumpto exorbitante das faculdades
restrictas conferidas ás camaras municipaes pelo art.
72 da lei de 1 de Outubro de 1828, vi-sta que entre
ellas não figura como pena imposta aos infractores de
suas posturas a de cassar as licenças que ti verem con­
.cedido. - Pedro Leão Velloso.

Comulta a que se refere a portaria supra

Senhor.-Mandou Vossa Magestade Imperial que a
secção dos negocias do imperio do conselho de estado
consultasse com seu parecer, á vista dos papeis jun­
tos, sobre a seguinte questão:

« Si a Illma. Camara Municipal póde, além da ap­
plicação das penas quo a lei de 1 de Outubro de 1828
lhe permitte comminal' nas suas posturas, cassar as
licenças que conceder. ~

PJ. 1" directoria da secl'etaria de estado informa e
{)pina sobre o assumpto nestes termos:

« O codigo de posturas da Illma. Camara Munici­
pal, no § 4°, titulo 4°, secção I, dispõe:

-« A carne que sahir esquartejada dos matadouros
só poderá ser vendida publicamente em casas abertas
-com licença da camara, onde se possa fiscalisar sua
limpeza e salubridade, estado das carnes e fidelidade
dos - pezos j os que venderem particularmente ou sem
esta licença serão multados em 10~J e, havendo infide­
lidade nos pesos, em 30S e oito dias de cadêa. »
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({ Ao final desta disposiçãO propõe a Illma. Cnmara
o seguinte accrescimo: ({sendo-lhe além disso cassada
a licença que lhe tenha sido dada pela camara muni··
cipal para abrir talho ..

({ O accrescimo de p.osturll. para que a 1Uma. Cama­
ra pede approvação parece-me exorbitante das facul­
dades conferidas no art. 72 da lei de 1 de Outubro
de 1828, concebido nestes termos:

«Poderão (as camaras municipaes) em as ditas suas
posturas comminar penas até oito dias de prisãO e
30S de condemnação, as quaes serão aggravadas nas·
reincidencias até 30 dias de prisãO e 60S de multa.

« As ditas posturas só terão vig'or, etc.
({ Do accrescimo em questão resultará para o indi­

viduo a quem se cassar a licença ou a privação da
liberdade de commerciar naqueUe genero que aliás
lhe é garantida pela ConstituiçãO do 1mperio, wna
vez que n.âo se opponha aos cost~tmes publicos, á seg/./,ra,nça e
saude dos cidadãos, ou a necessidade de se rehabilitar,
mediante ·nova licença, para continuar no seu l'amo
de nee.·o~io, o que aggravará indirectamente a pena
pecumal'la.

({ Em qualquer das duas hypotheses parece fóra de
duvida que a perda da licença redundará em uma
rena de que não cogitou a citada lei.

«E' verdade que quem concede a l'icença póde cassal-a ;
mai? penso que este principio não é abiSoluto, porquan­
to a concessão de uma licenca não é um .f<wto arbi­
tral'io, isto é, não póde se~ feita senão depois do
preenchimento de certas e determinadas condições.

({ Si assim é, parece que uma licença só pode ser
cassada no caso de se verificar que na sua concessão
houve preterição de alguma daquellas condiçõf\s, po-
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rém, jãmais como uma pena imposta para punir uma
falta que não é antecedente, mas consequente da mes­
ma licenca.

«Releva ajuntar que, para os casos de abuso da
licença, a camara ainda dispõe das penas que a lei
lhe permitte applicar nas reincidencias.

« Em conclusão, é meu humilde parecer que o ac­
cressimo proposto pela Illma. Camara não póde ser
approvado. -Em 26 de Novembro de 1881.-J. Bor­
ges Carneiro.»

« Estou de accordo com as ponderações expendidas
no parecel' supra. Todavia não é sem pl'ecedente a
providencia proposta, comquanto muito rara. Encon­
tra-se nas postura., municipaes a pena de ser cassada
a licença na disposiçãO contida no § 3° do tit. 6°,
secçâo I, do codigo de posturas.

« Este unico precedente parece-me que não póde
justificar cabalmente a medida ora proposta. Accresce
que, sendo as licenças annuaes, póde a Illma. camara
deixar de renovar a do infl'actor recalcitrante de suas
posturas.

«Pode-se, não obstante, ouvir o parecer da illus­
trada secção dos negocios do imperio do conselho de
estado, si assim o entende'r o Exm. Sr. ministro.­
-Em 9 de Dezembro de 1881.-Jesuino Ferreira.)

A secção do con3elho de estado concorda com o pa­
recer acima transcripto.- Alem de ser exorbitante
das faculdades restrictas conferidas ás camaras muni­
cipaes pelo art. 72 da lei de 1 de Outubro de 1828 a
de cassar as licenças, como pena imposta aos infra­
ctores de suas posturas, basta considerar a razão de
sér das licenças para comprehencler que semelhante
faculdade nem podia ser-lhes conferida.
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A Constituição reconhece e garante a liberdade de
commercio licito, e esse direi to não depende de li­
cença qne a ca.mara municipal tenha a faculdade de
concedeI' ou recusar; as licencas da camara, em ma­
teria de commercio, justificam-se com outras razões
de utilidade publica, que tendem antes a proteger o
legitimo exercicio daquelle direito no interesse indivi­
dual, mas sem damno do publido. E' por isso que as
posturas estabelecem certas e determinadas condições
a bem da salubridade, hygiene. fidelid~de de .pesos,
etc., no exercicio do commercio, e commina penas
aos contraventores todas as vezes que não são obser­
vadas.

Em cada in:raccão a licenca é considerada violada,
a infracção punid~, e a punição ag'gravada nas rein­
cidencias; mas. até que expire o prazo da licença,
subsiste intacto o direito de commel'ciar na conformi~

dade das posturas municipaes.
Cassar a licenca antes seria attentar contra o di~

reito preexistentê, cujo exercicio é garantido durante
o prazo da mesma licença, Isso não é admissivel, e
assim o têm entendido as camaras municipaes.

Só na disposiçãO do § 3° do titulo 6°, secção 1", do
codigo de posturas encontra-se a pena de ser cassada
a licença. Mas como bem pondera o digno chefe da
secretaria, esse precedente unico não pode prevalecer
contra os principios.

Tendo enunciado sua opiniãO sobre a questãO da
consulta, a secção é de parecer que, visto estar reu­
nida a assembléa geral legislativa, deve ser submet­

.tido á deliberação da mesma assembléa o projecto de·
postura proposto pela Illma. Camara Municipal para
que resolva o que achar em sua sabedoria.
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Vossa Magestade Imperial, porém, mandará o que
for mais acertado.

Sala das conferencias Ela secção dos negocios do im­
perio do conselho de Estado em 23 de Junho de 1882.
-Jo.~é Caelano de Andrade Pinto. - Visconae de Bom
Retiro.-Ma1·lÍ'ln Francisco Ribeiro de Andrada.

Resolução

Como parece.-Paço, 11 de Novembro de 1882.­
Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.-Pedro
Leão Velloso.

N. 148.

Posturas. - A approvação elas posturas municipaes
compete nas províncias ás respectivas assembléas le­
gislativas, e na Côrte ao governo: os presidentes de
provincia tambem podem approval-as, mas 110S ter­
mos expostos na N. 126.

L -A vista elas disposições desta lei, devendo con­
siderar-se obrigatorias, tanto para os munici pes como
para as proprias camaras municipaes as posturas por
ellas promulgadas, depois ele sua approvação pelo po­
der superior, falta ás elitas camaras o direito de, por
sua propria autoridade, alterarem o disposto e(D. taes
posturas; competindo-lhes o meio unico de reformal­
as pelos mesmos tramites porque foram approvadas ;
Imp. Res. ele 15 e Av. 11. 543 de 19 de Dezembro
de 1877.
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II. - As assembléas legislativas provinciaes não
podem alterar ou revogar postul'as municipaes sem
dependencia de proposta das camaras, do mesmo
modo que não o podiam os conselhos geraes por dis­
posição expressa do art. 3 do Decr. de 25 de Outubro
de 1831; e assim o declarou a Imp. Res. - de 11 de
Novembro de 1843-V. do Uruguay. Est. Prato § 180
C. Laxe, Reg. cit., nota 125. V < N. 125.

Art. 73. Os cidadãos que se sentirem
aggravados pelas deliberações, acordãos,
e posturas das Camaras, pOderã(\ recorrer
para os Conselhos Geraes, e n::t Côrte para
a Assembléa Geral Legislativa j e aos
Presidentes das Províncias, e por estes
ao Governo, quando a materia for mera­
mente economica e administrativa .

•
N. 149.

Poderão rerorrer ...O recurso de que trata este artigo
só tem cabimento quando os cidadãos se sentem ag­
grava,los pelas posturas, deliberações e acordãos das
Camaras, q1le lhes imponham onus ou obl'igações não
estabelecidas, prejudiquem seus direitos ou tenham
sido tomadas com. pt'eterição de fórmas legaes jnão é,
portanto, admissivel de decisões 50bre propostas cou­
cernentes a serviço a cargo das mesmas Camaras;
Av. n. 418 de 21 de Setembro de 1869-.

Carnaras Municipaes-2-5
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L-E' tambem inadmissivel-dos actos de demis­
sâo dos empregados municipaes; AVi3. n,:. 97 de 17 de
Ag;5tO de 1850; 418 citado: e Dec. da Presido do
Rio de Janeiro de 22 de Junho de 1864, de 17 de Ja­
neiro de 1881 e 27 de Janeiro de 1883 (J. do Com,
n. 31); Ac . .da ReI. do Maranhão de 25 de Julho
(le 1882 (Direito, VoI. 30. pag. 61); C. Laxc,
Reg. cit, n. 156; M. Soares, no Direito, voI. 24,
pago 36l.

Decidem o contrario os Avisos de 5 de Novembro
de 1830, 3 de Fevereiro de1832, 25 de Janeiro de
1868, 22 de Fevereiro de 1872; a Port. da Presido do
Rio de JaneIro de 7 ue Fevereiro de 1865 e a Imp.
Res. de 21 de Dezembro de 1871.

A. Secção dos Negocios do .Imperio do Conselho de
Estado no parecer d~ 5 de Outubro de 1871, com o
qual se conformou a citada ResoluçãO de 21 de Dezem·
bro, reconhece-que nada parece menos confol'me aos
bons principios do que o facto de não terem as cama·
ras municipaes creadas pela ConstituiçãO com o fim de
proverem sobre o governo economico e municipal das
cidades e villas do Imperio, o direito de livremente
deinittirem seus empregados quando procedam mal,
ou lhes não inspirem por seus actos a necessaria con­
fianca; e ainda peior, que sejam muitas vezes obl'i­
gadãs, com perda de sua força moral, a servirem com
empregados, que lhe são subordinados, e aos quaes
o presidente da provincia, ou o g'o~erno manda rein­
tegrar; conclue porem, que a leI não fez a menor
distinccão, e dizendo que de todas as deliberações das
camara~ em materia enconomica e administrativa ha
recurso, comprehende tambem o caso de demissãO de
qualquer de seus empregados; finalmente, que assim
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se tem sempre entendido e esta ha sido a nossa juris­
prudencia administrativa.

Estas razões não nos parecem procedentes porque:

1.0 O direito de nomear, e consequentemente o de
demittir livremente os emprp,gados municipaes é re­
conhecido e garantido ás Camaras Municipaes nos
artig'os 79 e 83 desta rei, terminando o primeiro quan­
to a nomeação de Secretario pelaI') palavras - será con­
servado emquanto bem servir, que excluem o recurso
firmando a competencia exclusiva das mesmas cama­
ras para julgarem da conveniencia da conservação ou
demissão,

2.° Os actos de demissão, como os de nomeacão dos
empregados não estão i.ncluidos nas expressões "-deli­
berações sobre materia economica e administrativa; delibe­
rações em que a camara, poder publico, nas suas
relações com o publico, póde ofl'ender direitos ou in­
teresses de terceiros ou seja o publico ou algum parti­
cular, As relações das Camaras com seus empregados
são todas domesticas, da vida interna da corporação;
e suas deliberações dentro d'esse circulo são por assim
dizer, de ordem privada, de ordem regimental, mate­
ria de disciplina, questões de organisação de serviço,
com os quaes o publico, ou cada cidadão, nada tem
que ver (Dr, M, Soares citado.)

3.° Não é exacto que assim se tenha sempre enten­
dido; nem constituem jurisprndencia alguns avisos
em que o governo apartando-se de disposições desta
lei decidia que é admissivel o recurso no caso de que
se trata. V. o Dim'io Official de 6 e 24 de Junho de
1883.
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TITULO IV

APPLICAÇXO DAS RENDAS

Art. 74. Não despenderão as rendas
dos Conselhos senão em objectos proprios
de suas attribuições, nem darão aos Juizes,
ou outros empregados senão o que por Lei
estiveI' determinado, ou no futuro for oro
denado pelo Poder Legislativo.

N. 150.

Não despenderão... O orçamento da despeza das
Camaras Municipaes da Côrte e Provincia do Rio de
Janeiro é feito na conformidade dos Decretos ns. 4309
de 31 de Dezembro de 1868; 1988 de 1860; 2070 de
de 1874 e mais disposições transcriptas sob. N. 83. V.
Contas.

N. 151.

A despeza da lllma Camara Municipal da Côrte
segundo o orçamento approvado por Decr. n. 8945
de 17 de Maio de 1883 é a seguinte:

1. o Secretaria.
2. o Contadoria.
3. o Thesouraria.
4. o Contencioso.
5. o Directoria de obras.
6. o Fiscaes e guardas.
7. o Matadouro.
8. o Afericão e carimbo.
9. o Necrõterio.
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10. Empreg'ados aposentados.
11. Bibliotheca.
12. Escolas municipaes .
13. Tombamento.
14. Fóros de terrenos occupados pela camara.
15. Conservação de calç~mentos, estradas e recons-

truccão.
16·. Idem de jardins e praças.
17. Judicial e custas.
18. Expediente e publicações.
19. Eleições e qualificações.
20. Restituições e reposições.
21. Porcetagem à alfandega e recebedoria.
22. Amortisação e juros de emprestimo.
23. Divida passiva.
24. Obras novas.
25. Eventuaes.

N. 152.
Na provincia do Rio de Janeiro são as seg'uintes as

despezas das Camaras Municipaes:
1. o Pessoal.
2.· Exoediente da Camara.
3.· Expediente do jury.
4. o Luz, agua e asseio da cadêa.
5. o Alistamento eleitoral; eleições.
6. o Custas judiciaes. .
7. o Criação e educação de expostos.
8. o Medicamentos a indigentes.
9. o Obras publicas.
10. Impostos.
11. Divida passiva.
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N. 153.

Pessoal. No titulo V. arts. 79 e seguentes tratare­
mos deste assumpto.

N. 154.

Expediente da Camal'a. Comprehende-se nesta verba
a despeza com livros, papel, pennas, luz, agua, asseio
do paço municipal, etc.

N.155.

Expediente do jury. - Está comprehendida nesta
verba a dcspeza com o fornecimento dos livros para o
lançamento da lista geral dos jurados, termos de im­
posiÇãO de multas e actas das sessões; de tres urnas,
papel e mais objectos necessarios aos trabalhos do
jury; Reg'. n. 120 de 31 de Janeiro de 1842, arts.
230 á 239 ; Decr. 693 de 31 de Agosto de 1850, art. 3.

N. 156.

'" Luz, agua, -asseio da cad§a.-As Camaras Munici­
paes estão autorisadas a despender com estes objectos
pelos arts. 57 e 74 desta lei; assim o declarou o Aviso
n. 715 de 21 de Novembro de 1833; não são, porem,
obrigadas ás despezas com o fornecimento de quartel,
luz, agua e tarimba para a tropa da guarnicão das
cadêas, e do serviço das rondas, as quaes correm nas
provincias por conta dos cofres provinciaes.
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N. 157.

Alistamemlú eleitoral, eleições. Veja-se a legislação
citada em a nota ao artigo 60.

N. 158.

Custas judiciaps. As camaras mUlllClpaes pagão:
1.0 Integralmente as custas contadas nos proces­

sos que intentarem e eu: que forem vencidas; Cad.
do Proc. Criminal, art. 307; Avs. ns. 202 de 3 de
Outubro de 1855, 434 de 21 de Setembro de 1865 ;

2. o Metade das custas contadas nos processos cri­
~inaes em que fOr parte a justiça e decahir; Cad.
cIt., art. 307 : Decr. n. 5737 de 2 de Setembro de
1874, art. 54 § 1. (1)

3. o Metade das custas contadas aos cscrivães nos
processos em que os réos condemnados forem tão
pobres que não as possam pagar; L. n. 261 de 3 de
Dezembro de 1841, art. 99 j R.eg. n. 120 de 31 de
Janeiro de 1842, art. 469; Av. n. 404 de 29 de De­
zembro de 1855 (2).

(I) Se o processo começa por queixa (u denuncia particular e
afinal toma o Promotor Publico a a('cusacão, só de te ponto em
diante devem spr contadas a cu ta a que as camara são obrigaria;
Decr. n. 5737, art. 54 § 2.

Não abrange esta clis.posiçãü os ioqueritns policiacs. que SãO ar­
chivados por nãO fornecerem base para procedimento criminal, nã(}
endo, portanto, as camaras obrigada ao pagamento da respectiva!>

custa. .
(2) Nestes proces 'os de réos pO)Jres e cond emnado perdem a

Custas os juizo. promotores e mais funccionarios : sómente aos es­
crivães pagam as camara. metade. Av. n. 241 de 9 de Setembro de
1835; n. 404 citado e D. 86 de 27 de Fevereiro de '18·~6.
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1. - As cu~tas em que fOl'em as camaras munici­
paes condemnadas em processos de responsabilidad,e
devem ser pagas pela camara do mUllicipio onde re­
sidir o empreg'ado processado, e não pela do lugar da
residencia do juiz de direito; C. Laxe, Reg. cito
noto aD art. 75.

II. -A oln'ig'ação de pagar custas prescl'eve no
fim de tres mezes depois do dia em que fôr proferida
sentença definitiva, não tendo sido o pagamento re·
guerido dentro delles' Ord. L. 1 T. 79 § 18; T. 84
§ 3'; T. 92 § 18; Av. n. 548 de 21 de Dezembro de
1863 ; Res. lmp. de 17 e Av. de 24 de Setembro de
1881.

Ill.-As custas em que são condemnadas as ca­
maras municipaes podem ser cobradas exccutiva­
mente; a penhora, porem, só póde recahÜ' nos fundos
existentes na verba-custas judiciaes,-sendo rulla
a que se fizer em outras, ou nos bens das me..mas
camaras; Reg. n. 120 de 31 de Janeil'o de 1842,
art. 467; Avs. ns. 238 de 31 de Julho de 1867 e 468
de 24 de Setembro citad) (1) Acs. da RelaçãO da
côrte de 17 de Julho de 1877 na appellação n. 1214;
de 9 de Junho de 1882 na appellação n. 3666 e outl'OS.

(1) E' o seguinte o parecer a que se refere e_te avi o:
a Senhor.-i\fandou 'os altIagestade Imperial que a ecção dosne­

gocios da justiça do conselho de estado con ulte com o eu parecer
sobre as duvidas constantes dos inclusos papei, relativos ao paga­
mento das custas dos processos em que decahe a ju tiça pllblica e

ãO as seguintes:
1.8 Si devem ser pagas custas aos promotores publicos e ás de-
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N. 159.

Criação e educação dos expostos. A attribuiçãO que
compete aos juizes de orphãos em relação aos expostos
.(Alv. de 31 'de Janeiro de 1775) não exclue a que
n'esta disposiçãO se confere ás Camaras Municipaes.

L - A beneficio da criação dos exposto~ applicam­
-se os leg'ados pios não cumpridos. L. de 6 de 0­
vernbro de 1827; Reg'. n. 834 de 2 Outubro de 1851,
art. 34 ~ 4. V. Ns. 86 e 140.

II. - As Camaras Municipaes devem contribuir
pua a educação dos expostos facilitando-lhes a fre­
.quencia das escolas primarias e dos estabelecimentos
em que possam aprender as artes e oflicios a que forem
mais inclinados: promovendo a nomeaç.ão de tutores
e a accommodação delles, ou distribuiçãO pelas pessôas
que os quizel'em, até completarem doze annos, sem
vencêl'em outro alg'um ordenado, que o da educação,
sustento, e vestido-Alvo de 31 de Janeiro de 1775 §4.

mais autoridades judiciarias não obstante o aviso de 9 de Setembro
-de 1835 ;

2.a Si contra taes funccional'ios corre· prescripçãO ae tres mezes;
3.a Si os bens munícipaes estão sujeitos á penhora
Parece á ecçao, quanto ao primeiro ponto, que ãO devidas cus­

tas peJa camara municipal, no (la o de absolviçãO do réo, porque o
aviso de 1835 nilo podia revogar, alé.m de que é anterior, as rlispo­
:sições do art. 472 e 4'73 uo regulamento n. 120 de 31 de Ja;lc:iro ~e

1842 e do art. 54, § 10 , dI' decreto n, 5837 de 2 de Sel"mbro de
]874, os quaes expressamente obrigam as camaras ao lIIencionado
p:lgamento das custas.

Quanto ao segundo ponto parece li secção que contra es es func­
cionarios corre apre cripçao de tres mezes depois do dia em que se
proferir a .entença final, findos os quaes perdem absolutamente o
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N. 160.

Medicamentos a indigentes. Vej a-se o art. 69 e Ns .
140 e 142.

N. 16l.

Obras publicas. V. a lei Provo n. 2070, arts. 2 e 8
e mais legi lação transcripta sob N. 83.

N. 162.

Impostos. As Camaras Municipaes não são isentas
do pagamento do imposto de transmissão de proprie-

direito de cohrar custas das camara conforme o di posto nas Ords.,
Liv. 1° Tit. 70 § i8, Tit. 84, §30 e TiL 92 § 18.

Ql1 lin to ao te rceiro pon to pa rece á .secção ser a dou trina corren te a
que firmou o aviso n. 238 de 31 rle Julbo de 1867, expedidu de
conformidade com a resoluçãO imperial de 24 do mesmo mez e com
as con ultas das secções do imperio e da ju tiça do conselho de
e tado, onde largamente e vê uemon trada a praxe constante em
que se funua a doutrina do avi o citfl.do. E te dispõe não serem su­
jeitos á penhora os bens municiples nem os seus rendimentos, que­
por i ·so não podem ser expedidos contra elles mandados executivos,
devendo entretanto as mesmas camaras soli i tal' da autoridade com­
petente os precisos meio para pagamento das custas a que forem
obrigadas, quando não seja sufficiente a re pectiva verba, textuaes
palavras do aviso n. 238 de 31 de Julho de 1867.

E' e te o parecer da secção.
Vo sa Mâgestade Imperial mandará o que fõr mais acertado.
Sala da conferencia da sec~ãO de justiça do conselho de estade>

em 27 de Ago to de i88!. - l'isconde de Niclheray. - Visconde dI!
Abaeté. - Viscunde de Jaguarll'

RE OL ç.:\o
Como parece. - Paço de S. Christo'vãO, em 17 de Setembro de

1881.-Com a rubrica ue Sua Magestade o Imperador.-!lI. P. de
Souza Dantas. )l
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dade, dos direitos de importação e mais impostos ge­
rae e provinciaes; Avs. ns. 518 de 9 de Novembro
de 1861 ; de 11 de Maio de 1864; 27 de 17 de Janei­
ro 1865 e outros.

N. 163.

Divida passiva. Veja-se os artigos 16,18, e 19 da lei
Provo n. 1168 e outras transcriptas sob n. 83.

N. 164.

Olttras despezas. Em alguns municipios ha outras
despezas; e taes são as que fazem as Camaras Muni­
cipaes com os objectos seguintes;

1. o Aluguel de casa para sessões da Camara e do
jury e para a cadêa;

2. G Aposentadoria dos juizes de direito.

N. 165.

Aluguel de casa. Fazem esta de~peza na Provincia
do Rio de Janeiro as Camaras Municipaes dos l\1nni­
cipios 1e Itaguahy, 1angaratiba. S. João do Prin­
cipe, PctropoJis, Macacú, Capivary e Macahé, L. n.
2610 de 9 de Janeiro de 1882, art. 2.

N.166.

Aposentadoria. Nos lugares da reunião do jury, não­
sendo o da residencia do juiz de direito, as Camaras
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Municipaes respectivas aprontarão para o IDesmo juiz,
casa, cama, escrevaninha, louça e a mobilia necessa­
ria para o seu serviço; os juizes deixarão tudo no
mesmo estado, repondo o que fôr consumido, quando
se retirarem; Cod. do Proc. Criminal, art. 47. ; Av.
de 31 de Outubro de 1833; Porto de 8 de Julho de 1834.

L - Igual aposentadoria é devida ao juiz de direito
quando se dirige aos termos fóra de sua residencia
para abrir correição ; Dez. Olegal'io, Pr. das Correi­
ç.ões, noto ao art. 5; C. Laxe. cito Reg., not. 146.

II. - Tem as Camaras Municipaes obrigação de
dar aposentadoria aos Promotores Publicos? Entendo
que sim, diz o Dr. C. Laxe. Reg. cito e é esta a pratica
de varios termos da provinci~ do Rio de Jane~ro. A
Ord. L. 1 T. 58 mandava dar pousada aos procuradores
que acompanhassem o corregedor.

N. 167.

Assignaturas de jornaes.·- E' legal a despeza que
fazem algumas Camaras municipaes com 'assigna­
turas de jornaes ; o art. fil desta lei a autorisa.

~. 168.

Fundo de Emancipação. - As Camaras municipaes
podem auxiliar a libertação dos escravos em seus
municipios incluindo para este fim verba em seU8
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orçamentos; L. n. 2040 de 28 de Setembro de 1871,
art. 231 n. V.

N.169.

Ensino prim~rio. - Podem despender com o ensino
primario, mantendo escolas. pagando professores,
fornecendo roupa, livros aos meninos pobres, etc.;
V. L. ·Prov.. n. 2535 do 7 de Dezembro de 1880, art. 1
§ 4 e N. 143.

N.170.

Despezas illegaes.- S:1o illcgaes as despezas auto­
risadas em leis dll orçamento municipal com festejo R,

procissões, gratificações a escrivães do jury e outros
objectos não incluidos nas attribuições das Camaras
Municipaes.

Art. 75. O Procurador não fará des­
peza alguma que não seja autorisada por
postura, ou determinada por deliberação
da Camara.

N. 171.

Não fará despeza alguma.-As funcções dos pro0u­
r:ldores das camaras mnnicipaes estão definidas no
art. 81. As despezas f"itas sem autorisação não de­
vem ser attendidas por occasião da prestação de con­
tas.
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Al't. 76. Não podendo prover a todos
os objectos de suas attribuiçães, preferirão
aquelles, que forem mais urgentes; e nas
cidades, ou villas, onde não houverem
casas de misericordia, attentarão princi­
palmente na criação dos expostos e sua
educação, e dos mais orphãos pobres e de­
sam parados.

N. 172.

Expostos. -Desempenham as camaras a attribuiçãO
que lhes confere esta disposiçãO quanto aos expostos
do modo indicado sob N. 159.

N. 173.

Orphãos pobres... Aos orphãos pobres e desampara­
dos devem as camaras municipaes protecção e auxilio
afim de que possam frequentar as escolas primarias,
allrender algum oflicio e obter collocação conve­
mente. (1).

Art. 77. Geralmente proporão ao Con­
selho Geral de Provincia, tanto os meios

(i) Devem solicitar do Juiz de c..rpbãos a nomeação de tutor; e
podem promover a remessa delles pa.ra os arsenaes, ou para as com­
panhias de aprendizes marinheiros, ou, finalmente. pedir que sejam
dados á soldada. V. Ord. L. i T 88. L. 4 T 102; Reg-de 21 de
Fevereiro de 1832, art. 49 ; Decr. de 11 de Julho de 1832; Portarias
de 21 de Novembro de 1833; e 23 de Ag6StO de 1834; Decr. de 29
de Dezembro de 1837; Reg. de 2 de Janeiro de 1842; Decrs. de 4 de
Janeiro e 5 de Junho de 1845,23 de Junho de 1875; Avs. de 16 di
Outubro de 1875 e 14 de Junho de 18B~. .
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de augmentar suas rendas, como a ne­
cessidade ou utilidade de fazer delIas al­
guma extraordinaria applicação.

N. 174.

Proporão os m,eios ... Regulam esta materia (orça­
mento da receita municipal) as leis Provs. ns. 1188,
2070 e mais disposições apontadas sob n. 83.

Art. 78. E' prohibido, porem, todo o
ajuntamento para trata]', ou decidir ne­
gocias não comprehendidos neste Regi­
mento, como proposições, deliberações e
decisões feitas em nome do povo, e por
isso nullos, incompetentes, e contrarias á­
ConstituicãO, art. 167, e muito menos
para depÚ autoridades, ficando entendido,
que são subordinadas aos Presidentes das
provincias, primeiros administradores
dellas.

N.175.

Deliberações nullas.-Taes são as deliberações toma­
das pelas camaras municipa.es sobre objectos alheios
a sua::; attribuições; ao governo economico e muni­
cipal das cidades e vilIas, que lhes foi incumbido no
art. 167 da Cunstitui<;ão do Imperio. V. Ns. 1, 75 e
seguintes. .
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N. 176.

São subordinadas .... As carnal'as mumOlpaes são
obrigadas a cumprir escrupulosamente todas as or­
dens, que lhes expedirem o's Presidentes das provín­
cias., mas sómente com referencia a objectos pL'Oprios
de suas attribuições ; e podem ser pOl' elles suspensas
si faltarem aos seus' d.evel'es, ou infL'ingirem a dis­
posiçãO deste artigo. Av. de 9 de Setembro de 1829.

TITULO V

DOS EMPRGADOS

Art: 79. A Cama~'a nomeará o seu Se­
cretario, o qual terá a seu cargo a escrip­
turação de todo o expediente della, pas­
sará as certidões que lhe forem pediJas,
sem precisão de despacho, levando por
ellas os emolumentos taxados por Lei
aos Escrivães; e terá em boa guarda e ar­
ranjo os livros da Camara, e quanto per­
tencer ao archivo, pelo que receberá uma
gratificação annual, paga pelas rendas do
Consêlho. Será conservado emquanto bem
servir. Os Escrivães actuaes servirão de
Secretarios durante os seus titulos.

N.177.

Empregados.- Para os' empreg'os municipaes não
podem ser nomeados :
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1.0, Os menores de 21 annos i Ord. L. 1 T. 48 § 20;
Res. de 31 de Outubro de 1831.

2.·, Os estrangeiros; Alv. de 15 de Julho de 1671
e Provo de 23 de Junho de 1828.

N. 178.

Nomeaçáo . -Devem as camaras mumClpaes obseI'~
vaI' na nomeação dos seus empregados as disposições
dos artigos 34 e 35 desta lei; Av. de 18 de Janeiro
de 1854.

N. 179.

Tilulo.-Serve de titulo de nomeação aos emprega­
dos municipaes-a cópia da acta da sessão em que
foram nomeados, ou portaria assignada pelo Presi­
den te e Vereadores.

N. 180.

Direitos. -As nomeações para os em pregos munici­
paes são sujei tas ao se110 fixo de 400 rs., si os venci­
mentos não excedem de 200S000 ; e ao proporcional
(2·/.) si são superiores a esta quantia; Decr. n. 8946
de 19 de Maio de 1883, art. 6 § 1, Tab. B § 5 n. 10
e § 8 n. 9.

N.181.

Posse e juramenlo.-Os empregados municipaes pres­
tam juramento e tomam posse perante as camaras,
lavrando-se o respectivo termo no livro para este fim
destinado; Ord. L. 1 T. 67 § ult. e T. 2 § 15.

Gamaras Municipaes-26
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N. 182

Substituição. -Os empregados municipaes são subs­
tituidos em suas faltas e impedimentos por 'pessoa
idonea nomeaJa pelas camaras; Av. !l, 287 de 7 de
Outubro de 1859.

N. 183.

Aposentadoria. -Os rrfflridos empregados não tem,
em geral, direito a upu::iellLldueia; podem' porém as
Assembléas Provincia 'R pl'oveL' a este l'cspcito prece­
dendo pruposta das C3illams municipaes ; L. de 12 de
Agosto de 1834, art. 10 § 7. (1).

1.- Aos empregados di, IUma. Camara Municipal
da Côrte são app licavei' aR disposiçõ\'lS concernentes
a aposel1tadoria dos enlpl'('tS'adol? do Thezouro Nacio­
nal; Decr. n. 1286 de 15 de Junho de 18G6.

N. 184.

Vencimentos. Os vencimentos dos empregados mu­
nicipaes consistem em ord \ludo, grati ficação, por­
centagem. emulumento:,; e ~ãu marcados na Côrte
pela AssemlJlfH G':ll'al; nas provincias pelas A sem­
bIéas Prorinciaes preceul'uJo propo,ta das camaras
municipaes, que nào pod III alteraI os; L. Prov, n.
1188-; Decr. n. 4309 ue 31 de Dezembro de 1868,
art. 6 § 1; Av. de '23 de S ·tembro de 1875 e Res.
Imp de 30 de Novembl'O dr' 1882.

(l) No Rio de J~neiro, <l b·i ! ,
1880 declara exprt'.~~;H!1..nle: r, "
pregados das I:am:ans I: Ullil-ip:"

'.!521 de 9 elP, Dezembro de
" ... apo, .. tadoria os em-
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N. 185.

Incompatibilidades.-Os empregados municipaes não
podem accumular outros cargos. Esta regra nrmada
nos Decrs. ns. 9015 de 15 de Setembro e 9031 de 3
de Outubro de 1883 veio pôr termo a duvidas susci­
tadas frequentemente acerca de incompatibilidades
entre os empregos municipaes e outros referidos em
um grande numero de decisões do governo. (1)

Secretm'io
E' incompativel este emprego com os de :
1. o Vereador: Decr. n. 371 de 20 de Setembro de 1841.
2,0 Tabellião e escrivão - Avs. ue 26 de Abril de 1849; n. 253"

de 17 de Agosto de i867 ; n. 237 de 23 de Junho de 1875 e n. 57 de 4
de Fevereiro de 1876 e outros.

3. o Agente dt; leilões. Av. n. 248 de iO de Maio de 1876.
4 o Collector e outros de Fazenda Ords. de 27 de Abril de i833 e

de 15 de Abril de 1834 ; Avs. n. 118 de 1 de Março de 1861 ; n. 223
{le 21 de Maio de 1861.

5.° Professor publico. Av. n. 42 de 31 de Janeiro de 1873.
6. 0 Adjunto do Promotor Publico. Av. n. 103 de 17 de Março de

1873.
7. o Partidor e distribuidor Âv. n. 1.49 de 14 de Março de 1879.
NãO é incompativel com os de :
1.0 Supplente do juiz municipal e dos orphãos. Av. n. 66 de 20 de

Setembro de 1843.
2. 0 Juiz de Paz; Av. n. 78 de 13 de Fevereiro de 1875.
3. o EscrivãO do juizo de paz; Avs. ns. 481 de 22 de Novembro

de 1869; n. 308 de 4 de Agosto de i877 e n. 384 de 22 de Setembro
de 1877.

4. o Procurador da Camara; Avs. de i5 de Julho de 1868 e n. 121
de 17 de Abril de 1872. . .

Procurado)'
E' incompativel este cargo com os de:
1.' Vereador; Decr. n. 371 citado.
2. o Tabellião e escriVãO Av. n. 253 de 17 de Agosto de 1867 e 522

de 30 de Setembro de 1879 i
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N. 186.

Numero de empregados, novos empregos.- As Cama­
ras municipaes não pódem alterar o numero de seus
empregados fixado por lei, ou crear novos empregos.
Na Côrte compete esta faculdade ao Poder Legisla-

3.0 Distribuidor e contador. Av. de 7 de Março de 1862 e n. 48
de 25 de Fevereiro de 1864-Estes Avisos referem-se aos procurado­
Tes judiciaes; e sãO applicaveis aos das camaras municipae á vi ta
do art. 86 desta 1ei-Port. da Pre id. do Rio de 23 de Janeiro de
1883. O Av. n. 117 de 23 de Abril de 1870, contem)deci ão con­
traria.

4.° Supplente do juiz muni"ipal e dos orphãos Av. n. ]51 de 13
de Abril de 1873.

5.° Fiscal; Av. n. 464 de 12 de Outubro de 1869.
NãO é incompativol com os de :
1. o Adjunto de Promotor Publico; Av. n. 487 de aI de Julho de

1878.
2. o Patrão-mór; AV. n. 454 de 10 de Uutubro de 1869.
3.° Professor Publico; Av. n. 77 de 21 de Março de 1864.

P01'tei1'o
O emprego de porteiro é incompativel com os de ;
1. 0 Continuo e fi cal; Av. n. 545 de 23 de. 'ovembro de ]860.
2. 0 Procurador da Camara ; Av. n. '464 de 12 de Outubro de 1869.
3. o Escrivão de paz, excepto nãO resultando da accumulacão a im-

po~sibilidade do de~empenho ati faetorio dos dous empregos. Av. n.
89 de 4 de Junho de 1847 ; n. 470 de 31 de Outubro de 1868.

Fiscal
Os fi caes não podem accumular os empregos de :
1. 0 Vereador; Av. de 26 de Abril de 1848 § 5.
2. o Juiz de Paz; Av. n. 242 de 25 de Junho de 1877.
3. 0 E crivão do paz; Av n. 522 de 30 de Setembro de"1879.
4. o Porteiro; Av. n. 51.5 de 23 de Novembro Je 1869.
5.° Procurador; Av. n. 464 de 12 de Outubro de 1869.
Podem p!lrem aecumular a" funcções de:
'\. o Supplente do juiz municipal. Av. n. 136 de 30 de Abril de

1868.
2. 0 ES(jrivão da Collectoria. Av. D. 626 de 18 de Dezembro de

1869.
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tiVi; e nas provincias, ás Assembléas Provinciaes:
V. Res. de 30 de Novembro e mais leg'islação ci tada
sob N. 184. (1)

N. 187.

Demissão Os· empregados municipaes são conser­
vados emquanto servem bem; as camaras mutl.icipaes

(1)- Eis aRes. Imperial citada:
«Senhor. - Manda Vossa l\f~gestade Imperial, por Aviso de 21 do

corrente, que a secçãO dos negocias do imperio do conselho de Es­
tado consulte com seu parecer, á vista do Decr. n. 5309 de 31 de
Dezembro de 1868, si o governo imperial tem faculdade para conce­
der augmento de vencimentos a empregados municipaes e se póde
usai-a, aohando-se reunido o corp'o legislativo. ~

O decrt. citado não fez mais do que affirmar. no seu art. 6°, 1,
Sl°) uma attribuiçãO propria dQ poder legislativo, a quem compete
exclusivamente autorisar a creação de novos empregos municipaes.
Ora, o direito de crear empregos importa o de fixar-lhes vencimentos
e, conseguintemente, o de alterai-os para mais ou para menos.

Portanto, não tem o ~overno faculdade para conceder augmento de
vencimento a empregados municipaes, nem mesmo dependentes de
ulterior approvaçãO legislativa.

Em tal assumpto náo póde prevalecer doutrina contraria á integri­
dade dali direitos do parlamento, quaesquer que sejam os preoedentes
autorizados por acto do poder executivo.

Os conselheiros Visconde de Bom Retiro e Martim Francisco Ribeiro
de Andrada conoordam, pedindo venia para declarar que, quanto á
creaçãü de novos empregos, a questão está decidida, de conformidade
oom os bons pnnoipios, pelo deoreto aoima citado; quanto, porém,
aos vencimentos, deve-se firmar, d'ora em diante, a regra contraria
ao que se tem praticado.

E' este o parecer da secção do conselho de Estado.
Vossa l\fagestade Imperial, porém, resolverá como Cor mais acer­

tado.
Sala das confereneias da secçãO dos negocias do imperio do conse­

·Iho de E8tado, em 27 de Setembro de 1882.-José 'Caetano de An­
drade Pinto. - Visconde de Bom Reti?'o. -lIlartim Pmncisco Ribeiro
de Andmda.

Como parece.-Paço, em 30 de Novembro de 1882.-Com a rubrica
de Sua Magestade o Imperador .-Pedro Leão Veltoso ••
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podem demittil-os liVl'emente, e de suas deliberações.
a este respeito nâo ha recUl'SO algum: V. Av. n. 97
de 17 de Agosto de 1850 e N. 149.

N. 188.

Empregados da lllma Gamara Municipal. Na Côrte os
empregados municipaes estão .distribuidos de modo
seguinte:

SECRETARIA

Secretario j Official maior j Dous 1. Os o:fficiaes j Dous
2.·s o:fficiaes; official archivista; Dous amanuenses j.

Porteiro; Continuo; L. de 28 de Junho de 1836 j

Decr. n. 4032 de 30 de Novembro de 1867 j Reg.
Mun. de 27 de Setembro de 1883.

II

DIRECTORIA. DE OBRAS

Director; Quatro engenheiros j Um architecto ; DouS'
arruadores eifectivos e tres supplentes; Dous escrip­
turarios; Quatro coadjuvantes de escripta e Um con­
tinuo; dous escreventes; Res. de 12 e 20 de Agosto
de 1853 j Reg. de 11 de Outubro de 1883,

III

CONTADORIA

Contador j Chefes de secção; Dous primeiros offi-­
ciaes j dous segundos officiaes; L. de 4 de Dezembro
de 1830, 28 de Junho de1836 ; Regs. de 4 de Novem­
bro de 1854 e 1 de Julho de 1858.
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IV
THESOURARIà.

Thesoureiro; Fieis; E 'cri vúo L. de 23 de Junho
de 1856 ; Res. de 14 de Setem bl'o de 1865; Decr. TI.

6070 de 24 de Dezembro ce 18'75.
V

INSPECTORIA DE MARI H. S .

Inspector; Escrivão; Medidol'es,. Arruadores. Res.
de 12 de Agosto de 1853.

VI
BIBLIOTECA

Bibliotecario .. Amanuen,;e; Fiel' Vigilante; Ser­
ventes, Deer. n. 6070 ue 24 de Dezembro de 1875.

VII
DIRECTORIA DA AFERIÇÃO

Director. Escripturarios, Of:ficians, Mestres de offici­
nas, Serventes, Carimbadol', e Numerador de carro".
Res. <.lo 26 de Janeiro de 18i5.

VIII
DERlCTORIA DE INI;lTRUCÇÃO

Directores; Professores; Porteiros; Bedeis; Ser­
vente'> j Aias, Jardineiros. Decr. n. 6070, citado.

IX
CONS~RVAÇÃO DE JAl'l.DlNS E PRAÇAS.

Administrador, Ajudante.
X

MATADOURO

O pessoal do novo matadouro e seus vencimentos
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constão do seguinte ~uadl'o -provisoriamente appro­
vado pelo g'overno por Deci'. n. 8945 de 17 de Maio
de 1883 :

CARGOS
VllliCUIENTOS

.....------~ TOTAL
Ordenado Gratificação

7:200S000
~:OOOSooo

1:2006000
SOOSOOO

1 director...................... 4:000S0oo
3 medlcos a 2:4ooS de ordenado e

1:200S de gratificação ..
1 Gel do tbesoureiro da camara .
1 escripturario .
1 prepusto da estação de S. Diogo
1 cbefe de matança .
1 feitor .•.................................
1 ajudante do feitor ..
1 administradJr do curral. .
1 mestre da matança de suinos .
1 dito de ovinos .

35 magarefes a 3S dia rios .
33 encarregados das balanças a ~H

idem .. ,....................•............
6 ditos do curral a 28500 idem... . .

16 ditos rios carros a 2S idem .
8 ditos da matança de suinos a ~8

Idem......................... . .
5 ditos de ovinos a 26 idem .

Olficinas

1 chefp. de macbinas .
5 foguist'ls a 1:200S .
1 carpin teil'o '" .
4 operarias para extracção do se-

bo a 2S diarios .
2 ditos para a de linguas a 2S000

idem .
2 ditos para cabeças a 2$ idem.........•...
6 ditos para fu ào de sebo a 3S

idem .
10 ditos para as salgadeiras a 2S

idem .
20 ditos para o preparo da tripas

a 2S idem , .
Jardim

1 feitor e 6 trabalhadores .

2:000$000 6:000S000

3:600S000 10:800S000
1:000S000 3:0008000

6008000 1'8008000
400S000 1:2008UOO

1:4006000 1:4008000
1:200S000 1:2008000
1:0008000 1:0008000
1:200S000 1:20080 O
1:2008000 1:20080UO
1:2008000 1:2006000
.......... 38: 325S000

'" ....... 2·1: 0906000
.......... 5:4756000
.......... ,I" OSOOO I
.......... 5:7406000
.......... 3:6508000

3:600S0oo 3:600,9000
6:000S000 6:0006000
1:200S000 1:200 000

.......... 2:920,9000

..... . ... 1:4608000

.......... 1:4608000

.......... 6:570,9000

.......... 7:3008000

.......... U:6oo,9000

.......... 4:6808000
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XI

PROVEDORI& DE SOCCORROS PUBLICOS.

Provedor, Escripturario, Thcsoureiro, Amanue.nse,
Continuo; Decr. n. 2826 de 14 de Setembro de 1861,

XII

OUTROS EMPREGADOS.

A !lIma Camara tem mais os empregados seguintes:
Advogados, Procurador, Fiscaes, Supplentes, guar­

das, e medicas de partido, encarreg'ados da vacci­
nação e tratamento de indigentes nas freguezias
suburbanas; Res. de 1 de Outubro de 1874.

N. 189.

Emp?'egados mumc~paes nas províncias. As camaras
municipaes tem os empregados mencionados neste e
artigos seguintes; podem, porem, propôr ás Assem­
bléas Provinciaes a criaçãO de outros que julg'uem
neces.sarios para a bôa direcção dos negoCIaS muni­
-eipaes. V. N. 186.

N. 190.

Empregados das camaras na província do Rio IJe Ja­
·neíro. Nesta provincia tem as camaras municipaes os
seguintes empregados alem dos mencionadus nesta
l.ei :

1.. Medicas de partido; L. n. 164 de 13 de Maio
de 1839. V. N. 142.



1$000
2$000
5$000 (I}
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2.o Inspectores de cerni terias, guardas e coveiros;
L. n. 411 de 14 de Abril de 1847; L. n. 2070 de 7
de Dezembro de 1874. V. N. 129.

3.o Guardas fiscaes;
4.o Curradeiros.

N. 191.

Secretan,o. As funccães dos secretarias das camaras
municipaes são as definidas nos artigos 35, 79 e 80
in fine desta lei e nos regimentos internos.

Na côrte a secretaria, da Illma. Camara rege-se
pelo Reg. de 27 de Setembro de 1883.

N. 192.

Emolumentos. ;::ião os seguintes os emolumentos de­
vidos aos secretarias:

Certidões verbo ad ve1'bum.. . . . . . . . 8600
» . narrativas , . . . . . . 1$000

Buscas de papeis findos:
Até um anno .

» dous annos .
De dous até 30 annos .

r. Na provincia. do Rio de Janeiro os sec~etarios.

das camaras municipaes percebem-mais, de emolu-

(1) Decr. n. 5737 de 2 de Setembro de 1814-; arts. 117 e 120.
Pela bu ca de papei findog a mais de trinta annos tem os me ­

mo emolumentos (58000). Decrs. ns. 745 de 15 de Dez embro (Je
1850 e 5737 combinados.
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mentos pelos alv~rás de licenças, 2$000; L. n. 2033
de 5 de Fevereiro de 1877, art. 11 ; L. n. 2279 do
mesmo anno, art. 9.

N. 193.
Gratificação manual.-Os vencimentos dos secre·

tarios das camaras municipaes são marcados pelas
Assombléas Pl'ovinciaes precedendo proposta das mes­
mas camaras, que não podem alteraI-os. V. N. 184.

Art 80. 'A Camara nomeará um Pro­
curador, que será afiançado, ou por ena
mesma debaixo de sua responsabilidade,
ou POl' fiador idoneo, na proporção das
rendas, que tem de arrecadar j e servirá
por quatro annos.

N. 194.
P1'ocurador.-As camaras mUlllC1paes não podem

ter mais de um procurador, isto é, as funcções deste
emprego não podem ser divididas por duas pessôas;
as Assembleas Provinciaes, porem tem entendido e
praticado o contrario fundadas no art. 10 § 7 da Lei
de 12 de Agosto de 1834; Porto de 26 de Outubro
de 1833.

1.- Aos procuradorGs das Camaras Mumcipaes e
mais empregados, na Provincia do Rio de Janeiro, é
expressamente prohibido r.equererem perante as res­
pectivas Camaras j L. Provo n. 2651 de 9 de Novem-
bro de 1882. .
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N.195.

Será afiánçado ... Compete ás Camaras Muicipaes
hypotheca legal sobre os immoveis dos seus procura­
dores; L. n. 1237 de 24 de Outubro de 1864 art. 3. § 5.

Esta hypotheca (leve ser especialisada e inscripta;
.a L. n. 1237 citada expressamente o determina excep­
tuando desta formalidade, a especialisação, sámente
as hypothecas leg'aes das mulheres casadas, menores,
e interdictos ; o Av. n. 322 de 8 de Outubro de 1867
decidio, porem, o contrario.

Da especialisação e inscripção tratam os artigos
157 á 180, 218 e seguiRtes do Reg'. n. 3453 de 26 de
Abril de 1865.

1.- Si o procurador não tem bens, ou não os tem
su:fficientes, podem as Camaras Municipaes exigir que
preste fiança.

II.- O fiador deve hypothecar bens, ou depositar
valores correspondentes ao da fiança.

lII.- Póde o procurador servir sem fiança; mas,
ne::;te caso; são os vereadores responsaveis pelo alcance
em que fôr achado; é isto expresso neste artigo e o
declara o Av. n. 457 de 11 de Outubro de 1869.

N. 196.

Na proporção das rendas. Na Provincia do Rio de
Janeiro corresponde o valor da fiança á um semestre
de renda orçaàa; Port: de 16 de Maio de 1866.
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N. 197.

Servird por quatro armos.- Esta disposiçãO não véda
a demissão, emqualquer tempo, do procurador que
não serve bem o emprego; Av. n. 97 de 1850.

Art. 81. Ao Procurador compete:
Arrecadar, e applicar as rendas e mul­

tas destinadas as despezas Lio Conselho.
Demandar perante os Juizes de Paz a

execução das posturas, e ~l imposição das
penas aos contraventores dellas.

Defender os direitos das Camaras peran­
te as Justiças ol'dinarias.

Dar conta da receita e despeza todos
os trimestres no principio das sessões.

Receberá seis por cento de t)ldo quanto
arrecadar; se esse rendimento, porõm,
fôr superior ao trabalho, a Camara con­
vencionará com o procurador sobre a gra­
tificação merecida.

N.198.

AITecadar. A al'recadaçãodos impostos municipaes
póde ser incumbida a outros funccionarios (e assim se
pratica na Corte e Provincia do Rio de Janeiro com
referencia álguns delles), ou feita por arrematação
V. N. 99.
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. 1.- Para a arrf'Cadação não precisam os procura­
dores de procuração especial, bãsta-lhes o titulo de
nomeação. Ord. n. 153 de 8 de Junho de 1849.

N. 199.

Applicar as rendas e multas. Os procuradores não
podem fazer despezas que não sejam autorisadas por
postura, ou determinadas por deliberação da Camara j
é o que dispõe o art. 75 desta Lei.

N.200.

Demandar perante os juizes de paz. Para promover
os processos de infra.cção de posturas, e defender os
direitos das Camaras perante as justiças ordinal'ias,
não precisam os procuradores de provisão, como os
solicitadores cómmuns, visto como tem caracter de
procuradores publicos e exercem o mandato em vir­
tude da lei - Av. n. 513 de 5 de Novembro de 1862.

1.- Podem os mesmos procuradores estar em juizo
como advogados? A affirmativa, diz o Dr. C. Laxe,
Reg. das C. Municipaes, nota 160, me parece incon­
testavel em face do dipposto na terceira parte do arte
81 desta Lei j e assim o declarou a Presidencia do
Rio de Janeiro em portarias de 19 de Junho de 1879
e 20 de Abril de 1882.
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N. 201.

Defendz/' os direitos das camaras. Aos procuradores
das camaras municipaes compete encarregar a ad­
vogados o patrocinio das causas em que forem partes,
fazendo com elles os ajustes necessal'ios sobre hono­
rarios que lhes hão de ser pagos ou por todos os
trabalhos. ou por cada papel que fizerem. Do que
tiverem ajustado devem os procuradores dar parte ás
camaras para que lhes sejam fornecidos os fundos
necessarios para occorrer ás despezas, <l.uer com os
honorarios. quer com as diligencias do Juizo; e se
as camaras não edtiverem para isso habilitadas por
deficiencia de rendas, devem representar aos presi­
dentes das provincias para ser tomada a providencia
que convier. Feitas as despezas devem as camaras
incluil-as nas contas annuaes. E' esta a pratica ob­
servada geralmente. Av. de 13 de Setembro de 1871.

L-As camaras mUUlClpaes são citadas na pessôa
de seus procuradores. Suas procurações são passadas
fJelo secretario e assig'nadas pelo Presidente e Verea­
dores.

N.202.

Dato conta da receita e despeza. As contas devem
ser tomadas á vista dos livros de talões e recibos dos
pagamentos de despezas feitas durante o trimestre,
recolhendo-se ao cofre o saldo existente; L. n. 2651
de 9 de Novembro de 1882, art. 12.
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. L -Os procuradores são responsaveis pelo damno
que causarem por neglig'encia, culpa, ou ig"norancia,
Ord. L. 1 T. 48 § 10; Porto Provo de 19 de Março de
1866.

Il.-Contra elles, para cobrança do alcance em
que se acharem, procede·se executivamente; L. Provo
n. 850 de 5 de ~ovembro de 1855, art. 29.

III.-Os procuradores que se aproprião, consomem,
extravião ou consentem que outrem se aproprie, con­
suma ou extravie, em todo ou em parte, dinheiros
que arrecadarem, incorrem nas penas do art. 170 do
codigo criminal. (1)

IV.-Os que emprestam dinheiros pertencentes ás
camaras são punidos com suspensão do emprego por
um mez a um anno e multa de cinco á vinte por
cento da quantia emprestada; Cod. Criminal, art. 17L

N. 203.

Receberá se1S por cento. Compete ás Assembléas
provinciacs marcar a porcentagem que devem re­
ceber os procuradores das camaras municipaes, pre­
cedendo proposta destas. V. N. 184.

(1) Perda do emprego, pri ão com trabalho por dous mezes a
quatro annos, ~ multa de cinco a vinte pui' cento da quantia apro­
priada, consumida ou extraviada.
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1.-Na Provincia do Rio de JaneÜ'o é regulada
pela tabelJa seguinte a porcentagem que -rt'cebem
os procuradores das camaras:

Até 20:000$000..... oooo" 10 por cento.
De 20 á 30:000$000 o. 5~) })
» 30 á 40:000$000 I e 1/2 })

L. n. 2176 de 22 de Dezembro de 1875.

II. -No calculo da porcentagem não se inclue o
subsidio, nem a r"nda arrecadada por outros funccio­
narios: Porto Provo de 10 de Agosto de 1874.

lU.-E' vedado ás camaras deduzir de qualquer
verba de despeza quantia com que gratifiquem os seus
procuradores, a titulo de trabalhos de advocacia, nos
processos em que intervierem; tambem lhes é vedado
dar gratificação, sob qualquer pretexto á esse ou ou­
tro qualquer de seus empregados .. L. n. 2070 de 7 de
Dezembro de 1874, art. 6.

Art. 82. Nomeará a Camara um Por­
teiro, e, sendo necessario, um QU -mais
Ajudantes deste, encarregados da execu­
ção de suas ordens e serviço da casa, com
uma gratificação paga pelas rendas do
Conselho .

.---
Gamaras Municipaes-27
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N.204.

Ajudantes do Porteiro .-Em seus reg'imentos inter­
nos devem as camaras municipaes especialisar as
funcçães de todos estes empregados.

N.205.

Gratificação.-V. o N. 184 quanto aos vencimentos
dos empregados municipaes.

p,. rt . 83. Tambem nomeará aCamara
um ou mais Fiscaes e seus Supplentes,
para servirem durante os quatro annos,
assim estes, como os nomeados no artigo
precedente, servindo uma vez; não pode­
rão ser constrangidos a tornar a servir,
senão depois de passados outros quatro
anuas.

N.206.

Para servirem durante os quatro annos.-Não obsta
esta disposiçãO a demissão em qualquer tempo; Ay.
n. 97 de 17 de Agosto de 1850.

L-Se findos 03 quatro annos não pedirem demis­
ão, e não forem destituidos, poderão continuar a

exercer o cal:g'o sem dependencia de nova nomeação;
Av. de 3 de Novembro de 1852.
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Art. 84. Quando o termo da cidade, ou
villa comprehender mais de uma fi'egue­
sia, on tiver capelIas curadas, nomeará a
Camara para cada uma dellas, sendo ne­
cessario, o Fiscal com seu Supplente, ou
sujeito ao da cidade ou villa, como julgar
mais conveniente.

N. 207.
Numero de fiscaes e supplentes. -Marcado o numero

e feita a nomeação em conformidade deste artigo não
podem as camaras municipaes alteral-o creando novos
lugares ou supprimindo os existentes, como vimos
em outro lugar.

Art. 85. Aos Fiscaes, e aos Supplentes
na falta, compete:

Vigiar na observancia das posturas da
Camara, promovendo a sua execução, pela
advertencia aos que forem obrigados a
ellas, ou particularmente ou por meio de
editaes.

Activar o P.rocurador no desempenho
de seus deveres.

Executar as ordens da Camara.
Dar-lhe parte e~ .cada reunião do es­

tado da sua adrnmlstração, e de tudo
quanto julgarem conveniente.

Para o expediente, no desempenho des­
tes seus deveres se servirão do Secretario
e Porteiro da Camara .--
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N. 208.

Vigiar. -Na Provincia do Rio de Janeiro são obri­
gados os fiscaes a fazer correiçães de trez em trez
mezes-Leis Provs. n. 15 de 14 de Abril de 1835 ;
n. 2070 de 7 de Dezembro de 1874, art. 15 § 1 n. 4.

N. 209.

Se servirão do Secretario e Porteiro. -Os secretarios
das camaras não são obrigados pela lei a acompanha­
rem os fiscaes nas diligencias de seu oflicio, mas uni­
camente ao expediente das ordens necessarias para o
desempenho dos seus deveres. C. Laxe. Reg. Cito
nota 167.

Pela lei n. 299 de 8 de Marco de 1844 eram os
porteiros e ajudantes - escrivães· nas correiçães que
faziam os fiscaes; a L. n. 1067 de 6 de Novembro de
1857 revogou, porém, esta disposiçãO autorisando os
fiscaes a escreverem os autos de infracção de posturas.

Art. 86. Serão responsaveis os Fil3caes
e seus Supplentes, no tempo em que ser­
virem, pelos prejuizos occasionados por
sua negligencia .. e se esta for julg'ada
grave pela Camara, ou continuada, serão
elles multados na quantia de lOS á 30$,
e demandados perante os Juizes de Paz,
se recusarem pagar.

Art. 87. Os Fiscaes nas 'Capitaes das pro­
vincias receberão uma gratificação paga
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pelas rendas do Conselho, e approvada
pelo Conselho Geral, ou pelo Governo,
sendo na Côrte.

N. 210.

GratificaçãO.- Os vencimentos dos fiscaes como os
de outI'os empregados municipaes são fixados pelas
Assembléas Provinciaes (V. N. 184), tanto para os
das ~api~aes das provincias como para os de outros
mUlllC1plOs.

Art. 88. 0s Juizes de Paz são os pri­
vativos para julg'arem as multas por con­
travenção ás posturas das eamaras, a re­
querimento dos Procuradores dellas, ou
das partes interessadas; e no processo se­
guirão o disposto nas Leis que reg'ulam
suas attribuições, dando em todos os casos
appellaçãO na fôrma da::; mesmas Leis. se
a parte o requerer, logo que se lhe inti­
mar a sentença.

N. 21l.

Os juizes de paz são os privativos ... A competencia
~os juizes de paz para {) processo e julgamento das
mfracçães de posturas municípaes supprimida pelo
art. 4 da Lei n. 261 de 3 de Dezembro -de 1841, foi
restabelecida pelo art. 2 § 1 da Lei n. 2033 de 20 de
Setembro de 1871. Decr. n. 4824 de 22 de Novembro
de 1871, art. 45.
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N.212.

E no processo segui?'ão o disposto o " O processo das
infracções de posturas é o estabelecido nas seguintes
disposições. do citado Decr o n. 4824, que a L. Pl'?v.
n .. 2673 de 6 de Outubro de 1883 no art. 7 § umco
mandou observar.

1. -' Lavrado o auto da infracção, com assignatura
de dU<is testemunhas, será remcttido ao procurador
da Camara Municipal, e este, antes de requerer a
exucução judicial, dará aviso á parte infractora p~ra

pagar a multa, q llando a pena for somente pecuma­
ria (1). Art. 45 § 1.

11.- Na falta do pagamento voluntario da multa,
será apresentado o auto da infracção com requerimento
do procuradol' da Camara Municipal ao juiz de paz,
que mandará intimar com a cópia do mesmo auto a
pade infractora para comparecer na primeira audien­
cia, citadas tambem. as testemunhas que o tiverem
assignado. Art. :15 § 2.

Ill.- Se a parte não comparecer, nem mandar
escusa relevante, será julgada á revelia em vista do
auto.

('1) E te auto é es encial, e póde ser lavrado por qualquer autori­
dade policial, pelos agentes da força publica, ou o.ffi.ciaes publicas e
pelos fiscaes. Lei Provo no 1067 de 6 de Novembro de 1857; Avs
de 20 de lIIarço de 1872 ; n. 306 de 16 de Setembro de 1874 e no 19
de 13 de Janeiro de 1876.

- O analphabetos que houverem presenciado a infracção podem
er testemuhas dos autos respectivo a signando alguem por elles a
eu rogo; citado Avo de 16 de Setembro de 1874.
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Apresentada e aceita a escusa, scrá adiado o julga
menta pa~a a seguinte audiencia. Art. 45 § 3.

IV.- Se a parte infractora comparecer lhe será
lido o auto; e, querendo contestaI-o, o juiz mandará
escrever suas allegações (1), e ajuntai' os documentos
que offerecer ; inquirirá as testemunhas da. accusação
e as que forem apresentadas pelo réo até o numero de
tres (2) ; e proferirá a sua decisão na mesma audicn­
cia, ou, quando muito. na seguinte: Art. 45 § 4.

V.- Da decisão do juiz de paz cabe appellação
para o juiz de direito. 'L. n. 2033 cit. art. 2 § 1 ;
Decr. ci t. art. 45.

VI. -- A appellação póde ser interposta logo em
seguida á publicaçãO da scntença, verbalmente em
audiencia, ou por escl'ipto no praso de 48 horas, Art.
45 cito § 5.

VIL - Tomaclo o termo do appellação immedia­
tamente o escl'Ívão f'll':t o, autos conclusos ao juiz
dedil'eito, remettcnclo-os directamente a e11e, se esti­
ver no lugar, ou em sua allsencia, para o cartorio

(1) A parte pode olTerecel' coote~t:l.Jio e. \'riptu, e produzir sua defeza
por meio de qualquer pes~ôa, ainda nao sendo arlvogado oU.solicitador.
Av. n. 318 de 19 de Junllo de 1865 e O. 19 de 13 de Janeil"O de 1876.

(2) Parece á vi ta desta di p'Jsic[LQ que nãO pácle exceder de tres o
llunJel'O de te·l.1111unhas da. aceu âÇãO ; o ciLauo Av. de 13 de Janeiro,
porem, de !arou que podem er iOllUel'ida tanta· testemunha, quan­
tas forem nece surias pam de eobrimento da verdade, contanto que
não se altere o caracter snmmario de tae processo .



- 424-

do escrivão do jury afim de serem apresentados ao
juiz de direito quando chegar. Art. cito § 5.

VIII, - A demora dos escrivães na remessa e apre~

sentação dos autos será punida pelo juiz de direito
com a multa de 10$ á 30$000. Art. ciL § 6.

IX.- No fim de cada t:'imesh'e os juizes de paz
remctterão á Camara Municipal uma relação das in­
fracções de posturas que tiverem julgado durante
aquelle praso, declarando as condemnações e absol­
vições e bem assim as appellações que se derem.

X.- Julgada a appellação no JUIZO de direito de­
vem os autos baixar ao juizo de paz para a execução
da sentenca. Av. n. 353 de 26 de Setembro de 1872.
Decr. n. 5467 de 13 de Novembro de 1873, art. 30.

Art. 89. Em todos os casos, em que
esta Lei manda ás Camaras, que se diri­
jam aos Presidentes, devem cllas, na Pro­
vincia anue estiver a Côrte, dirigir-se ao
Ministro do Imperio; ne11a tambem se di­
rigirãO á Assembléa Geral nos casos em
que nas demais provineias houverem de·
dirigir-se ao;.:; Conselhos Geraes; e em­
quanto estes se não insta11arem, farão
suas vezes os das Presidencias.
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N.213.

Devem diriqi'r-se au miníswo. -..V. o Decr. n. 5659
de 6 de Junho de 1874, que reorganisou a Secretaria
do Imperio, e o N. 66 quanto ás Assembléas, que
substituiram os conselhos geracs.

Art. 90. Ficam revogadas todas as leis,
alvarás, decretos e mais re~oluções, que
dãO ás Camaras outras attl'ibuicõcs, ou
lhes impôe obrigações diversas dãs decla­
radas na presente Lei, e todas as que es­
tiverem em contradicção á presente.

Mandamos portanto a todas as autori­
dades, a quem o conhecimento e execução
da referida Lei pertencer, que a cumpram
e façam cumprir e guardar tão iuteira­
mente como nella se contem. O Secreta­
rio de Estado dos Neg'ocios do Imperio a
faça imprimir, publicar e correr. Dada no
Palacio do Rio de Janeiro, em o 1" dia do
mez de Outubro de 1828, 7° da lndepell­
dencia e do 1mperio.

IMPERADOR com rubrica e g·uarda.

Jasá Clement-e Pereira.

Registrado afl.. 53 do L. SOde r n l'Las,
leis P, alvarás. Secretaria de Est:> 0 dos
Negocios do Imperio, em 14 df' Jutubro
de 1828.-Epi(anio Jos6 Pedroso.

Monsenhor Miranda.
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Foi publicada esta Carta de Lei nesta
Chancellaria-mór do Imperio do Brazil.
Rio de Janeiro, 18 de Outubro de 18.28.
- Francisco X avier Raposo de Albuquel'que .

Registrada na Chancellaria - mór da
Côrte, e Imperio do Brazil, a fls. 143v.
do L. IOde cartas, leis e alvarás. Rio de
Janeiro, 20 de Outubro de 1828.-Manoel
de Azevedo Marques.

FIM
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ADDITAMENTOS

N,7.

Districtos, edificios. A divisão feita em 20 de Se­
tembro de 1881 (vide pag. 10 ) foi alterada pela
portaria de 8 de Junho de 1884 em virtude do aug'­
mento do numero do~ eleitores; eis as alterações:

1.o DISTRICTO

Pat'ochia do Santissimo Sacramento

463 eleitores

Dous districtos de paz: o primeiro dividido em
duas secções:

I" secção do 10 districto de paz (séde da parochia),
quarteirões 10 a 110, 135 eleitores,

2" secção do lo districto de paz, quarteirões 12° a
18°, 123 eleitores.

2° districto de paz, 205 eleitores.

3, o DISTRICTO

Parochia de S. Francisco Xaviel' do Engeáho-Velho

537 eleitores

Dous districtos de paz, dividido cada districto em
duas secções.
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1" secção do l° districto (séde da parochia), quar­
teirões 1° a 4°, 124 eleitores.

2" secção do 1" districto, quarteirões 5° a 11", 142
eleitores.

1" secção do 2° districto (da maioria dos elõitores)
quarteirões 10 a 5°, 140 eleitores.

2" secção do 2° distrlcto, quarteirões 6° a 12°, 131
eleitores.

Par'ochia de Nassa Senhora da Conceição do Engenho­
Novo

400 eleitores

Dous districtoa de paz.

1° districto, 211 eleitores.
2° districto, 189 eleitores.

1. Na designação dos edificios houve tambem as
seguintes alteracões :.(

Parochia do Sacramento

I' seccão do 1° districto de paz.-Escola Polyte­
chnica .•

3' secção do l°aistricto de paz.-Conservatorio de
Musica.

2° districto de paz.-Secretaria da Ordem Terceira
do Senhor Bom Jesus do Calvario e Via-Sacra, á rua
do General Camara.
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Parochia da Gloria

1" secção. -Sacristia da Igreja Matriz.
2' secção. -Instituto dos Surdos-Mudos .

. 3" secção. -Escola pubEca da praça Duque de Ca-
"nas. .

4" ecção. -Secretaria de Estado dos Neg'ocios
Estrang'eiros. .

5' secção. -Consistorio da Imperial Irmandade do
Divino Espirito Santo, na Lapa do Desterro.

Paroclúa de Santa Rita

1" secção do 10 districto de paz. -Externato do Im_
perial Collegio de Pedro II.

2' secção do 10 districto de paz. -Sala do andar
terreo do antigo quartel de Braganca (rua do conse-
lheiro Saraiva). •

20 districto de paz. -Escola publica da rua da
Harmonia n. 62.

Parochia de Santo Antonio

lo secção. -- Instituto dos Meninos Cegos.
2" seccão. - Tribunal da Relacão, sala das audien-

cias no p·avimento terreo. •
30 secção .-Escola publica da rua do Conde d'Eu

n.120.
4" seccão. -Escola publica da rua do Riachuelo

n. 159.•
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Pa1'ochia de S. Christovão

1" secção.-Escola Municipal do Largo da Igre­
jinha.

24 secção. -Escola publica .da pt'aça D. Pedro 10.
34 secção. -Consistorio da capella de Nossa Se­

nhora da Conceição, á rua de S. JanuariQ.

Pa'fochia do Engenho Velho

1" secção do 1° districto de paz. -Escola publica
da rua de S. Francisco Xavier.

2' secção do 10 districto de paz.-Archivo Militar,
á rua do Imperador.

la secção do 2° districto de paz.-Capella de Nossa
Senhora da Conceição do Andarahy Pequeno.

24 secção do 20 districto de paz.-Asylo de Meni·
nos Desvalidos'

Pa1'ochia do Engenho Novo

16 districto d~ paz.-Consistorio da igreja matriz.
2° districto de paz.-Escoln. publica da rua Vinte

e quatro de Maio n. 85.
Parochia de Inhaúma.-Escola dos operarias e seus

fi140s na estação das oflicinas.
Parochia de Irajá.-Consistorio da igreja matriz.
Parochia de Campo Grande.-Capella de Santo

Antonio.
Parochia de Guaratiba.-Igreja matriz.
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I.-Na Provincia do Rio de Janeiro houve as alte­
l'ações seguintes:

l~a-Por acto de 25 de Junho de 1884 foi designa­
da a casa da escola publica para o eexo mascu1ino da
Freguezia de N. S. da Conceição do Passa Trez, para
servir de edificio das eleições, que áli se fizerem.

2. a-Por acto de 11 de Julho de 1884 foi dividido
o 10 districto de paz da parochia de S. JOão Baptista
de Nictheroy em quatro secções eleitoraes, compre­
hendendo a La (séde da parochia) os quarteirões de
ns. 1 á 14; a 2a os de ns. 15 á 23; a 3a os de ns. 24
á 31 e a 41 os de 32 á 34.

Para reunião das respectivas assembléas eleitoraes~

foram designado li os edificios seguintes: a escola pu­
blica da rua da Imperatriz para a 1" secção; aCamara
Municipal para a 2a; a escola normal para a 3" e a
Igreja matriz para a 41

•

--
N.26.

Presidente. Para a eleição do presidente e vice-pre­
sidente da Camara Municipal, não podem concorrer
immediatos, excepto verificando-se a dita e.leição de­
pois da la sessão do quatriennio, ou da posse dos ve­
readores efrectivos; Avs. de 17 de Fevereiro de 1883
e 11 de Março de 1884.

N. 36.

Incompatibilidades. -A portaria da Presidencia do
Rio de Janeiro de 26 de Julho de 1884 confirma a de

Camaras Municipaes-2S
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24 de Janeiro do anno passado. em que de accordo
com as decisões do govel'llo geral citadas nesta nota
(n. II) se declarou que não é licito accumular o exer­
cicio dos cargos de Vereador e Juiz de Pãz; e accres­
centa que o juiz de paz durante o exercicio do seu
cargo deve ser substituido na camara municipal em
conformidade dos artigos 22 § 4 do Decreto n. 3.029
de 9 de Janeiro de 1881 e 229 do Regulamento de 13
de Agosto do mesmo anno.

N. 38.

Mudança. -A interrupção do exercicio do cargo de
Vereador só é permittida, salvo o caso de molestia,
por tempo definido, mediante licença da Camara.

O Vereador, qne ausentando-se do municipio com
a familia, declara que vai ensinar em uma fazenda,
mediante contracto, deve considerar-so mudado; e con­
sequentemente, vago o lugar, que deve ser preenchi­
.do procedendo-se a eleição.

Ay. de 26 de Janeiro de 1884. V. o art. 37 a pag.
120.

N.39.

Âuseneiá temporaria. -Confirma a doutrina exposta
nesta nota a portaria da Presidencia do Rio de Janei­
ro de 22 de Ag-osto de 1884.
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N.49.

SubstituiçãO. -O Vereador que está substituindo o
Juiz Municipal não póde exercer qualquer funcção
inherente ao carg'o municipal. Aviso de 19 de Feve­
vereiro de 1884.

\

'--

N.85.

Rendas. - Foram publicadas em Janeiro de 1884
as seguintes tabeUas de emolumentos, cobrados pela.
rUma Camara MunicipaI da Côrte:

N. 1.

TA13ELLA DOS HONORARIOS DOS DESPACHANTES MUNICIP ARS

28000

5S00(}
2$000

. 10$000
\

De cada requerimento. . • • . . . . . . . .
Por licença de qualquer especie até final des-

pacho .
Por pagamento de imposto .
De cada carta de aforamento de marinha

_0-



N.2.
A) Tabe\las dos emolumentos devidos por obl'as no municipio da Ctll'te.-Licenças para obl'as em gel'al.

QUANTIAS EM REIS QUE DEVElI QUANTLAS EM REIS QUE DEVEM '".
-eI",

PAGAR POR METRO QUADRADO PAGAR POR METRO LINEAR -"'lNATUREZA DA OBRA "'><:-- ,....--......, ~ ~ Í'-_

m mez Tres Seis , Doze Tres Se;;;- Doze -el1'<
U mez~s mezes meles Um met mezes mezB8 mezos í..g---- ---- ---- ----Feitio do ai vará ou guia da directoría das obras .. ...... . ..... ...... ...... ...... ...... . ..... . ..... 58000Ârruação por metro linear.................••. ...... 18000Emolumento para a construccão de um predio .. 20 90 180 360

Idem de um muro de tijolJo óu pedra e cal. ...• 15 45 90 180
Idem de uma cerca de madeira .•....•......... 20 60 120 240Abertura de uma janeJla. porta. portão. ou trans-

500formação em predio ou muro ................ ...... . ..... ...... ...... ......
Concertos da cimalha ou beirada do telhado .••. 200 600 18200 28400Reboco, collocação de azulejo, concertos na 00-

bertura ...................................... 5 15 30 60
Pintum da frente de um predio ................ 2 6 12 24 .
Assentamento dl:l laRedos...................... .................. 500 700 18000 18600Andaimes, CIllloeacão de tubos nas ruas, deposi-

tos de pedras, m'adeiras e outros materiaes nas
ruas,cujas larguras sejão inferiores a 40 palmos 200 600 18200 28400

I j'Idem em ruas de largura superior a 40 palmos•• roo 300 600 18200
Construcção de platibandas...•............... 20 60 120 240
Substituição de uma portuda de janeJlas, frestas,

250porta ou portão .....•..•.....•............. ....... ... , ..............
'2Ü4iJÔColJocação de forras ou silpatas de cantaria... ................. 200 200 18200

Levantar o calçamento de paralJeliptpedos para
o assentamento ou concerto dos canos d'agua,
esgoto ou gaz............................... 500 700 lS000 1S600 ,

Idem de calçada ordinaria e de maeadam ..•.... 300 500 800 18400 ,
Reconstrucção de cada metro quadl'ado de cal-

4S000~ada de paraltelipipedos .................... ...... . ................. . .....
Idem de calcada ordinaria ou macadam ........ ...... . ................. I 2nOooFeit'io dos termos de arruação e confrontação... ..... .................. I 28000

Os depositos serão feitos pela tabella ora em vigQf.
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'Caloulo dos emolumentos que deverá pagar a lioença para a
oonstruoção de um sobrado na rua do Ouvidor, ouja

testada seja de 8 metros, e deva ser oon-
oluido no prazo de seis mezes.

Alvará. . . . . . . . . . . . . . . .
Arruação .
Emolumentos da 5uperficie exterior

do predio (4m
, 41 4, 18/8) ==68,

64X 80..... "....•.
Para depositar materiaes na rua.
Collocar andaimes. . . . '.' . .
BeIlo .

Nova TabeUa
taàella antiga

5$000 5$000
8$000 4$000

12$355
9$600
9$600
2$000 28000

Total. . 46$555 1l$00()

"Caloulo para a licença para a abertura de uma janella, etc.

Alvará ou guia .
Emolumentos.
SentO.. . . . .

Total.

Nova TabeUa
tabe!!a ontiga

5$000 5S000
$500

2$000 2$000

7S500 7S000
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Calculo para a abertura de 5 metros quadrados de calçada
(Ouvidor) para agua, gaz ou esgoto.

Guia .
Emolumentos 5m2

•

Sello. . . . . . ~. .- .
Total. .

Nova Tc.beUa
tabeUa antiga

5$000 5$000
2U500
2$000 28000

98500 7SOOO'

.
B) Tabella para a reconstrucção dos calçamentos abertoS"

para o assentamento de tubos para gaz, esgoto e .
agua, approvaOa pela Illma. Camara na sessão

de 28 de Outubro de 1878

Por metro quadrado de parallelipipedos.
Idem idem de alvenaria .
Idem idem de macadam .
Idem idem nas ruas não calcadas. . .. .
O levantamento de lagedo ou ineios fios paga,

na fórma da tabella antiga, por metro
linear .

3$000'
2$000
lSSOO

8800

2H250
Em virtude da mesma tabella, cobra-se mais para

a collocação de tubos para agua, esgoto e gaz os se·
guintes emolumentús:

Por metro quadrado de parallelipipedos. .. $550
Idem idem de alvenaria ou macadam. . .. 8330

Os depositos para a construcção ou reconstrucção
de predios em que se houver de levantar andaimes
nas ruas e praças:
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Por metro quadrado de parallelipipedos.
Idem idem de alvenaria. . . . . . .
Idem idem de macadam .

N. 3.

1$556
lS033
$533

TABELLA DOS EMOLUMENTOS DA REPARTIÇÃO DO TOMBA­

MENTO

MG;/'inhas e mangues

Laudemios de 21/2 %sobre o valor da tl'ans-
accão .

Aval;ação .

Para expedição do titulo de aforamento:
Termo de medicão..
Feitio da carta.·. . o' ••

Se110s .
Fóros (o qiU-.e fÔl' devido).

Sesmarias

Laudemios de 2 1/2 %sobre o valor da trans-
acção .

Para expediçãO do titulo de aforamento:
Feitio da carta .
Medição .
Se11os .
Fõros (o que fçn' devido).

g
8$00Ü'

25$000
8$00()

$600
S

33B,600

8S00o­
5$000

$600­
8

13$60Ü'
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Reale1'lgo do Campo-Grande

Laudemios de 2 1/2 % sobre o valor da trans-
acção .

Para expedição do titulo de aforamento:

Feitio de carta.. . . . . .
Medicão .
Sellos .
Fóros (o que fôr devido) .

8$000
5$000

$800
S

138"806

Para concessão de terrenos devolutos, a JOla que
fôr arbitrada.

Transporte e sustento do pessoal da medição dos
terrenos, de marinhas, mangues e realengo, á custa
do foreiro.

Certidões segundo o regimento de custas.(V. n.192)

N.4.

TAXAS COBRADAS PELA DIRECTORIA DA AFERIÇÃO

Ao.

Aferição e acerto de pesos, medidas e balanças:
Pesos de 50 kilogrammas: . . . . . . .. 5$600

» }) 20}) 28820
}) »10}) 1$800
» }) 5}) U400
» » 2}) 1$100
» » 1 }) 8900
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8700
~400
8380
8300
$500
8580
$400

1$000
$700
$480
8460
$450
$340

4$000
2$500
4$500
5$500
6$000

de 500 a200 grammas. . .
» 100» 20 »
» 10» 2 »

1 gramma .
1 decigramma a 1 centigramma
1 milligramma. . . • . . . . .

Pesos
»
»
»
» »
» »

'Um metro .
Uma trena.
Um hectolitro. . . .
.50 litros. . . . . . .
40 » .....•.
20 » .
10 » a 1/2 litro..
Balanças de precisão .

}) » força até 4 kilogrammas.
» }») de 5 a 15 » ••• ~ .
»" »» de 16 a 20 » . . . . .
» »» de 21 kilogrammas para cima

B

REGULA.DORES DE GA.Z

De 2 a 10 luzes.. . · . .
» 20 » 50 » . . · .
» 80 » 150 » . · . .
» 200 » 300 » e dahi para cima.

$800
1$600
2$400
3$200

c

VEHICULOS

Cal'l'oças ordinarias, carrinhos e caloroça de
mão .

Carroças de conduzir tl'astes. . . . . . .
» » » carnes verdes. . . . .

'7~600

128000
14$600
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Carros de bois e carl'etàes
Carros de 4 rodas
Tilburys ...
Diligencias. . . .

D

Caixas, taboleiros, pacotes, chapéos de sol,
mascates e vendilhões. . . . . . . . .

iE

Botes .
Saveil'os ...............•.
Faluas, catraias, lanchas e barcas d'agua
Lanchas, rebocadores e barcas a vapor. .

Certidões segundo 'o regimento de custas.

N.5.

128000
28000
2S000
7S600

28000

2$800
48800
58800

20$200

lS000
8400(
S100

TABELLA DOS EMOLUMENTOS COBRADOS NA SECRETARIA

MUNIOIPAL

Por alvará de obras (sello) . . . . . . . .. 2$00(})
\" Dito de laudemio (sello) . . . . . . . . .. 28000

Certidões diversas (de conformidade com o regimen-
to de custas) .

Certidões e registro de casamentos acatholicos (de'
conformidade com o decreto 11. 3069 de 17 de Abúl
de 1863), a saber:

Registro .
Certidão (por lauda) . . • . . .
Busca por anno a contar do 2° .
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TABELLA. DAS QUANTIAS QUE DEVEM SER ABONADAS PELOS­

FOREIROS AOS EMPREGADOS DO TOMBAMENTO, QUANDO

PROCEDEREM A MEDIÇÃO DE TERRENOS. (1)

ti
ti ;;...

"tS
i;~ "c ... ...

." .. '<:l
C '" ~." ... c
<.>, ~ ...
<.> C

".g "tS., "::S
~ ~ ~c <> ..

'-:> '-:> f"l

Mangues e marinhas:

No litoral até a barra da Ti·
Juca:

Engenheiro . . . . . . . . .
Escrivão ou o oflicial desig-

nado .
Medidor .
Fóra destes limites, pará Irajá,

Jacarépaguá, Inhaúma, e
ilhas situadas na bahia; con­
ducÇão para o pessoal ...

Engenheiro . . . . . . . . .
Escrivão ou O oflicial desig-

nado .
Medidor .

Para lugares aonde chegam os
bonds, 1$ 1:1. cada um.

8$000 5$000 5$000

8$000 58000 38000
8$000 5$000 2$000

20$000
10S000 58000 68000

58000 48000
5$000 38000

(I) ResoluÇão de 11 de Junho de 1884.
(
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Sesmarias:

Até o limite da cidade IS a
.cada um.

Realengos, passagem de es­
trada de ferro a cada um ida e
volta (I" classe), e 5$ para co­
medorias a cada um,bem como
5S a cada um dos medidores,
quando não seja preciso a pre­
sença do respectivo engenhei­
ro, caso em que vencerá este
tambem 5$ de comedorias .

Commissão do tombamento, 9 de Junho de 1884.­
O escrivão, Joaqua'm José Tavafes. «Approvada.»

N.86.

Rendas geraes. As custas em que é condemnada a
parte decahida em a.cção movida entre ella e a ca­
mara constituem artigo de receita da municipalidade
e devem ser recolhidas aos cofres respectivos: perten·
cem ellas á camara, e não ao procurador, que fig'urou
na accão em virtude do seu o:fficio e do art. 81 da lei de
10 de Outubro de 1828, que, além _de outras obriga­
ções, impôz-lhe a de defender os direitos da camara
perante as justiças ordinarias, marcando-lhe por todo
esse serviço o bonorario que julg'ou conveniente.

Porto da Presidencia de 3 de Junho de 1884.
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N.87.

Afer'ição. Em aviso de 20 Março de 1884 declaTou
o governo que não ha disposição alguma de lei que
dispense as estradas de ferro das posturas feitas pelas
eamaras Municipaes, dentro da esphera de sua com­
petencia, com o que diz respeito á aferição de pesos e
medidas.

Este aviso restabelece a decisão que contem o de'
17 de Fevereiro de 1875.

N. 89.

Patentes, multas. A disposiçãO do art. 3 dã Lei n'
1,241 de 14 de Dezembro de 1861 é restrictiva, regu­
ladora da concessão de titulos ou alvarás de licença
aos contribuintes de impostos municipaes, e sem
applicação á cobrança desses impostos, relativos a um
anno, que a camara tenha de fazer em outro anno
como divida activa da municipalidade, caso em que
regula o art. 7° da lei n. 2,673 de 6 de Outubro de
1883.

Se o imposto de liçença que se tem de cobrar em
um anno é relativo a esse mesmo anno deve acamara
compellir o contribuinte, nos termos do final do ci­
tado art. 3° da lei de 1861, faz'endo por seus fiscaes
repetir a multa até que pague elle a licença de con­
formidade com o mesmo artigo da lei.

Porto da Presidencia de 9 de Junho de 1884.
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L-Na dispo~ição do art. 24 § 39 da lei n. 2,538
de 13 de Dezembro de 1880 estão comprehendidos os
que vendem por grosso quaesquer generos em barcos,
falúas, lanchas e outras embarcações.

Igualmente estão comprehendidos na disposição do
§ 9° desse mesmQr artigo os que têm casa de com­
missão ou consignação em que recebam quaesquer
generos para vender. Lei Prov. n. 2741 de 15 de
Novembro de 1884, art. 6.

II. -As tarifas de que tratam os arts. 24 e 25 da
lei n. 2,538 de 13 de Dezembro de 1880, arts. 8, 9
e 10 de n. 2,673 de 6 de Ou,tubro de 18839 qUQ
crearam impostos e fixaram a taxa destes, para todas
as camaras municipaes desta provincia, ficam am­
pliadas e augmentadas em relação á camara de Barra
Mansa pelas disposições seguintes:

l.'

Para vender bilhetes de loteria pelas ruas
e estradas do municipio, cada pessoa., 20S000

2,·

Para vender quitanda de qUàlquer quali­
dade ou natureza, pelas ruas da ci-
dade.... , . , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 10S000

3."

Para ter cal5a de cortar e expor á venda·
carne de porco ou de outra qualidade,
além do imposto de 500 rs. por cabeça
rh. de T'''1'f'(). ml'li~ 5~ a. . . ••• . . ••••• IOSOOO
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4."

Para ter fabrica de aguardente ou de
qualquer bebida espirituosa e expor á
venda o producto da mesma, de 10$ a 30$000

5."

Para ter fabrica de can'os de qualquer
natureza ou configmação. de lOS a 30~OOO

6."

Para ter caieira e expor á venda, de 205 a 50$000

7. •
Para ter pedreira e vender pedra condu­

zida pelas ruas e estl'adas do municipio,
de 20$ a ': - , . . . . 50S000

8:
Para ser madeireiro, ou vender madeiras

conduzidas pelas ruas ou estradas do
municipio, de lOS a.. . . . . . . . . . . 30$000

9:
Para ter casa de modista ou exercer essa

profissãO, de 6$ a ,...... 20$000

10.•

Para ter esc:iptorio :

Comme.rcial de emprestimo ou desconto,
ou de simples agencia, por conta pro­
pria ou de outrem, não tendo casa com­
mercial pela qual pague imposto muni·
('inal ..........................• ,; 208000
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11.-
r

De advocacia ou para exercer esta pro-
fissão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15S009

12.-

De engenharia ou de agrimensura, ou pelo
exercicio desta profissão. . . . . . . . . . . . . 15$00Ü'

13.-

Da medicina ou cirurgia dentaria, pelo
exercicio destas profissões ..-. . . . . . . . . 15S00(}

14.-

De omcios de justiça, cujo exercicio dê
uma renda de 1:0008, ou mais. . . . . .. 15S00(}

15.-
De solicitador ou procurador do fôro judi-

cial, ou pelo exercicio destas profissões 10SOOO

16.-
De escrivão do juizo de paz e subdelegado

da cidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 10$000

17.-
Pelo exercicio de qualquer emprego pu­

blico, cujo vencimento, ordenado ou
porcentagem produza uma renda de
I:OOOS ou mais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15S000

18.-
Para ter engenho ou machina de qualquer

natureza ou qualidade para socàr e pre-
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parar café, mediante um tanto por kilo
ou arroba, de 20$ a................ 508000

19:

Pelo café produzido no municipio que fõr
exportado para a côrte, os seus dono's
pagarão de 5H a.. . . . . . . . . . . . . . . . . .. 30S000

Para cobrança deste imposto acamara organisará
uma tabella na fórma das leis em vigor, a qual será
publicada pelos jornaes, afim de dar lugar ás reclama­
ções nos prazos legaes.

Os que não pagarem este imposto na época mar­
cada pela camara serão multados na metade do
mesmo imposto e compellidos a pagarem uma e
outra cousa, na fórma determinada no art. 7° da lei
n. 2,673 de 6 de Outubro de 1H83. L. cito art. 7.

IlI.-A tarifa do imposto de patente estabelecida
para o municipio de Nictheroy (pag·. 208) é exten­
siva ao de Rezende. L. cito art. 17.

IV. -E de 10H a 3üH a licença para pombear no
municipio de Itaborahy. Os infractores incorrem na
multa de 30~. L. cito art. 13.

N.98.

Rendas especiaes. - No municipio de Campos são
tambem arrecadados os seguintes impostos de expor­
tação :
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De 1001's. por pipa de alcool.
De 500 rs. por pipa de ag·uardente.
De 20 rs. sobre cada ave domestica e sobre cada

duzia de ovos.
De 10 rs. sobre cada lata de goiabada.
Os infractores incorrem na multa de 5S a lOS, e

de 20S a 30S nas reincidencias. L.~ citada.

L-E' de 20 rs. o imposto de exportação de cada
15 ~ilo~. de café de producção do municipio de
S. Fldehs. L. cito art. 20.

IL-No municipio do Carmo arrecada-se o im·
posto de lOS a 30$ de cada alambique ali existente.
L. cito art. 12.

N. 183.

Aposentadoria. O empregado municipal aposentado
que exerce outro emprego publico retribuido perde o
direito aos vencimentos da aposentadoria. Lei Prov.
n. 2672 de 6 de Outubro de 1883, art. 15; Ports. de
23 de Fevereiro e 22 de Agosto de 1884.

L Os professores das escolas municipaes da côrte
gosam quanto a vitalicidade e jubilação dos mesmos
favores que a lei concede aos professores primarias
sujeitos á Inspectoria Geral da Instrucção do mesmo
município. Deci'. n. 3252 de 13 de Setembro de 1884.
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N.203.

Porcentagem. O artigo 81 da Lei de 1 Outubro de
1828 não se oppãe a que seja abonada ao procurador
a porcentagem relativa ao producto da arrecadação
da divida activa da municipalidade; Porto da Pre~i­

dencia do Rio de Janeiro de 3 de Junho de 1884.

FIM
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}) n. 160 de 9 de Setembro-226. . . . 400
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Aviso n. 188 de 20 de Julho. . . . . . . . . . . 86
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Resolucão de 31 de Outubro. . . . . . . . . . . . 401
Lei de i5 de Novembro. . . . . . . . . . . . . . . . 122

1832

Aviso n. 42 de 26 de Janeiro. . . . . . . . . . . . 28
0

7
) n. 54 de 3 de Fevereiro. . . . . • . . . . 386,

Decreto de 21 de Fevereiro. . . . . . . . . . . . . 398
Decreto de 11 de Julho. .. . . . . . . . . . . . . . 398-
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» ) 293 ) 11 ) ). . . . . . . . . . . . UI
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1833

Aviso n. 97 de 22 de Fevereiro. . . . . . . . . 84
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Ord. de 27 de Abril .... : . . . . . . . . . . . . . . 403
Aviso n. 351 de 2 Julho " 84
Portaria de 26 de Outubro............. 411
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(l~ Os actos legislativos e regulamentares da Provincia do Rio de
Janeiro São precedidos deste signal n .
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- Aviso n. 384 de 25 de Junho.... . . . . . . 84
Aviso n. 339 de 2 de Ag'osto (1) 92
Decreto n. 2812 de 3 de Agosto. . . . . . . . 287
Aviso n. 353 de 16 de Agosto. . . . . . . . . 23
Aviso n. 386 de 6 de Setembro-93. . . . 95
Decreto n. 2826 de 14 de Setembro. . . . . 409
Aviso n. 464 de 16 de Outubro. . . . . . . . 267

* Lei n. 1234 de 3 de Novembro. . . . . . . . 371
Aviso n. 518 de 9 de Novembro. ..... .. 395
Aviso n. 545 de 20 de Novembro....... 24

+ Lei n. 1241 de 13 de Dezembro-199... 219

1862

Aviso n. 5 de 11 deJaneiro........... 81
Aviso n. 56 de 13 de Fevereiro. . . . . . . . 1'22
Aviso de 7 de Março. . . . . . . . . . . . . . . . . . 404
Lei 1157 de 26 de Junho. . . . . . . . . . . . . . 165
Resolucão de 24 de Outubro........... 98
Aviso n. 513 de 5 de Novembro....... 414
Aviso n. 520 de 7 de Novembro '. 98

1863

Decreto n. 3069 de 17 de Abril-1I5. . . 227
* Portaria de 23 de Abril. . .. . .. . .. .. . . . 107

Aviso n. 302 de 4 de Julho.......... . 119
* Portaria de 14 de Novembro. . . . . . . . . . . 200

Aviso n. 548 de 21 de Dezembro. . . . . . . 392

1864

• Lei n. 1283 de 7 de Janeiro. . . . . . . . . . . 221
Aviso n. 48 de 25 de Fevereiro. . . . . . . . 404

(1) "~tá errada a numeração dos avi.os na collecção deste anno.



1866

Aviso n. 9 de 8 de Janeiro......... .. . 378
Aviso n. 86 de 27 de Fevereiro. . . . . . . . 391

* Portaria de 19 de Março. . . . . . . . . . . . . . . 416
* Portaria de 16 de Maio.. .. .. . .. . .. .. .. 412

Aviso n. 572 de 22 de Dezembro.... .. . 368
Lei n. 1347 de 31 de Dezembro. . . . . . . . 221

1867

Aviso n. 186 de 10 de Junho. 377
Aviso n. 224 de 15 de Junho. . . . . . . . . . 377
A"iso n. 238 de 31 de Julho. . . . . . . . . . 392
Avl~o n. 253 de 17 de Ag-osto. . . . . . . . . 403
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Aviso n. 322 de 8 de Outubro......... 412
Aviso n. 389 de 7 de Novembro. . . . . . . 377
Decreto n. 4032 de 30 de Novembro-143 406

1868

* Lei n. 1372 de 15 de Janeiro-200. . . . . 221
Aviso n. 25 de 25 de Janeiro .... ; . . . . . 386
Decreto n. 4105 de 22 de Fevereiro. . . . . 123
Aviso n. 136 de 30 de AbriL......... 404
Aviso de 15 de Julho. . . . . . . . . . . . . . . . . 403
Aviso n. 470 de 31 de Outubro. . . . . . . . 404
Aviso n. 542 de 10 de Dezembro...... 87
Decreto n. 4309 de 31 de Dezembro-139 402

1869

Resolucão de 13 de Marco.. . . . . . . . . . . . . 99
Aviso il. 279 de 15 de junho. . . . . . . . . . 87
Aviso n. 286 de 21 de Junho.... ... ... 81
Aviso n. 399 de 31 de Agosto. . . . . . . . . 93
Aviso n. 404 de 9 de Setembro-23. . . . 95
Aviso n. 418 de 21 de Setembro. . . . . . . 385
Aviso D. 452 de 9 de Outubro......... 270
Aviso n. 454 de IOde Outubro. . . . . . . . 404
Aviso n. 457 de 11 de Outubro-224... 412
Aviso n. 463 de 12 de Outubro. . . . . . . . 376
Aviso n. 464 de 12 de Outubro........ 404
ResoluçãO de 30 de Outubro. . . . . . . . . . . 351
Aviso n. 508 de 4 de Novembro... . . . . 23
Aviso n. 533 de 16 de Novembro. .... . 351
Aviso n. 545 de 23 de Novembro. . . . . . 404
Aviso n. 592 de 11 de Dezembro-88... 99

* Lei n. 1473 de 18 Dezembro ..... '" . . . 220
Aviso n. 626 de 18 de Dezembro....... 404
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Aviso n. 632 de 29 Dezembro-139 ... " 149
ResoluçãO de 29 de Dezembro.......... 137

1870
* Lei n. 1478 de 4 de Janeiro-156. . . . . . .2.23

Aviso TI. 6 de 11 de Janeiro-83...... 137
Aviso n. 117 de 23 de AbriL......... 404
Aviso 128 de 14 do Maio. . . . . . . . . . . . . . .267
Decreto n. 4540 de 15 de Junho.. . . . .. 374
Aviso n. 262 de 3 d.e Setembro. .. . . . .. 13'7

* Lei n. 1836 de 27' de Setembro-162... 218
Avi:5o n. 285 de 27 de Setembro. . . . . . . 88

* Lei n. 1544 de IOde Dezembro-156. . . 160
1871

Aviso n. 23 de 21 de Janeiro......... 119
Aviso n .. 50 de 6 de Fevereiro. . . . . . . . . 263
Aviso n. 136 de 19 de AbriL..... . . . . 98
Aviso n. 214 de 30 de Junho......... .283
Aviso n. 219 de 5 de Julho , 333
Aviso de 13 de Setembro.... . . . . . . . . . . 415
Lei n. 2033 de 20 de Setembro-104... 421
Lei n. 2040 de 28 de Setembro-272... 350
Aviso fi. 320 de 5 de Outubro......... 263
Aviso n. 331 de 7 de Outubro-92..... 267
Decreto n. 4824 de 22 de Novembro-l04 421
Resolucão de 21 de Dezembro. . . . . . . . . . 386

* Lei n. "1695 de 22 de Dezembro-196.... 220
* Lei n. 1696 de 22 de Dezembro. . . . . . . . . 157

1872
Aviso n. 49 de 22 de Fevereiro....... 386
Aviso n. 124 de 18 de Abril. . . . . . .. . . 109

Camaras MU)ljcipaes~30
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Aviso n. 198 de 5 de Julho........... 88
AvilSo n. 23ô de 26 de Julho. . . . . . . . . . 88
A.viso n. 309 de 5 de Setembro........ 135
Aviso n. 318 de 10 de Setembro. . . . . .. 350
Decreto n. 5089 de 18 Setcmbro-162.. 165
Aviso n. 337 de 18 de Setembro. . . . . .. 88
Aviso n. 353 de 26 de Setembro...... 424
Aviso n. 385 de 16 de Outubro. ...... 99
Decreto n. 5135 de 13 de Novembro.... 114
Decreto n. 5169 de 11 de Dezembro. . . . 169

1873

Aviso n. 33 de 24 de Janeiro......... 100
Aviso n. 42 de 31 de Janeit·o. . . . . . . . . 403
Aviso n. 103 de 17 de Marco.......... :i03
Aviso n. 130 de 2 de Abril:.......... 96
Aviso n. 151 de 23 ele AbriL.. . . . . . . . . 404
Av~o n. 191 de 29 de Maio.. . . . . . . . . . 89
Aviso n. 244 de 5 de Julho .. , . . . . . . . . 377
Aviso n. 301 de 22 de Agosto......... 87
Decreto n. 5467 de 12 de Novembro.... 424
Aviso n. 427 de 19 de Novembro...... 88
Aviso n. 434 de 24 de Novembro...... 105
Aviso n. 472 de 26 de Dezembro.. . . . . . 88

1874

Circular n. 47 de 5 de Fevereiro... . . . . 194
Decreto n. 5604 de 25 de Abril-115. . . 232
Decreto n. 5659 de 6 de Junho-149-284 425

* Portaria de 10 de Agosto........ . . . . . . 417
Aviso n. 265 de 12 de Agosto....... . . 286
Decreto n. 5737 de 2 de Setembro-891 410
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Aviso n. 306 de 16 de Setembro....... 422
Lei n. 2556 de 26 de Setembro........ 115
Aviso n. 453 de 25 de Novembro. . . . . . 377

* Lei n. 2070 de 7 de Dezembl'o-336-417 420

1875

Aviso n. 78 de 13 de Fevereiro. . .. . . . . 403
Aviso n. 85 de 17 de Fevereiro... . . . . . 195
Decreto n. 5881 de 27 de Fevereiro. . . . 115
Decreto n. 5950 de 23 de Junho....... 398
Aviso n. 237 de 23 de Junho -: . 403
Aviso n. 260 de 2 de Julho........... 195
Aviso n. 326 de 7 de Ag·osto.......... 257
Aviso de 16 de Outubro............... 398
Lei n. 2675 àê 20 de Outubro-8-82.. 169
.Aviso n. 509 de 12 de Novembro. . . . . . 350
Resolucão de 4 de Dezembro.. . . . . . . . . . 255

* Lei TI. '2144 de 9 de Dezembro-199.. . . 207
Aviso n 582 de 11 de Dezembro... . . . . . 255

* Lei n. 2176 de 22 de Dezembro... . . . . . 41'1

1876

Decreto n. 6097 de 12 de Janeiro...... 8 .
Aviso n. 19 de 13 de Janeiro. . . . . . . . . • 422
Dviso n. 57 de 4 de Fevereiro......... 403
Decreto n. 615-n de 24 de Março.... ... . 201
Decreto n. 6156 de 24 de Março. . . . . . . . 163
Aviso n. 248 de 20 de Maio. . ... . ..... 403
Aviso n. 279 de 20 de Maio-88. . . . . . . 99

.* Portaria de 22 de Maio. . . . . . . . . . . . . . . . 85
Decreto n. 6295 de 9 de Agosto. . . . . . . 264
Decreto n. 6341 de 20 de Setembro, . . . • 114
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Aviso n. 546 de 20 de Setembro...... . 263
Aviso n. 583 de 30 de Setembro....... 89
Aviso n. 627 de 27 de Novembro...... 85

* Regulamento de 16 de Dezembro....... 374
* Portaria de' 29 ~de Dezembro............ 350

1877

* Lei n. 2,233 de 5 de Fevereiro-158-196 411
Aviso n. 148 de 20 de Abril. . . . . . . . . . . 116
Aviso n. 215 de 11 de Junho. . .......• 88
Aviso n. 242 de 25 de Junho.......... 404
Aviso n. 340 de 24 de Agosto......... 109
Aviso n. 379 de 17 de Setembro....... 88
Aviso n. 380 de 17 de Setembro....... 88
Aviso n. 384 de 22 de Setembro....... 403
Aviso n. 451 de 7 de Novembro....... 101
Aviso n. 459 de 10 de Novembro. . . . . . 366
Aviso n. 471 de 13 de Novembro...... 108

* Lei n. 2240 de 14 de Novembro.. .. . . .. 196
* Lei n. 2279 de 5 de Dezcmbro-159-197 411

Aviso n. 543 de 19 de Dezembro........ 384
Aviso n. 582 de 29 de Dezembro....... 195

1878

Aviso n. 199 de 4 de Abril-88 ..... , . . 99
Aviso n. 454 de 24 deJllnho.......... 88
Aviso n. 487 de 31 de Julho..... . 404

* Lei n. 2339 de 16 de Novembro c.. 112
* Lei n. 2345 de 19 de Novembro-219. . . 221

) 1879

Aviso n. 62 de 6 de Fevereiro. . . . . . . . . 87
Aviso n. 194 de 14 de Marco.......... 403.
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* Portaria de 19deJunho............... 414
Aviso n. 367 de 12 ele Julho.... . . . . . . 89

* Portaria de 15 de Novem bro . . . . . . . . . . . 92
Aviso n. 623 de 22 de Novembro.. . . . . . 82
Aviso n. 640 de 29 de Novembro-88... 91
Lei n. 2415 de 12 de Dezembro. . . . .. . .. 119

* Lei n. 2434 de 15 de Dezembro. . . . . . . . 219

1880

* Portaria de 27 de Abril. . . . . . . . . . . . . . . • 202
* Lei n. 2535 de 7 de Dezembro-223-374 397
* Lei n. 2538 de 13 de Dezembro-164-196 286
* Lei n. 2540 de 14 ,de Dezembro. . . . . . . . 158

1881

'.

Lei n. 3029 de 9 de JaneÚ'0-6-8-19-
22-28 .

* Portaria de 14 de Janeiro .
" Portaria de 17 de Janeiro .

Aviso de 19 de Janeiro...
. Circular de 10 de Fevereiro
Aviso de 26 de Julho....
Aviso de 9 de Ag'osto . . . .
Decreto n. 8213 de 13 de Agosto-6-8-

19-23 ....•.......
Aviso de 15 de Agosto. . . . .
Resolucão de 17 de Setembro .
Portaria de 20 de Setembro .
Aviso de 24 de Setembro: . . .
Aviso de 27 de Setembro' .

-j;o Lei n. 2556 de 3 de Outubro .
Decreto n ..8308 de 17 de Noy;embro ..

72
107
386

93
272
195
263

30
259
394

10
392
no
197
59
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1882

* Lei n. 2610 de 9 de Janeiro-206. i' 395
Decreto n. 8387 de 19 ele Janeiro 370

* Portaria ele 20 de Abl'il . . . 414
Portaria de 8 d~ Maio. . . . 195

* Portaria de 9 de Maio . . . . 99
Portaria de 12 de Maio-16,2 365
Aviso de 14 de Junho. . . . 398
Aviso de 8 de Agosto . . . . 263
Aviso de 24 de Agosto. . . . . . 96
Aviso n. 17 de 23 de Setembro-70. 94
Lei n. 3122 de 7 de Outubro-19. 27
Decreto n. 8716 de 21 de Outubro . 76
Aviso de 21 de Outubro. . . . . . . 98
Lei n. 3140 de 30 de Outubro. . . . 165

* Lei n. 2651 de 9 de Novembro-159-373 411
Aviso de 11 de Dezembro . . . .. 379

1883

Aviso de 4 de Janeiro................. 83
Aviso de 13 de Janeiro... . . . . . . . . . . ... 76

* Portaria de 22 de Janeiro............. 204
* Portaria de 23 ele .Janeiro-202........ 404
* Portaria dE' 24 de Janeiro............. 88

Aviso de 27 de Janeiro-96............ 386
Aviso de 31 de Janeiro-75........... 99
Aviso de 9 de Fevereiro-82.. . . . . . . . . . 107
A.viso de 14 de Fevereiro-84- 89-96.. 99

* Portaria de 16 de Fevereiro-195... . . . . 206
Aviso de 17 de Fevereiro... . . . . . . . . . . . 110
Aviso de 1 de Março................. 96
Aviso de 7 de Março-87............. no
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Aviso de 13 de Marco-7...:l-81........ 89-
Aviso de 17 de Mal'éo.............. . . 9ô
Aviso de 24 de Abrii... . . . . . . . . . . . . . . 111
Aviso de 2 de Maio-76.............. 109
Aviso de 7 de Maio.. . . . . . . . . . . . . . . . . . 93
Decreto n. 8945 de 17 de Maio -388. . . . . 408
Decl'eto n. 8946 de 19 de Maio.. . .. . . . . . 401
Decreto n. 9015 de 15 de Setembro. . . . . . 403
Aviso de 25 de .... etembro.. . . . . . . . . . . . . 76
Decreto n. 9031 de 3 dê Outu bro. . . . . . . . 403

* Lei n. 2672 de 6 de Outubro.......... -201
Lei n. 2673 de 6 de Outul)ro-159 - 207 422
Aviso de 17 de Outubro ......... '" . .. . 25

1884

Aviso de 26 de Janeiro. . . . . . . . . . . . . . . . 434
A viso ele 1q elê Fevereiro. . . . . . . . . . . . . .. 435

* Portaria ele 23 Fevereiro. . . . . . . . . . . . . . . 450
Aviso de 11 de Mal·co. . . . . . . . . . . . . . . . . 433
Aviso ele 20 de :Maréo. . . . . . . . . . . . . . . . . 445

* Podaria de 3 de J u~ho-444. . . . . . . . . . . 45]
Portaria de 8 de Junho. . . . . . . . . . . . . . . . 329

* Portaria ele 9 de Junho. . . . . . . . . . . . . . . . 445
* Portaria de 25 de Jnl)10. . . . . . . . . . . . . . . 433

• JI. P'ortaria ele II de Julho... . . . . . . . . . . . . . 433
* Portaria de 26 de Julho. . . . . . . . . . . . . . . 433
* Portaria de 22 ele Agosto-434. . . . . . . . . 446

Decreto n. 3252 de 13 de Setembro... . . 450
* Lei n. 2741 de 15 de Novembro de 1884.. . 446

)

. .





IIDIem ALrUABETICO

A

Açougues ..•......•
Accumulação de empregos.
Actas-36 .•.......
Additamentos....•...
AdministraçãO dos cemiterios.
A.dministradores de fazendas ruraes.
Aferiçll.o-165.
Aferidor .•....
Aforamentos ....
Ajudante do porteiro
Alinhamento. . . .
Alistamento eleitoral .
Ali tamento militar . . . .
Aluguel de casa para sessões da Camara .
Alvarás de licença . . . . . . •
Anal phabetos. . . . . . . . . .
Aposen taÇll.o de em pregados-402.
Aposentadoria dos juizes de direito
AppeIlaçll.O da sentença nos processos de in[racçll.O
Applicaçll.o das rendas municipaes-388. . . .
ApuraÇão geral dos votos do municipio-58-65
Apuração dos votos da eleiçll.o de senadores
ArborisaÇll.o-223. . •
Arca .
Archivo '.

i9i
88

118
427
336
21

445
167
135
418
285

27
H5
395
197
22

450
395
423
·1, •

74
273
351
223
224
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AITecadação de impostos municipaes-221.
Arrendamento . . . . . . . . . .
A sfio das pri õe- . • . . . . . .
Assignaturas de actas e officio.:>-119.

Assignaturas de jornaes. . . . . .
.fitll'ibuições da Camaras Municipaes
AttrilJuições dos empregados municipaes.
Attribuições dos presidentes das camara municipaes
Aucrmento de empregados . . . . . ...
Augmenlo de vencimentos de empregados.

Ausencia lemporaria-92-108 .
Autos de infracção de posturas .
Avaliação .

Avô e neto nãO podem servir ..

D

Balanço da réceiLa e despeza--130.
Bens do evento.
Bens municipaes . . ..

c

413
138
390
278

396
95

419
113
404
402

431
422
136

94

149

339
122

Cadêa -157 .
Caixeiro e amo. . . . . . . •
Caixeiro de casas commerciaes.
Calçamentos . . . . . . . . .
Caminhos .
Cargos incompativeis-86-267.
Ca amento , regi tro-227 .
Casas de caridade.
Cerniterios. . . . .
Chafarizes . • . . .

Cidadãos brazileiros. •

. '.

281­
94­
21
~3

351
403
232
369
287
223
20
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Cil'Urgiões de partido . . 372-
Cla illcação de e cravos. 114
ClavicuJarios da arca . 223"
Cofre . • . . . . . . .. 223"
Coimas. . . . . . . . 21)6
Competencia dos Vereadores no exercicio da vara municipal. 101
Contas-139-150. . 41n
Correiçõe" . . . . . 420
Criação dlj expost0s 393
Curral de conselho 211
Curraleiros. . . . . 217
Custas iudiciaes-391 . 144-

D

)
Defeza no processos de infracÇão. .
Deliberações nu1las. . . . : . . .
Demi são de empregados municipaes
DesapropriaçãO. . . . . .
De"pezas municipaes:-388 . . . . . .
Dia de eleiÇão . . . . . . . . . . .
Di PIomas de juizes de paz e vereadores-6l-70.
Direito de petição .
Djr~ito de importação e outros.
Di trictos de paz. . . . . •
Di"tl'ictos eleitoraes-l0-16 .
Djvida activa.
Divida passiva . . . . . . .
Domicilio. . .

]E

Editicios para eleiçÕes-,.-U •
EITeitos dos recursos eleitoraes

423
399
405
352
30'1

7

26'1
270
394
266
429
218
395
23

429
69
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Elegancia dos edificios..•......
Eleição de juizes de paz e vereadores-7.
Eleição do presidente da camara-74-7'1
Eleitores...
Emolumentos. . . . . • . . . • .
Empate-76 . . . . . . • . . : .
Empregados municipaes-400-406.
Empregos incompativeis.
Empreitadas. . • .
Enfermidade-B6. .
Escolas municipaes .

Escravos do evento ~

Escusas .
Espectaculos publicos .
Esporlulas mortual'ias.
Estradas-134
Estrangeiro. . . . . .
Estudantes. . . . . .
ExecuçãO de sentença •
Executivo .
Exercicio de cargos publicos .
Expediente das camaras municipaes.
Expediente do jury .
Expostos-369 .

F

Feira •...
Fiança...•
Filho ramilia .
Fintas ....
Fiscaes- 403 .
Fiscaes de eleições.
Fontes. . . • • ••

. " 377
57

433
19

410

93
409

86
160
108
374
350

84
368
217
351

20
24

424
222

88
390
390
393

367
412

21
217
419
46

223
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Fóros-136..••••......
Fráuqe em eleições. . • . . . . •
Funcções das camaras municipaes. . 1.

Funcções dos empregados municipaes.
Funcções dos presidentes..
Funáo de emancipaçãO. . . .

G

Gado sem dono. . . . . . . .
Gratificação á empregados-411
Guardas da alfandega.
Guardas municipaes..

H

HYP6theca .......•..

I

Impedimento. . . . . . . . .
Impostos municipaes . . . . .
Impostos que pagam as camaras
Incompatibilidades relativas aos vereadores-'86
Incompatibilidades relativas aos juizes de paz .
Incompatibilidades relativas á outros empregados.
Informações que devem prestar as cama.ras .
Jn~pecção das escolas publica' •
Inspecção oas prisões .
Instrucção publica . • • . . .

J

Juizes de direito (aposentadoria) •
Juizes de paz..•• '.'

./

215

65
95

410
113
396

338
417

21
21

412"

108
161
394
433
267
403
277
373
268
374

395
267
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Juizes supplentes, substituição .....
Juizes territoriaes. . . . . . . . . . .
Julgamento das reclamações eleitoraes-66.
Julgamento das su peições•.. . ..J• •••

Julgamento aos processos de infracção de posturas
lunta de classificaçãO de escravos.....
Junta revisora do ali tamento militar..
J un ta revisora da lisla geral dos jurados
Juramento dos presidente de provincia.
Juramento dos vereadores. . . . . .
Juramento dos juizes de paz .....
Juramento de outros empregados-262
JurisdicçãO contenciosa ...•

L

Laudemio-'136.
Legados pios.
Licença-120.
Livros-I14. .
Logradouros .
Lugar para eleições-14 .

lU

Marinhas; . . .
Mascates, licellça
Matadouros. ~ •
Medicamentos a indigentes.
Medicos de partido . . .
Medidas, suas condições.
Menores de 21 annos . .
le as eleitoraes. . . • .

Motivos de nullidade da eleição-25.

!l5
255

68
104
421
114
115
113
261
SI

263
401

95

215
216
379
225
135

18

123
200
366
394
372

169
20
30
65



Motivos legaes de sllspeiçilo
Mudança de domicilio-91
MulLas-79-10S . . . . .

- 479

103
434
218

Nacionalidade (Declaração de preferencia) 20
Na cimentos, registro-22'7. . . . . . . 232
Negociantes, licença, impostos-197 • . . . . . . . . .. 446
Negocio urgenLe . . . . . . . . . . . . . 106
Nomeação para os empregos munlcipaes-266 401
Nullidade das eleições de vereadores-25 . 65
Numernçao de ,ca as. . . . . . . . • . . 286
Numero de vereadores que tem as Camaras 6
'omero indi pensavel para a essões 106

o

ObiLos, registro-22'7 .
Obras publicas . . . .
Ofliciaes das Camaras.
Orçamento da receita e despeza -130
Ordenados dos empregados municipaes-402.
Organisaçao das mesas eleitoraes .
Ornamento das povoações
Orphaos pobres. .

p

ParenLesco • . •
Passagens, taxas
Pastos-217 I •

PaLentes~197 .
Penas-28-79 :

232
394
137
150
421
30

286
398

103
215
364
440
318
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392
218
408

81
384
223
112
392
433
261
268

43
422
104
41~

411
396

. ,

. ,

J •

• J

, .Penhora. . .
Pennas d'agua •
Porteiro . . .
Posse. . . .
Posturas policiaes";'280-28}
Praças de mercado.
precedencias. . . . • .
Prescripção. • • . . .
Presidente da. Camara-74 .
Presidente de provincia., juramento .
Prisões publicas. . . . . . .
Processo eleitoral. . . • . . .
proces o de infracção de posturas. .
Processo e julgamento das suspeições.
ProcuraçãO. . . • . . . . .
Procurador-39'7-403 . . . . .
Promotores publicos, aposentadoria.

Q

QualificaçãO de j unldos.
Quatriennio. . .
Quociente eleitoral. . . • . ..

113
7

69

R.

. . .
Reclamações eleitoraes . • .
Recurso de deci 'Ms da Camara
Recursos eleitorae·.
Reeleição. . . . • . . .
Regimento interno. . . • •
Registro de nascimentos, ca.amentos e obitos-227
Relatorios. . . . . . . .
Renda municipaes-161-164. • • . . • •

. .. . . .
. . .

65
385
28
83

112
232
139
435
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Rendas especiaes-:219 .
RevisliO da lista dos jurados. .
Revisão do alistamento militar.

Saude publica .
Secretario-403 .
Segurança publica.
SeBo de nomeaçõe~

StJSstles extraordinarias •
Ses ões ordinarias. . .
Subsidio provincial . .
Substituição do presidente da camara
SubstituiÇãO dos empregados . . .
Substituição dos supplentes dos juizes municipaes-95
Substitui~ãodos vereadores-90-f09
Supplentes dos fi caes
Suspeições-l02 . . • • •

T

(46
1I3
115

367
410
3'76
401
106
lOS
222
75

.402
429
435
419
121

Tabella da afel'içào-192 .
abelIa de receita e des.peza

Talho de carne. . . .
Tarifa do imposto de patenté-2ü2-20S
Taxas de passagem. .
Termo de segurança.
Terreno de marinha
Testemunhas • . •
Titulas de nomeação
Tomhamento
TutoreJ

440
139
196
446
215
2'72
123
422
401
255
~9

Camara Municipaes-31
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u

Urnas para eleiÇÕes • . • .
Urnas para o serviço do jury .

v

t •

Vaccinação. . • • . .
Vaga do cargo de vereador,
Valor l;la fiança.. • • • .
Vencimentos dos empregadvs municipaes-402
Venda de bens municipaes .t •

Vereadores-22. • •
Vice-presidente. • .
Vigias das alfandegas .
Visita das prisões .
Votaçll.o •
Voto de qualidade.

370
90

412
42t
135

74,

75
21

268

HS
107



ERRATAS
"..............~.......-. .....................................

Pago Lin. Erro Emendas

i5 25 237 ~45

28 9 1822 i882
84 .. 8 e 13 1883 1833
89 14 i859 1869
99 t 33 53

100 10 1283 1873
i09 11 1852 1857
122 12 1834- 1734
135 17 300 309
156 32 1878 1870
161 15 1628 628
1~6 25 Dezembro .. Fevereirú
t99 7 14 13
218 4 2277 2279
221 16 1883 1283
223 6 1870 1880
2Z1 13 1869 1863
!67 19 338 331
404 12 13 23
~ll t 2033 2233
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